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RESUMO

A história recente do Nordeste caracteriza-se por uma primeira fase de isolamento

e outra de articulação. Nessa segunda fase, o dinamismo que se instala a partir da década de

sessenta provocou profundas transformações na economia da região.

Essas transformações implicaram em elevadas taxas de expansão do produto

regional, alterações na estrutura produtiva através da adoção de novos processos de trabalho

que implicou de um lado, na redução da demanda por trabalho e de outro, na sua

expansão. Registrou-se, também, mudanças bastante significativas nos gêneros industriais

reduzindo a participação na produção das indústrias de bens de consumo não-duráveis e

aumentando de modo importante a participação das indústrias de bens intermediários voltadas

para. o mercado nacional e internacional, o que contribui para aumentar a dependência do

Nordeste em relação as regiões mais ricas.

As mudanças iniciadas no setor industrial se propagam para os setores primários,

secundários e terciários. No setor agrícola, as transformações dificultaram a sobrevivência do

trabalhador, ampliaram as relações capitalistas no setor manifestas na maior proletarização da

mão-de-obra rural; estimularam as emigrações para. as cidades e elevaram consideravelmente a

participação da população ocupada em atividades predominantemente urbanas. No setor

terciário, as mudanças provocaram o incremento do subemprego, grande diferenciação nos
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níveis de produtividade e rendimentos, gerando um quadro de aprofundamento da

heterogeneidadeda estrutura produtiva e do mercado de trabalho.

Adicionalmente, houve uma excessiva urbanização, aumento da concentração da

renda, incremento do grau de informalidade, crescimento do número de empregados

clandestinos e maior participação dos menores e adultos no mercado de trabalho. Tudo isso,

ocorreu,associado ao quadro de dinamismo das atividades produtivas, sem paralelo na história

recente das regiões atrasadas do pais.

A análise dos dados também mostrou que o nível do desemprego aberto, é

relativamente baixo tanto para os homens como para as mulheres. Isto ocorre porque na

expansão ou na retração econômica as flutuações no nível de ocupação são acampanhadas por

modificações da taxa de participação da PIA no mercado de trabalho.

Portanto, a recente infonnalidade, fonnalidade e submersão da mão-de-obra no

Nordeste estão associadas a um contexto de crescimento da economia e, por conseguinte,

resultam do estilo ou padrão de acumulação de capital que, mesmo se realizando com altas

taxas de expansão, não repercute positivamente no mercado de trabalho, nos tennos requeridos

pela oferta de mão-de-obra. Assim, o aparecimento de um excedente relativo de população é

resultado do padrão de acumulação da capital da economia regional, que está associado ao

modo como o Nordeste se inseriu no contexto nacional e, nesse sentido, é o padrão de

industrialização o principal fator responsável por parte importante do insucesso da economia

local em absorver produtivamente a população que se apresenta no mercado de trabalho

urbano.

11
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ABSTRACT

The Nortbeast of Braszil presents a recent history that is characterized by two

phases: the isolation and the articulation. Intense transfonnations in the region economy at the

second phase were stimulated by the dynamism that carne up in the beginning of the 60·s.

These transfonnations led to an increase of the regional product, alterations in the

productive structure through the adoption of a new work process that caused a reduction of the

job offers and on the other hand by its expansion. It W8S also noted that expressive changes

happened in the industrialized products wbich reduced the participation of non-durable

consumer goods production and the inerease, in a very important way, of the participation of

intennediate goods industries directed to a domestic and foreign trade. Therefore, it contributed

to inerease the dependence of the Nortbeast in relationto wealthier regions.

Thechanges initiated in the industrial setor spread through primary, secondary and

tertiary sectors, In the agricultura1 seetor, the transfonnations tumed worker's survival more

difficult, increased the capitalist relations, that were manifested in the higher proletarization of

rural hand labor, encouraged emigration to the cities, increasing in a large number the

participation of the population that worked exclusive1y in urban activities. In the tertiary

sector, the changes stimulated the development of tmderemployment, a great di.fferentiation in

the productivity Ievels and income, creating a situation that worsen.s the differences existing in

the productive structure and in the labor marlcet.

UI
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Besides that, there was an excessrve urbenization, increase of income

concentration, development of infonna.l activity degree, increase of the nmnbe.rs of illegal

workers and more participation of under age people and adults in the labor market. AlI of this,

happened associated with the dynamism of the productive aetiviíies, that had never happened

. in the recent history of the less developed regions in the coutry,

The data analysis also showed that the unemployment leveI for both men and

women is relative1y low. This occurs beeause in the economical expansion or in the economical

retraction, the oscillations in the occupation level are followed by modifications in the

participation rate of those that are in the age of work at the labor market.

Therefore, the recent infurmality. formality and submersion of the hand labor in the

Northeast are assoeiated with an economical increase context, resulting consequent1y in an

accumulation of capital, that even carrying out with high rates of expansion, do not repercute in

a positive way in the labor market, in the tenns required by the hand labor offering. Thus, the

appearance of relative exeeeding population is a result of the standard accwnulation of the

regional economy capital, wbich is assoeiated with the way the Northeast was inserted in the

national economical contexto So, it is the standard industrialization the main responsible for lhe

local economy unsuceessful in absorving in a productive way the urban labor-market

population,

IV



INTRODUÇÃO

As questões regionais no Brasil começam a ser discutidas com mais ênfase durante

a década de cinquenta, principalmente devido a grande seca que afetou profimdamente a região

Nordeste nos anos de 1958 e 1959 e, também, pela elevada convergência dos investimentos

públicos e privados em São Paulo. No final dos anos cinquenta mais da metade das indústrias

do país estavam em São Paulo, o que se apresentava para o pais como sendo a única causa das

desigualdades regionais. Todavia, apesar das desigualdades regionais terem origem em

processos históricos distintos, a integração do mercado nacional, bem como, o processo de

industrialização, contribuiram de modo importante para agravar estas desigualdades.

Numa primeira fase, o avanço da industrialização do Sudeste conferia a essa região

uma posição econômica privilegiada de liderança no sentido de definir uma re-divisão inter-

regional do trabalho, cabendo ao Nordeste e outras regiões somente tarefas agropecuárias. Com

o desenvolvimento da infra-estrutum do país, foram eliminadas grande parte das barreiras

regionais e, numa posição bastante favorável, a industrialização do Sudeste avança com seus

produtos em direção aos mercados regionais e consegue colocá-los, no Nordeste, com melhor

qualidade e preço, destruindo atividades industriais existentes na região. Não suportando essa

forte concorrência o Nordeste define-se como região fornecedora de matéria prima e

compradora de produtos industriais.
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Nessas condições, as disparidades regionais aprofundam-se e, assoculdas às secas

prolongadas, cria-se as condições políticas favoráveis à fundação da Superintendência de

Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). Logo depois de sua criação, em 1959, a SUDENE

adota o modelo "CEPALINO" no sentido de fazer do Nordeste um centro industrial autônomo

e que fosse capaz de gerar o desenvolvimento com distribuição de renda e elevação

significativa do emprego de mão-de-obra. Nessa perspectiva, o Estado entra em ação criando

vários mecanismos de fomento para os investimentos no Nordeste. Dentre outros incentivos, os

mais importantes furam o dispositivo 34/18 e o Fundo de Investimento para o Nordeste

(FINOR).

Assim, é no setor industrial que os deslocamentos e transformaçã? se mostram

mais importantes, assumindo a função de liderança nas principais mudanças na região. Em

primeiro lugar, há uma mudança significativa na participação dos genêros industriais na

região, reduzindo a participação na produção das indústrias de bens de consumo não-duráveis

e aumentando de fOl1D8importante a participação das indústrias de bens intermediários

destinados basicamente ao mercado nacional.

Nessa perspectiva, o crescimento industrial do Nordeste, nos últimos trinta anos

(1960/1990), se dá de modo mais dependente, pois o avanço da industrialização no Brasil,

visando a integração econômica e liderada pelo Sudeste, contribuiu de forma decisiva para

aumentar e consolidar a dependência da indústria nordestina em relação às outras regiões do

pais, particularmente em relação às mais ricas. Como discute Oliveira, são as indústrias mais

importantes do Sudeste que se valendo dos incentivos fiscais se instalam no Nordeste 1. Esse

avanço industrial, sem dúvida, criou um setor industrial moderno, a região possui atualmente

um parque industrial muito mais importante do que nos anos sessenta. Sua produção e

produtividade mais do que quadruplicou em trinta anos (1960/1990).

1 _Oüveint (1977).

2
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Essas transformações, iniciadas no setor industrial, se propagam para os setores

primário e terciário. No setor agrícola, as mudanças ocorridas dificultaram a sobrevivência do

trabalhador como produtor familiar, aumentando a proletarização da mão-de-obra rural,

estimulando as emigrações para as cidades e elevando, consideravelmente, a participação da

população ocupada em ramos predominantemente urbanos. Isto aprofundou as relações

capitalistas no campo, ao mesmo tempo em que gerou uma grande oferta de mão-de-obra no

meio rural.

No setor terciário, houve também um profundo processo de transformação com

elevação significativa da população ocupada (no setor), aumento do subemprego, redução dos

niveis médios de rendimentos pagos no setor; crescente grau de heterogeneidade na sua

estrutura produtiva, gmnde diferenciação nos tipos de ocupação e crescimento da

informalidade e do emprego sem carteira de trabalho assinada pelo empregador. Enfim, o setor

terciário é o que absorve todos aqueles expulsos do setor agrícola e que não conseguem

ocupação no setor industrial.

Essas mudanças também provocam um gmnde crescimento das cidades e esse

crescimento reaiza-se de fonna desigual. O processo de expansão dos investimentos, ao se dar

de modo concentrado, provoca também uma concentração espacial das atividades e da

população. Nesse sentido, à medida que transcorre o processo de industrialização e o de

urbanização e em que se ampliam as fonnas capitalistas de produção, também aumentam, de

forma marcante, as fuimas de produção não capitalistas.

Passados trinta anos, portanto, ao contrário do previsto, a atuação da SUDENE

demonstrou que, mesmo registrando-se um crescimento significativo do Produto Intemo Bruto

(pm) e levando-se em conta que o pm industrial mais do que quadruplicou-se no período de

1960/1990, esse crescimento vigoroso não resultou em crescimento proporcional e desejado do

3
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emprego e da renda na economia regional, principalmente no setor industrial.

Por outro lado, esse dinamismo aumentou a produtividade relativa do trabalhador

.empregado, permitiu uma maior participação das mulheres, dos jovens e dos adultos no

mercado de trabalho, elevou moderadamente o grau de formalidade da economia, ampliou de

modo importante as relações capitalistas de produção, criou um número expressivo de

empregos públicos, gerou uma maior formalidade no setor agrícola e estimulou a criação de

uma grande e sofisticada infra-estrutura urbana e rural de uso privado e coletivo.

Neste contexto, este trabalho pretende, precisamente, avaliar o papel do padrão do

desenvolvimento e do tipo de integração regional no crescimento do emprego e no

comportamento da renda nos diversos setores e atividades econõmicas.

M'.aisespecificamente, o trabalho procura examinar as seguintes hipóteses:

1- O vigoroso dinamismo econômico da estrutura produtiva do Nordeste, ocorrido no período

de 1960/1990, gerou, para a maior parte da sua População Economicamente Ativa (PEA),

ocupações consideradas precárias.

2 - O dinamismo Econômico expulsou muitos trabalhadores do campo e não empregou-os no

setor secundário, levando a uma crescente participação do setor terciário no total dos ocupados.

-
3 - A implantação, na região, de uma industrialização essencialmente voltada para fora

dificultou O processo de integração à estrutura produtiva interna e resultou em poucos

empregos produtivos.

Para avaliar essas suposições a tese está estruturada em quatro capítulos e

conclusões. No capítulo 1, apresentamos uma breve visão clássica, marxista, neoclássica e

4
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keynesiana do mereado de trabalho; examinanos também os principais enfoques teóricos sobre

o setor formal, informal e economia submersa; analisamos OS efeitos causados pela dinâmica

econômica na organização da produção e na estrutura ocupacional; enfatizemos o processo de

acumulação de capital e a geração de uma oferta crescente de mão-de-obra, e por último,

mostramos as alterações provocadas no mercado de trabalho urbano pela dinâmica

econômicas.

No capítulo n, procununos analisar o padrão de crescimento econômico

nordestino, principalmente no período 1950/1985, enfatizando o papel dos investimentos sobre

o crescimento do produto e do emprego. Realizamos uma breve análise histórica estrutural do

processo de desenvolvimento, examinamos a evolução da estrutura ocupacional, bem como, da

produtividade relativa. Salientamos ainda que, mesmo no periodo de franco processo de

acumulação, o setor industrial apresenta uma perticipação modesta na absorção de mão-de-

obra e com isso o problema ocupacional ganha proporções importantes.

No capítulo In, analisamos as formas de participeção formal, informal e submersa

na produção; apresentamos os aspectos gerais e as características demográficas da PEA

ocupada; examinamos as formas de participação na produção e sua distribuição entre 1960 a

1990, estabelecendo as di.ferenças por atividades econômicas e por grupo populacional,

segundo sexo e grupo etário; analisamos, ainda, O comportamento da estrutura ocupacional e

jornada de trabalho e salientamos as mudanças que ocorreram nessas variáveis, para os

principais grupos ocupacionais.

No capítulo. N, discutimos a importância do setor terciário na geração de

empregos, bem como o nível e evolução da absorção de mão-de-obra neste setor, e procuramos

analisar o comportamento dos rendimentos a nível do setor e atividades.
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Finalmente, apresentamos as conclusões, procurando articular as análises mais

importantes, feitas principalmente nos três últimos capítulos da tese, com as hipóteses

previamenteestabelecidas.
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CAPÍTULO I

PRINCÍPIOS TEÓRICOS SOBRE DINÂMICA ECONÔMICA E MERCADO DE

TRABALHO

1.1 - INTRODUÇÃO

Neste capítulo apresentamos um esboço teórico indispensável à análise e

compreensão do emprego nas suas mais variadas formas numa economia capitalista.

Pretendemos, com isso, dispor de um embasamento teórico que nos auxilie na compreensão

das relações entre o emprego e a própria dinâmica econômica . Seu objetivoé nos oferecerum

panorama geral que nos pennita visualizar e destacar os elementos que serão analisados tendo

como referência o mercado de trabalho.

A análise que se deseja fazer busca embasar a compreensão da situação do emprego

numa economia capitalista em que o padrão do desenvolvimento econômico assume

características gerais, no sentido de que são obedecidas as leis do desenvolvimento do capital,

e especificas, definidas pelas transformações históricas estruturais que recentemente sofreu a

região Nordeste.

7
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Desejamos, portanto, com este capitulo, ter uma melhor compreeosIo teórica da

relação existente entre acumulação capitalista e emprego em economias menos desenvolvidas.

Buscamos, em outras palavras, apreender o movimento do capital na ma busca pela

valorização, e como a acumulação capitalista impõe freqüentes transformações na estrutura

produtiva que acabem por gerar profundas modificações no mercado de trabalho.

Essa dinâmica da acumulação capitalista assume formas concretas para cada pais

e região, em decorrência da ma fonna de inserção na divisão internacional e interna do

trabalho, da natureza do desenvolvimento adotado e da direção que as forças domésticas, a

cada nação, são capazes de definir em ma estratégia de desenvolvimento. Mas, de modo geral,

a dinâmica capitalista gera, inevitavelmente, em certos setores da população urbana, um

excedente de mão-de-obra. Este excedente em crescimento não se produz somente porque os

novos povoadores das áreas urbanas-industriais não encontram lugar estável e bem definidos

na estrutura de papéis ocupacionais fonnais do novo sistema industrial, mas, sobretudo,

devido ao progressivo declínio de certos ramos de atividades produtivas, frente a outras de

grande tecnologia e de grande rentabilidade.

~ De modo genérico, estes são os fatores que conduum à inserção precária, no

sistema econômico, do grosso da população urbana. Ou seja, este excedente crescente não é

gerado apenas pela reduzida absorção de mão-de-obra do mercado de trabalho das novas

indústrias, mas também, pela relativa transformação de certos ramos da produção, dentro do

novo padrão de industrialização. Assim, as novas tecnologias destroem empregos em alguns

ramos de atividades, porém, criam novas formas de ocupação em outros ramos. O resultado

líquido dessa criação e destruição é o que se deve analisar. Nesse sentido, é ~e

compreender as especificidades de mna dada comunidade, partindo-se da análise do

comportamento das estratégias de desenvolvimento e opções tecnológicas, bem como os seus

efeitos sobre o mercado de trabalho.

8
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Para a análise teórica destes aspéctos O capitulo foi estruturado em cinco partes. Na

primeira e segunda parte apresenta-se os principais enfoques, o mercado de trabelho e

formulações teóricas sobre o setor formal, infonna1 e economia submersa, Na terceira parte,

analisa-se os efeitos causados pela dinâmica econômica na organização da produção e na

estrutura ocupacional. Na quarta, enfatizá-se o processo de acumulação de capital e a geraçio

de uma oferta crescente de mão-de-obra, Na quinta e última parte, estuda-se as alterações

provocadas no mercado de trabalho urbano pela dinâmica econômica.

1.2 - PRINCIPAIS ENFOQUES TEÓRICOS SOBRE O PROBLEMA DO

EMPREGO

Para os clássicos, a oferta de trabalho no sistema está relacionada ao crescimento

da população, estando este crescimento regulado pelos fundos disponíveis para sustento

humano, Já a demanda de trabelho seria determinada em função dos fundos acumulados no

processo de produção passado. Através da produção seriam gerados fundos que

possibilitariam não SÓ a expansão e manutenção do emprego de trabe.lbadores, como também

a acmnulação de reservas para depreciação do capital em máquinas e equipamentos .

. Para os economistas clássicos, entre eles Smith2: "todas as espécies de animais
\

multiplicam-se naturalmente de acordo com os seus meios de !Ubsistência: nenhuma espécie

pode multiplicar-se mais do que o permitido pelos meios ao seu dispor". Consequentemente, a

2 • Comosalienta Smkh (197~ pg 67.
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taxa de salário desempenha um papel fundamental na oferta de trab81ho. O salário limite para

permitir a reprodução, bem como a manute:oçio dos trabe1bado.res ao longo do tempo, foi

denominado pelos clássicos de "salário de subsistência" ou salário natural, para Smith3:"em

muitas ocasiões esse salário deve até ser um pouco mais alto; se não, ser-lhe-ia impossível

constituir família e a raça desses homens nlo passaria da primeira geração".

A oferta de trabalho, segundo a teoria clássica, crescerá se os salários reais forem

maiores que o salário de subsistência; dimin~ se os salários reais estiverem abaixo do nível

de subsistência e pennanecerá constante, se os salários reais furem iguais ao salário de

subsistência. Para Smith4:"uma generosa recompensa do trabalho, permite aos trabalhadores

educar melhor os seus filhos e portanto diminuir a mortalidade, tendendo naturalmente a

estimular e ampliar a oferta de trabalho". Merece ser destacado o fato de tal situação ser

necessariamente dependente do estado da procura de trabalho. Se esta procura aumenta

continuamente, a recompensa do trabalho encoraja o aumento e a multiplicação dos

trabalhadores de modo que estes possam abastecer esse aumento da procura com um aumento

continuo da população; se a recompensa for em qualquer época menor do que a necessária

para a realização desses propósitos, a deficiência de mão-de-obra toma-se rapidamente

notória; e se, essa recompensa for em qualquer momento superior, a excessiva multiplicação

da espécie rapidamente diminuiJá para indices mais convenientes.

No primeiro caso, o mereado estará deficientemente abastecido de trabalho, e no

segundo excessivamente abastecido; num caso e no outro, o seu preço será forçado a moldar-

se rapidamente à situação em que se encontre a sociedade. É assim que a procura de homens,

como a de qualquer outra mereadoria, regula .necessariamente a produção da espécie humana;

aumentando-a quando tal é necessário e reduzindo-a quando é excessiva.

J -Veja-se Smith. opus cit., pg SI.
4 - De .como com Smith, opus cit., pg 67.
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David RicamoS chega a associar o tamanho da .força de trabalho ao nível dos

salários ao afumar que há um certo nívelnatural de salário real, detenninado pelos costumes e

hábitos, a partir do qual a força de trabalho não aumentam nem se reduzirá, pois caso os

salários se elevem acima deste nível, a redução na taxa de mortalidade, resultado de um maior

e melhor nível alimentar, atuará no sentido de incrementar a população e, consequeotemente, a

força de trabalho. Por outro lado, quando os salários reais caem abaixo do nível natural, a

mortalidade supera os nascimentos e com isso a população e a força de trabalho se reduz

Portanto, haverá uma relação entre o equilibrio natural da força de trabalho e o equilibrio

biológico da população.

P811lFurtado6: "a teoria clássica estabelecia implicitamente, que o nível dos

salários reais não em arbitrário, - e que portanto, não podia ser modificado pela ação dos

sindicatos ou do governo - dependendo da oferta de trabalho e dacapecidade de emprego da

economia. Ora, a capacidade de emprego em uma função da acumulação de capital e, mais

rigorosamente, em função do fundo de salário que vinha a ser o capital circulante disponível".

\\ (\ti u_ foi ., fazer " cri ' equilibri- omá . d~\Y J.V.lAIA i o pnmelJ'Oa a ID8lS unportante tiea ao o aut tíeo e

pleno emprego dos pensadores clássicos. Todavia, para:Marx, o progresso tecnológico tinha o

caráter extremamente ~o, no sentido de gerar um incremento crescente de desemprego e

manutenção do exército industrial de reserva, o que não se coofumaria nas economias

industrializadas 7.

Como Salienta Pellerin8: "a experiência histórica ao demonstrar que o

desenvolvimento do capitalismo se fez com salários reais cresceotes sem seasível modificação

na distribuição do produto liquido entre os assalariados e capitalistas, veio. demonstrar que

5 - Conforme Ricardo (1955) •
6 - Segundo Furtado (1969), pg 8.
7 - Veja-se Furtado (1967).
8 - De acordo com Pellerim, opus clt, pg 15.
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Marx de nenhwna maneira teve razão ao pretender ftmdamentar sua tese filosófica na análise

econômica" .

Por outro lado, para Marx, a oferta de trabalho Dio é devida apenas ao

crescimento populacional, considerada de determinação exógena. O problema da oferta de

trabalho, para este autor, é um fenômeno ligado ao desenvolvimento das atividades produtivas,

dentro do sistema de produção capitalista. Ou seja, o I desenvolvimento dos métodos de
[

produção criam, sob o capitalismo, a sua própria oferta de trabalho, indendente do crescimento

da população. Quanto à demanda. para a economia marxista, o capital utilizado no processo

de produção está dividido em meios de produção e força de trabalho. Marx observou que, em

geral, as técnicas de produção tornam-se mais capital intensivas à medida que o tempo passa.

Isto significa que a mesma quantidade de trabalhadores consome ou utiliza uma quantidade

maior de meios de produção, e, no decorrer do processo de acumulação exige-se que uma parte

cada vez menor de trabalho seja empregada em meios de produção cada vez maiores. Como

salienta Marx9: "sobre um determinado capital, inicialmente pode-se dedicar, por exemplo,

50% aos meios de produção e força de trabalho, Mais tarde, com o desenvolvimento da

produtividade do trabalho, 80% aos meios de produção e 20% à força de trabalho".

De um modo geral, qualquer modificação na composição técnica do capital leva a

modificações na composição do valor do capital, ou seja, como afirma Nilàtin 10: "a relação

entre capital constante e variável, isto é, à composição orgânica do capital de acordo com o

valor. na medida em que é determinada pela composição técnica do capital e lhe reflete as

mudanças".

A composição orgânica do capital muda apenas quando é influenciada pela

mudança das condições técnicas. O seu crescimento indica o fato de que. à medida que a

9. Como afinna Marx (1973), pg 155.
10 _Como salienta Nildtin (1967), pg 96.
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produção se eleva, registra-se um aumento no valor das matérias pnmas, máquinas,

equipamentos em comparação com o salário da mão-de-obra usada na produção. Assim, como

afirma Marx11:"a procum de trabalho, não sendo determinada pela extensAo do capital total,

mas pela do capital variável, diminui progressivamente com o aumento do capital total ao

invés de aumentar proporcionalmente,( ...), ela diminui em relação ao tamanho do capital total

e numa progressão acelerada com o aumento deste. É verdade que o aumento do capital total

acarreta o aumento de sua parte variável, ou da força de trabalho incorporada ao capital, mas

em proporção sempre decrescente".

Assim, aumenta sem. cessar o número de trabe.lhadores que não têm onde
I

empregar seus serviços, e somam-se por isso ~ reserva de 'trabelho, E esse excedente de

população, cujo crescimento no tempo depende apenas em parte do crescimento populacional

--". e que Marx considera fimdamental para desenvolvimento capitalista, constitui o chamado

\cedente de reserva ou super-população relativa. Com relação a expansão desse excedente de
\ .
força de trabalho, criado pelo progresso técnico e a conseqüente substituição de trabalhadores

má~ constitui como salienta Adelman 12: "uma massa de material humano sempre

pronta para a exploração, independente dos limites do aumentoreal da população".. .

Para Marx13: "tudo que é afetado pelo movimento da indústria moderna decorre

pois da transformação continua de uma parte da população operária em trabalhadores

desocupados ou semidesocupedos. A produção capitalista não poderia se contentar com

quantidade da fo1ça de trabalho disponível que lhe oferece o aumento natural da população.

Para que possa funcionar como deseja, tem necessidade de 1.DD exército industrial de reserva,

independente dessa limitação natural".

11 .,Vejá-se Marx, opus dt., PC lS~
II _Confonne Adebnan (1972). PC 74.
13 - De acordo com Marx, opus clt, pg 162.
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Essa populaçlo excedente tem também importante efeito no sentido de controlar

os padrões salariais do mercado, não apenes a longo mas também a curto prazo. Para 'MaJX, os

movimentos gerais dos salários são regulados pelos movimentos de ampliaçio ou contraçio

do exército de reserva.

Por sua vez, para a economia neoelássica a oferta de trabalho não se baseia

exclusivamente no salário como único elemento de decisão de um individuo de oferecer seus"'v .

serviços no mercado de trabalho, leva-se em conta, também, a natureza do trabalho, a

regularidade e segumnça e o grau de independência que o trabalho lhe oferece.

Assim, a curva de oferta de trabalho de um individuo deriva da análise das curvas

de indiferença, que refletem o fato de que para fazer um individuo trabalhar mais horu por dia

é necessário pagar-lhe um salário mais elevado14.À medida que o salário se eleva acima do

nível de subsistência, a quantidade de trabalho oferecido tende a aumentar, entretanto, a partir

de certo ponto, isto é, depois de um certo número de horas de trabalho, a funçio passa a

curvar-se para a esquerda, indicando que, a partir do momento em que o trabalhador atinge um .

detenninado nível de salário e um detenninado número de horas de trabalho, a quantidade de

horas trabalhadas tende a diminuir e por isso mesmo a curva de oferta de trabalho do

individuo mostra-se distinta, por sua forma, da curva de oferta de mercadorias.

A curva de oferta do mercado é obtida pela soma horizontal das curvas de ofertas

de todos os indivíduos que participam do mercado de trabalho. Como salienta Bilas 15."não se

deve supor que a curva de oferta do mercado terá inclinaçio negativa. É o formato das curvas

de indiferença do individuo que pode dar à curva de oferta do individuo aquela inclinaçio.

Entretanto, isso não ocone necessariamente. Além disso, as curvas de oferta dos indivíduos,

quando se inclinam para esquerda, provavelmente o fazern em pontos diferentes. Não obstante,

14 _ Veja-se BiJas (1972).
15 _Coarol'lMB~opus dt., g326-.327.
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pata se ter uma curva de oferta do mercado de inclinação negativa, pelo menos uma curva de

oferta individual deve ter inclinação negativa.

Quanto à demanda por trabalho, assim como a dos serviços dos demais fatores de
.

produção, é derivada da função lucro da empresa. O empresário procura maximizar os lucros

dentro dos limites de métodos particulares de produção, que dependem do nivel de tecnologia

existente. Assim sendo, uma firma, operando em competição perfeita ou mesmo em

competição imperfeita, procura combinar recursos disponíveis de tal modo que maximize seus

lucros. Supondo-se existir concorrência pura é necessário que o acréscimo de produção, devido

ao emprego de um trabe1hador adicional, multiplicado pelo preço do produto, seja igual à taxa

de salário. Assim, a demanda de trabalho depende não apenas dos preços dos insumos

utilizados, como também do preço do produto no mercado.

No caso em que se considera mais de um fator variável de produção, a

interpretação da demanda de um fator varia lingeiramente. Como afirma Bilas16: "quando

vários recursos variáveis são usados por uma firma, uma variação no preço de um recurso,

supondo-se que os preços dos outros permaneçam constantes, trará variações nas quantidades

usadas dos outros recursos.

Essas variações, por sua ~ afetam a utilização dos recursos em questão quando

a firma tenta maximizM lucros e restabelecer uma combinação de custo mínimo de fatores.

Esta 8nÁl1sereflete variações internas à finDa, correspondentes a uma variação no preço do

produto".

A grande depressão dos anos 30 obrigou o pensamento econômico clássico

dominante a Uma grande critica aos seus postulados. Coube ao economista inglês John'

16 - Segundo BÜUtopu cit., pg319.
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Maynard Keynes em sua obm "The Oeneml Theory of Employmeot, Interest and Money", a

revolucionar a teoria do emprego. Neste trabalho de Keynes, publicado em 1936, as bases da

análise clássica sobre O emprego são amplamente refutadas, esboçando-se um outro modelo de

análise da realidade econômica. O mecanismo regulador automático da concepção clássica

que funcionava como fator de ajustamento do mercado de trabalho é refutado, a instabilidade é

considerada como própria da economia e o fator risco está sempre presente 17.

Keynes aprofundou o estudo dos mecanismos indutores do pleno emprego,

observando que, através do investimento - via multiplicador 18. seria estimulado a demanda

agregada e, em conseqüência, a oferta global e o emprego. A manipulação da politica fiscal

para estimular a demanda de investimento é admitida francamente 19, em flagrante

contradição ao pensamento clássico, que reservava ao Estado um papel meramente passivo na

atividade econômica.

Entre os supostos keynes~ sem dúvida, o que mais fortemente contradiz os

clássicos é a noção do desequilibrio. Enquanto estes admitiam que o equilibrio se dá

necessariamente ao nível do pleno emprego, Keynes, ao contrário, diz que é possível haver

equilibrio a nivel de produção inferiores ao pleno emprego, caso o nível de renda não seja

suficientemente alto, de modo a pennitir um volume de investimentos que porporcione o pleno

emprego da força de trabalho disponivel20. Keynes preocupa-se basicamente com o impacto

do investimento na demanda agregada, pois sua análise é de curto prazo e pressupõe a

disponibilidade de capacidade instalada.

17 _ Confonne Baldiwn (1967). .
18 _ O multiplicador seria a propagação média da tomada de dedsio de uma investidor. Assim
sendo, uma tomada de decàão de um investidor suficientl! para gerar um fluxo a mais de nada,
ftSUItari em outras tomadas de dedsões, em eadeia, de outros investidores.
19 _Vl"ja-se Branson (1978).
20 • Como discute Baldwin, opus cit.
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Desde o desemprego friccional21 clássico até o desemprego do tipo keynesiano

por insuficiência da procura agregada, a comp.reensAoda problemática do emprego sofreu uma

grande evolução na teoria econômica22.

A teoria de Keynes nasce da análise da grande depressão dos anos 30, portanto, é

mais adequada para explicar a questão do desemprego nas economias desenvolvidas. Assim, o

modelo é inadequado para explicar o subemprego crônico e o desemprego nas economias em

desenvolvimento, obrigando os economistas destes países a procurar outros modelos mais

explicativos e que melhor expliquem a realidade das economias em desenvolvimento.

Assim, a partir da década de 50 começa a se destacar na América Latina e no resto

do mundo a chamada visão estrutural do desenvolvimento econômico. No Brasil, Furtado

(1969) é um dos economistas que m&s defende este enfoque. Todavia, a análise estruturalista

do mercado de tmbalho é bastante recente entre nós. Somente a partir do inicio da década de

setenta é que a visão estruturalista do mercado de tmbelho toma corpo no Brasil,

principalmente depois do trabelho de SoUZil (1980), que ao criticar a visão dualista do

mercado de tmbalho,coloca que a problemática do emprego, compreendida como o desajuste

no mercado de trabalho, não é uma questão transitória mas de natureza estrutural que se

coloca no contexto da acumulação capitalista dos países em desenvolvimento.

Nesta visão, a formação do excedente de mão-de-obra seria criado por um

movimento manifesto através dos deslocamentos setoriais da mão-de-obra, da adoção de

novas técnicas e da penetração capitalista nas esferas arcaicas de produção. Esse novimento

responde, em parte, pelo desemprego de parcela anteriormente assalariada, ao mesmo tempo

21 _Desemprego friccionai é um tipo de desemprego, nonnaImeDte de corto e curtíssimo prazo,
~~ resulta do ajustamento entre oferta e demanda de mão-de--obra fJD níveis de pleno emprego.

•Veja.~ Aga",a" & Singh (1963).
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em que força o abandono de atividades artesanais e induz o deslocamento geográfico de

populações rurais.

Este excedente, no entanto, é formado por uma população que podem reproduzir-

se de duas formas: ou recebendo transferências diretas do excedente econômico gerado na

economia como um todo, ou criando e recriando novas oportunidades pam a produção

informal de bens e serviços. Assim, o próprio surgimento e ressurgimento das atividades

informais já estão subordinadas aos movimentos do capital e estas atividades devem inclinar-

se a preencher apenas os espaços deixados vagos pelo setor formal.

Todas estas formulações sobre o emprego estio ce:nt:mdasnuma questão bésica

que é: se é possível o pleno emprego numa perspectiva de equlibrio de curto, médio e longo

p.r&ro.Numa ordem cronológica, como vimos, coube ao pensamento clássico o primeiro

grande esforço de análise da questão do emprego. A visão do pensamento econômico clássico

tem na conhecida lei de Say a base de toda a sua formulação teórica. De acordo com Say é

impossível a oconência de desequilibrio no sistema econômico que induza à permanência do

desemprego de fatores ou à existência anorma1 de excedente, a médio e longo p.r&ro. Say

coloca que a oferta sempre cria sua procum23.

Ao aceitar está lei, não hà como se pensar em desequilíbrio pennanente no sistema

econômico. No inicio do século XX a Lei de Say foi explicitamente aceita como a verdadeira

explicação do funcionamento do sistema econômico e permaneceu como tal até 1930, quando

o pensamento keynesiano refuta os postulados básicos do funcionamento da economia

clássica.

Os clássicos não negavam a oconência de fenômenos - guerras, cataclismas,

lJ - Pellerin (1976) salieDta que, Say explica que: " ...É a pl'OCUl'll que cria mercado para os
bens",
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especulações - que tentavam contra o equilibrio, todavia, as anomalias que se registravam no

sistema econômico eram consideradas passageiras, pois, entendiam, que rapidamente entrava

em ação o mecanismo de ajustes automáticos proporcionado pelo sistema de preços, que

restaurava o equilíbrio de pleno emprego vigente anteriormente. Assim, a norma da economia

de mercado era o equilibrio com pleno emprego. Um eventual desemprego constituis uma

verdadeira anomalia de curto prazo, na forma de um desemprego puramente fricciooal. O

mecanismo de preços e a procura de lucros pelos agentes econômicos de produçio atuavam

com "mio invisível" no mercado, alocando eficientemente os recursos disponíveis e

maximizando as oportunidades de lucro.

A suposição de uma insuficiente procura agregada para a produçio de pleno

emprego, com a conseqoente redução da demanda de serviços de trabalho, daria lugar ao

ajustamento de salários a preços, pois a Lei de Say assegurava um poder de compra global,

dada uma oferta agregada. Nesta economia, os distintos niveis de produção cor.responderiam a

diferentes níveis de demanda, Assim, a existência de um excedente real de uma porção não

consumida da produção parece refutar a lei de Say, pois representa uma anormalidade no fluxo

circular produçio-consumo da economia clássica,

A visão dos neoelássieos estava baseada, pmticamente, nos mesmos postulados da

economia clássica. Todavia, os chamados necclássicos mudaram alguns supostos do modelo

original, passando a considerar o progresso técnico como variável exógena, a população

passou a ser considerada como um dado e admitiam a interveoçio do Estado, entretant~ tio

somente para garantir a livre conconência. Assim, se num certo sentido os neoclássicos
I

suavizaram a visão mecânica do processo econômico, por outro, mantiveram as suposições

essenciais da economia clássica; continuando o equilibrio de pleno emprego a ser uma

tendência normal do sistema econômico.
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Portanto, da mesma funna como a anáHse de Marx não se coofumou, também o

modelo clássico de abordagem do emp!ego tomou-se insustentável diante das freqoentes e

cada vez mais prolongadas recessões econômicas com o conseqüente desemprego em massa.

Quanto ao pensamento keynesiano, este evolui em duas grandes fases. Com Alvin

Hansen, amplia-se a idéia do horizonte de insuficiência da procura para fatores de tipo

estrutural, onde estio presentes outras variáveis não estritamente econômicas. R.F. Har.rod vai

mais além do equilibrio geral, aprofunda-se na linha de dinamiZAção e crescimento

econômico, m.una perspectiva de longo prazo, em que a análise dos efeitos propulsores da

ampliação da capacidade produtiva tem lugar de destaque24 .

Na primeira fase, marcada pela depressão dos anos trinta, Hansen utilizando-se do

pensamento analitico de Keynes, questiona se a crise dos anos trinta em um problema de

insuficiência da demanda ou se seria uma combinação disto com uma questlo estrutural

importante15. Nesse sentido, faz uma anáHse do processo de desenvolvimento e identifica que

a dinâmica econômica do século XX se deu basicamente em fimção de três fatores: rápido

deslocamento da &onteira agrícola, do crescimento vertiginoso da população e do progresso

técnico.

Por outro lado, nos anos trinta, há uma modificação substancial nos elementos

estruturais básicos propulsores do desenvolvimento econômico que associado a perda de

flexibilidade da economia são responsáveis pela depressão. Assim, nos países industrializados

a população atingiu seu limite máximo de crescimento e começará a decrescer. A estrutura de

idade da população alterou-se com uma maior porporçAo de idosos e conseqüentemente uma

menor demanda de bens duráveis e maior procura de serviços, o que resultou em menores

oportunidades de investimentos. Adicionalmente, os limites da fronteira agrícola não permite

14 _Veja-se Furtado, opus m.
25 _Conforme Furtado (1969).
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-
mais o seu deslocamento o que inibe a abosorção de novos recursos pela econamia26.

Portanto, para Hansen, a redução do ríbno de crescimento da população e a

ausência da expansão da fronteira agrícola praticamente eliminam as possibilidades de uso de

tecnologias que demandam grandes unidades de capital e, portanto, reduz-se drasticamente as

oportunidades de investimentos na economia.

A segunda fase de evolução do pensamento keynesiano inicia-se com Harrod27

com os. estudos de diMmizaçAo realizados no final da década de trinta e retomados após a

Segunda Guerra por nomar28. Esses estudos concluinun que, a rigor, as condições de

equilibrio do modelo keynesiano não podiam ser determinadas dentro das limitações do

mecanismo de curto pmzoestabelecidas por Keynes.

No modelo de Keynes, o nível do investimento assume um papel de destaque

funcionando como variável chave, com isso, Keynes não consegue deduzir todas as

conseqüências que o modelo produzia e ficou limitado a análise dos investimentos como um

instrumento criador de renda. No entanto, não há investimento liquido sem que haja

acumulação de capital. Nessa perspectiva, o estoque de capital não deve funcionar apenas

como um dado da questão, ou sej~ um elemento não conhecido no sistema de determinação

do nível de renda, quando se deseja chegar às condições de equilibrio. Nesse sentido, se faz

necessário observar os investimentos simultaneamente como instrumento criador de renda e

gerador de capacidade produtiva, ou seja, este equilibrio seria necessariamente dinâmico.

As condições desse equilibrio dinâmico passaram a ser estudadas por autores que

desejavam expandir o modelo keynesiano, pois, nas condições de subemprego de fatores, as

26 _ De acordo com Furtado, opus dto
27 - Veja-se HaJTOd (1939).
28 - Confonne Domar (1946).
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decisões objetivando elevar os investimentos liquidos resultam em dois -efeitossobre o nível de

renda da economia. Um direto, que equivale ao montante do investimento e outro, indireto,

produzido pelo efeito multiplicador. Todavia, nas condições de pleno emprego, como afirma

Furtad029: "inexiste os efeitos diretos sobre a renda real, e os indiretos, quando se

concretizam, assumem a forma de efeito monetários".

Adicionalmente, acrescenta Furtadol0: "se o aumento das inversões numa

situação de subemprego, põe em marcha uma cadeia de reações tendentes a elevar o nível de

renda global, permitindo que cresça a poupança, nem por isso se modificará a relação entre

poupança e inversões. O mesmo, entretanto, não se poderia afirmar com relação a uma

situação de pleno-emprego. Neste caso, o aumento das inversões somente se concretizaria

mediante elevação das taxas de poupança e inversão, isto é, com redução da participação do

consumo".

Harrod, foi um dos estudiosos do modelo keynesiano que numa visão

essencialmente dinâmica procurou modificá-lo. Para este autor, a acumulação de capital existe

porque as empresas realizam um constante esforço para ajustar os seus estoques de capital ao

da demanda31. Portanto, é o efeito da renda sobre os investimentos, ou seja, o acelerador,

quem comanda o processo de acumulação. Assim, se em um dado momento, um determinado

volume de investimento liquido se realim, o mecanismo do multiplicador se eocarregaIá de

expandir o nível de demanda global, criando para as empresas uma situação de sobre-

utilização da capacidade produtiva, e, para adaptar sua capacidade a esse nível superior de

demanda, as empresas procurartointensificar os investimento. Nas palavms de Furtad032:

"nesse esforço de reajustamento do estoque de capital, as empresas dão origem a novo fluxo de

renda, o qual, pelo mecanismo do multiplicador, desloca mais uma vez o nível de demanda

29 _Como salienta Furtado (1969). PC 58.·
30 _Como afinna Fw1ado, Opus cit., PC !9.
J1 _Como discute HIUTOd (1939).
32 _Como salienta Furtado (1969>,PC 62.
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global. Articulando, assim, os mecanismos do multiplicador, toma-se possível construir um

modelo fechado. Atingida certa taxa de crescimento, que. Harrod chama de "necessária", o

sistema poderá permanecer estável".

o pensamenío keynesiano do equilibrio com desemprego e a importância que

Keynes deu à insuficiente utilização dos fatores estimulou a análise da problemática do

emprego, desde o desemprego friceional clássico até o desemprego do tipo keynesiano por

insuficiência da procura agregada. Todavia, a questão do emprego nas economias atmsadas

tem que ser analisada à luz de outros modelos; pois se trata de uma realidade distinta da

grande depressão dos anos trinta analisada por Keynes.

Nos países em desenvolvimento, o desemprego característico das ecao.on:nas

desenvolvidas, pode estar presente, todavia, a questão fundamental da insuficiência da

ocupaçâo da mão-de-obra é de natureza distinta dos países desenvolvidos. O desemprego

disfarçad03 3 existente nos países em desenvolvimento atinge quase que todos os setores da

atividade econômica, e sua eliminação não depende meramente de políticas monetárias

expansionistas ou de políticas fiscais destinadas a estimular a demanda agregada. Existe,

nesses países, quase que uma incapacidade crônica de absorver de modo produtivo grande

parte do contingente de trabalhadores que se apresentam no mercado de trabalho, Enfim, a

essência do problema do emprego, nesses países, está na impossibilidade de organizar a

produção de maneim a equilibrar a oferta e a demanda de mão-de-obra,

Nos países em desenvolvimento, a problemática da falta de ocupação produtiva

começou a preocupar os estudiosos a partir da década de 1950, os estudos, em geral, mostram

o tipo especial do desemprego nas economias atrasadas, destacando as diferenças em relação

3J _ DesempJ"el:Odisfarçado é a situação das pessoas ocupadas que percebem ftlDUDeração
inf~rior ao DÍVelde subsistência e cuja produtividade marginal é Bula. O desemprego disfarçado
constitui uma situação intennec:liária entre o desemprego aberto e a inatividade.
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ao mesmo fenõmeno, tal qual se manifestavam nas regiões economicamente desenvolvidas.

Dos estudos das diversas missões da Organizaçio Intemaciooal do Tmbelho (OrI') em vários

países em desenvolvimerito na década de 50, resultou um consenso de que a gravidade do

problema não achnitia uma atitude passiva que confiasse na eliminaçiO do desemprego

crônico como decorrência natural do processo de desenvolvimento. Ao contrário, observou-se

que não apenas seria insustentável defender esta posição, como também verificou-se que o

próprio processo de desenvolvimento pode ao menos em certas etapas agravar o desemprego

crônico nas economias em desenvolvimento .

. Portanto, já no inicio da década de 60, a OIT empreendeu grandes esforços no

sentido de estimular a absorção de mão-de-obra ao planejamento geral do desenvolvimento,

estacando que a rápida absorção da mão-de-obra decorreria não apenas de um

desenvolvimento econômico rápido, mas também, da escolha de um padrão de

desenvolvimento em que o emprego constituísse objetivo explicito e não apenas variável

residual.

1.3 - FORMULAÇÕES TEÓRICAS SOBRE O MERCADO DE TRABALHO

FORMAL,mFORMALEECONONUASUBMERSA

Os estudos realizados sobre as economias menos desenvolvidas mostram que

existe uma elevada diferenciação das ocupações na sua estrutura produtiva, fruto do processo

de industrialização limitda .Várias abordagens sobre essas economias da América-Latina,

apesar de reconhecerem essa heterogeneidade de sua estrutura produtiva, esses enfoques
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acabam por adotar proposições que levam a análise e visões que tratam o funcionamento do

mercado de trabalho urbano como se ele fosse homogêneo.

(

As abordagens teóricas aqui expostas são aquelas de maior relevância na literatura

especifica, na medida em que elas têm. sido ponto de refirincia pera a grande maioria dos

', estudos realizados sobre o tema. As abordagens existentes podem ser organizadas em quatro

enfoques sobre a organização do mercado de trabalho: a visão do relat6rio do Kenya, a visão

do PREALC, a visão subordinada e intersticial e a visão sobre a economia subterrânea ou

submersa, que serão detalhadas posteriormente,

A primeira visão, mesmo concebendo a existência de dois grandes setores

econômicos - o furmal e informal - inova na aceitação de relações econômicas funcionais entre

eles. Contudo, mantém a posição de que a dinâmica do setor formal ou moderno não afeta a

dinâmica e a reprodução do setor informal. Ao contrário, postula que, caso seja possível

alguma relação de causa e efeito, ela se manifesta via uma funcionalidade do setor informal,

que ao produzir certos bens a preços bastante baixos reduz o custo de reprodução da força de

trabalho, ou seja, os custos salariais do setor furmal34.

A segunda visão toma o conjunto das atividades produtivas como a somat6ria de

dois grandes segmentos, o moderno e o de subsistência. No núcleo moderno predominam as

relações de trabalho assalariadas, já no setor de subsistência dominam as formas autônomas.

Esta visão postula que os dois núcleos não se relacionam economícameare, sendo que o

desenvolvimento econômico leva ao perecimento do núcleo de subsistência, com a

incorporação, pelo setor moderno, dos contingentes de população economicamente ativa nele

inserido. Esta abordagem visualiza dicotomicamente a estrutura econômica, assim como não

J4 - Esta abonlagem foi originalmente fOnDulada pela Orpniação Internacional do Trabalho
(OIT). Para maiores detalhes veja OIT (1972).
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considera qualquer relação entre os dois núc1eos35.

o terceiro enfoque, propõe que o desenvolvimento econômico leva à prepodeiância

do setor formal. sendo o setor informal subordinado à dinâmica capitalista mais geral . Esta

abordagem parte do suposto de que a acumulação de capital revolve constantemente os

espaços econômicos, ou seja, que o movimento do capital afeta todas as esferas da atividade

produtiva e assim, subordina as diversas esferas da atividade econômica ao movimento

dinâmico da acumulação capitalist.a36 . Concebe ainda, que o dinamismo econômico carrega

consigo alguma diferenciação da estrutura produtiva,que no caso latino-americano é elevada, e

mais ainda, que, as características especificas do nosso processo de industrialização

determinaram que o avanço da acumulação de capital nos países da região não gerasse um

processo de relativa homogeeeização da estrutura produtiva.

Finalmente, a quarta visão, diz respeito à economia submersa que, para a literatura

especifica, surgiu devido à forma de intervenção do Estado na economia . Portanto, se por um

lado, uma extensa regulação for imposta sobre as atividades econômicas, e por outro, for

estabelecida uma excessiva carga tributária, estio reunidas as condições básicas para o

surgimento, no interior do sistema econômico, de uma complexa rede de atividades submersas

ou subterrâneas.

3S _ Esta aborda.:em teve seu refeftDciaJ teórico defiDido a partir das proposições de LEWIS
~69).

- Esta abordagem foi fonnulada por Souza (1980).
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1.3.1-A VISÃODAMISSÃODOKENYA

Em 1972, a missão do Kenya37 produz um relatório que se fundamenta numa nova

visão de análise da estrutura ocupacional e que viria substituir a abordagem

moderno/tradicional, Na verdade, essa nova visão foi elaborada pela primeira vez em 1971 por

Keith Hart que, num trabalho prioneiro sobre emprego e renda urbana em Ohana, analisa a

estrutura produtiva do ponto de vista do setor infonnal. A partir deste trabalho é colocada a

idéia do setor informal e logo é adotada pela missão do Kenya, dentro do programa mundial

do emprego da Organizção Internacional do Trabalh038.

Na verdade, o início do uso generalizado, na literatura especifica, dos termos setor-

fforma1, setor-informal se deu devido a um diagnóstico sobre renda, publicado pela OIT, em

i 1972, sobre a economia do Kenya39 . Os técnicos, desse órgão internacional, justificaram a

criação de uma nova categoria analitica, para analisar estruturas duais, porque constataram,

naquele pais, que o processo de crescimento econômico tinha criado conjuntos significativos

de inserção na estrutura produtiva e de tipos de ocupações que não poderiam ser classificados

de acordo com a tipologia teórica e operacional apresentada nas abordagens duais clássicas

37 - A Mssão do Kenya é uma missão de estudos que procunMI analisar a problemâtica do
eJDpre&O no ICenya e ncomeadou 1DDa estratép. de desenvolvimeDto que contemplasse,
aplicit1lmente, uma po.titica de emprego. Com esse objetivo, em 1972, a Missão prodllÚll 1DD
relatório para {)Programa MlUldial do Emprego da ~o IntemacloDal do Trabalho
(OIT). que, pela sua importância. logo fkou conhecido como relatório da Mssão do Kenya.
38 _ A visão moderno/tradicional dicotomiza entre setor moderno e setor tradicional O setor
moderno, presente no meio urbano, compreende as empresas de p-ande escalas,
tecnologicamente avançadas, intensiva em capital e com elevada produtividade do trabalho. O
setor tradicional. presente basicamente no meio rural, tecnologicamente atruado, inteDSi.wem
trabaJbo e de baixa produtividade.
39 - Sobre a origem da denominação setor infonnal e os primeiros autores a empregar este
termo. Veja-sa CacdamaH. (1983~ Dedeeea (1989) e Saooia (1989) .
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que consideram dois setores: moderno e tradicional . Isto porque, embora muitas ocupações

tivessem sido criadas pelo processo de crescimento econõmico e devessem, portanto, ser

classificadas no setor moderno, as atividades, em que esses empregos se inseriam, não eram

organizadas com base no trabalho as~do e o nível de remuneração, em muitos casos, em

apenas ligeiramente superior àquele do setor tradicional40.

Além disso, o diagnóstico sobre a economia do Kenya situa-se entre os primeiros

estudos de desenvolvimento econômico, no período pós-guerra, a criticarem os impactos

sociais das estratégias do crescimento acelemd041. A variável chave, segundo esta corrente,

em maximizar a criação de empregos, ao invés da taxa de crescimento do produto, para

minorar O processo de desigualdade econômica e social gerado por um processo acelerado de

industrialização, Era visível, em muitos paises em desenvolvimento, que a industrialização,

nos seus primeiros estágios, não estava conseguindo gerar empregos suficientes e níveis de

renda adequados para integrar a maior parte da população no avanço da economia de mercado.

Soma-se a este fato que esta expando estava a reproduzir inserções precárias de participação e

/ou atividades organizadas de forma não tipicamente capitalista.*' AssID>, esses autores eoJàIizamque o surgimento das atividades infunnait

relacionava-se ao excedente de mão-de-obra frente aos níveis de investimentos formais e que

este excedente em composto, em sua maioria, pelos migrantes rurais que, nas áreas urbanas,

criavam pequenos negócios como estratégia de sobrevivência, dada a impossibilidade de

encontrarem emprego no setor formal da economia. Os analistas dessa corrente de pensamento

apontavam, ainda, os impactos negativos sobre as despesas do governo dos macro

congestionamentos urbanos e, principalmente, a elevada concentração de renda, que esses

40 - Conforme salienta C.c:damaJi (1991).
41 _Posterionnente, a partir de meados da década de seteD~ essas criticas tomaram a fonna de
estrátepu aJtuDativas de cnscimento e desenvolvimeDto econômico,subscritas,. entre outras
instituições pelo Banco Mundial e pela OIT, com a denOl'lÚDação de proposta de crescimento
com distribuição de Rnda, ou de necessidades básicas.
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processos estavam a gerar no períod042.

Nesse sentido, o relatório do Kenya definiu o setor informal pelas seguintes

características: a facilidade de entrada; a propriedade do empreendimento é individual ou

familiar; operam em pequena escala; atuam em mercados não regulamentados e competitivos;

os processos produtivos são intensivos em trabalho e utilizam uma tecnologia adaptada; e seus

trabalhadores têm adquirido suas qualificações fora do sistema escotar43.

(jl Quanto ao setor formal, o relatório definiu a partir das seguintes características,

opostas às do setor informal: a entrada é dificultada para os novos ingressantes; as empresas

desse setor utilizam com freqaência materiais importados; a propriedade dos empreendimentos

é de sociedade de capital por ações; operam em1arga escala; atuam em mercados protegidos;

utilizam processo produtivos intensivos em capital; a tecnologia é, em sua maioria,

importada;e seus trabalhadores adquirem as qualificações requeridas por meio da escolaridade

forma144.

Assim, como salienta Cacciarnali: "o termo setor informal e sua definição

elaborada para o caso especifico do Kenya, desde o início de sua divulgação, foram

rapidamente incorpomdos pela literatura especializada, sem., contudo, apresentar rigor teórico

e homogeneidade nos critérios opemcionais para fins de mensuração e análise empirica. Além

do que, embora O conceito de dicotomia tivesse sido renovado, passando das categorias setores

modemo-tradicional para furmal-inf~ a análise, ainda repousava sobre um enfoque dual-

estático em que a maior parte das características do setor informal era definida a priori ao

invés de serem percebidos diretamente da análise do concreto. Com isso, em muitos

trabalhos, o setor informal era considerado homogêneo e composto pelos trabalhadores mais

42 _De aconlo com Cacciamali (1991).
4J _Orpniução Internacional do Trabalho (Orr) (1972).
44 _OIT t opus cit.
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pobres do meio urbano que não tinham tido acesso ao processo de modernização da economia.

Além do mais, permanecia o pressuposto de que o setor informal deveria desaparecer à

medida que o processo de crescimento persistisse e espalhasse, de uma forma mais equitativa,

os beneficios deste processo econômico"45.

Um outro problema que assume uma certa importância diz respeito à

operacionalidade do conceito de setor formal e informal. Assim associado aos diferentes

conceitos surgem as diferentes maneiras de delimitar o segmento informal Adicionalmente, as _

diversas linhas de análises que, de forma errônea, indentificam o setor infonnal como

constituído de trabalhadores pobres, na prática, delimitam o setor, considenmdo apenas os

níveis de.renda obtidos pelo conjunto da População Economicamente Ativa (PEA) e, de modo

geral, os níveis de renda que servem pam segmentar os dois setores é um ou dois salários

minjmos46. Estas distintas formas de delimitar o segmento informal conduziram a diferentes

diagnósticos em relação ao tamanho, comportamento, evolução e dinâmica do segmento

informal. Geraram também, propostas diferentes de política econômica, o que em muitos casos

colocou em dúvida a verdadeira identidade do setor informal e sua importância como categoria

analítica, que serve de estudo do processo de desenvolvimento econômico47.

Por outro lado N\Ulum48 coloca que: -"a dicotomia formal-informal introduzida

pelo relatório do Kenya significou, no entanto, um avanço em relação ao enfoque moderno-

tradicional: primeiro porque incorporou um novo conceito pata reconhecer um conjunto de

atividades que cresceram, significativamente, no processo de industrialização do Kenya;

depois porque não prejulga a fillta de dinamismo e a baixa produtividade da pequena produção

urbana nem a considera como um reservatório de mão-de-obra em trânsito pam o setor

4S _ ConfOJ1DeCacdmJali (1989), pg 14.
46 _ Vejam-se estudos sobre a evolução do coaceD em Dedecca (1989), Almeida &
MendoDça(I989),Cacc.iamali (1980) e Saboia (1989).
47 - Veja-se Cacciamli (1989).
48 _ Como afinDa Nunura (1992), pg 197-198.
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moderno. E por último, porque na análise fonnal-infonnal está implicita a funna de organizM

a produção e não apenas a diferenciação tecnológica ou as características dos individuos. A

segmentação das formas de organizar a produção, pressupõe levar em conta a propriedade,

volume e qualidade dos meios de produção, assim como o uso da força de trabalho; enquanto

que o enfoque moderno-tradicional pressupõe dualismo tecnológico na economia entre o setor

moderno e outro tradicional".

Assim, a análise da funna de organização dos mercados de trabalho urbanos nos

países atrasados deve iniciar-se através de wna recuperação do avanço teórico realizado

através de sucessivos estudos sobre o tema , de modo a evidênciar o desenvolvimento e as

vertentes criadas a partir dos diversos esforços realizados. As abordagens sobre o setor

informal, a partir dos anos 70, são um excelente ponto de partida .

Portanto, a origem da discussão encontra-se na formulação original do setor

informal apresentada pela OIT, sobre o Kenya49, quando se estruturou o conceito de informal,

a partir do nível de produtividade da atividade produtiva, explicado por uma organização da

produção marcada pelo uso de pouco capital, pouca capacidade técnica e uso intensivo do

trabalho e reduzido tamanho das unidades produtivas.

Essa nova abordagem procurou explicar a heterogeneidade produtiva 50 inerente à

maioria das economias atrasadas. O processo de industrialização tardiamente realizado nestas

economias, na primeira metade deste século, car.regou, consigo, a manutenção de um conjunto

de atividades não muito bem caracterizadas e mau definidas.

49 - Para maiores detalhes veja-se orr, op. dt.. .
50 _A visão sobre heteroaeneidade estnltural das economias capitalidu, particularmente as
latino-americanas, entende que deDtro dos espaços econômkos nacionais ou locais cooVÍWJD
diversos tipos e ronnas de relações produtivas. A heterogeneidade da estrutura produtiva
caracteriEa-se por mo routinumo de ronnas de organização da produção.
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1.3.2 - A FORMULAÇÃO DO PROORAMA REGIONAL DE EMPREGO PARA

AMÉRICA-LATINA E O CARIBE (pREALC)

Os estudos de emprego do PREALC~ seguem o marco conceitual do relatório do

Kenya, caracterizando-se pela ênfase colocada em dois elementos importantes: primeiro, extrai

do desenvolvimento latino-emericano, o conceito e a inter-relação do setor infunna1 com o

setor fonnal ou moderno da economia. E o segundo procura caracterizar políticas próprias no

sentido de aumentar a produtividade e a renda da mão-de-obra absorvida pelo setor infonnal.

Nas palavms de Nunura51: "O PREALC~ partindo de uma perspectiva estruturalista sobre o

desenvolvimento econõmico latino-emerieanc, arglUDenta que o crescimento econõmico,

baseado principalmente na industria1i7Ação por substituição de importações, implicou num

baixo rítimo de criação de postos de trabalho - demanda de mão-de-obra - detenninada

basicamente pela distribuição desigual da renda na região e pela incorporação de tecnologia

poupadora de mão-de-obra .Por outro lado, a oferta de mão-de-obra cresceu no pós-guerra a

taxas muito elevadas, principalmente nas cidades, e a um ritmo superior ao enfrentado pelas

economias atualmente desenvolvidas. O crescimento natural da força de trabalho urbano se

reforça com o dos migrantes rural-urbanos expulsos do campo e daqueles que decidem ir às

cidades na procura de melhores oportunidades de emprego e renda".

Assim, nessas condições de pequena absorção de mão-de-obra e de grande

crescimento da oferta de trabalho urbano, uma parte da crescente força de trabalho não acha

emprego nas empresas organizadas no setor urbano. Portanto, como afima Soum52: "para eles

a única alternativa para obter ao menos uma renda de subsistência consiste em autocriar-se em

51 - Como salienta Nunura, opus cit., pg 201.
52 - Como arJJma Soma & ToIonan (1976). pg 62-
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empregos de baixos níveis de produtividade. Assim, organiza-se um setor econõmico onde a

demanda de mão-de-obra não é função do processo de acumulação de capital. O nível de

emprego, nele mesmo depende do excedente de mão-de-obra do setor organizado do mercado

de trabalho e das oportunidades que o mercado oferece de produzir e vender produtos e

serviços que gerem alguma renda".

Nessa perspectiva, o setor info.rma.lé colocado implicitamente como alternativa

para o desemprego aberto, no sentido de que as pessoas que não encontram emprego nas

empresas organizadas podem optar por ficar desempregadas ou inserir-se no setor infonnal.

Assim, segundo o PREALC, a origem do setor info.rma.l está determinada pelo excedente

relativo de mão-de-obra, sob o suposto de que a 1àcilidade de entrada é uma característica

geral das atividades informais. Dai sua ampla capacidade para absorver os desempregados.

o PREALC conceitua o segmento não organizado como o conjunto de pessoas e

empresas atuando em atividades não tipicamente capitalistas e que, na sua grande maioria,

não utilizam processos tecnológicos complexos. Sua base tecnológica é simples e atuam em

mercados competitivos e na estrutura dos mercados oligopólieos. Assim, o PREALC procura

caracterizar o setor info.rma.lcomo o conjunto de pessoas e empresas de produtividade e renda

baixa e que falta a este setor uma proteção efetiva da política econômica, bem como, maior

facilidade ao acesso aos mercados onde participa o núcleo capitalista da economia.

Os trabalhos do PREALC também postulam relações de coolpJementariedade e

concorrência do setor infonnal com o setor fo.rma.l.Conforme afuma Tokman:53 "o setor

infonnal também é visto não como um setor completamente integrado, mas ante como um

setor com relações signicativas com o resto da economia, apresentando um grau. considerável

de autosuficiêneia".

53 _Vej.-~Tolmaan (1978~ pg 1071.
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o setor informal mantém relação de concorrência e complementariedade com o

setor formal. A relação de concorrência manifesta-se, a rigor, quando os bens e serviços

produzidos no setor info.rmal competem no mesmo mercado com aqueles do setor formal, tal

como acontece em alguns ramos de bens de consumo e serviços de repamção. Enquanto que a

relação de compJementariedade manifesta-se tanto na produção como na comercialização. No

primeiro caso, o produtor informal é um ofertante de bens e serviços intermediários e ou finais

para o setor .formal. Isto ocorre, principe1mente, quando detenninadas linhas de produção não

são rentáveis à empresa formal e, então, são transferidas total ou parcialmente à produção

informal, particu1annente sob o sistema de sub-contratação.

A complemeotariedade na comercialização ocorre quando o trabalhador informal

comercializa bens produzidos no setor formal, através de compra e venda desses produtos ou

da sub-contratação. Esta última, consiste em que a empresa formal contrate, por comissão, os

trabalhadores informais, para que vendam seus produtos diretamente ao consumidor final.

Finalmente, cabe observar que, O fato da produção in.fonnal concorrer com

produtos formais ou ter mercado exclusivo, não implica que ela seja autônoma e ainda assim,

subsiste a relação de subordinação, no sentido de que a produção informal está obrigada a

adaptar-se, ao nivel de produtividade média social, para o qual tende a ajustar-se através,

principalmente, de sua jornada de trabe.lho e preços unitários de seus produtos.

To1anan54 discute que na concepção do PREALC aquelas atividades informais

que estio nos dos mercados oligopolistas concentmdos não possuem possibilidades de

expansão a longo prazo. Já as atividades informais, que não estio nos mercados oligopólicos

concentrados, podem competir com o setor formal e expandir a sua produção à medida que

cresce a renda dos clientes.

54 -.De acordo com Tokman, opus dt..
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Na relação formal-informal esperar-se-ia uma tendência declinante na participação

da renda para o setor infonna1 como um todo, mas isso não implica em que o setor

desapareceria. Isto porque ele subsiste a níveis muito baixos de renda e mesmo porque fatores

de resistência junto à evolução do mercado permitem sua sobrevivência.

Finalmente, na visão do PREALC a renda média flutuará entre um nível mínimo

de subsistência e o nível a que se encontram alternativas de tmbalh055. Ou seja, na crise o

número de ocupados no setor informal estaria determinado pela renda de subsistência e, na

expansão pelo salário de entmda pago no setor formal.

o próprio PREALC, nos trabalhos mais recentes, reconhece que o segmento

informal é um setor com elevado grau de heterogeneidade, no entanto, esta suposição vai de

encontro a outro suposto do PREALC que diz que a renda média é uma variável de ajuste para

o setor informal com um todo. Sabemos que, numa estrutura heterogênea a renda média deixa

de ser a variável de ajuste nas atividades em que existem barreiras à entmda.

1.3.3 - A VISÃO SUBORDINADA

A visão subordinada 56 coloca um novo conceito sobre o setor informal Este

conceito fimdamenta-se nas relações do tmbalhador com seus meios de produção. Baseado

nisto, o segmento informal passou a ser visto como um conjunto de formas diferenciadas de

SS - Confonne Tokman (1977).
56 _Esta vbão foi fonnulada por Souza (1980).
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produzir bens e serviços, organizado pelo produtor autônomo e sua família que, de posse dos

instrumentos de trabalho, produzem visando, não diretamente o lucro, mas a sua própria

reprodução como produtor autônomo.

Esta visão define a economia como sendo um contínmn de sistemas de produção e

distribuição, contrastando com a idéia dualista que considera somente dois setores. Estas

maneiras diferentes de produzir e distribuir estio articuladas com o núcleo capitalista e a ele

subordinado. Essa subordinação pode 0C0JJ'el'em diversos níveis, indo desde a simples

ocupação de um espaço sem relação de exploração ou de apropriação de excedente, até

sistemas de produção mais diretamente subordinados, e que o capital se apropria de um

excedente na sub-contratação. Portanto, a subordinação nada mais é do que a capacidade que

possui o segmento capitalista para definir o papel dos outros sistemas não capitalistas de

produção de bens e serviços.

o segmento não capitalista da economia não é um setor autônomo e, portanto, não

é .independente do núcleo capitalista. Assim sendo, o setor in.furma.lé definido como um setor

que tem várias fonnas de crganizar. a produção que ocupe os espaços permitidos pelo

segmento capitalista e a este integrado e subordinado. Assim, a,produção para o mercado tanto

pode sergeraqa pelo núcleo capitalista como pelo segmento não capitalista, como por

exemplo, trabalhadores por conta própria ou pequenos produtores. E.~ que o aVlUl90da
-,

acumulação capitalista exige um mercado bestante grande e concentrado o que significa a

conquista de parte do mercado abastecido pelo segmento infonnal, pelas empresas do núcleo

capitalista. Isso ocorre quando a parcela do mercado dos informais toma-se lucrativamente

atrativa para o segmento capitalista.

Nessa perspectiva, supõe-se que à medida em que avança a acumulação capitalista

o segmento capitalista iria se apropriando do espaço do segmento não capitalista e'
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conseqOentemente reduzindo o seu espaço ao mesmo tempo em que aumenta o espaço do

segmento capitalista. Todavia, neste processo, o espaço da pequena produção e/ou do

segmento não capitalista não seria completamente eliminado. Supõe-se que ao avançar, o

processo de acumulação provoca uma constante transformação do espaço do segmento não

capitalista e, com isso, este subsiste, podendo até mesmo aumentar sua participação.

Portanto, o microempresário pode está presente em diferentes tipos de espaços tais

como: nos espaços dispersos ou que exigem uma escala muito pequena sendo por conseguinte

preservados pelo segmento capitalista; a pequena produção também se utiliza dos espaços na

esfera de produção, distribuição e reparação etc. Mas a ocupação também pode 0C0IreI' em

novos espaços em articulação com o segmento capitalista, pois à medida em que avança o

processo de acumulação capitalista este tende a se articular mais com a micro-empresa.

Assim sendo, o enfoque subordinado parte do. suposto de que o próprio processo

de acumulação de capital cria, destrói e recria as condições que permite a redução ou o

aumento do segmento infOrmal. Ou seja, o setor informal sempre procurará utilizar-se dos

espeços não explorados pelo segmento capitalista. Isso vem demonstrar que se o segmento não

capitalista não detém as condições que lhe permitam um crescimento autônomo, ele pode no

entanto aumentar, pois. sua dinâmica está completamente atrelada aos movimentos do capital.

Assim, o setor informal mantém com o setor formal uma relação de subordinação e mais

ainda, a própria criação do segmento não capitalista é de responsabilidade da acumulação

capitalista, pois, como já vimos, seu espaço é definido e constantemente reproduzido pelo

avanço do processo de acumulação de capital.

Em suma, segundo. esta visão o setor informal compreende o conjunto de

atividades produtivas que para o seu funcionamento não se baseia apenas no trabalho

assalariado. Se este existe, ele não é utilizado de forma regular ou permanente, nem é
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fundamental para a produção infonnal. Mais especificamente, o setor informal é composto

pelo conjunto dos trabalhadores por conta própria, pelas unidades de produção com base no

trabalho famjJjaTe por ajudantes ou trabalhadores que ocasionalmente trabalham para estes

pequenos produtores 57.

1.3.3.1 - MODO DE INSERÇÃO NO SISTEMA ECONÔMICO

A maneira de organi7.aTo trabalho e a produção no segmento informal resulta em

muitas di.femnças entre os segmentos formais e informais. Entre estas, temos pelo menos duas.

Uma diz respeito a racionalidade econômica .Neste caso, a sua racionalidade, ao invés de

almejar uma taxa de retorno competitiva, procura maximizar o fluxo de renda total da

atividade de modo necessário à reproduzir o produtor e sua família e também permitir a

manutenção de sua atividade58.

Cacciamali59 destaca que: "este fato, por outro lado,· conduz a outras

características que predominam em muitos estabelecimentos informais, principalmente, nos

espaços e contexto econõmico mais pobres, como as atividades que inserem-se em mercados

altamente competitivos; há intensidade "no uso de mão-de-obra e, em geral, semi ou não-

qualificada; os níveis de produtividade são relativamente baixos, assim como, os níveis de

remuneração. Há consenso, contudo, na literatura especifica, que o setor informal não é

S7 - De aconlo com CacciamaJi (1983).
58 _Como discute Cacciamali (1989).
59 - Como .rum. Cac:d.ama~ opus cit., pg 17.
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homogêneo . Algumas atividades apresentam rendas relativamente altas e condições de

trabalho mais satisfatórias, inclusive, quando comperadas com o conjunto de postos

assalariados, enquanto outras representam mero expediente de sobrevivência".

E acrescenta Cacciamali60: "o setor infonnal pode, asaim, constituir-se em

estratégia de sobrevivência e de ascensão social de uma parcela da população com

características especificas. Por outro lado, este segmento da população, embora detenha

cognição profissional, não possui suficiente qualificação, educação ou hábitos de trabalho

condizentes com os requerimentos usados da organização do trabalho no setor fonnal. Por

outro, não tem oportunidade ou não quer submeter-se, nem aos tipos de emprego, nem aos

baixos salários oferecidos pelo setor formal".

Um outro aspecto importante que desejamos destacar diz respeito ao processo de

trabalho, ou seja, quando o trabalhador é proprietário dos meios e inst:rumentos de produção,

.num sistema de produção onde não haja separação entre o trabalho direto e o de gestão, a

atividade é organizada na forma de microempresa ou em pequena escala.

A fragmentação do processo de produção e de trabalho não impede ao trabalhador

e aos seus ajudantes de dominarem a totalidade do processo que gera o produto ou o serviço.

Adicionalmente, é a cognição extensiva e qualitativa sobre o processo de trabalho que garante

as condições para a participação constante e bem sucedida, em muitos casos, do produtor

informal na estrutum e no mereado de bens e serviços. E mais ainda, é muito importante para

o produtor informal criar uma rede de informações que lhe permita definir bem as

características do mercado em que atua. Nesse sentido, o trabalhdor informal tem maior

controle sobre o exercício do trabalho que o trabalhador assalariado61.

60 _IH aconio com CacciamaJi, opus rit., pg 17.
61 • Veja.~ Cacclamali,opus dt..
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Por outro lado, estudos mais atualizados indicam haver uma diferenciação

favorável no segmento informal, principalmente em relação a cognição profissional,

habilidade pessoal, nível de remuneração e grau de satisfação. Isto pode ocorrer quando a

participação do trabalhador urbano consiste numa opção voltmtária e planejada, contrastando

com a situação do trabalhador que se insere neste setor, ou porque não consegue uma

ocupação formal ou por ter sido eliminado deste setor. Neste caso, o trabalhador tem nivel de

satisfação, de continuidade na atividade e de renda muito baixas em relação ao trabalhador

que faz uma opção voluntária para trabalhar no setor infonnal62.

Cacc:iamali63 acrescenta que: "somam-se, às características apresntadas acima,

outros aspectos relativos ao comportamento do setor informal, que são da maior importância

para melhor compreensão deste segmento, Ou seja, dependendo da conjuntura econômica, o

setor informa], para determinada parcela da população, pode constituir-se numa fonte preciosa

de emprego e de renda, principalmente, para os tmbelhadores que não participam de um

processo de educação fonnal básico ou profissional. No entanto, esta afirmação tem limites e

deve levar em conta determinadas circunstâncias. A primeira é que o setor informal,

considerado como a forma principal de resolver a necessidade de empregos numa sociedade

capitalista" .

Por último, queremos salientar que os aspectos operacionais do conceito do setor

informal, no que diz respeito as relações de produção, veio por um fim na análise dual estática,

ao mesmo tempo em que sustenta uma abordagem dinâmica e subordinada. Assim, o avanço

dinâmico das atividades do núcleo capitalista, à medida em que cria formas de atividades

formais, crise/ou deixa em aberto espaços na economia que poderio ser ocupados pelo

segmento informal.

62 _ConfOnDe CacciamaJi. opus cito
63_ Como .ruma C.~ opus dt.t pg 18.
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No Brasil, vários trabalhos foram realizados sobre o setor informal das regiões

metropolitanas64.0s primeiros esforços foram realizados no início da década de 70, quando

geralmente incorporaram a visão dual formal linformal. As características diferenciadoras

destes trabalhos, em relação àqueles realizados pelo PREALC, era a sua concepção de que o

setor informal pennitiria rebaixar o custo de reprodução da força de trabalho no núcleo formal.

Assim, reforça-se uma característica da visão dual com um elemento que é a funcionalidade.

Concebia-se o processo de expansão do setor formal dependente da capacidade de transferir

beneficios do setor infonna165.

Essa visão dualista do mercado de trabalho é substituída pela nova abordagem em

que o setor informal resulta dos espaços econômicos criados, mas não apropriados pelo setor

fonnal66. Passa-se a conceber que o setor informal é resultado do movimento econômico

realizado pelo setor fonnal sendo este o segmento propulsor da atividade econômica, também

chamada de núcleo capitalista ou núcleo organizado e que subordina as atividades informais,

agora também denominadas de setor não organizado.

Nesta abordagem, o processo de acumulação econômica vai destruindo, criando e

recriando os espaços econômicos onde se reproduzem as atividades não organizadas. Nas

fases de crescimento econômico expande-se o espaço ecooõmico das atividades não

organizadas, enquanto que na fase de retração seu espaço é reduzido. Reconhece-se que estas

atividades são heterogêneas e que a facilidade de entrada não é observada em todas as suas

formas de atividade67.

64 _ Para maiores· detalhes wja OI trabalhados de Dedeeea (1990), Souza (1985), Cacciamali
(1989), Caeriamali (1989a) e Duarte (1989), entre outros.
65 _A discussão sobre esta concepção funCÍOllal e dependente encontra-se fonnnlada em Soua
(1980).
66 _ Esta abordagem foi origiDaJmente desenvolvida por Souza (1980), sendo posterionnente
adotada por CacCÍ8mati (1989) e (1991).
67 _&ta diK1usio está bem colocada ma Dedeeea (1989).
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Essa nova abordagem pennite discutir em outra visão as atividades não

organizadas. Estas deixam de se constituir nmna fração das atividades econômicas, passando

a representar um segmento que é afetado pelos processos de expansão e retração da economia.

Nesta nova perspectiva, diferencia-se significativamente da concepção dualista convencional,

ao incorporar as atividades não organizadas aos movimentos da expansão capitalista.

Em relação a essa visão, Dedecca (1990)68, sugere "que é preciso mcorporar um

novo elemento analítico: que o processo de destruição criadora não se circunscreve à

destruição, criação e recriação de espaços econômicos, mas que tal processo traz inerente um

conjunto de transformações sobre as relações de produção, os processos de trabalho e, por

decorrência, sobre as estruturas ocupacionais".

1.3.3.2 - UM SETOR HETEROGÊNEO, DINÂM1CO, DE DIMENSÃO E RENDA

MENSURÁVEIS.

Nesta abordagem subordinada supõe-se que há uma marcante heterogeneidade no

seio do segmentoinfurmal, pois neste existem as mais distintas formas de organizar a

produção, que se diferenciam pelo nivel de uso dos meios de produção que possui o

trabalhador, pelos níveis de exigências de qualificação da mão-de-obra e também pela

facilidade ou dificuldade de acesso ao tipo de estrutura de mercado.

68 _Veja-se Dedeeca, Opus cit., pg 117.
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NunlD'869 destaca que: "os produtores infonnais alcançam mercados não

competitivos como consequência da atomização do mercado, da política de clientela e das

relações pessoais; já outras atividades necessitam da posse dos instrumentos de produção, de

especialização ou experiência profissional; por outro lado, os bens e serviços podem ser

destinados a mercados não competitivos. Assim, estes requerimentos e acesso a mercados

protegem os produtores aí estabelecidos, diante da entrada de novos produtores que não

cumpram tais exigências. Ou seja, não existe livre entrada de novos produtores".

Em outras atividades informais, quase não há necesssidade de requerimentos de

meios de produção, de qualificação do trabalhador e são atividades sem a proteção da reserva

de mercado. Nestas atividades, os produtores ficam desprotegidos da entrada de novos

produtores. Há facilidade de entrada e, nestas atividades, a renda média é a variável de ajuste

entre o tamanho do mercado e o número de pessoas que nele se ocupa. Nesse sentido, nas

atividades protegidas pela posse dos instrumentos de produção eJou qualificação e reserva de

mercado a renda auferida é relativamente superior à renda que o trabalhador obteria caso

optasse pelo trabalho assalariado. Já nas outras atividades não protegidas e que absorvem

também as pessoas que já tem outra opção de emprego, frequentemente estas ocupações se

constituem em expedientes de mera sobrevivência física, Portanto, temos um conjunto de

trabalhadores informais bastante diferenciados quanto às ocupações, condições de trabalho e

níveis de renda 70.

A abordagem de que o segmento infonnal é subordinado ao capital não quer dizer

que não sofra transformações importantes na sua forma de produzir, que utilize só técnicas

tradicionais, que produza tio somente bens de má qualidade, ou que sua produção seja

essencialmente dirigida às mm1Haspobres. Ao contrário, neste enfoque, o segmento informal é

tido como uma forma dinâmica de produção, e que sua forma de produção está

69 _Confonne Bruma Nunura, opus cit, pg. 218.
70 _Veja-se Cacdamali (1991).
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Nunum69 destaca que: "os produtores infonnais alcançam mercados não
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entre o tamanho do mercado e o número de pessoas que nele se ocupa. Nesse sentido, nas

atividades protegidas pela posse dos instrumentos de produção eJou qualificação e reserva de

mercado a renda auferida é relativamente superior à renda que o trabalhador obteria caso

optasse pelo trabalho assalariado. Já nas outras atividades não protegidas e que absorvem

também as pessoas que já tem outra opção de emprego, frequentemente estas ocupações se

constituem em expedientes de ruem sobrevivência fisica. Portanto, temos um conjunto de

trabalhadores informais bastante diferenciados quanto às ocupações, condições de trabalho e

níveis de renda70.

A abordagem de que o segmento informal é subordinado ao capital não quer dizer

que não sofra transformações importantes na sua formade produzir, que utilize só técnicas

tradicionais, que produza tão somente bens de má qualidade; ou que sua produção seja

essencialmente dirigida às mmiJias pobres. Ao contrário, neste enfoque, o segmento informal é

tido como uma forma dinâmica de produção, e que sua forma de produção está

69 _Confonne armna Nunun, opu cit., PIo 218.
70 _Veja-se Cacciamali (1991).
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permanentemente em mudanças por conta da redefinição de seu espaço pelo núcleo capitalista

da economia. O avanço do processo tecnológico pode, em alguns casos, estimular um processo

de transformações constarite na sua organização produtiva. Assim, os trabalhadores adquirem

novas habilidades e fazem adaptações de processo e de produto. Vários dos autônomos e

microempresários garantem sua existência com o processo de modernização da indústria.

Assim, portanto, o setor informal não pode ser visto como um setor tecnologicamente atrasado,

de baixa produtividade e produtor de bens pam fAmj)jasde baixa renda.

Nesta abordagem subordinada outros pontos a destacar referem-se à dimensão

ocupacional do setor informal e à vinculação de sua renda média com a taxa de salário pago

no setor formal. De acordo com Souza:71 "o espaço econômico do setor formal está

detenninado mas sua dimensão não. Ou seja, a dimensão ocupacional do setor é variável, e

por isso mesmo não há, necessariamente, hannonia entre a dimensão ocupacional e a

dimensão econômica que pennita uma renda apropriada pam o conjunto dos ocupados no setor

informal" .

Assim, em certas formas de atividades informais, a relação dessas duas dimensões

pode se encontmr em perfeita hannonia e, portanto, não haver necessidade de mudar a renda

média para adequação da dimensão ocupacional à dimensão econômica. Já em outras, essa

relação pode não estar ao nível adequado e assim, portanto, o ajustamento entre ambas, pode

resultar na alteração da renda média dos ocupados. No caso em que o ajustamento das duas

dimensões dispensa alteração da renda média, se trata de atividades em que há barreiras à

entrada e a renda média é alta; nas outras formas de atividades em que não há harmonia das

duas dimensões, existem facilidade de entrada e geralmente sua renda média é baixa.

Assim sendo, a variação da renda média como fator de ajuste entre oferta e

71 _Conforme Sotwt, opus clt, pgJO.
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demanda de mão-de-obra, só se confumaria para os casos em que há uma grande facilidade de

entrada e não para o segmento infurma1 como um todo. Nesse sentido, não apenas a facilidade

de entrada deixa de ser uma característica geral do segmento infonnaJ, mas, sobretudo, a renda

média não deve constituir-se numa variável da dimensão ocupacional.

Um outro aspecto relevante nesta abordagem é a vinculação entre a taxa de salário

e a renda média do setor informal, ela nega esta relação primeiro e principalmente porque a

taxa de salário de base é determinada endogenamente, no núcleo do sistema capitalista 72 e

não em função da renda média do setor infonnal. Depois, porque os pequenos produtores estão

muito distantes do mercado de trabalho, exceto para aqueles que têm no trabe1ho assalariado

uma alternativa confortante, neste caso se alguma influência ~ a relação entre os rendimentos

em questão é no sentido contrário, ou seja, a taxa de salário de base é o que determina a renda

.média dos ocupados no setor infonnal. Nas palavras de Nunum: 73 "a taxa de salário é o farol

que orienta algumas das rendas não capitalistas da economia. Neste sentido, o pequeno

produtor, o biscateiro etc, modificam os preços cobrados pelos seus serviços como reação a

uma mudança da taxa de salário. Jamais o inverso, ou seja, nunca a economia capitalista

modificará a sua taxa de salário, porque os biscateiros reajustaram o preço de seus serviços" .

.Esta argumentação se opõe, frontalmente, ao enfoque do PREALC, que advoga que a renda

média do setor infonnal é determinada pela renda de subsistência.

Nessa mesma linha de raciocínio não é aceitável quê ao nível da economia com

um todo a diferença de rendimentos, entre os rendimentos pagos pelo setor capitalista e os

rendimentos médios do setor informal, seja o fator principal para explicar as migrações de

mão-de-obra do segmento informal para o núcleo capitalista da economia. Neste enfoque as

72 - Taxa de salário de base significa a remuneraçio da f~ de traba1ho não qualificada
inserida nos setores econômicos industriais mais débeis. Esta taxa pode ser o salário mínimo que
serveria de ftfmncia para todo o sistema econômico. Esta discussão está bem elabora em Souza
o~.m.
7 _De acordo com Nunura, opus cit., pg 208-209.
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migrações de trabalhadores entre setores e regiões são, em última análise, determinadas pelo

movimento do capital, que durante o cíelo de acumulação vai destruindo as ocupações no

segmento não capitalista e recriando novas ocupações para os microempresários ou ocupando

os espaços ainda não explorados pelo núcleo capitalista.

1.3.4 - VISÃO DA ECONOMIA SUBMERSA

Alguns estudos realizados em países em desenvolvimento utilizaram as atividades

econômicas praticadas fura da lei para dimensionar e caracterizar o segmento informal. Assim,

as atividades econômicas que não respeitam as leis e regulamentações fiscais, trabalhistas,

financeiras e de outro tipo, relacionada com a produção e distribuição dos bens e serviços, são

identificadas como pertencentes ao setor infonnal. Na verdade, essas atividades não fazem

parte do setor infonnal mas são identificadas como características da economia submersa,

subterrânea, paralela e invisível.

o conceito da economia subterrânea está ligado diretamente à ilegalidade. Se esta

se pratica no campo trabalhista, então a definição estará relacionada com a legislação e

regulamentação trabalhista. Se o órgão afetado é a administração tributária, então, a definição

estará relacionada com os impostos.

Nas nações em desenvolvimento, a economia submersa aparece geralmente sob a

denominação de setor informal, pois define-se pelo cumprimento da ordem jurídica
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fonnalmente vigente. Assim o setor infonnal congrega o conjunto de formas econômicas não

declaradas junto à Receita Federal ou não registradas diante do Estado.

Trabalhos recentes sobre o setor in.fonna1vem destacando conceitos sobre práticas

fora da lei no campo da tributação e mercado de trabalho. Em relação ao mercado de trabalho,

a economia submersa é conceituada como sendo um elenco de atividades que usa mão-de-obra

de modo clandestino, ou seja, à margem da legislação trabalhista, CareiamaJj74 destaca que a

quantidade de mão-de-obra clandestina contratada pode ser dimensionada pelo número de

empregados sem carteim de trabalho assinada pelo empregador.

Para esta visão, o mais importante é a relação do agente econômico com o Estado,

mais especificamente, identificam o setor fonnal como um setor totalmente legal e o setor

informal como o conjunto de atividade ilegais. Nas outras abordagens, a ilegalidade é uma

característica possivelmente presente no setor informal, mas não essencial.

Em todas as economias existem as práticas de sonegação tributária e a ocultação

de informações de rendimento ao Estado por parte dos agentes econômicos. Todavia, estas

práticas são mais frequentes nos países em desenvolvimento. De fato, os estudos nesses países

mostram a existência dessas práticas e seu crescimento com a intervenção do governo.

Para cacc1amali75: "o surgimento das atividades submersas segundo os analistas

deste tema, deve-se à fonna interveniente do Estado na economia, se por um lado, uma extensa

regulação fur imposta sobre as atividades econômicas, e, por outro lado, for estabelecida uma

excessiva carga tributária, estarão reunidas as condições básicas para o surgimento no interior

do sistema econômico de uma complexa rede de atividades invisíveis frente ao sistema de

controle social e estatístico do Estado, além disso, deve-se apontar, também, e, principalmente

74 _Confonne Cacciamali (1991).
75 _Como armna CacciamaJi, opus clt, pg 22-23.
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para os países em desenvolvimento, as dificuldades para obter informações de como

estabelecer-se na praça, os entraves burocráticos e o número requerido, nas diversas esferas do

poder público, de licenças e taxas para permitir o funcionamento legal da atividade".

De acordo com a visão liberal um setor público pequeno é a condição necessária
~...

para que uma economia funcione satisfatoriamente e aloque os seus recursos de modo maia

eficiente. Nestas condições, é possível que exista uma economia submersa, e se existir, se trata

de uma dimensão muito reduzida. Essa suposição liberal conduz a uma fácil conclusão de que

a origem da economia submersa está diretamente relacionado com o nível de intervenção do

Estado na economia. Quanto maior for a intervenção do Estado na economia, mais excessiva

for a regulamentação pública e mais elevada forem as taxas tributárias, maior será a economia

submersa, portanto, esta economia pode resultar da presença de um ou mais destes fatores no

sistema econômico.

Cacciamali76 salienta que: "as diferenças entre os conceitos de economia informal

e economia submersa são tão marcantes que as abordagens para mensurá-las a nível agregado,

também divergem substancialmente. A extensão do setor informal na economia é

diagnosticada de duas maneiras: a primeira é por intennédio de informações originais de

painéis domiciliares, nos quais a PEA é classificada segundo a inserção no processo produtivo

traduzida por um conjunto de categorias que se denominam de posição na ocupação. A

segunda forma de obter informações a respeito do setor informal refere-se à pesquisa em

estabelecimentos. Neste caso, as unidades infonnais são separadas das fumas tipicamente

capitalistas por meio de critérios sobre sua organização e sobre o número de empregado ou

ajudante. Já os trabalhadores envolvidos na economia submersa são estimados como

trabalhadores ilegais, ou seja, são os indicadores de força de trabalho e desses ocupados a

proporção que se encontra trabalhando sem registro na previdência social e sem carteira de

I' .

76 _Como afinna Cacciamali, opus dt, pg 229-230.
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trabalho assinada pelo empregador".

o objetivo central deste trabalho é o de investigar a problemática do emprego

urbano no contexto do padrão de crescimento do Nordeste, sob o pressuposto de que sua

dinâmica está detenninda pelos movimentos da produção capitalista. Assim sendo, adotamos

a abordagem subordinada que se fundamenta nessa relação. Nessa mesma linha de raciocínio

optamos também pelo conceito de economia submersa como o conjunto de atividades que

contrata mão-de-obra de forma clandestina, ou à margem da legislação trabalhista e que esse

fenômeno é expresso pela categoria ocupacional dos empregados sem carteira de trabalho

assinada pelo empregador.

1.4 - A DINÂMICA ECONÔMICA E SEUS EFEITOS SOBRE A ORGANIZAÇÃO

DA PRODUÇÃO E A ESTRUTIJRA OCUPACIONAL

Com base na abordagem subordinada compreende-se melhor as relações entre a

acumulação de capital, organização produtiva e estrutura ocupacional. Admitindo que o

desenvolvimento reproduz constantemente uma heterogeneidade na estrutura produtiva, este

movimento carrega consigo um processo de permanente tnw.sformação das diversas estruturas

econômicas e ocupacionais, independente delas pertencerem ao setor formal ou informal.

Assim, apesar da reprodução permanente de uma estrutura produtiva
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heterogênea 77, o desenvolvimento das relações de produção deve levar a um processo de

progressiva transfonnação dos diversos agentes econômicos direta ou indiretamente

subordinados ao núcleo dinâmico da economia. Ainda nessa linha de raciocínio, um aspecto

relevante a ser levado em conta é a visão de que é inerente à própria acumulação capitalista a

difusão de efeitos transformadores, cujos impactos não só ficam restritos apenas ao conjunto

das atividades econômicas do segmento capitalista. Estes impactos atingem a totalidade dos

segmentos de atividades econômicas, não apenas alterando as dimensões de seus espaços

econômicos, mas, também. através de transfonnações de suas diversas formas de organização

da produção e de seus diferentes perfis da estrutura ocupacional.

Assim, a reprodução de contingentes populacionais adicionais disponíveis para

ocupação nas atividaddes capitalistas é resultado da dinãmica econômica e, muitas vezes, se

manifesta através da destruição de espaços econômicos que se encontram ou não diretamente

comandados por decisões de produção capitalista. Ou seja. o avanço do processo de

acumulação capitalista leva a um processo de destruição, criação e recriação de formas de

atividades e, portanto, de relações de produção e de trabalho 78.

Assim, pode-se dizer que o processo de desenvolvimento capitalista transforma

pennanentemente os espaços econômicos, e, com ele, as relações sociais e econômicas. O

processo de destruição pode decorrer do interesse da expansão capitalista em se apossar de

espaços ocupados por formas de organização produtivas não-capitalistas. Ao se dar a

destruição de um espaço econômico, desarticulam-se as relações de produção e de trabalho aí

existentes. Nesse sentido, o processo de destruição econômica também corresponde à

77 _ Heterogeneidade estrutural entende-se como sendo a cOD~ncia dentro dos espaços
econômicos nacional ou local, de divft"SOStipos e fonDJlS de relaçõe5 produtivas. A
heterogeneidade da estrutura produtiva cartaderha-se por mn continumn de ronnas de
o~anhação da produção.
78 - A fonnulação da proposição de que a expamão capitalista tnmsfonna pennanentfmeDte
sua base de reprodução se encontra em Schmnpeter (1961), que fonnula este princípio
denominando-o de processe de destrniçào criadora.
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desarticulação de relações sociais. Isto leva a admitir que a expando. capitalista gera um

impacto duplo: um sobre a organização produtiva e outro sobre o mercado de trabalho79.

Para Dedecca80: "as empresas por serem o centro difusor do dinamismo

econômico transformam permanentemente o conjunto das atividades econômicas,

independente de suas formas especificas de organização da produção. Assim, o processo de

destruição criadora desarticula espaços que passam a interessar diretamente à exploração

capitalista. Como, por exemplo, a importância cada vez maior dos supermercados na

comereilização de produtos harti-frutigranjeiros em detrimento das feiras livres. Cria, quando

a expansão da atividade econômica e o surgimento de novos setores econômicos passa a

demandar, novas atividades, que Dio podem ser imediatamente comandadas por empresas

capitalistas e recria, quando a constituição dos novos setores ou a retomada do crescimento

geram espaços produtivos para o ressugimento de atividades que tinham sido anteriormente

desarticulada, por exemplo, pequenas fumas de manutenção de máquinas e equipamentos".

Todavia, o processo de destruição criadora não se limita à destruição, a criação e

recriação de espaços, mas também, que tal processo provoca um conjunto de transformações

sobre as relações de produção, sobre os processos de trabalho e, consequentemente sobre a

estrutura ocupacional. Por outro lado, deve-se colocar que o processo de recriação não

significa necessariamente a reconstituição de formas passadas de relações de produção e de

trabalho. A recriação, derivada de uma expensão do nível de atividade da economia, pode

significar o ressurgimento de empresas e ou indivíduos com uma organização produtiva

semelhante àquela anteriormente destruida. No entanto, a recriação de uma atividade pode se

dar sob uma nova forma de organização da produção e do trabalho. Assim, o processo de

recriação corresponderia também a uma reestruturação, que se baseia em novos processos de

trabalho que frequentemente se diferenciam daqueles que anteriormente existiam na mesma

79 - Veja-se Soma (1980).
80 _De acordo com Dedeeea (1990 ~ pg 116 - 117.
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atividadeS 1.

A destruição representa a apropriação pelo segmento capitalista de mercado já

existente e, na verdade; a apropriação do mercado dificilmente se efetivará com a

correspondente incorporação do processo de trabalho que caracteriza a atividade em processo

de absorção. Na maioria das vezes tal processo provoca por um lado, a destruição do processo

de trabalho - e, portanto da ocupação - e, de outro, a incorporação do mercado. Isto. porque é

pouco plausível supor que a grande empresa capitalista, ao destuir certas atividades não

organizadas através da apropriação de seus mercados, mantenha a produção dos bens e

serviços correspondentes segundo o processo de trabalho que caracteriza aquela forma de

produção que foi desarticulada. E mesmo porque uma posterior recriação da atividade deve-se

dar em moldes organizativos compativei.s com os novos níveis de qualidade do produto ou

serviço oferecido pela grande empresa.

Ao movimento de destruição, criação e recriação deve ser incorporado à análise

das suas particularidades resultantes do crescimento econômico, Este afeta diretamente o

próprio espaço econômico como um todo. Na expensão cresce sua dimensão, enquanto na

retração manifesta-se uma tendência de sua redução. Em especial, pode-se considemr como

certa a ampliação também de espaços econômicos subordinados quando se observa

movimentos de crescimento do núcleo dinâmico, pois a expansão das atividades e da renda no

segmento capitalista cria e recria - mais do que destrói - atividades complementares à sua

expansã082.

Na fase de retração, a queda no nivel de atividade do segmento organizado torna

negativos os seus impactos sobre o conjunto da economia, verificando-se queda no nivel de

81 _Confonne salienta Dedeeea, op. cit.. . .
82 - As alterações na dimeDSão do espaço econômico não orpnizado como prodoto da expansão
00 retração da economia, são explicadas pela sua subordinação ao segJDeDto capitalista. Para
maiores detalhes sobre essa discossio consulte-se Souza (1980).
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renda e, portanto, reduzindo-se os espaços ocupados pela totalidade das atividades. Nos

períodos de retração das atividades econômicas, pode ocorrer que a grande empresa se

aproprie de mercados ocupados por empresas não organizadas de forma capitalista, devido à

necessidade de manter seu nível de ocupação da capacidade já instalada, independente do grau

de rentabilidade a ser apropriado pela atividade naquele mercaoo83.

Em suma, na expansão econômica, o dinamismo do segmento capitalista

possibilita uma maior produção e parte dos beneficios aí criados serão transferidos às

atividades não organizadas capitalisticamente, que, via a ampliação de seus mercados, eleva

seus níveis de renda, enquanto que na crise manifesta-se uma redução dos beneficios a serem

transferidos84.

Assim, as diversas fases do ciclo econômico, que resultam de diferentes momentos

vividos pelo processo de acumulação de capital, vão processando transformações no desenho

do espaço econômico que desembocam em modificações no processo de produção e de

trabalho das atividades subordinadas. Estas modificações podem significar tanto a sua

transformação pam a forma capitalista, como pode corresponder a alterações do padrão

produtivo das atividades, que ainda se mantém subordinadas às atividades modernas. Ao

consolidar-se este movimento, devem ocorrer modificações quanto à natureza das formas de

produção de certas atividades econõmicas.85

Nesse sentido, a visão aqui adotada é de que a acumulação de capital ao destruir,

criar e recriar atividades produtivas vai transfonnando o espaço econômico bem como as

83 _A esse respeito wje-se Souza (1980).
84 _Confonne salienta Leite Lopes, et aIIi, (1979).
85 _Como aOnna Ded«ca (1990): "a destnúçio pelas finDas de assistêDda técIúca autoriutda
da atividade do pequeno vendedor de serviço de reparaçio domiciliar; a contrataçio· de
costureiras domiciliares por palÚ das grandes empresas são exemplos que alteram a natureza
do exercJcio da atividade Dio .pelto pela mudança DOpapel cumprido DOmerndo de trabalho
pela grande empresa, mu também pela criação de 1DD novo vínculo do segmento organizado
com fonnas precárias de atividadesn•
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próprias relações de trabalho. Nesse sentido, parte-se do pressuposto de que a expando

capitalista afeta os espaços econômicos subordinados, seja naquilo que se refere à sua

dimensão, seja naquilo que se refere às suas formas de produção e relações de trabalho. O

desenvolvimento econômico ao tornar predominante o segmento capitalista, detennina \DD.

perfil mais moderno ao coajunto da atividade econômica inclusive do segmento subordinado,

ou seja, a modernização se difunde progressivamente à totalidade dos processos de trabalho,

transformando as estruturas produtivas e ocupacionais.

Portanto, a relação de subordinação significa que o espaço econômico, ocupado

pela produção que não seja tipicamente formal, está determinado pela produção capitalista.

Esta desloca o pequeno produtor de sua atividade, mas, simultaneamente, cria outros espaços

na produção e distribuição para ser desenvolvida pela pequena produção info.tma1,e, por outro

lado, submete, sob seu controle, a pequena produção que ainda não alterou diretamente . Este

último movimento é importante de ser salientado para o caso em que a produção capitalista

ainda não deslocou diretamente o conta própria de sua atividade produtiva, ou seja, onde ainda

existe uma presença significativa de contas próprias , ocupados em atividades nem criadas

nem recriadas diretamente pelo movimento do capital e que tenha sua presença significativa

no mercado como na manufatura de bens de c0nsum086.

Aparentemente, o espaço econômico destes informais ainda não foi transformado

pela produção capitalista porque eles não furam deslocados de suas atividades. Todavia o

capital consegue submeter esse espaço através, principalmente, da venda de insumos e meios

de trabalho usados pelo pequeno produtor da dt'!wmda derivada dos assalariados que se

abastecem no mercado informal e do crédito. Assim, o processo de acumulação capitalista não

apenas delimita o espaço econômico mas também altera a composição da produção informal.

Pois, as transformações que acontecem nos segmentos da produção capitalista estendem-se

86 _A esse~ito c:on.suJte-seDedeeca (1990).

54



55

para o conjunto de toda economia, alterando-se o processo de trabalho os produtos e o perfil

ocupacional da atividade infonna187.

1.4.1 - DINÂMICA ECONÔMICA E ESTÁGIO DE DESENVOLVIMENTO

Quanto maior o dinamismo da acumulação e menos consolidada esteja a estrutura

produtiva capitalista, maior o impacto do processo de transformação determioando uma

estrutura produtiva infunnal mais desenvolvida, e por outro lado,mais articulada será a

produção capitalista,

Portanto, pode-se afumar que, apesar do processo de destruição, criação e

recriação ser próprio do desenvolvimento capitalista, a forma como ele se efetiva apresenta

especificidades deconentes de diferentes formações históricas e de graus de modernização.

Assim, mesmo considerando que as formas de atividades não-organizadas ou subordinadas

resultam e são explicadas pelo movimento do capital, o desenvolvimento destas formas de

participação se dá, diferenciadamente, de acordo com determinantes da economia local, pois

um padrão de desenvolvimento constitui estruturas sócio-econômicas concretas que, ao

mesmo tempo que possuem determinantes gerais próprias do modo de produção capitalista,

tem determinantes específicas ditadas pela conformação histórica estrutural, ou seja, do ponto

de vista da organização dos mercados de trabalho, pode-se aceitar que suas conformações

atuais são resultados dos padrões de desenvolvimentos passado e presente88.

87 - A esse respeito veja-se Soma (1980).
88 • Conforme discute Dedecea, op. cit.
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Um país ou região que teve um padrão de desenvolvimento passado marcado por

um elevado dinamismo econômico deve possuir uma estrutura produtiva caracterizada por um

peso mais elevado dos segmentos econômicos capitalistas, bem Como do trabalho assalariado.

Nos países ou regiões com um padrão passado menos dinâmico ocorre O contrário. O maior

dinamismo passado deve ter resultado numa maior destruição das formas de organização

produtiva menos desenvolvidas, bem como, deve ter implicado na transformação de boa parte

das formas subordinadas de organização produtiva. Impectosemelhante deve ser observado

em relação ao grau de dinamismo presente.

Nesse sentido, deve-se considerar que em regiões mais dinâmicas O

desenvolvimento capitalista progressivamente alterou a integração das formas de atividades

produtivas, enquanto que nas regiões menos desenvolvidas é menor a difusão dos efeitos do

segmento dinâmico. Assim, parte-se do pressuposto de que um maior dinamismo corresponde

a permanentes transformações das formas de produção, organizadas ou não, que acabam

levando à constituição de uma estrutura produtiva com uma maior participação do segmento

capitalista, bem como, a uma maior detenninação deste segmento sobre a organização dos

diversos mercados de trabalh089.

Em relação às atividades não organizadas capitalisticamente, o maior dinamismo

econômico nacional e/ou regional deve ir realizando progressivamente a sua integração ao

segmento capitalista. Isto é, o ,desenvolvimento econômico deve ser acompanhado por uma

perda de importância relativa das atividades não organizadas que se encontram com uma

menor integração capitalista ao padrão de crescimento90.

89 - Veja-se Dedecca (1990).
90 _ Confonne Cacci.amaJi' ( 1989 ). Exemplos de atividades subordinadas, não organiladas e
pouco integradas ao padrão de crescimento: vendedores ambo1an~ guardadores de CUT'O,

emprego doméstico. Por outro lado, são exemplos de atividades subordinadas não organizadas
integradas: as empresas de reparação de eletrodomésticos e equipamentos industriaiol, de serviço
de manutenção, do comércio especializado.
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1.5 - ACUMULAÇÃO DE CAPITAL E OFERTA DE MÃO-DE-OBRA

o desenvolvimento de wna economia nacional ou local, é, aqui, compreendido

como sendo um processo em que sua estrutura está sofrendo transformações importantes e

associado a isso também se registra um incremento quantitativo do produto ou da renda per

capita. Assim sendo, essa estrutura em transformação diferencia o desenvolvimento

econômico do crescimento econômico, que nada mais é do que o incremento quantitativo do

produto ou da renda sem registro de mudanças estruturais na economia.

Como discute Kon91 o processo de desenvolvimento de wna economia capitalista

caracteriza-se, essencialmente, pelo avanço da acumulação de capital, progresso tecnológico,

pela transformação da estrutura produtiva e pelos aumentos na escala . Tudo isto associado,

com o aumento da população, com a evolução do capital humano e com o maior e melhor uso

dos recursos naturais, definirão o nível do produto per capta, que por sua vez define o estágio

de desenvolvimento alcançado. Portanto, a acumulação de capital estimula a adoção do

progresso tecnológico e da modernização necessárias às mudanças na estrutura produtiva da

economia que resultam num incremento do produto per capita 92.

Nos peíses em desenvolvimento a acumulação rápida de capital faz com que o

sistema econômico sofra wna mutação de suas relações tradicionais. Assim, como salienta

Casimiro93: "a medida em que a acumulação capitalista vai se desenvolvendo num

determinado espaço, vai conquistando novos mercados se subordinado antigos processos

91_ Veja-se Kon (1990).
91 _De acordo com Kon, opus cito
93_ConfonneCasimiro(l~ pg33.
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produtivos, cna, destrói e recria atividades, desaloja produtores de suas ocupações e

transforma-os em meros detentores de mão-de-obra. Por conseguinte, associado à geração

espontânea de mão-de-obra refletida na dinâmica populacional, a acumulação capitalista é

capaz de gerar uma população expropriada dos meios de produção e que também passa a

compor a oferta de mão-de-obra".

Há um certo consenso na literatura específica de que o avanço do progresso

tecnológico é condição necessária para o desenvolvimento das forças produtivas capitalistas,

ou seja, para o avanço da acumulação de capital. Assim, para que haja um avanço do modo

capitalista de produção é necessário que se altere as condições técnicas e sociais. Por outro

lado, estas alterações na base técnica resultam no aumento da produtividade, das escalas de

produção e dos mercados. Nesse sentido, a necessidade de mudanças na base técnica

transforma a inovação tecnológica numa condição fimdamental às economias capitalistas, pois

a natureza da acumulação capitalista ao determinar a ampliação da produção exige a

introdução de progresso técnico que pode liberar força de trabalho.

Assim, como argumenta Souza94: "o segmento capitalista de uma economia

satisfaz suas exigências de mão-de-obra com a incorporação de trabalhadores deslocados da

pequena produção, bem como mediante a incorporação dos contingentes que resulta do

crescimento natural da furça de trabalho urbana. Todavia, o nível desta incorporação

dependem do nível de incremento do produto e da tecnologia usada. que impõe determinados

coeficientes de mão-de-obra requerida. Ao longo do desenvolvimento capitalista, a

concorrência entre os capitais resultou na concentração do nível tecnológico e na redução da

quantidade de trabalho requerida por unidade de produto".

Por outro lado, quando há um elevado ritmo de incremento da população e,

94 _Veja-se SoUD (1980). pg 13.
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associado a isto, lUD avanço do processo de destruição do espaço da pequena produção

agrícola ou urbana, o ritmo de incremento da disponibilidade de mão-de-obra é tio rápido que

o segmento capitalista não mantém empregadas todas as pessoas que procuram trabalho,

formando-se um excedente de mão-de-obra a ser absorvido pelo segmento não capitalista.

Assim, a acumulação de capital pode avançar e contar com a mão-de-obra necessária. Isto

significa dizer que a disponibilidade de trabalhadores - resultante da destruição das formas

não tipicamente capitalistas e do incremento da população - deve sempre ser superior a um

mínimo necessário. Todavia, não há garantia de que a geração de força de trabalho não seja

muito superior às necessidades do processo de acumuleção, E quando o é, a mão-de-obra

excedente tende a se ocupar no segmento não tipicamente capitalista 95.

Portanto, a absorção da mão-de-obra em atividades caracteristicamente capitalista

é relativamente pequena, ou seja, o capitalismo da América Latina desenvolve-se

transformando pequena parcela da força de trabalho em trabalhadores assalariados: ao se

desenvolver, libera parte da mão-de-obra das relações de produção tradicionais que não

consegue se transformar em assalariada formal, Todavia, essa liberação não é aleat6ria. Ela é

criada com a intensificação do processo de industrialização, dando origem a vasta parcela de

mão-de-obra que passa a operar sob novas relações de produção presentes em boa parte das

. atividades integrantes do setor terciário da economia: de modo especial, as ocupações

autônomas do comércio de mercadorias, os pequenos serviços de reparação de manutenção e

. os empregos domésticos remunerados, e as várias formas de subempregos e trabalhadores

ocasionais que caracterizam o cenário urbano de trabalho das sociedades latino-americanas e

demais regiões em desenvolvimento.

Por outro lado, nos centros urbanos, a grande indústria continua a expandir sua

capacidade produtiva, mas ampliando, de forma proporcionalmente limitada, o número de

empregos. Em outros tennos, instauram-se, nas economias regionais, unidades produtivas com

95 _Conforme Souza, opus dt.
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alta densidade de capital que passam a utilizar mais proporção de capital em relação ao

trabalho. Em concomitância com esse processo, tais empresas necessitam, paI?! a produção e

escoamento de suas mercadorias, de um conjunto de serviços que passa a ser reelizado sob

modalidade produtiva capitalista. Contudo, como a disponibilidade de capitais é limitada e a

concentração do excedente econômico se-acentua no âmbito restrito das unidades produtivas

de tipo monopolista ou oligopolistas, articulado a estas e a elas subordinado, organiza-se um

expectro de atividades cuja expansão se apoia na utilização extensiva da força de trabalho, o

que camcteriza, de modo particular, as ocupações autônomas do setor terciário, além das
•

atividades ligadas ao artesanato urbano e à indústria a domicilio que, em muitas partes, ao

invés de serem destruídas, continuam sendo recriadas.

Opera-se, pois, um duplo processo que é essencial para a compreensão da oferta

de trabalho no meio urbano: no campo, a racionalização capitalista de certos setores, bem

como a crise e decomposição das estruturas tradicionais, detenninam o exõdo rural maciço;

nas grandes aglomerações desenvolve-se wn setor dinâmico que suscita ao mesmo tempo uma

série de atividades conexas geradoras de emprego mas cujo efeito de atração é infinitamente

menor do que sua capacidade de absorçlo96.

Na verdade, a grande oferta de mão-de-obra no meio urbano configura-se quando

o processo de industrializAção ganha impulso, na medida em que seu avanço se opera através

de tecnologia poupadora de mão-de-obra, nwn quadro de concentração e centralização ~

economia cada vez decorrente da dinâmica das grandes redes monopolistas. Isto significa, em

outras palavras, que à medida em que o setor industrial toma-se hegemônico, para cada

quantidade suplementar de capital criado, incorpora ao seu âmbito de produção parcelas

relativamente menores de trabalho adiciona197. A mdustrialização apoia-se, pois nwn

mercado de trabalhadores que advém das fontes migratórias e do crescimento vegetativo, face

96 _Veja-se CasteH (1971).
97 _De acordo com Quijano (1978).
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à dinâmica econômica que ao mesmo tempo gera uma quantidade relativamente diminuta de

empregos no setor industrial e desorganiza parte das atividades econômicas preexistentes: esta

industrialização dependente é, por isso, excludente.

A primeira fase da industrialização, que se deu antes da Segunda Grande Guerra

Mundial, na América Latina, foi efetuada numa base tecnológica rudimentar baseada,

fundamentalmente, na exploração extensiva do trabalho de baixa qualificação. Sua dinâmica

de crescimento estava alieerçada, principalmente, na incorporação de uma quantidade

crescente de trabalho e pouco sedimentada nas inovações tecnológicas e na racionalização dos

processos produtivos. Por outro lado, boa parte da população se fixa de forma relativamente

estável nas atividades agrícolas e os que vinham à cidade tinham possibilidades de se

colocarem no sistema urbano de trabalho. A própria oferta de mão-de-obra industrial não

podia ainda ser excessiva para as necessidades de produção industrial crescente, se é levado

em consideração que o grosso da população estava incorporada a atividades agro-exportadoms

estáveis, não obstante seu relativo estancamento e as condições sócio-culturais inerentes às

sociedades dos países latinos-americanos, nesta fase, antes dificultavam que estimulavam o

desenraizamento maciço de mão-de-obra do setor primári098.

A própria carência. de transportes e de comunicação restringia em muito o mio de

irradiação do setor industrial, que pela ~_.próprU dimensão incipiente não se apresentava

como atividade econômica predominante na estrutura global. Apesar das zonas urbanas

atraírem as populações rurais, pela quantidade dos que partiram do campo para as cidades e

pelo tipo de tecnologia em que se apoiava o crescimento industrial, o excesso de mão-de-obra

não absorvido era bastante inferior àquele que iria 0C0JTel"posterionnente99.

A segunda fase da industrialização, de fOIID8mais geral, teve inicio depois da

98 - Veja-se Quijano, Opus cit.
99 • Conforme Theodorio dos Santos (1970).
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Segunda Guerra Mundial e se generaliza na década seguinte. Já, não é mais a polarização da

exportação de matéria-prima e produtos agrícolas versus importação' de produtos

manufaturados que constitui a tônica do sistema. Existe uma inversão no sentido de substituir

as importações, repercutindo na implantação de um parque industrial, que produzirá os

produtos antes importados l()(}.

Esta segunda fase da industrialização tem repercussões de grande vulto. De um

lado, sob seu impacto, parte do setor agrícola se moderniza, passa a liberar mão-de-obra. Esta

modernização muitas vezes não é só do tipo tecnológico. É também de relações de trabalho:

em muitas economias regionais assiste-se à substituição do trabalhador morador ou

pennanente pelo emprego de mão-de-obra baseada no assa1ariamento precário. Além disso,

outros ramos entram em decadência, ou ainda, dada a rigidez da estrututra da propriedade e da

renda, e os mecanismos de exploração a que estão sujeitos os pequenos proprietários,

arrendatários ou meeiros, acentua-se a fuga do campo 101.

Assim, nas economias de industrialização tardia supõe-se existir uma ampla base

de força de trabalho, que, na sua maior parte, é composta de trabalhadores não qualificados. A

formação desta base está em comum acordo com a reprodução de processos de produção

tecnologicamente simples que pode estar presente nas grandes, mas, principalmente, nas

pequenas e médias empresas. Estes processos, associados com uma oferta abundante de mão-

de-obra, dão uma larga margem de manobra às empresas, nos momentos de contratação.

Além disso, a reprodução de processos de produção tecnologicamente

simplificados, tomam possível o recrutamento de pessoas em idade ativa, que estejam ou não

participando do mercado de trabalho, ou seja a mão-de-obra selecionada, não necessariamente,

encontra-se participando do mercado de trabalho, havendo, assim, 8 possibilidade de

100 _ De acordo com Furtado (1961).
101 _Como discute KDwarick (1977).
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recrutamento de mão-de-obra que se encontra na inatividade. Nesse sentido, a disponibilidade

de mão-de-obra não tem como condição a situação de atividade, podendo ser encontrada entre

indivíduos inativos. Assim, a possibilidade de absorção de larga parcelas de trabalbadores

jovens e de mulheres pode significar a disponibilidade de contingentes populacionais

adicionais.

Esta característica, de bastante flexibilidade no processo de mobilização de mão-

de-obra nos mercados de trabalho das economias de industrialização tardia, permite uma

definição mais ampla do que seja disponibilidade de mão-de-obra, pois, esta definição não

pode ser restringida aos contingentes de empregados e desempregados, mas deve ser

suficientemente ampla para alcançar segmentos específicos da população inativa como por

exemplo, a disponibilidade das mulheres que trabalham no domicilio onde momm. Isso só é

possível à medida em que as tarefas contratuais podem ser compatíveis com os afazeres

domésticos 102.

Assim, em economias atrasadas, a facilidade que a acumulação de capital tem de

mobilizar mão-de-obra resultante do excesso populacional existente e da reprodução de um

elevado grau de heterogeneidade da estrutura produtiva, resulta na manutenção de baixos

níveis salariais para a maioria da população ocupada assalariada ou não. Mesmo nas fases de

expansão econômica pode não se verificar um expressivo crescimento dos níveis de

remuneração destes amplos segmentos populacionais. Isto se justifica, em grande parte,

justifica pela capacidade do capital de mobilizar parcelas da população inativa.

No período de retração, a perda do emprego pode corresponder à expulsão de

segmentos de trabalhadores para a situação de inatividade. São, principalmente, os segmentos

mobilizados na expansão que devem tender a voltar a situação de inatividade, manifestando-se

102 _Como discute Dedecea (1990).
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um movimento de atenuação do crescimento da taxa de desemprego. Neste sentido, este

trânsito entre a inatividade e atividade e vice-versa, só pode ser entendido a' partir do grau de

subordinação das atividades não capitalistas ao processo de acumulação que, como vimos, ao

avançar vai destruindo e modernizando as fOlDl88 atrasadas de produção.

1.6 - DINÂMICA ECONÔMICA E MERCADO DE TRABALHO URBANO

Iniciamos essa secção recordando a hipótese CEPALINA que se mspirou no

paradigma histórico do desenvolvimento capitalista que tem a Europa Ocidental e a América-

Latina como cenário principal. Deste ponto de vista, \Dll8 demorada, porém, persistente

transformação da agricultura vai criando as condições para a divisão do trabalho social entre

campo e cidade. Esta e a revolução fabril-manufatureira que se segue são elementos que

promovem e 88s;mi1em 08 deelooaDlent08 da populaçio em direçao àa ati~dadee •• núoleoe

urbanos.

Porém, com O tempo, O desenvolvimento começa a apresentar sinais de que a

absorção de mão-de-obra tinha saído do controle e que, portanto, os resultados preconizados

não estavam sendo alcançados como almejado. No caso da maioria dos países menos

desenvolvidos é após a Segunda Guerra que os empregos não-agrícolas crescem a um rltimo

inferior ao da expansão da população urbana., o que em si já é uma primeira evidência em

relação ao problema de absorção de mão-de-obra nas cidades, em épocas mais recentes.
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Isto se verificou porque a força de trabalho, deslocada do setor primário e aquela

originada na própria cidade, parecem haver excedido, em muito, a capacidade de assimilação

produtiva dos demais setores industriais e dos núcleos urbanos, resultando no fenõmeno da

terciarização, sobretudo em serviços não qualificados ou nas diversas modalidades de

subemprego e ocupações informais. Isso se deu pela má distribuição setorial da força de

trabalho. Chama atenção, em particular, o movimento simultâneo, e de quase igual

intensidade, que é a elevação da ocupação relativa em serviços e a redução na agricultura e,

conseqüentemente, a expansão do setor terciário se acentua 103.

Com esse moderado incremento da participação do setor industrial, em relação a

urbanização, foram os serviços que mais cresceram na maioria das economias menos

desenvolvidas desde o inicio do processo de indust:rialização. O fato é que, nesses países, o

processo de industrialização tendeu a ser caracterizado por uma tecnologia com alta

intensidade de capital 104, pois, como destaca Casimiro, o desenvolvimento das forças

produtivas capitalistas se explicita claramente no avanço do progresso técnico determinado

pela competição entre os capitais 105.

O exemplo mais contudente de que a modernização tecnológica não considera a

absorção de mão-de-obra uma variável importante de política de desenvolvimento é que as

empresas capitalistas experimentaram uma evolução bastante acelerada e abrupta, sobretudo

nos últimos anos, concentrando essa modernização na informática e nos setores financeiros,

implicando na eliminação de empregos rotineiros e na expansão de muitos outros bem pagos e

qualificados, além da melhor qualidade dos serviços que passaram a prestar à sociedade. Por

outro lado, parece evidente que essa modernização foi se dando paralelamente à proliferação

de múltiplas modalidades de ocupações, o que acentua a sua heterogeneidade.

103 _De acordo com Pinto (1984) .
104 _ Confonne Pinto, opus cit..
105 _Como armoa Cassimiro, opus dto
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As empresas situadas no estrato tecnológico moderno, por sua escala operativa

frequentemente grande, ocupam posições monopsônicas nos mercados onde demandam seus

insumos. Deste modo, suas posições monopsônicas, derivadas de seu grande peso como

demandante de insumos intermediários, lhes permite baratear o custo de seus insumos e

materiais. Em consequência sua produtividade econômica não só é alta porque sua

produtividade técnica o é, mas, também, porque seu poder no mercado lhe permite maximizar

a relação preço-custo unitário dos insumos mtermediários, dos quais depende o valor agregado

por unidade do produto. As unidades produtivas tecnologicamente intermediárias carecem do

poder no mercado, que evidenciam as modernas, e estão em reduzidos espaços, adaptando-se

aos níveis de preços fixados pelas empresas modernas - de grande escala e produtividade - e

carecendo de poder para beneficiar-se na mesma medida que as grandes.

As empresas situadas no estrato tecnológico pré-industrial não são a rigor

empresas capitalistas, pois sua finalidade só é a subsistência e não o lucro. Elas se situam nos

resquícios de mercado que não são ocupados pelas empresas capitalistas. Sua produtividade

econômica é ínfima não só por razões técnicas, mas, também, por sua inserção desfavorável

no mercado onde ofertam seus produtos e onde demandam seus insumos.

Como parece claro, o fenômeno da insuficiência dinâmica do desenvolvimento das

economias em desenvolvimento está no fato de que os estratos de mais baixa produtividade

não desaparecem no curso do desenvolvimento periférico, mas sim permanerem abrigando

importantes frações da força de trabalho total. Estes processos de insuficiência na absorção de

mão-de-obra e a contrapartida dinâmica da heterogeneidade estrutural do sistema econômico é

o marco fimdamental que explica a persistência da pobreza critica na região.

o fato de mais pessoas viverem e trabalharem nas cidades indica a existência de

um processo de modernização da estrutura produtiva rural, na medida em que tanto a
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proporção da população rural como daquela empregada no setor primário, são tidas como

indicadores de estágios incipientes de desenvolvimento. Neste particular, é preciso pôr em

evidência que o intenso incremento dos trabalhadores urbanos, a partir da década de 50, não

se deu de fonna homogênea em todos os setores e ramos das economia menos desenvolvidas.

Ao contrário, concomitante a uma perda percentual da população ativa rural, verifica-se um

ponderável aumento de emprego em serviços, enquanto a mão-de-obra incorporada nos demais

setores, de modo geral, pennaneceu com alteração relativa mas não tão significativa.

Esta malfonnação estrutural, dessas economias, sugere a evolução e situação

relativa dos setores terciários e primários e forma parte significativa do desajuste geral que

afeta o estado do desenvolvimento prevalecente. A estrutura produtiva, ao estar moldada por

distribuição desigual do emprego e ou de fatores, se distancia consideravelmente da

composição desejada, porque o potencial produtivo se canaliza de preferência à oferta de

mercadorias características da economia industrial.

Poder-se-ia pensar que nos países menos desenvolvidos, dado o substancial

contingente de pessoas ocupadas no setor terciário, já se tivesse chegado, como nos países

centrais, a um grau de desenvolvimento que permitiria a designação, de sociedade de serviços.

Contudo, é errôneo tal analogia com os países desenvolvidos. Nos países menos

desenvolvidos, como no Brasil, o setor terciário cresceu em parte devido a um conjunto de

fonna de inserção precária da mão-de-obra, na divisão social do trabalho. Portanto, a história

trilhada pelos países desenvolvidos parece ser marcada por fenômenos distintos no que tange à

ocupação de mão-de-obra.

Não queremos afirmar, com ISSO, que todo o setor terciário das econonnas

periféricas seja caracterizado pelo inchamento. Ao contrário, muitos ramos estão organizados

conforme padrões capitalistas diretamente articulados com os setores dinâmicos da economia:

67



68

no setor serviço são agregados desde os 1BDlOS de atividades econômicas que complementam a

economia urbana industrial, como transporte, serviços públicos até os subempregados e os que

disfarçam esta condição pelo exercício exporádicos de atividades insuficientemente

renumeradas'

As transformações da estrutura industrial, após a Segunda Guerra, ocasionaram

alterações substanciais na estratificação social urbana dos países menos desenvolvidos, onde a

presença de milhares de trabalhadores no setor fabril já representa um fator ponderável:

formam-se camadas relativamente melhor estruturadas no setor industrial urbano. Essas

camadas se percentualmente ainda não eram consideráveis, têm em número absoluto, um peso

específico suficiente para que se possa falar de consolidação de um setor industrial moderno

com certa possibilidade de consumo.

A diferenciação interna no setor industrial dessas economias, é, por outro lado,

acentuada. Assim, os salários pagos às pessoas empregadas nas chamadas industrias

dinâmicas são sensivelmente maiores do que os pagos nos demais setores. Por sua vez, o

número de pessoas empregadas nesse tipo de indústria cresce a uma taxa cada vez menor, o

que dá lugar ao aparecimento de atividades e trabalhadores que, pela forma de inserção na

estrutura produtiva, pode ser caracterizado como excedente de mão-de-obra. Assim,

efetivamente, dada a intensidade do sistema de urbanização e a taxa relativamente pequena de

expansão dos setores capitalistas, boa parte da população que aflui ao mercado urbano de

trabalho, devido a migração ou ao crescimento vegetativo, refugia-se em empregos de baixa

produtividade e rendimento.

Portanto, uma das características das economias menos desenvolvidas é a

permanência, quando não o aumento do desemprego estrutural de mão-de-obra não-

qualificada. Por outro lado, nada faz prever que essa tendência se modifique espontaneamente
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no futuro, o problema poderá até mesmo se agravar com a introdução de novas técnicas não só

.no setor industrial como em particular nos serviços.

No Brasil, o processo de desenvolvimento implementado depois da Segunda

Guerra, se não agravou o problema do excedente de mão-de-obra e do desemprego, pelo

menos não os resolveu. Efetivamente a concentração de renda beneficiou wna parcela reduzida

de pessoas que é exatamente aquelas situadas nos mais altos níveis de rendimentos, enquanto

8S camadas inferiores foram as que, relativamente, menos proveito angariamm do aumento da

riqueza gerada no país até os dias de hoje.

Como se vê, a modernização das economias menos desenvolvidas não logrou

alcançar as modalidades de transfonnação requeridas para gerar empregos de produtividade

suficiente, a wna taxa que permitisse superar sua heterogeneidade. A heterogeneidade

estrutural das sociedades atrasadas deriva da distorcida e precária penetração dos processos

produtivos e de relações sociais que acompanham o processo de desenvolvimento capitalista.
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CAPÍTULO 11

ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO DA ECONOMIA

NORDESTINA

2.1 - INTRODUÇÃO

o Nordeste depois de atravessar o período áureo do açúcar - do século XVI à

primeira metade do século XVII - passou a sofrer forte concorrência, primeiro do açúcar

antilhano e mais tarde (século XIX) do açúcar europe~ de beterraba. Com isso seu principal

produto de exportação passou a ser marginal no mercado internacional, com o preço deprimido.

Seu segundo principal produto, o algodão, era até muito recentemente cultura de

subsistência feita com base técnica e econômica precárias, sofrendo, igualmente, dura

concorrência no mercado internacional com o algodão norte americano, com queda vertiginosa

de preço. Acresça-se a isso o fato de que as relações sociais rurais ali predominantes e a forte

concentração da propriedade ftmdiária inibiam o desenvolvimento capitalista. A debilidade do

desenvolvimento s6cio-econõmico periférico não poderia, assim, gerar uma importante

ubanização. O considerável peso da população rural até 1930 é explicado tanto pela pequena
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base industrial quanto pela manutenção de enorme atraso na agricultura mantenedora de

inúmeros bolsões demográficos regionais.

No Brasil, a implantação da indústria pesada em 1956/60, ao mesmo tempo que

consolida nossa industrialização, amplia as bases reprodutivas e de valorização dos capitais.

No que tange à temática regional, cumpre ressaltar que, a partir daí, há uma maior integração

ao mercado nacional de mercadorias e ao mesmo tempo, se abre a fase (segunda) de integração

do capital produtivo.

A SUDENE seria no Nordeste o organismo institucional que efetivaria, V18

mecanismos fiscais e financeiros, essa segunda fase. Entretanto, a ação realizada na região se

afasta dos objetivos para o qual a SUDENE fora criada, concentrando sua ação, apenas na

implantação de um parque industrial.

o que de fato ocorreu, via incentivos fiscais 341l8IFINOR (Fundo de investimento

pare o Nordeste), foi um processo de expansão do capitalismo sobre o Nordeste, num momento

em que a economia brasileira enfrenta uma crise recessiva cuja saída exigiu uma ampla

reorganização dos mercados. Uma vez que o sistema 34118 se encontra disponível desde o

início da década de 60, o seu uso no período 1967n7, acelera fortemente a liberação de recursos

já depositados106.

Essa ampliação do desenvolvimento industrial para o Nordeste vai atender às

exigências da valorização do capital, estendendo à região um padrão oligopolista ainda não

conhecido 107. Do ponto de vista do perfil industrial, houve uma transfonnação privilegiando as

indústrias ditas dinâmicas. Do total de recursos fiscais do 34/181FlNOR, dirigidos ao setor

industrial, 60% foram absorvidos por cinco gêneros de indústria. O resultado é que as

106 - Veja-se Moreira (1979). .
1(17• Conforme argmnenta Carleal (1986).
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indústrias ditas tradicionais, que em 1960 representavam 75% do valor de transfonnaçAo

industrial da região, respondem em 1990 por cerca de menos de 50% deste valor 108. Nos

segmentos tradicionais, mais ligados à base de recursos regionais, hà necessidade de

importação de insumos, bem como de mercado extra regional para a venda dos produtos 109.

Estes elementos revelam, por conseguinte, o caráter da dependência da

industrialização nordestina. Assim, a industrialização do Nordeste reproduz a estrutura

industria..ldo pais, uma vez que dos dezessetes subsetores que compunham a estrutura nacional

onze se reproduzem na região110. Este quadro mais geral indica que principalmente na década

de sessenta ocorreu, no Nordeste, uma redefinição da divisão social do trabalho comandada

pelo Sudeste. Esse é um dos momentos da transformação da economia nacional, que em

anterionnente formada por várias economias regionais, numa economia nacionallocali7Jlda em

diversas partes das regiões 111.

Quando se diz que a industrialização do Nordeste constitui um momento de

deslocamento do capital, significa que a narureza do capital, logicamente, é mantida, ou seja, o

objetivo é a busca da valorizaçãol12·No caso do Nordeste, a escolha tecnológica estava

condicionada pelas condições de reprodução já em curso no país 113.

Para ilustrar bem esse ponto destaque-se que a formação bruta de capital na

Industria de Transformação, no período 1970/1975, cresceu a uma taxa média anual de 200/0.,

enquanto o crescimento anual do emprego, no mesmo período, foi da ordem de 7,7%.114

108 _De acordo com Fen-eira (1979).
109 - Como diuute Oliveira (1990).
110 _Veja-se Oliveira~op. dt.
111_ Como afinna Oliveira, op. dt..
112 _ Para maiora detalhes veja-se Fen-eira (1982).
113 - Conforme Carlul, op. cit.
114 - De arordo com SUDENE (1988).
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Portanto, não se poderia esperar que a industrialização resolvesse o problema do

desemprego e subemprego da região, pois no período de 196011975, a média de expansão do

emprego industrial é de 2,3% ao ano, enquanto a média do crescimento do produto anual era de

8% ao ano 115

Como veremos, as mudanças estruturais mais significativas ocorrem no período

que vai de 1960 a 1980. No início dos anos sessenta, a agricultura ainda era a principal

atividade econômica em termos de produto, emprego e população. Como já salientamos, esse

dinamismo do setor agrícola estava assentado basicamente nos cultivos da cana-de-açúcar e no

algodão. Todavia, a crise nos mercados desses produtos e até mesmo a política de

modernização da agropecuária nordestina contribuiram para uma participação decrescente

dessa atividade na produção e emprego da região.

Quanto aos outros setores, secundários e terciário, houve aumento intenso no

produto principalmente nas atividades de manufatura e comércio de mercadorias. Antes do

início da década de setenta a indústria, como um todo, ultrapassa a agricultura tanto em termos

de crescimento anual como em relação ao produto global. A posição de liderança da indústria

no Nordeste se expande e se consolida, via incentivos fiscais, ou seja, são as indústrias

incentivadas, particu1annente a indústria de transformação, que tem um maior dinamismo.

Assim este capítulo procum analisar o padrão de crescimento econômico nordestino

principalmente no período 196011990. Nas diversas fases do processo de desenvolvimento,

enfatizaremos o papel dos investimentos sobre o crescimento do produto e do emprego. Visando

esclarecer essas e outras questões, este capítulo foi estruturado em quatro partes onde, à luz das

estrátegias adotadas, faz-se uma análise histórica estrutural do processo de desenvolvimento, o

exame da evolução da estrutura do produto e da estrutura ocupacional, bem como da

115 _ De acordo com SUDENEt opus cit.
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produtividade relativa. Salientamos, ainda, que mesmo no período de franco processo de

acumulação, o setor industrial tem uma participação modesta na absorção de mão-de-obra e,

com isso, o problema ocupacional ganha proporções preocupantes.

2.2 - FASES DO DESENVOLVIMENTO NORDESTINO 116

o processo de desenvolvimento do Nordeste pode ser compreendido a partir de

duas situações diferentes que marcaram proftm.damente a economia da região: uma de quase

completo isolamento e apatia, fruto das constantes e longas crises do padrão primário-

exportador; e outra, de inicio e consolidação da articulação inter-regional, particu1annente em

relação ao Sudeste do país. Essa fase de articulação é iniciada nos anos quarenta e, em especial,

na década de cinquenta por uma fase concorrencial e, depois, por um período que se estende até

o presente, por uma grande articulação estimulada essencialmente pela transferência de capitais

das regiões mais ricas do país.

Antes dos anos trinta o Brasil em formado por economias regionais parcialmente ou

completamente isoladas. Em relação ao Nordeste, esse isolamento prolonga-se até os primeiros

decênios deste século. Assim, dentre as economias regionais, o Nordeste constitui-se na mais

antiga, pois, sustentava-se na agroindústria açucareira que mesmo sofrendo grandes períodos

de oscilação de sua demanda externa, resiste as crises, e é submetida, no inicio deste século, a

116 _As análises e parte das iDfonnações contidas nos textos e nu tabelas das seções 2.2, 2.3 e
parte de 2.5 apoiam-se basicamente DOS trabalho de Guimarães Neto (1982) e (1992), PelleriD
(197~ Vale de Sou.u(1986) e SUDENE ( 19(9) (1979~ (198J~ (1988) e (1992).
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um processo de modernização que para compensar a perda do mercado externo, busca o

mercado interno.

Nesse sentido, o Nordeste luta deseperadamente para não perder a sua principal

atividade econômica. Todavia, a tentativa de responder à perda de mercado externo, voltando-se

para o mercado interno, viabiliza-se por pouco tempo e já a partir da década de trinta os

Estados que mais consumiam o açúcar nordestino tomam-se auto-suficientes e, imediatamente

após a Segunda Guerra, dominam o mercado nacional, levando a agroindústria açucareira do

Nordeste a enfrentar situação bastante difícil. Assim, em face dos problemas na produção e

comercialização interna e externa do açúcar e dada a sua importância nacional, o Estado

brasileiro, cria, em 1933, o Instituto do Açúcar e do Alcool (IAA). Nesta época, a produção de

açúcar de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais assume o controle do mercado intemo,

restando aos produtores nordestinos enfrentarem as dificuldades do mercado externo. Nestas

condições, o Estado é pressionado para proteger a produção regional e eliminar qualquer tipo

de concorrência inter-regional. Esta proteção e intervenção do Estado dá-se sem que se altere

significativamente a estrutura produtiva e as relações de trabalho 117.

Mesmo sendo uma economia essencialmente agrícola, com substancial participação

de produtos agrícolas de exportação no valor de seu produto e considerando o peso e

importância da agroindústria açucareira, o Nordeste já exibia, no começo do século, um

pequeno processo de industrialização com um incipiente desenvolvimento da indústria têxtil

algodoeira, com presença mais freqüente nos Estados de Pernambuco e Bahia. Esses .dois

subsetore, caracterizam um padrão de desenvolvimento regional que perdurou até final da

década de cinquental18.

117 _Para melhores esclarecimentos ver os trabalho de Furtado (1970),
Prado JR. (1970), Wanderley (1979) e Araujo (1979).
118 _veja-se SteiD (1973).

75



76

Nascida durante a fase de isolamento, na primeira metade da década de cinquenta,

a indústria têxtil algodoeira defrontou-se com uma grande crise que resultou na perda de

competitividade e numa profunda absolescência, Isto ocorreu principalmente. porque nos anos

cinquenta, durante o período concorrencial, a construção de estradas interligando todas as

regiões estimulou a crescente integração do mercado nacional eliminando praticamente todas as

barreiras regionais. Adicionalmente, houve grande fomento e subsídios cambiais à importação

de equipamentos, que associado ao processo de modernização da indústria têxtil do Centro-Sul,

concorreu para inibir um possível crescimento da indústria textil algodoeira do Nordeste 119.

Portanto, a competição inter-regional força as economias regionais a ajustarem-se

às novas condições de relativa integração nacional. Entretanto, no Nordeste, as mudanças

ocorridas foram pouco significativas, permanecendo inalteradas as relações de trabalho e a

estrutura produtiva. Mesmo as mudanças registradas na esfera produtiva, em face da

eliminação da indústria têxtil e da proteção à agroindústria açucareira, significou apenas uma

pequena e lenta resposta regional de renovação nas suas principais atividades produtivas, face a

competição inter-regional e a sua pequena capacidade de poupança.

Nesse sentido, até o final dos anos cinquenta a economia regional sofre pequenas

transformações e ajusta-se lentamente às mudanças profundas que ocorrem na economia

brasileira. Mas é na década de sessenta, e especialmente nos anos setenta, com as

transferências maciças de capitais pant a região, que toma corpo e vigor um processo de

mudanças substantivas na sua estrutura produtiva e nas relações de trabalho. Para isso, o

Estado, numa visão keynesiana, desempenhou um papel fundamental e sua atuação se dá de

forma direta e indireta, principalmente em três frentes de atuação: na primeira atua

indiretamente estimulando especialmente a indústria de transformação e de construção civil via

incentivos fiscais, financeiros e do Sistema Financeiro de Habitação. A segunda ação é direta,

119 - Conforme Vale Sooza (1986).
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com transformações do sistema de abastecimento e comercialização, o que melhorou

significativamente as atividades de comércio de mercadorias. E, por último, ele passa a atuar

também diretamente criando e expandido a infra-estrutura urbana.

Esta ação do Estado estimulando o crescimento do produto, do emprego e

viabilizando a acumulação capitalista não é uma particularidade no Nordeste brasileiro, desde

as primeiras décadas do século xx, notadamente após a Segunda Guerra Mundial, predomina a

visão keynesiana,e o papel do Estado foi assumindo um conjunto de características manifestas

na regulação e intervenção direta e indireta na economia.

Nesse contexto, as transformações implementadas a partir da década de sessenta

geraram, na economia nordestina, resultados que permitiram que ela superasse o estado de

apatia e atraso do período anterior. Assim, o dinamismo que se instala manifesta-se de várias

maneiras: primeiramente, gerando altos índices de expansão do produto, assemelhando-se as

taxas geradas peja economia nacional, ao mesmo tempo em que resultam em importantes

participações internas, o que significa uma capacidade de acumulação bastante superior, no

período de 1965/1990, conforme mostra a tabela 2.1. Em segundo lugar, ao transformarem

profundamente a estrutura produtiva, também modificam-se os sistemas de produção, de

organização e o processo de trabalho, que., se de um lado provocam redução da demanda de

trabalho em certos subsetores da indústria, de outro geram novos empregos como resultado das

inversões em novas atividades industriais.

Nesse sentido, a pequena participação do setor industrial no total do emprego

urbano, não deriva de uma situação de insuficiência dinâmica, conforme advoda a tese

Cepalina, pois a apropriação e uso do excedente não tem, como se pode ver no referido período,

provocado redução no nível de inversões. Este fato mostra que o simples crescimento não

garante uma correspondente expansão da procura por trabalho, e, adicionalmente, indica que a

77



78

insuficiente absorção de mão-de-obra pode ter outros detenninantes, produzidos pela própria

acumulação e pelos processos específicos com origem no padrão do desenvolvimento regional

que lhe impõe entraves.

Esse processo de transformação, ao alterarem as características da concorrência

inter-regional, estabelece novos limites para interdependência regional, ao definindo novas

funções para as novas empresas industriais e para todas aquelas que foram modernizadas, e

estabelecendo mudanças na composição da oferta e da demanda por mão-de-obra. No caso

brasileiro, em especial no Nordeste, essas mudanças têm ocorrido com agravamento da

heterogeneidade da estrutura produtiva e do emprego.

Na visão da Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL), as

economias subdesenvolvidas superariam o atraso, o desemprego crõnieo,o subemprego e os

baixos salários, através de um processo profundo de industrialização, que ao elevar a

produtividade, o emprego e a renda média conduziria os países latino-americanos ao processo

de desenvolvimento com justiça social. Com a industrialização, implantada e levada a cabo em

poucos países, com destaque para o Brasil, logo se percebeu o pequeno dinamismo na criação

de emprego, ao mesmo tempo em que as deseigualdades sociais aumentavam. Portanto, a

mudança da matriz industrial e na estrutura ocupacional do Brasil em particular do Nordeste,

dos anos cinquenta aos anos oitenta, foram muito intensas, mas não o suficiente para eliminar

problemas importantes e tipos de mercado de trabalho em economias atrasadas, que se mantém

ou se aprofundaram em toda sua plenitude. Nessa perspectiva, apesar do avanço no sentido de

uma sociedade urbana industrial, o mercado de trabalho no Nordeste, ao contrário da visão da

CEPAL, tem sua conformação marcada por elementos de atraso e exclusão, típicos do

sudesenvolvimento.
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TABELA1.l
NORDESTE E BRA.~L
CAPACIDADE DE ACUMULAÇAo E CRESCIMENTO DO PRODUTO 1965/1990

EM PERCENTAGEM (%)

ANOS BRASIL

196511969 4,4 22,0 12,S 10,0 6,S 20,0 16,0 4,5
197011974 12,0 25,0 14,0 11,0 11,0 2~5 18,6 4,0
1975/1980 8,0 26,0 lS,O 11,0 6,4 22,0 19,0 3,0
198011990 7,0 22,0 13,0 10,0 4,5 18,0 16,0 3,0
196511990 9,0 24,S 13,0 11,0 8,1 20,0 17,0 3,0

FONTES: IBGE - ESTATíSTICAS mSTÓRICAS DO BRASIL 1990 E CONJUNTURA ECONÔMICA 1978 E
1991. Sl.m~~ - RELATÓRIO DE PESQmSA SOBRE O DESEMPENHO DA INDÚSTRIA INCENTIVADA NO
NORDESTE 1988E PRODUTO E FORMAÇÃO BRUTA DE CAPITAL 1992.
NOTA: O COEFICIENTE DE INVESTIMENTO É A PARTICIPAÇAO DO INVESTIMENTO NO PRODUTO
INTERNO BRUTO, AMBOS A PREÇOS CONSTANTES DE 1970. NÁo FORAM INCLUIDAS AS VARIAÇOES
DE ESTOQUE NO TOTAL 00 INVESTIMENTO
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2.3 - O PROCESSO DE MODERNIZAÇÃO DA INDÚSTRIA DE

TRANSFORMAÇÃO NO NORDESTE

De todos os ramos de atividades, a indústria de transformação foi uma das que

mais se beneficiaram com o processo de modernização da economia do Nordeste. Neste

subsetor a modernização se fez, não somente pelo reequipamento e ampliação da capacidadde

instalada das plantas existentes, mas, principalmente, pela implementação de novos projetos

que viabilizaria a produção de novos produtos na região. Nessa direção, as transformações

implantadas na indústria visa, entre outras coisas, a rearticulação e integração de sua base

técnica, que, de modo crescente, integra-se aos processos produtivos setoriais a nível do país.

De fato, dois aspectos importantes apontam a existência dessas mudanças. Um deles, diz

respeito a composição das inversões previstas por ramo industrial, o que pode indicar, também,

maior ou menor incidência de projetos em unidades novas ou existentes. O outro, refere-se a

mudança na composição do produto segundo os tipos de usos.

Considerando os investimentos previstos, nota-se que nas décadas de sessenta,

setenta e oitenta, registra-se uma mudança qualitativa importante, ou seja, os investimentos em

projetos de modernização, que na década de sessenta alcançam um quinto do total, na década

de setenta crescem e atingem 55% e na década de oitenta aumentam significativamente

representando 81% do total (tabela 2.2).

Estes indicadores mostram que o aumento da capacidade produtiva avança

substancialmente até o término da década de setenta e, por conseguinte, o esforço de criação
I

líquida de emprego desfaz-se num terceiro momento pela nova orientação dos investimentos, na
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perspectiva de não apenas apoiar os projetos de modernização e reequipementos de alguns

ramos mas de consolidar os projetos implementados numa primeira e segunda etapa. O

resultado dessa reorientação é um aumento significativo da produtividade na indústtria e uma

parcela proporcionalmente menor de empregos gerados pelo setor.

Ademais, devemos considerar não apenas a composição dos investimentos como.
um dos indicadores de modernização, mas também as transformações provocadas na estrutura

do produto na indústria de transformação e seus efeitos em relação ao emprego e produtividade.

Estas podem ser analisadas examinando-se a evolução da estrutura do valor de transformação

industrial no período de 1950/1985, segundo os diferentes usos. Pela análise da tabela 2.3,

nota-se que os ramos produtores de bens de consumo não-duráveis apresentam uma clara perda

de importância os ramos produtores de bens intennediários mostram um avanço significativo e

os de bens de capital e de consumo duráveis assumem um apreciável desempenho. Realmente,

observa-se que cai de 83o/~ entre os extremos de 1950/1985, pam menos da metade a

participação dos não-duráveis no total do valor de transformação; já os bens intermediários que

representavam 16% em 1950, atingem em tomo de 43% em 1985, enquanto os bens de capital

passam de 1% paml0%, respectivamente, em 1950 e 1985.

Parece claro que a demanda de trabalho do setor industrial é afetada pelos dois, -,
aspectos analisados acima. Se por um lado os investimentos em modernização provocam, numa'

primeira fase, uma redução considerável da demanda, por outro, quando alocados em ramos

novos, resultam numa expansão mesmo que pequena. O aspecto fundamental da questão é

saber até que ponto estes dois efeitos, agindo em sentido aparentemente opostos, afetarão a

demanda de mão-de-obra na indústria. Isso significaria contemplar igualmente o papel do

avanço tecnológico, associado a um crescimento positivo mas decrescente nessa demanda, e o

efeito de um aumento do capital fixo que normalmente exige para sua operação uma maior

parcela absoluta de trabalho.
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TABllL\ 2.2 - NORDESTE: DlSTlUllUIç.\O PERCENl'UAL E SETORIAL DOS INVESTIMJr.NTOSPREVISTOS Df
PROJETOS EM 197011990

EM PERCENI'AGEM (%)

GENERO INVESTIMENTO EM 1970 INVESTIMENTO EM 1980 INVESTIMENTO EM 1990
DE PROBTOS I PJtO.mTOS D~ PRO.JnOS I PROJJ:TOS D~ PROJJ:TOS I PJtDJr10S DB
INDÚSTRIA NOVOS MODBRNI7ÀÇÃO NOVOS MODmt.'W.t.ÇÃO NOVOO MODZRr.'lZAÇ'.ÃO

M1NUAJS 3! 6! !O !O 40 60
IND. TRANSFORMA. 81 19 44 55 20 80
MIN. N. METÁLICOS 66 J4 24 76 7 93
METALURGIA 'TI 3 26 74 4 96
MreÁN1CA 100 35 6! 13 87
MAT. Uimco 97 3 10 90 2 93
MAT.TRANSPOIl'B 91 9 72 28 58 42
MADEIRA 100 8 92 100
MOBD..lÁRlO 70 30 44 .S6 lO 80
PAP!.L ~ PAP!.LÀo 9J 90 40 60 J5 85
BORRACHA 94 6 J4 67 13 87
COURO E PlUS 65 J5 56 44 J5 6.5
QUÍMICA 94 ., 70 30 41 59
p.TARMAciunco 79 21 14 86 J 'TI
SABÕES I: VILAS 61 39 56 44 38 62
rtxm, 47 53 29 67 11 89
MAnllPLAsnco 96 " 4! 5! zs 7!
VIST.CALÇADOS 77 23 32 68 8 92
P. ALlM.!NIÍCI05. 73 27 ~1 49 30 70
BEBIDAS 55 4S 36 64 21 79
FUMO 3J " 30 70 25 75
m. GRÁJ'JCA 85 J5 30 70 7 93
Drvl:RSOS 100 82 18 55 45
TOTAL 20 55 19 81

FONTE; PROJETOS 1NDUSI'lUAJ8 APROVADOS EM VAlUos ANOS E SUDRNR: RELATÓRIO DE PRSQUIBA SOBRE O

DE.mMPRNBO DA INDÚ'n1UA INCENTlV ADA DO NORDESTE 11181

NOTA; OS DADOS DE INVESTIMENTO EM PROJETOS REFEREM-SE A DÉCADAS. O PlUMEIRO PElÚODO VAI DE

MAIO 196Z ATÉ ABRIL DE 1970. O SEGUNDO. DE MAIO DE 1970 ATÉ ABRIL DE 1980 11:O TERCEIRO PERÍODO. DE

MAIO DE 1980 ATÉ ABRIL DE 1990
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TABELA 2.3 - NORDESTE E BRASIL
DISTRIBUIÇÃO RELATIVA DA ESTRUTURA DO VALOR DE TRANSFORMAÇÃO SEGUNDO O
USO NA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÁO 19S0/1985.

EM PERCENTAGEM (%)

BR

BENS DE CONSUMO NÁO
DURÁVEIS 13 !4 66 43 !7 .J8 47 32 42 29

BENSlNTERMEDUUUOS 16 J6 31 38 JS 37 42 42 43 43

BENS DE CAPITAL E DE
CONSUMO DURÁVEIS I 10 3 19 8 25 11 27 10 26

FONTE: CENSOS INDUTRIAIS 1950, 1960, uno, 1980 E 1985; SUDENE (1988) E IBGE - BRASIL EM
NÚMEROS 1992~
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o quadro de mudanças, descrito acima, proporciona os elementos analiticos que

podem auxiliar à compreensão da situação de evolução do emprego, no período 1950/1985, na

indústria de transformação, onde é evidente a existência de duas fases diferentes que

caracterizam alí, as variações na procura por mão-de-obra: o período em que predomina a

concorrência entre regiões com redução da demanda de trabalho, particulannente no ramo de

bens não-duráveis de consumo, e o de transferência de capitais, em que as alterações na

demanda por trabalho são definidas, também, por maior ou menor estágio de interdependência

da indústria a nível do pais, pois as fontes de provimentos da nova indústria, bem como seu

mercado de produto, deixam de ser caracteristicamente regional.

Nesse sentido, a tabela 2.4 mostra que, entre os extremos do período 1950/1985, o

nível de ocupação na indústria de transformação mais do que triplicou, enquanto a

produtividade aumenta mais de cinco vezes. Adicionalmente a isso, merece destaque o fato de

que, nos anos cinquenta, há uma retração da demanda de mão-de-obra da ordem de -04% a.a,

(tabela 2.4), representando uma redução de aproximadamente 9,8 mil empregos na década de

cinquenta.

É também dígno de nota o fato de que a queda na demanda de trabalho deve-se

principalmente ao desemprego registrado nas atividades têxteis e de produtos alimentícios.

Com efeito, analisando-se no subsetor de bens de consumo não-duráveis (tabela 2.4) observa-se

uma retração da demanda por trabalho da ordem de -1,8% a.a., ou seja, uma redução de quase

29 mil postos de trabalho120.

Todavia, houve, no período, aumento na demanda por mão-de-obra nos subsetores

de bens intermediários e de bens de capital e de COSlBllO duráveis, o que em parte compensou a

perda sofrida, pois, sem isso, o impacto negativo sobre o mercado de trabalho urbano, teria sido

maior. De fato, observa-se que as taxas anuais de crescimento da demanda por trabalho dessas

llO - Segundo detectado pelos ceDSOSindustriais de 1950, e 1960, apenas três ramos industriais
e~rimentaram decréscimos no pessoal ocupado: têxtil, produtos alimentares e bebidas.
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TABELA ::.4 - NORDE.WE
EVOLUÇÃO 00 EMPREGO E M PRODUIlVIDA.DE NA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO POR SUBSETORRS,
CLASSIP'lCAOOS SEGUNDO USOS EM 19501l985.

EMPREGOS INDúSTRIA DE BENS DIt INDúSTRIA DIt B1lN9 INDúsT. DE CAPITAL I I

INDUSTRIAL" CONS. NÁo DURÁVEIS lN'l'ERMIIDIÁlUos E com. DURÁVEIS TOTAL
GERADOS: OCUPADO I VTIlOCUP. OCUP. 1VTl/OCUP OCUP. I VTIlOCUP. ! OCUP. I VTl/0CUP.

EMPUGOS

00>USl1UAJS

EM 1950 176.637 12.0 37.937 12..9 3.281 9.5 217.854 12.2
EM 1960 147.916 18.6 !SO~14 28.2 9.629 13.3 208.0S9 20.7
EM 1970 157.336 29.5 80.879 39.7 24.7Q) 25.3 262..975 32.2
EM 1980 23S.663 44.3 142.594 64.5 71.974 45.4 450.231 !SOA
EMI98S 282.878 50.0 260.253 87.4 102.202 54.0 645.333 61.0

lMPR!.GOS

GERADOS EM:

195011960 -28.721 12.577 6.349 -9.795
1960/1970 9.411 30.365 15.131 54.916
1970/1980 62.327 45.174 30.215 138.255
195011985 71.764 108.904 50.513 260.321

CRESCIMENTO

MtDIOANUAL
Pf:RCf:NTAgM

195011960 -1.8 4.. 2..9 8.1 11.3 3•• ~ .. 5••
196011970 0.6 4.7 4.8 3~ 9.9 6.6 2..4 4.5
1970/1980 6.9 8.S 9.4 10.2 17.3 12.4 8.8 9:5
195011985 1.3 4.2 S.7 S.6 10.3 S.1 3.2 4.7

FONTE: CENSOS INDUSTRIAIS DE 19S0, 1960, 1970, 1980 E 1985; SUDENE (1988)
NOTA: As industrias de bens de CODS1lJDO não durávek são constituídas pelos ramos das industrias
tertil, vestuários, calçados e tecidos, alimentos, bebidas, fumo, editorial e gráfICa, produtos
fannacêuticos, veterinários e perfmnaria,sabões e velas; as io.dustrias de bens intennediários pelos
ramos industriais de minerais não metálicos, metalurgia, borracha,coUl"OS e peles, papel e papelão,
madeira, química e produtos de materia plástica; as indústrias de bens de capital pelos ramos das
indústrias mecânica, material de transporte, material elétrico e comunicação mobiliário e diversos. .
VTlIOCUP ADOS: Resultados Upl"tSSOS em mB cnu.elros
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indústrias são muito mais altas do que as apresentadas no bens de consumo não-duráveis.

Neste período - identificado como concorrencial - essa redução significativa no

número de postos de trabalho justifica-se devido a perda de competitividade dessa indústria no

mercado regional, em face da introdução de produtos de indústrias de outras regiões,

principalmente de São Paulo.

Logo no início do novo processo de industrialização, (1960/1970), apoiado na ação

do Estado que fornece os elementos que viabilizam as transferências de capitais, a procura de

trabalho dos não-duráveis apresenta uma recuperação pouco expressiva de 0,6% a.a. o que, de

fato, frente aos outros subsetores, demonstra a pequena importância desse crescimento.

Realmente, no subsetor de bens intermediários o nível de emprego aumenta 4,8% a.8.,

enquanto que no de bens de capital o emprego cresce 9,9% a.a., o que juntos significam

aproximadamente 83% do aumento da demanda no período (tabela 2.4). Na realidade, o pouco

crescimento do emprego do subsetor de bens de consumo não-duráveis, neste período, justifica-

se pelo constante processo de ajustamento do mercado de trabalho a uma procura de mão-de-

obra decrescente, no subsetor têxtil, face ao processo de consolidação, reequipamento e

modernização deste subsetor. Portanto, no processo de desenvolvimento do capitalismo, que se

dá de forma dependente, como é o caso do Nordeste, manifesto pelo crescimento da indústria de

bens intermediários, a nova expansão industrial e modernização das antigas, dada a

dependência tecnológica e financeira, se realizam em bases tecnológicas mais avançadas e

intensivas em capital, o que até certo ponto agrava o problema do emprego na região.

Apesar das indústrias de bens de consumo não-duráveis ter apresentado um

pequeno crescimento de sua demanda por trabalho, vale ressaltar que em 1980 estas ainda

respondiam por aproximadamente metade do emprego na indústria de transformação (tabela

2.4). É necessário levar em conta que essas indústrias estão orientadas, principalmente, para o
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mercado regional e que desde a década de sessenta vêm sendo submetidas a um intenso e

prolongado processo de concorrência de indústrias de outras regiões. Portanto, o pouco

crescimento de sua oferta de emprego parece deco.r.rer da perda progressiva do mercado

regional.

Por outro lado, considerando que as indústrias dos subsetores de bens

intermediários estão orientadas principalmente para o mercado nacional, sua geração de

emprego depende de uma política de crescimento da economia do pais. Na suposição de uma

crescente tendência a uma maior integração intm-setorial e, por conseguinte, de um crescimento

de suas vendas extra-regionais, essas empresas; operando em um mercado mais amplo,

apresentam um maior potencial de expansão de sua demanda de trabalho. Nessas condições, a

geração de emprego nesta indústria depende basicamente dos fluxos regulares de comércio

inter-regional. Assim sendo, os níveis deoscilação da demanda de trabalho são determinados

diretamente pela competitividade das empresas instaladas na região, e, indiretamente, pelas

condições preponderantes no mercado do pais como um todo. Portanto, parece claro que a

questão do emprego na região depende mais das relações interindustriais e do comércio, a nível

inter-regional, do que propriamente das relações exclusivamente regionais.

2.4 - EVOLUÇÃO RECENTE DA ECONOMIA NORDESTINA

o periodo 1970/1990, foi de grande desenvolvimento da economia nordestina, que

cresceu à taxa média de 7,2% ao ano. Isso fica claro quando da observação direta da tabela 2.5,
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e, mais ainda, quando se vê o gráfico 2.2. A série histórica do pm do Brasil e do Nordeste

chama atenção para o fato de as taxas relativas a ambos apresentarem tendências semelhantes,

apesar de mostrarem percentuais diferentes de variação anual, (ver Tabela 2.5 e gráfico 2.1).

Isso é revelador dos reflexos que tem o comportamento da economia nacional sobre a economia

do Nordeste.

A tabela 2.6, mostra que ao longo do período 197011990 a economia brasileira e

nordestina apresentaram quatro fases bem distintas. A primeira de 1971J73, ocorrência de altas

taxas de crescimento isso se deu porque essa fase alcançou o final do cíclo expansivo, que ficou

conhecido como época do "Milagre Econômico". Já no período 197411980, houve alternância de

taxas elevadas e moderadas, isso porque nessa fase houve desaceleração da economia, em

decorrência do choque do petróleo e de redução do fluxo de capital externo. No período 1981/83,

registra -se um crescimento negativo em face do período de recessão que afetou toda economia

nacional e que coincidiu com a crise econômica mundial.

No período 1984/90, retoma-se a fase de alternância de taxas altas e baixas; (nessa

fase) há um novo surto de crescimento das economias capitalistas centrais e o Brasil aproveita

sua capacidade ociosa, porque acabava de aprofundar a recessão, e inicia uma fase de

recuperação que dum pouco. Já em 1990, o Brasil volta a ser afetado por uma recessão, pois o

processo inflacionário crônico não permite que continue crescendo.

Quando se analisa o comportamento dos três grandes setores, no período 1970/1990,

observa-se (Tabela 2.7) que a taxa de crescimento foi quase sempre maior no Nordeste do que

no Brasil como um todo. As taxas de crescimento da agricultura nordestina só não superaram

as do produto setorial brasileiro durante a seca de 1979/83.

A indústria brasileira cresceu mais do que a indústria nordestina durante o período
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TABELA 2.5 - NORDESTE E BRASIL
TAXAS DE CRESCIMENTO DO PIB REAL
1960 A 1990

ANOS NORDESTE BRASIL

1960
1961
1962
1963
1964
1965
1966
1967
1968
1969
1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980
1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990

6.7
4.1
6.1
4.6
5.9
2.6
2.0

11.2
4.0
5.5

-0.5
16.0
10.6
17.5
3.6
6.8

10.5
5.0
9.7

10.4
8.3
-1.3
8.9
-5.4
9.8
4.7
9.1
-1.8
1.7
3.8
-1.6

7.0
10.3
5.0
2.0
3.0
2.7
3.8
4.9
11.3
10.1
8.3
11.3
12.3
14.3
9.0
5.2
9.8
4.6
4.8
7.2
9.1
-3.1
1.1

-2.8
5.78.4
8.0
2.9
-0.3
3.3
-4.6

FONTE: IBGE - ESTATtSTICAS mSTÓRICAS
DO BRASIL 1990 E SUDENE - FORMAÇÃO
BRUTA DE CAPITAL 1992.
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GRÁFIco 2.1 - NORDEStE E BRASIL
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GRÁFlco 2.2- NORDEStE
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197111973,porque essa foi a época do "milagre", e durante 1984/86, por se tratar da fase de

recuperação pós-recessão. De 197m3, o setor terciário cresceu mais no Brasil como um todo do

que no Nordeste. Em todos os outros anos, o crescimento médio do setor terciário foi muito

superior ao do Brasil.

Várias considerações são pertinentes a respeito da dinâmica da economia

nordestina. Os índices de produção agropecuária (no Nordeste), na década de oitenta, ficaram

abaixo daqueles da década anterior. A falta de dinamismo da agricultura, somado ao fato de

serem muito lentas as transformações no setor. Mesmo assim, o seu crescimento médio é de

5,7% ao ano o que é bastante significativo. Quanto à indústria nordestina, o crescimento médio,

no período de 1970/1990, foi de 6,6% ao ano, maior, portanto, que o setor agrícola. Mas é no

setor terciário que se observa a maior taxa de crescimento médio, em tomo de 9,7% ao ano.

Isso mostra que as precárias condições de vida da população nordestina, especialmente de um

grande número de pessoas que não participam do mercado formal de mão-de-obra, não

resultam de um insuficiente crescimento de suas atividades econômicas. Por outro lado, pode-se

observar que apesar de terem os investimentos indutriais contribuido para modificar a estrutura

da produção industrial nordestina, eles não tiveram o efeito de aumentar a participação do setor

na composição do Pili. A tabela 2.8 mostra ainda que o setor secundário vem mantendo sua

participação com variações entre 25% e pouco menos de 28o/~durante os últimos vinte anos.

Outra constatação de grande importância que se faz a partir da tabela 2.9, é que a

indústria incentivada do Nordeste tem levado esta região a uma concentração industrial com

conseqüente especialização, de modo que 54% do seu valor de transformaçào industrial em

1990, provinham de dois ramos indutriais: química e produtos alimentícios, O primeiro,

classificado como indústria dinâmica, cresceu especialmente em função da disponibilidade de

matéria-prima na região, particulannente no eixo Bahia, Recife e Fortaleza. A indústria de

alimentação, classificada como tradicional, está voltada para o mercado regional nordestino.
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Um dos resultados dessa configuração é que a região não tem alcançado uma

participação expressiva no comércio inter-regional como exportadora de produto da chamada

indústria dinâmica. Essa especialização do Nordeste trairia os objetivos da política de

incentivos fiscais que era de modificar os seus padrões de articulação inter-regional de modo a

diversificar as exportações de manufaturados e diminuir as exportações de matéria-prima.

Nesse sentido, observa-se que a industrialização incentivada do Nordeste representou um

distanciamento da proposta do Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste

(G1DN), de se criar na região um núcleo industrial autônomo, baseado nas potencialidades

regionais e voltado para o mercado intemo.

Na visão do G1DN a política industrial tinha três objetivos: o primeiro seria o de

atenuar o problema da subutilização do trabalho. Na época em que foi publicado, (1959), o

documento do G1DN acreditava que a industrialização seria capez, não de resolver, mas de

atenuar substancialmente o problema do desemprego e do subemprego na região. O segundo

objetivo é o de fomentar atividades germinativas capazes de dinamiz.8ras relações econômicas

internas, e o terceiro, é o de que, através da industrialização, fossem reduzidas as desigualdades

regionais e atribuído à região um papel bem definido a nível nacional. Como já dissemos,

nenhum desses três objetivos foi completamente alcançado, ao contrário, a desigualdade

regional não diminuiu, o aumento do emprego foi bastante moderado e as atividades

germinativas contribuiram muito pouco para eliminar O desemprego e subemprego na região.

Assim, em face do padrão de desenvolvimento da economia nordestina, as

atividades ID8lS dinâmicas não são as principais empregadoras de mão-de-obra. O

barateamento do capital via incentivos fiscais e a competitividade externa a que estão

submetidas essas atividades, faz com que sua tecnologia seja intensiva em capital, o que reduz

drasticamente sua capacidade crescente e significativa no produto global. Todavia, em termos

de ocupação de mão-de-obra, sua capacidade relativa demonstra uma diminuição. Em função
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TABELA 2.6 - NORDESTE E BRASIL
TAXAS DE CRESCIMENTO DO PIB REAL 1960/1990

EM PERCENTAGEM (-/. a.a.)

PERIODOS NORDESTE BRASIL

1960/1970
a)1970/1979
b)197111973
~)1974/1979
d)1979/1983
e)1981/1983
f)1984/1986
g) 1986/1990

3.8
8.8

14.0
6.72.4
0.6
7.8
3.8

S.O
8.6

12.S
6.8
0.9
-1.6
7.4
3.0

FONTE: IBGE - ESTATíSTICAS mSTÓRICAS DO BRASIL
1990 E SlJDENE - FORMAÇÁO BRUTA DE CAPITAL 1991.
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TABELA 2.7 - NORDESTE E BRASIL
TAXAS DE CRESCIMENTO DO PIB REAL POR SETORES 1960/1990

EM PERCENTAGEM (./. a.a.)

NORDESTE BRASIL
ANOS AGRIC. I INDUST. ! SERVIÇO AGRIC. I INDÚST. J SERVIÇO

1960/1970 3.2 8.2 2.S 4.4 S.2 5.1
1970/1979 4.8 9.8 10.1 3.9 9.4 2.9
1971i1973 rs.r 7.9 10.6 4.6 14.3 12.9
1974/1979 4.1 11.1 11.2 4.0 6.9 7.2
1979/1983 -5.3 -1.6 8.0 3.6 -1.9 2.1
1981/1983 -fi.7 -3.0 7.4 2.4 0.0 0.2
1984/1986 18.2 6.2 9.S 1.5 9.0 5.2
1986/1990 3.5 2.0 8.0 2.5 1.8 4.0

FONTES: IBGE - E&'TATtSTICAS mSTÓRICAS DO BRASIL 1990 E SUDENE PRODUTO
E FOR1\UÇÁO BRUTA DE CAPITAL 1992.
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TABELA 2.8 - NORDESTE
PARTICIP AÇÃO RELATIVA DOS GRANDES SETORES NO PIB 1960/1990

EMPERCENTAGEM (./.)

ANOS AGRICULTURA INDUSTRIA SERVIÇO TOTAL

1960 29.0 21.3 49.7 100
1970 21.8 26.6 51.6 100
1975 22.1 26.9 51.0 100
1980 13.5 27.3 ~4.2 100
1985 15.9 26.2 59.7 100
1990 12.~ 2~.2 62.3 100

FOJ.'lrrE: SUDENE - PRODUTO E FORMAÇÃO BRUTA DE CAPITAL 1992.
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TABELA 2.9 - NORDESTE
PARTICIP AÇÃO DOS GRUPOS E RAMOS DE INDÚSTRIA NO VALOR DE
TRANSFORMAÇÃO INDUSTRIAL 1970/1990.

EMPERCENfAGEM (./.)

~~OSDEATnnDADES 1970 1980 1985 1990

1 - BENS DE CONSUMO
NÃO DURÁVEIS: 53.7 39.8 42.5 38.8

FARMACEUTICO 0.4 0.4 0.3 0.4
TEXTIL 13.0 12.0 11.0 10.0
"""ESTUÁRIOE CALÇADO 4.0 5.0 6.0 5.0
PRODUf. ALlME~ltCIOS 29.0 23.0 18.0 23.0
BEBIDAS 5.0 3.0 2.0 2.0
FUMO 3.0 1.0 0.5 1.0
EDITORAÇÃO GRÁFICA 2.0 2.1 2.0 1.0

2-BENS INTERMEDIÁRIOS 38.5 50.3 48.9 51.7

MINERAIS ~ METÁLICOS 11.0 9.0 9.0 5.0
METALURGIA 5.0 8.0 6.0 7.0
MADEIRA 2.0 2.0 2.0 1.5
PAPEL E PAPELÃO 1.0 1.0 2.0 1.0
COUROS E PELES 1.0 1.0 1.0 0.7
QUÍMICA 15.0 17.0 28.0 31.0
MATERIAL PLÁSTICO 1.0 2.0 2.0 1.0
BORRACHA 0.3 0.4 0.5 0.4

3- BENS DE CAPITAL E
CONSUMO DURÁVEIS: 7.8 9.9 8.6 9.0

l\1ECÂ.J."'aCA 2.0 5.0 5.0 4.0
MAT.ELÉTRI. E COMUNIC. 3.0 3.0 3.0 3.0
MATER. DE TRAN&'PORTE 1.0 1.0 1.0 1.0
MOBILIÁRIO 2.0 2.0 1.0 1.0
DIVERSOS 0.4 1.0 0.3 0.3

FONTES: IBGE - CENSOS DEMOGRÁFICOS, CENSOS INDUSTRIAIS 1970, 1975 E 1980.
IBGE - PESQUISA INDUSTRIAL DADOS GERAIS, RIO DE JANEIRO, 1991.
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disso, os trabalhadores que migram do campo para a cidade encontmm nas atividades terciárias

sua principal fonte de emprego. Assim, é principalmente no período de forte dinamismo

econômico que o setor terciário absorve um número significativamente crescente de mão-de-

obra, principalmente nas ocupações de fácil entrada.

Nesse sentido, o padrão de crescimento gerou, por um lado, atividades dinâmicas

mas pouco germinativas em termos de absorção de mão-de-obra e, por outro, atividades de

baixa produtividade, porém, com grande capacidade de absorção. Este tipo de estrutura

econômica resultou na existência de mercados de trabalho múltiplos e diferenciados.

2.4.1 - DINÂMICA SETORIAL

No setor secundário, a atividade econômica mais dinâmica está contida na indústria

de transformação, e no setor terciário, nas atividades financeiras e comerciais. A agricultura,

mesmo tendo sofrido uma certa modernização, mostrou uma resposta muito lenta em termos de

crescimento. Essas respostas diferenciadas no processo geral de modernização da economia

nordestina são, em grande parte, resultado da política eeonômiea que concentrou seus

investimentos no setor industrial. Quanto ao setor terciário, o conjunto de suas atividades está

numa situação intermediária, tendo este setor apresentado uma dinâmica expressiva.

A política de incentivos fiscais assumiu um papel preponderante em toda a segunda

fase de industrialização do Nordeste (1960/1990). Portanto, as novas indústrias não buscavam
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vantagens comparativas de fornecimento de insumos e mercado interno, mas buscavam

basicamente incentivos, pois na nova indústria apenas 33% da matéria prima utilizada é

extraída do Nordeste, e mais de 500/0 dos produtos produzidos visam atender o mercado de

outras regiões 121. Como se vê a nova indústria não produz um bom encadeamento produtivo

com os outros setores econômicos da região.

No periodo que vai de 1970/1990, os ramos industriais mais ligados a setores não

tradicionais, ou seja, à segunda fase de industrialização, foram ramos mais dinâmicos do que

aqueles produtores de bens de consumo não duráveis pera o mercado intemo. Nessa segunda

fase, os ramos produtores de bens duráveis passaram a liderar o crescimento industrial (veja-se

tabela 2.9).

A partir de 1980, inicia-se, no Brasil, um longo período de relativa estagnação

econômica que tem reflexos direto no processo de modernização da agricultura e na

implantação de novas indústrias e serviços no Nordeste. A indústria nacional e nordestina

foram afetadas pelas sucessivas políticas de estabilização da demanda interna e do setor

externo, mas, principalmente, pelas recentes transformações na economia brasileira. marcadas

pelo esgotamento das políticas keynesianas, e o surgimento de novas tecnologias têm produzido

impactos marcantes na estrutura ocupacional do Nordeste, à medida em que vem destruindo e

criando empregos produtivos.

o lento crescimento relativo da produção agrícola, no período estudado

(1960/1990), .se deu basicamente devido às secas periódicas e às constantes crises das

exportações de açúcar e pela ausência de uma politica agrícola menos .clientelista que

incentivasse o campo no sentido de diversificar a produção agrícola, dando ênfase à produção

de alimentos, sem contudo deixar de estimular a produção para exportação.

121 _Veja-se SUDENE (1988).
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Assim, ao privilegiar a indústria e pouco incentivar a agricultura, a política de

incentivos fiscais gerou uma débil integração produtiva entre a indústria e a agricultura. Nesse

sentido, a estagnação agrícola não inibe o crescimento industrial, pois o grosso de sua matéria-

prima e mercado não estão na região; da mesma forma, a indústria quase não inibe o

desenvolvimento agrícola, pois parte importante da demanda de alimentos e insumos

agropecuários vêm de fora da região.

Por outro lado, a nova indústria não tem desenvolvido amplamente a indústria de

insumos e bens de capital para a agricultura. Essa demanda agrícola é satisfeita, em sua maior

parte, com importações do Sudeste do país. Portanto, o pequeno grau de integração agricultura-

indústria tende a inibir o crescimento auto-sustentado de ambos os setores e do próprio

desenvolvimento econômico, fato este que contribui para agravar o problema da renda e

emprego na região.

Em relação ao emprego, 8 falta de uma maior integração indústria-agricultura,

reduz o efeito multiplicador do crescimento industrial sobre o emprego agrícola, ou seja, o

aumento dos investimentos e da produção industrial passam a ter um efeito limitado na

produção e no emprego agrícola, o que sem dúvida constitui uma questão altamente relevante,

dado o grande contingente populacional ainda disponível no campo.

No setor terciário, a heterogeneidade de suas atividades é bastante acentuada, o que

mostra que mesmo tendo uma relativa integração com o setor industrial, o efeito multiplicador,

dessa integração, em termos de emprego e renda, é muito limitado. Todavia, no período de

1960/1980, os dados indicam uma certa relação entre o crescimento do Pffi do setor serviços e

o incremento do Pffi global, o que significa que o crescimento econômico global induziu o

crescimento da demanda por serviços.
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No período de 1980/1990, houve crescimento do comércio de mercadorias e da

prestação de serviços, sempre que houve retomada do crescimento econômico. Esta relação

entre o crescimento econômico global e o crescimento da demanda por serviços vem reforçar a

idéia de que a própria acumulação capitalista cria e recria os espaços necessários ao

crescimento dessas atividades terciárias, ou seja, é na expansão e não na retração que esses

espaços são ampliados. Isto porque, é também na expansão econômica que aumenta a demanda

por bens e serviços de todos os setores, principalmente no setor terciário. Mesmo assim,

ressalte-se que os serviços de apoio à produção ainda estão insuficientemente desenvolvidos no

Nordeste e a relação entre estes serviços e os processos produtivos dos setores mais dinâmicos

ainda é muito limitada.

2.4.2 - COMPORTAMENTO ESTRUTIJRAL 00 PRODUTO

As alterações estruturais de relevância ocorreram ao longo do periodo de

crescimento econômico caracterizadas, principalmente, pela substituição da agricultura pela

indústria e nesta pela nova indústria de transformação na liderança da composição do produto,

liderança que se consolidou via incentivos fiscais.

Como já abordamos, a participação relativa do produto agropecuário diminui

persistentemente ao longo do período de estudo que é de 1960/1990. Com uma participação de

290/0 do PIB em 1960, passa para 22% em 1970, 13% em 1980 e finalmente atinge pouco mais

de 12% do PIB global em 1990 (veja-se tabela 2.10).
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TABELA 2.10 - NORDESTE
PARTICIP AÇÃO PERCENTUAL NO PIB POR SETORES E ATIVIDADES
ECONÔMICAS NO PERíODO DE 1960/1990.

EMPERCENTAGEM (-/.)

SETORESEATnnDADES 1960 1970 1980 1990

AGRICULTURA 29.0 21.8 13.5 12.1

INDÚSTRIA: 23.1 26.6 27;3 29.2

EXTRAÇÃO MINERAL 1.5 1.9 2.4 1.9
TRAl~SFORMAÇÃO 13.8 14.9 18.6 18.6
SERVIÇO DJf UfIL.PÚBLICA 0.4 1.7 1.7 2.4
CONSTRUÇAO 4.5 9.5 6.6 6.3

TERCIÁRIO: 47.9 51.6 54.2 58.6

COMER DE MERCADORIAS 14.5 15.6 18.0 21.3
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 7.5 17.2 19.8 20.5
TRAl~SP. COMUNICAÇÃO E
ARMAZÉNS 2.5 3.8 4.1 2.9
ADMi1"'I1:STRAÇÃO PÚBLICA 13.2 15.2 11.4 13.8

FONTES: IBGE - PRODUTO E FORMAÇÃO BRUT ADE CAPITALt 1992. E
SUDENE - RELATÓRIO DE PESQUISA SOBRE O DESEMPENHO DA
INDÚSTRIA INCENTIVADA DO NORDESTE. 1988.
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Quanto à participação da indústria no produto, destaca-se .a indústria de

transformação (tabela 2.10), que passou de aproximadamente 14% do Pffi global em 1960,

para mais de 14% em 1970, chega a mais de 18% em 1980 e em 1990 pennanece no mesmo

nível de 1980, ou seja, mais de 18% do Pili. Para a indústria como um todo, houve uma

participação crescente nas três décadas. Essa participação se deu na magnitude previsível pela

política de incentivos fiscais, chegando a registrar um certo grau de desenvolvimento de sua

estrutura produtiva que, na primeira fase da industrialização, estava centrada nos ramos de

bens de consumo não duráveis e agom, nessa segunda me, está centrada nos ramos industriais

intermediários e na montagem de bens de consumo duráveis (tabela 2.9 e 2.3), como vimos

anterionnente.

Com isso, no interior da indústria registraram-se mudanças estruturais bastante

significativas com relação à situação da primeira fase. A indústria de montagem, composta na

sua maioria de bens de consumo duráveis, passou de 7,8% do valor de transformação industrial

em 1970, para 11% em 1980 e 9% em 1990. A indústria de bens intermediários foi realmente

quem liderou o processo de crescimento (tabela 2.9). De uma participação de 38,5% no valor

de transformação industrial em 1970, passa para 50% em 1980 e chega a 52% em 1990. Com

isso, a indústria de bens intermediários passou a ser 8 principal base industrial do Nordeste.

Assim, a indústria intennediária, que ganha importância relativa durante a segunda fase do

processo de industrialização do Nordeste, constitui-se muna base importante para o

desenvolvimento da indústria de bens de produção que é a base da acumulação de capital.

A indústria de bens intermediários e de capital, juntas, são bastante representativas,

chegando em 1985 a atingir 60% do valor de tranaformação industrial. Na indústria

intennediária os ramos mais importantes são: minerais não metálicos, metalurgia e química,

enquanto os de bens de capital, em menor expressão, tem na indústria mecânica a sua maior

representação, passando de 2,0% do valor de transformação industrial em 1970, atinge 5% em
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1985 e se reduz a 4% em 1990 (tabela 2.9).

As atividades que compõem o setor terciário no Nordeste são muito importantes

como fonte de renda e emprego, visto que a produção de serviços é o componente maior do PIB

em relação ao setor primário e secundário. O crescimento de sua partipação no produto foi

maior que o crescimento dos outros setores. Sua participação no produto global, numa

tendência crescente, chega a atingir mais da metade do PIB, 58,,6% em 1990.

Alguns aspectos da composição interna do setor terciário devem ser ressaltados: a

importância econômica do comércio de mercadorias, que apresenta uma participação crescente

no PIB durante as três décadas passadas, assim como a prestação de serviços. A participação

dos transportes e comunicações,também é crescente" sendo que se registra um decréscimo

significativo na década de oitenta. A administração pública" apresentou bastante oscilação na

sua tendência, (tabela 2.10).

Assim, as alterações na composição do produto, no período de 1960/1990, revelam

uma menor importância relativa da agricultura na geração do produto e renda mas, por outro

lado, revelam, também, uma maior participação das atividades de mineração e indústria de

transformação e o conjunto das atividades terciárias. O produto não-agrícola passou de 71% do

PIB em 1960 para aproximadamente 88% em 1990.

Considerando a contribuição de cada setor para o crescimento total do PlB, o

crescimento da economia nordestina depende basicamente da indústria (tabela 2.11). A nova

industrialização nordestina desenvolveu uma estrutura produtiva relativamente eficiente de

acordo com os padrões internos, já em relação aos padrões internacionais seu nível de

produtividade enfrenta dificuldade não apenas no mercado de exportação, mas também, no

mercado interno brasileiro, quando se liberou a entrada das importações. Por outro lado, 8 nova
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TABELA 2.11 - NORDESTE
CONTRIBUIÇÁO AO CRESCIMENTO ANUAL DO PIB POR SETORES E
ATnnDADESECONÔMUCAS

PERíODOS

SETORES E ATIVIDADES: 196011970 1970/1980 1980/1990

AGRICULTURA 0.185 0.172 0.122

INDÚSTRIA: 0.285 0.294 0.292

EXTRAÇÃO MINERAL 0.019 0.025 0.019
TRA1~SFORMAÇÁO 0.145 0.186 0.186
CONSTRUÇÃO 0.019 0.017 0.024
SERVIÇO DE UTIL. PÚBLICA 0.102 0.066 0.063

TERCIÁRIO: 0.530 0.534 0.586

COl\fÉRCIO DE l\tIERCADORIAS 0.154 0.180 0.213
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 0.182 0.199 0.206
TRANSPORTE COl\IU1'l1:CAÇÁO
E ARMAZÉNS 0.039 0.041 0.029
ADMINISTRAÇÁO PÚBLICA 0.155 0.H4 0.138
PIBGLOBAL 1.000 1.000 1.000

FONTE: SUDENE - PRODUTO E FORMAÇÃO BRUTA DE CAPITAL 1992 E
RELATÓRIO DE PESQUISA SOBRE O DESEMPENHO DA INDÚSTRIA
INCEl'tlIV ADA DO NORDESTE,1988.

105



106

industrialização é feita à base de subsídios e de empresas subsidiárias do Sudeste. Essas

deficiências estruturais, mais os efeitos da estagnação econômica brasileira dos anos oitenta,

dificultaram a contribuição da indústria para o crescimento do P1B global, registrado nas três

décadas em estudo (veja-se tabela 2.11), sendo em 1990 aproximadamente a metade do Pffi do

setor terciário. Portanto, se por um lado, a nova indústria teve a capacidade de alterar o seu

perfil, passando de indústria de bens de consumo não duráveis para indústria de bens

intermediários isso, provavelmente, tem tido algum reflexo também no setor terciário,

principalmente nas atividades de comércio de mercadorias e prestação de serviços (tabela

2,11).

No entanto, em relação ao conjunto do setor terciário, seu aporte parece mais

resultar do grande número de unidades produtivas do que propriamente de um maior

crescimento da produtividade dos recursos empregados, segundo se depreende de sua

contribuição ao produto e da queda de seu nível de produtividade do trabalho que é mostrada

na tabela 2.12.

Um exame mais apurado da tabela 2.12, mostra que houve uma queda na

produtividade relativa de todos os setores no período 1960/1990. Mesmo na fase de maior

crescimento econômico a produtidade por setor decresceu. Apenas na indústria de

transformação a produtividade apresentou uma tendência claramente crescente. Mas a

produtividade decresceu sistematicamente na agricultura e no setor terciário, setores que se

caracterizam por um menor dinamismo produtivo. Todavia, os dois setores juntos, absorvem

86% da força de trabalho em 1990. A atividade agrícola e de prestação de serviços foram as

duas atividades que tiveram a maior redução na produtividade, porém, juntas, elas absorvem

80% da força de trabalho. Essa queda na produtividade dessas duas atividades se explicam por

fatores diferentes. Na agricultura, ela se justifica pela contribuição decrescente no produto total

em relação a sua participação na força de trabalho. Já no setor serviço,o aumento de sua
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contribuição no produto foi menor do que seu aumento na participação da força de trabalho.

2.4.3 - EVOLUÇÃO DA ESTRUTIJRA OCUPACIONAL 00 NORDESTE

A absorção de mão-de-obra é determinada principalmente pela acumulação de

capital, pelo tipo de tecnologia, pelas características da estrutura produtiva e pelo grau de

alteração na estrutura de distribuição da renda. Estes são os chamados fatores de demanda que

influenciam no nivel de emprego. Todavia, há que se considerar também os chamados fatores

de oferta como determinantes do nivel de ocupação. Entre estes fatores estão o crescimento da

população em idade ativa e a composição desta população, de acordo com suas características

individuais. Além destes, consideram-se também os fatores institucionais que afetam o

mercado de trabalho, entre estes temos a existência ou não do seguro-desemprego, a legislação

trabalhista e o grau de organização sindica1122.

Há um certo consenso entre os estudiosos do mercado de trabalho de que os fatores

de demanda são os principais responsáveis pela absorção de mão-de-obra em todos os setores e

atividades econômicas. Quanto aos fatores de oferta, podem se tomar predominantes nas

atividades com poucas barreiras à entrada.sobretudo na fase de expansão quando as pessoas

dispõem de condições financeiras mjnimas para entrar nas atividades e sobreviverem

principalmente na forma de conta própria.

122 - Conforme discute Nunura (1992).
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Nos últimos trinta anos, a taxa de crescimento da força de trabalho no Nordeste

manteve uma estreita relação com o produto. Essa taxa manteve uma tendência ascendente na

década de sessenta e setenta, quando houve uma expansão significativa do produto, e na de

oitenta teve uma taxa de absorção de mão-de-obra mais modesta, quando o produto,

praticamente, ficou estagnado, ou seja, crescendo também à taxas modestas.

Durante o desenvolvimento econômico, a absorção de mão-de-obra cresceu e

também cresceu a produtividade do trabalho, todavia, esse crescimento ocorreu num ritmo

decrescente no Nordeste em todo o período aqui estudado (1960/1990), ver tabela 2.12, em face

à perda da capacidade de sua economia para criar trabalho produtivo. Esse comportamento do

crescimento da produtividade observou-se em todas as sua atividades econômicas.

As diferenças de taxas inter-setoriais de produtividade mostram que a absorção de

mão-de-obra afetou muito mais a produtividade do setor terciário que a dos outros setores. Em

outras palavras, frente a uma menor capacidade da economia para criar postos de ocupação

produtivos, o excedente de mão-de-obra teve como única alternativa buscar ocupação no setor

terciário, particu1annente nas atividades de mais fácil entrada. Na estagnação, a absorção de

mão-de-obra por esse setor reduziu ainda mais o nível de produtividade média do trabalhador,

que decresceu nos anos oitenta.

Examinando a tabela 2.13, vemos que os dados de pessoas ocupadas para o período

de 1960/1990, sustentam a importância dos setores secundários e terciários na absorção de

mão-de-obra. O crescimento anual do emprego no setor industrial foi maior do que nos outros

setores até 1980~.dai então o processo de crescimento se reduz drasticamente atingindo 1,2%

ao ano em toda a década de oitenta. O crescimento do emprego no setor terciário, apesar de

inicialmente menor do que no setor industrial, foi significativo, apresentando uma tendência de
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TABELA 2.12 -NORDESTE
PRODUTIVIDADE MÉDIA DO TRABALHO POR SETORES E ATIVIDADES
ECONÔMICAS 1960/1990.

TAXA DE CRESCIMENTO DO PRODUTOffRABALHADOR

ANOS
SETORESEATnnDADES 1960 1970 1980 1990

AGRICULTURA 4.6 3.4 3.4 2.8
INDÚSTRIA: 2.7 2.4 2.0 2.1
EXTRAÇÃO MINERAL ~.~ 3.1 2.7 1.9
TRANSFORMAÇÃO 2.4 2.0 3.4 3.4
CONSTRUÇÃO 3.0 2.7 1.7 2.1
SERVIÇO DE UTIL. PÚBLICA 2.5 2.0 2.0 1.9
TERCIÁRIO: 2.0 2.0 1.6 1.4
COMÉRCIO DE MERCADORIAS 3.3 2.5 2.1 1.7
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 1.3 1.9 1.8 1.3
TRAN~'PORTE COMUNICAÇÕES
E ARMAZÉNS 1.2 1.4 1.8 1.4
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 2.8 2.1 1.8 1.7

FONTES: CENSOS DEMOGRÁFICOS DE 1960, 1970, 1980 E PNAD DE 1990 E
SUDENE -PRODUTO E FORMAÇÃO BRUTA DE CAPIT AL~ 1992.
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TABELA 2.13-NORDESTE
PIB E PESSOAS OCUPADAS NO pERíODO 1960/1990. TAXA DE CRESCIMENTO
ANUAL EM PERCENTAGEM.

SETORES E ATIVIDADES 1960/1970 ! 1970/1980 1980/1990
PIB P.o. I PIB. P.o. PIB P.O.

AGRICULTURA 3.2 1.2 3.9 0.4 3.6 0.2
INDÚSTRIA: 8.S 8.0 9.4 9.0 1.8 0.2
EXTRAÇÃO l\41NERAL 4.S lS.S 9.S 4.0 2.6 0.1
TRANSFORMAÇÃO 8.2 6.0 11.2 8.0 10.4 0.1
SERVoDE lJTIL. PúBLICA 4.0 16.S 8.9 21.8 9.8 0.2
CONSTRUÇÃO S.O 11.0 7.8 14.8 -0.9 -2.9
TERCIÁRIO: 2.S S.8 3.0 6.8 4.0 8.S
COM. DE MERCADORIAS 6.0 8.4 11.1 8.7 12.3 9.S
PRESTAÇÃO DE SERVIZO 7.0 6.0 9.0 7.0 21.1 8.S
TRAi"iSP. COl\UJNICAÇ O
E ARMAZÉNS 6.8 1.3 13.7 1.8 8.6 1.8

FONTES: IBGE - CENSOS DEMOGRÁFICOS DE 1960, 1970, 1980 E PNAD 1990
SUDENE - PRODUTO E FORMAÇÃO BRUTA DE CAPITAL, 1992.
NOTA: P.O. - SIGNIFICA POPULAçAo OCUPADA
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crescimento anual elevado, chegando a atingir 8,5% na década de oitenta quando o produto

interno bruto cresce a uma taxa muito modesta.Nessa perspectiva, o setor terciário assume um

papel fundamental na conformação do mercado de trabalho urbano e no processo de ajuste

durante a fase de expansão e estagnação econômica. No setor terciário as duas principais

atividades absorvedoras de mão-de-obra são o comércio e a atividade de prestação de serviços.

Na fase de expansão e estagnção a taxa de crescimento persiste na sua tendência de alta.

Considerando as mudanças do emprego a nivel da economia, com as mudanças do

produto, notamos uma certa relação entre o produto e emprego. Em quase todos os ramos a

mudança do emprego:_ em geral, acompanha a mudança do produto. Na indústria de

transformação e mineração o produto aumenta mais que o emprego e assim cresce a

produtividade do trabalho. O mesmo fato ocorre nas atividades terciárias. Na fase de forte

crescimento econômico, que vai de 1965J1980, o crescimento do emprego na indústria é maior

que no setor terciário. Todavia, o crescimento neste setor é alto e persistente. Na fase de

crescimento global mais modesto, o emprego cai drasticamente em todos os ramos do setor

industrial, mesmo naquelas atividades industriais onde o produto se manteve praticamente ao

mesmo nível de crescimento da década anterior, o emprego segue a tendência geral do setor

industrial que é de redução drástica. Na agricultura, a taxa de redução do emprego é crescente

mesmo no período de grande expansão (1965JI980). Essa é uma vocação histórica da

agricultura.

Portanto, exceto a agricultura que teve uma taxa historicamente decrescente de

absorção de mão-de-obra, em todos os outros setores e atividades, o emprego é em grande parte

determinado pelo desenvolvimento econômico, ou seja, pelos fatores de demanda. Isto também

é confirmado quando analisamos as tabelas 2.11 e 2.15, e se para cada setor comparannos sua

participação no produto total (tabela 2.10), com sua participação na força de trabalho total

(tabela 2.15)
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Para o setor terciário a situação é praticamente a mesma que a do setor secundário.

No período 1960/1980, a contribuição para o produto sempre foi maior que sua participação no

emprego global. Isso indica que também no setor terciário o desenvolvimento econõmico123

predomina na determinação da absorção no período 1960/1980. Por outro lado, a tabela 2.13

mostra que é também o único setor onde a taxa de crescimento de absorção de mão-de-obra é

muito superior à taxa de crescimento do produto, chegando a ser mais do dobro durante todo o

período 1960/1990. Isso indica que fatores de oferta também tem uma participação

significativa na absorção de mão-de-obra no setor terciário, seja na fase de grande expansão

(1965/1980), como na fase de crescimento mais modesto (1980/1990).

Assim, a principal mudança estrutural que se verifica nos segmentos mais

importantes do mercado de trabalho nordestino, diz respeito à perda da liderança do mercado

de trabalho agrícola em favor do mercado de trabalho urbano. Porém, até o inicio da década de

oitenta a agricultura absorvia ainda a maioria da força de trabalho. Mas, a partir do inicio da

década de sessenta, com o inicio do processo de industrialização incentivada, a agricultura

começa a reduzir drasticamente a sua absorção de mão-de-obra. A dinâmica da nova

industrialização e o crescimento vertiginoso das cidades, intensificaram os fluxos migratórios

do campo para as cidades aprofundando a composição urbano-rural da população e da força de

trabalho (tabela 2.14).

Como mostra a tabela 2.14, a população urbana passou de 34% da população total

em 1960, para 57% em 1990. Isto representou uma taxa de aumento médio anual de 7,2 na

população urbana, o que também representa mais do dobro do crescimento da população total,

que cresceu em 2,9% ao ano. No entanto, esse não é um processo que ocorre exclusivamente no

Nordeste. Esse é um processo mais geral de valorização do capital que se irradia por todo o

123- Nonnabnente aceita-se que se a contribuição de mn setor no produto total é maior do que
ma participação no emprego tota~ a absorção de mão-de-obra respende a fatores de demanda.
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TABELA 2.14 - NORDESTE E BRASIL
PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DA POPULAÇÃO URBANA ERURAL EDA PEA NA
POPULAÇAo TOTAL NO NORDESTE E BRASIL

POPULAÇAO 1960 1970 1980 1990
TOTAL EM MIL PESSOAS

NORDESTE 22.429 27.871 34.812 42.194
BRASIL 70.992 92.342 119.003 147.283

POPULAÇÃO URBANA EM PERCENTAGEM
NORDESTE 34.2 42.0 50.4 57.2
BRASIL 45.0 56.1 67.6 76.2

POPULAÇÃO RURAL EM PERCENTAGEM
NORDESTE 65.8 58.0 49.6 42.2
BRASIL SS.O 43.9 32.4 23.8

PEAiPOPULAÇAo TOTAL EM PERCENTAGEM
NORDESTE 31.9 29.7 32.1 40.8
BRASIL 32.0 31.7 36.1 44.9

FONTE: IBGE - CENSOS DEMOGRÁFICOS DE 1960~1970, 1980 E PNAD 1990.
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TABELA 2.15 - NORDESTE
PEA POR SETORES E ATIVIDADES ECONÔMICAS, PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL E
CRESCIMENTO ANUAL 196011990.

EM PERCENTAGEM (•.••)

SETORES E ATIVIDADES 1960 196011970 1970 197011980 1980 198011990 1990
(%) (%•.•.) (%) (%a.a.) (%) (%a.a.) (%)

AGRICULTURA 69.0 1.3 61.1 0.6 51.0 0.2 44.0

INDÚSTRIA: 8.1 8.1 11.6 9.5 15.0 0.5 14.0

EXTRAÇÃO MINERAL 0.3 16.0 0.6 4.6 0.9 0.2 1.0
TRANSFORMAÇÃO 5.7 6.2 7.1 8.6 5.5 0.1 5.5
CONSTRUÇÃO 2.1 11.6 3.5 15.0 4.0 -3.0 3.1
SER. DE UTIL.PÚBLICA 0.1 17.0 0.3 22.0 0.9 0.3 1.2

TERCIÁRIO: 22.3 6.0 26.3 7.0 32.7 9.2 42.0

COM. DE MERCADORIA 4.8 8.6 6.2 1.8 I.S 9.6 12.1
PREST. DE SERVIços 9.8 6.S 1.8 7.8 11.9 9.0 16.1
TRAN.CO~~CAÇÃO
E ARMAZÉNS 2.8 1.4 2.7 1.9 2.J 0.5 2.0
ADl\m.rIST. PÚBLICA 1.8 . 5.3 2.7 1,3 2.4 -0.2 3.0
OUTRAS ATIVIDADES 0.6 1.5 1.1 2.0 1.3 0.2 1.2
TOTAL 100 100 100 100

FONTE: IBGE - CENSOS DEMOGRÁFICOS 1960. 1970 E 1910 E PNAD 1990.
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pais gerando uma rápida urbanização em quase todas as regiões. Nesse processo, a urbanização

no Brasil se dá mais rápido do que no Nordeste (tabela 2.14). Enquanto no Nordeste a

população rural ainda é de aproximadamente 43% no Brasil ela não chega a atingir 24%. da

população total A participação da PEA na população total no Nordeste foi quase que similar a

do Brasil como um todo. Todavia, o seu crescimento foi muito inferior ao crescimento da

população urbana tanto no Nordeste comono pais.

Assim, o mercado de trabalho urbano foi rapidamente tomando-se mais importante,

até consolidar sua liderança no iniciada década de oitenta. Mas, o tamanho e aumento desse

mercado de trabalho depende principalmente das atividades terciárias, particu1annente no

comércio de mercadorias e prestação de serviços. A participação da indústria na força de

trabalho total, que em 1990 atinge 140/0, é proporcionalmente muito menor do que sua

participação no Pffi global que em 1990 alcança 29%. Essa pequena participação da indústria

na força de trabalho total justifica-se pelo maior grau de mecanização e modernização

patrocinada pelos incentivos fiscais.

As alterações estruturais do emprego nos pnnClpa1S setores e atividades

econômicas são mostradas na tabela 2.15. A participação do setor primário na PEA passou de

690/0em 1960, para 44% em 1990, o que representa uma redução de 250/~. enquanto que a

queda do seu Pffi foi de 17% . A participação da indústria de transformação na PEA total

passou de 5,7 em 1960, para 5,5 em 1990 o que significa uma pequena diminuição; todavia,

sua contribuição ao produto global passa de 14% em 1960, para aproximadamente 19% em

1990, o que mostra que houve um aumento da produtividade do trabalho neste ramo importante

da indústria nordestina. A redução relativa da absorção de mão-de-obra em ramos de atividades

importantes como a agricultura e a indústria de transformação, deixou ao trabalhador

desempregado a única alternativa de se incorporar no setor terciário. Em 1960, a força de

trabalho do setor terciário é de 22% da PEA total, proporção que se eleva significativamente na
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furte expansão das décadas de sessenta e setenta, porém, é na década de oitenta que se registra

o seu maior crescimento, alcançando 42% da PEA total, ou seja, quase o dobro de sua

participação nos anos sessenta. Já a sua contribuição para o PIB global passa de 48% em 1960,

para 58,6% em 1990. Em outras palavras, um incremente na participação deste setor na força

de trabalho, significativamente superior ao incremento de sua contribuição relativa para o

produto global, resulta numa redução da produtividade do trabalho nas atividades terciárias.

Em suma constatamos que o dinamismo verificado na economia nordestina foi

bastante significativo e tem poucos paralelos nas regiões atrasadas. Todavia, do ponto de vista

do mercado de trabalho, os resultados foram marcados pela precariedade, não se verificando a

existência de um grande mercado consumidor, como ocorreu nas regiões mais desenvolvidas.

P81'B a maioria dos trabalhadores, a inserção no mercado de trabalho do Nordeste não garante o

acesso a um nível de vida que assegure sua reprodução em padrões minimamente aceitáveis.

2.5 - MODERNIZAÇÃO NA ESTRUTURAPRODUTIV A, M1GRAÇÃO E

HETEROGENEIDADE ESTRUTIJRAL

2.5.1 -MIGRAÇÃO

Na visão neoclássiea original, na eeononua capitalista não há lugar para

movimentos contraditórios e a economia vive um permanente estado de equilíbrio. Nesse
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sistema o nível de ocupação é determinado pela igualdade entre produtividade marginal do

trabalho e o nível de salário. Assim, o desemprego, quando houvesse, era voluntário, ou seja, os

trabalhadores permaneciam desempregados porque exigiam salários acima de sua

produtividade marginal. Portanto, se os trabalhadores aceitassem um salário correspondente a

sua produtividade marginal, estaria assegurado o pleno emprego da mão-de-obra e dos outros

fatores.

No transcorrer dessa seção vamos expor um raciocínio e fatos essencialmente

contrários a essa visão e mostrar, também, que a problemática do emprego no Nordeste decorre

de problemas estruturais graves do passado e de outros criados com as transformações

estruturais profundas que afetam a economia regional, principalmento no período de

1960/1990.

Um dos aspectos importantes da questão do emprego no Nordeste é o fluxo

migratório rural-urbano observado no período 1950/1990. Este processo migratório .segue a

vocação clássica de deslocamentos inter-regionais de trabalhadores. Por outro lado, é

característico de uma região que, mesmo apresentando uma expansão significativa de sua

economia, expele uma fração importante de sua população para outras regiões do país,

particularmente para as regiões mais ricas (tabela 2.11). Realmente, o comportamento histórico

das migrações inter-regionais tem caracterizado o Nordeste como sendo uma região

fornecedora de mão-de-obra à economia do país. Os dados mostrados na tabela 2. 18 indicam

que mesmo após a fase dos- preponderantemente nos anos cinquenta - fatores de estímulos, de

origem extra-regional, os fluxos migratórios permaneceram, nas décadas seguintes, muito

vigorosos, sendo até mesmo superiores aos registrados na década de cinquenta. Tudo leva a

crer que este intenso e persistente processo de migração tenha alguns dos seus determinantes

localizados na própria região e dentre os mais apontados figuram a concentração fundiária com

os diversos tipos de sistemas de produção que lhe são associados e.certamente, os prolongados
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TABELA 1.16 - NORDESTE E BRASIL
DINÂMICA POPULACIONAL E URBANA 19SOl1990

EM PERCENTAGEM (% LL)

1950190
0lDC. DA POr.JIIlIIHIn1: 2.J 2.2 1.' 2.2 3.0 2.5 2.0 2.8cu:sc. IOII.ÇA M 1'KA&\UlO 2.0 2.9 2.1 2.3 2.7 3.6 3.J 3.0
AGlrÍC'OIA 1.2 0.3 -0.5 03 1.4 -0.3 0.0 0.5
fJDANO 3.9 6.J 4.6 4.7 4.1 6.0 4.S 4.7
PARllCIPAÇÃO DAJOJtÇA H

TIWIALIIO AGIi<:'OlA 74.J 62.5 40.7 4S.2 S7.5 44.4 23.5 25.4

FONI'E:mGE CENSOS DEMOGRÁFICOS DE 19S0. 1970, 1980 ; PNAD 1990 E BRASIL EM Nt,'MEROS 1m.

TABELA 2.17 - NORDESTE: FLUXO MIGRATÓRIO COM DESTINO
A OUTRAS REGIÕES DO PAÍs 19~/t980

EMPERCENTAGEM (-t.)

ANOS ISUDESTE I
REGIÕES DE DESTINO

SUL I NORTE I CENTRO-OESTE I TOTAL

1950
1960
1970
1980

70.,
66,4
67,4
72,3

1t~6,3
4,8
7,3

13,7
15.8
17,2
15,6

100
100
100
100

FONTE: CENSO DEMOGRÁFICO DE 19SO, 1960, 1970 E 1980
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períodos de secas.

As informações presentes na tabela 2.16 e extraídas de Moura e SUDENE 124,

permitem analisar alguns aspectos da população e das migrações do Nordeste no contexto

regional e do país. Observa-se na tabela 2. 16 um contraste entre a população residente da

região com a do país. Estas diferenças podem indicar a magnitude do fluxo migratório regional.

Esta, por sua vez, pode ser comprovada quando comparamos a taxa de crescimento vegetativo

da população da região com as taxas de crescimento de seus efetivos residentes. Realmente,

estas últimas têm ficado num nível inferior às primeiras, nas quatro últimas décadas. Ademais,

os nordestinos migrantes correspondiam, em 1950, a 5% da população residente da região, em

1990 estes atingem cerca de 16%. Somente na década de setenta emigração do Nordeste para

outras regiões representou 54% dos migrantes do país (tabela 2.18).

Por outro lado deseja-se destacar que, além de se constituir na principal região

expulsora de mão-de-obra (tabela 2.18) - certamente de origem rural - o Nordeste vem

demonstrando uma clara saturação de sua capacidade de absorção desses migrantes em suas

áreas urbanas. Apenas na década de 1970, 4.6 milhões de nordestinos de origem rural

migraram, destes, somente 50% furam absorvidos na região125. Nessa perspectiva, o mercado

de trabalho urbano do Nordeste apresenta um desnível estrutural entre oferta e demanda de

mão-de-obra, com a oferta assumindo uma posição desfavorável em relação a demanda. Nessas

condições, seu controle estrátegico por parte dos trabalhadores fica muito limitado, obrigando-

os a aceitarem relações de trabalho instáveis, baixos salários, e más condições de trabalho, ou

seja, o grupo de trabalhadores cuja oferta enfrenta condições desfavoráveis é aquele que

assume os altos riscos do mercado de trabalho.

124 - As infonnações citadas apoiam-se nos trabalho de Moura (1982) e SUDENE (1983) e
\1988).
25 • Conforme Moura e SUDENE, opus cit..
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TABELA 2.18 - FLUXO MIGRATÓRIO INTER-REGIONAL
1950/1980

EM PERCENTAGEM (%)

REGÍÁODE EMIGRAfÃO
ORIGEM 1950 I 1960 1970 1980

NORTE 2 2 2 2
NORDESTE 50 54 54 55
SUDESTE 39 37 J6 zs
CENTRO-OESTE 3 2 2 4
TOTAL 100 100 100 100

FONTE: CENSO DEMOGRÁFICO DE 1950, 1960, 1970 E 1980

TABELA 2.19 - NORDESTE (NE) E BRASIL (BR) PESSOAS OCUPADAS NO SETOR SECUNDÁRIO. 195011990
PERCENlüAL DE PESSOAS OCUPADAS

:\ TIVIDADES t.lRBANAS 1950 1970 1980 1990
NE I BR NEI BR NE I BR NE I BR

INDt.lSTlAS:
RXTRAÇÁO MINERAL 5.3 17.3 5.2 2.1 2.9 1.7 2.8 1.6
DE TRANSFORMAÇÃO 63.! 57.! 49.0 62.3 52.0 64.9 5S.S 66.9
SERV.mu..PúBUCA 4.7 4.2 6.3 3.1 5.4 3.9 4.1 4.0
CONSTRUÇÃO 26.3 20.9 39.4 32.5 29.7 29.5 35.4 27.0
EMPREGO SECUNDÁlUo
URBANOIEMPREGO URBANO 31.6 19.9 30.0 31.1 28.9 34.9 30.0 36.2

FONTE.: IBGE - CENSOS DJE:M'OGRÁlI'Icos DE 1950. 1970. 1910 E 1990; PNAD 1990 ; BRA.SIL E NÚMERos. 1991.
~'UDENE - Rm...ATóRlO DE PESQUISA SOBRE O DESEMPENHO DA INDÚSTRIA INCENTIVADA DO NORDESTE
(1938).
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Este fato vem confirmar que os problemas relacionados ao mercado de trabalho do

Nordeste, não obstante a grande migração da população rural, afetam substancialmente as

condições de trabalho no meio urbano, fato que tem maior relevância nas áreas atingidas por

prolongados períodos de estiagens.

Neste contexto, se a questão do emprego urbano no Nordeste deriva, em parte, de

causas localizadas na oferta de trabalho, relacionadas com os deslocamentos inter-regionais e

intersetoriais da força de trabalho, não menos importante são aquelas causas inerentes à

restrição do lado da demanda por trabalho.

Mesmo expulsando parte importante de sua população, o mercado de trabalho

urbano do Nordeste tem sido bastante afetado pelos fluxos de migrantes de origem rural. Com

efeito, se a oferta de trabalho cresceu apenas 0,3% a.a. no meio rural, no setor urbano, esta

sofreu um incremento da ordem de 6.3% a.a., taxa quase semelhante àquela registrada para o

Brasil no mesmo período (tabela 2.16). Assim, apesar de apresentar um pequeno incremento na

torça de trabalho , o setor agrícola tem uma participação na absorção de mão-de-obra que

representa quase metade do total dos ocupados.

Nesse sentido, a tendência recente indica um possível agravamento dos problemas

estruturais do mercado de trabalho urbano da região. As informações disponíveis sobre a

participação do setor secundário no emprego urbano vem corroborar com essa afirmativa.

Assim, se em 1950, o setor secundário participava com apenas 31,6%, em 1980 essa

participação cai para algo em tomo de 29%, e, em 1990, alcança 30%, que é um nível inferior

ao registrado em 1950. Portanto, o mercado de trabalho do Nordeste segue a direção oposta ao

que se observa, no mesmo período, para o país (tabela 2.19).

Discutindo os problemas estruturas do mercado de trabalho, Claus Off destaca que
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tanto a demanda quanto a oferta de mão-de-obra procuram fazer sua defesa estratégica

minimizando a concorrência em seu próprio campo. Todavia, o controle estratégico da

quantidade ofertada de mão-de-obra, é muito difícil de ser feito, principalmente, na ausência de

políticas sociais voltadas para o mercado de trabalho. Nessas condições, a única forma de

controle por parte dos trabalhadores é pela dimensão espacial.ou seja, pela migração 126.

Assim, as condições de trabalho no Nordeste não são mais precárias, porque há um

fluxo intenso e persistente de migrantes e por outro lado, o Estado reconheceu que as relações

de mercado não seriam suficientes para minimizar a situação desfavorável que enfrenta a oferta

de trabalho, e, com essa preocupação o poder público, numa orientação keynesiana, procurou

compensar parcialmente a concorrência entre trabalhadores através de um forte programa de

políticas públicas. Nesse processo, as despesas públicas transformaram-se no ponto central do

mecanismo que viabilizou a acumulação de capital e a reprodução dos trabalhadores. Nesta

perspectiva, o setor público, ao oferecer incentivos, subsídios, fiananciamentos e ao se manter

deliberadamente em expansão, assegura a geração de um fluxo mínimo de emprego, sem o que

os importante setores de atividades produtivas não seriam estimulados a produzirem com o

vigor necessário para gerar aquele nível de emprego.

Nesta tendência de agravamento do mercado de trabalho urbano, dois pontos

merecem ser realçados: o primeiro, refere-se ao fato de que a queda na participação do setor

industrial no emprego total urbano está associado, como se observa da análise dos dados, a

uma marcante redução relativa da demanda por trabalho na indústria de transformação, que,

como se disse anteriormente, foi o setor que liderou e experimentou um profundo processo de

mudanças na sua estrutura produtiva, resultando no crescimento da produção de bens

intermediàrios e na modernização da indústria têxtil.

126 -Ik acordo com Claus Off (1989).
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Estes subsetores melhoraram consideravelmente seus níveis de produtividade, fruto

da adoção de técnicas capital-intensivas, resultando concomitantemente em elevação e redução

absoluta no nível de emprego. Além disso, esse processo significou uma redefinição da

interdependência setorial que passou a se ajustar à estrutura intra e interindustrial a nível do

setor secundário do país, mudança essa que, ao reordenar o perfil da demanda intermediária

inter-regionalmente, resultou em efeitos distintos nos encadeamentos diretos e indiretos de

produção e emprego no setor, com possível diminuição desses efeitos a nível da região.

o segundo, diz respeito ao fato de que ao moderniza-se o setor industrial reduz sua

capacidade de expansão de emprego produtivo e, por conseguinte, o crescimento do setor

terciário indica um fenômeno de tereiarização prematura, especialmente nos grandes centros

urbanos do Nordeste, com todas as consequências de se multiplicarem ali atividades e

ocupações de baixos níveis de produtividade.

Assim, se no meio rural a estiagem temporária significa um fator desajustador das

oportunidades e condições de trabalho, a concentração fundiária e as características da estrutura

produtiva são, também, fatores que contribuem para restringir àquelas oportunidades,

provocando a migração de grande fração da população trabalhadora para as cidades,

principalmente para os grandes centros .urbanos. Nas cidades tais problemas resultam de um

processo de industrialização e modernização da esfera produtiva que se rearticula a nível inter-

regional. sem precedente na história recente do desenvolvimento das regiões brasileiras. Estas

mudanças associadas à grande massa de migrantes, resultaram em condições estruturais de

subemprego urbano, as quais se agravaram em decorrência do quadro mais recente de recessão

econômica. Realmente, no período de forte contração do nível de atividade econômica do país,

(1981/1983), aprofundou-se a situação de desemprego, à medida que avança o crescimento da

População Economicamente ativa (PEA), nomeio urbano da região em níveis que superam ao

da PEA urbana do pais. Este fato foi confirmado, tanto pela análise das taxas de crescimento da
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P~ quanto pelo exame do comportamento da taxa de atividade. 127

2.5.2 - MODERNIZAÇÃO, HETEROGENEIDADE E SUBEMPREGO

o profundo processo de transformação que sofreu a região Nordeste, associado aos

fluxos intersetoriais de mão-de-o~.resu.ltaram no agravamento da situação de

heterogeneidade ao gerarem altos níveis de subemprego e ao estimularem à propagação de

atividades informais no setor urbano. Apesar deste fenômeno não ser recente na economia

regional, elementos diferentes têm assumido papéis distintos na sua determinação no período

de 1950/1990.

Assim, ao confrontarmos a situação de subemprego urbano, demonstrada por taxas

de participação da PEA regional, considerando-se o período de 1950/1990, observarmos a

repetição de taxas não muito dintintas e significativas. Este fato se toma mais grave quando se

lhe contrapõe o dinamismo recente, principalmente dos ramos característicos do meio urbano

da região.

Realmente, as avaliações de instituições e autores diferentes, além de julgarem

precárias as condições de trabalbo predominantes na região, mostraram que o subemprego

sempre atingiu números preocupantes. Assim, se em 1960 a população subempregada

representava 27% da PEA da região128, nos anos 1968 e 1970 ela varia de 200.!óa 270/0,

127 _Veja-se Jatobá (198..~
128 _Veja-se Brasil SUDENE (1967).
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segundo estimativas 129. Todavia, no fim dos anos setenta, e, portanto, antes do início da

recessão econômica (198111983), a situação de subemprego e das condições de trabalho da

região registravam praticamente os mesmos níveis de 1950.

De fato, no ano de 1980 aproximadamente 28% da PEA urbana percebiam até o

equivalente a metade do maior sa.lário mínimo do país e 52% recebiam até este nível de renda.

Esses indicadores demonstram claramente a magnitude do subemprego urbano.

Entretanto, outros fatores tomam ainda mais clara sua gravidade: primeiro, que as

causas determinantes da subremuneração extensiva não estio nas reduzidas jornadas de

trabalho, pois, em 1980, 78% dos que recebiam até um salário mínimo e 68% daqueles que

percebiam até metade desse valor trabalhavam quarenta ou mais horas semanais.

Segundo, mesmo pam aqueles trabalhadores que se supõe possuir relações de

trabalho definidas, como é o caso do empregado, ocorrre a subremuneração, nos níveis

indicados com ausência de cobertura previdenciária, De fato, dos 3,5 milhões de empregados

em ramos urbanos somente 56% tinham, em 1980, carteira de trabalho assinada 130. E terceiro,

a predominância de baixos níveis de remuneração, além de ser um fato antigo, penneia todas as

atividades e tipos de ocupação e não tem demonstrado indícios de reversibilidade 80 longo das

décadas. Isto se confinna na quase idêntica participação dos que percebem menos ou o

equivalente a um. salário mínimo, confrontando-se O ano de 1970 a 1960: 690./0e 680/0,

respectivamente, do total dos ocupados no setor agropecuário e urbano que percebiam aquele

nível de renda nestes anos 131.

Nesse sentido, o enfoque neoclássico que vincula os salários e o emprego à

129 - Confonne PeUerin e ETENElBNB (1971).
130 - As Estatísticas para o ano de 1980 foram obtidas no mGE.
131_ Veja-se Macedo s, d.. .
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produtividade marginal, apresenta uma teoria que leva a um diagnóstico muito fraco para

explicar a realidade do emprego e dos salários no Nordeste, pois desde que houve a instituição

do salário mínimo, ao mesmo tempo em que o produto per capita mais do que quintuplicou-se,

o salário mínimo perdeu mais de 60% de seu poder aquisitivo. Assim sendo, o nível dos

rendimentos pagos na região decorrem mais das condições estruturais que enfrenta a oferta de

mão-de-Obra do que propriamente da sua produtividade marginal.

Finalmente, ressalte-se que longe de ser UDl8 perticularidade regional, a presença

do subemprego evidencia-se pelas elevadas taxas de perticipação na PEA, e este é um quadro

presente em vários países latino-americanos. Realmente, só para citar três exemplos, o Brasil, o

México e a Colombia figuram, entre outros, entre os países latinos-americanos que exibem as

mais altas taxas de subempregos nos últimos vinte e cinco anos: 35,90/0, 37,7% e 36,30/0, nos

anos de 1960, 1980 e 1985, respectivamente132.

Portanto, se os fatores determinantes do subemprego derivam, em parte, das

precárias condições de trabalho no meio rural, estes são também gerados na limitada

capacidade dos ramos característieamente urbanos, especialmente a indústria de transformação,

de enlpregaren:L,por um lado, os desocupados migrantes e, por outro, os jovens urbanos, novos

participantes na força de trabalho. Ambos, na ausência de oportunidades de emprego, procumm

outras formas de ocupação.

Assim, é dessa situação social que derivam os reduzidos níveis de renda de grande

parte dos empregadores, grande fração dos empregos e da maioria expressiva dos que se

ocupam por conta própria, formando a grande legião de subempregados. Muitos destes, se

engajam nesse tipo precário de ocupação porque não tiveram, não têm e não terão a

oportunidade de conquistar uma ocupação regular.

132 _De acordo com SUDENE (1988).
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Neste contexto, o número dos que constituem as ocupações precárias não é gerado

apenas a partir de uma conjuntura cíclica recessiva, que certamente afeta indiretamente as

condições de seus negócios, mas deriva também da insuficiência da capacidade produtiva das

economias em desenvolvimento em ocupar esses trabalhadores de modo produtivo e

organizado. Sabe-se que em ramos modernos das economias em desenvolvimento se observa,

em épocas de prosperidade, um dinamismo semelhante ou mais vigoroso do que se registra em

economias desenvolvidas em épocas idênticas. Este fato, associado ao fluxo intersetorial de

mão-de-obra, explica a presença de um expressivo número de trabalhadores urbanos de bruxos

níveis de produtividade que não somente representa uma fração importante da mão-de-obra

urbana, mas que tende a elevar sua participação e importância.

o enfoque neoclássico sobre heterogeneidade no mercado de trabalho é respaldado

pela teoria do capital humano. Nesta visão, o problema do emprego no Nordeste seria uma

decorrência da falta de adaptação da força de trabalho às transformações estruturais presentes

na região. Pelo exposto acima, se vê claramente, o problema do emprego e renda na região

Nordeste, não decorre da ausência de capacitação e treinamento dos trabalhadores para

enfrentarem as novas condições da estrutura produtiva, mas sim. de excesso de oferta de mão-

de-obra que, frente a uma demanda relativamente pequena, transforma as condições de trabalho

nas mais precárias do país e expressas nas formas de desemprego, subemprego, baixos salários

e elevada concentração de renda.

Realmente, o mercado de trabalho no Nordeste é bastante heterogêneo, não sendo,

portanto, um espaço igualmente aberto para todos, no sentido de acesso ao emprego e

rendimento como postula a teoria.neoelássica do capital humano, Assim, a possibilidade de

colocação e ascensão jndividual são restringidas pelos aspectos técnicos, organizacionais,

institucionais das empresas e aspectos estruturais que definem a forma de atuação dessas

empresas.
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2.5.3 - DESENVOLVIMENTO E PRODUTIVIDADE

A grande presença de trabalhadores informais no mercado de trabalho urbano

nordestino resulta também de um prolongado processo de diferenciação de sua estrutura

produtiva. Assim, em oposição à tendência clássica de homogeneização, manifesta num

processo de convergência de níveis intersetoriais de produtividade, nas economias menos

desenvolvidas não somente vem se criando um quadro de heterogeneidade estrutural,

representado por crescentes diferenciais intersetoriais de produtividade, como também, tudo

leva a crer que este parece ser o resultado de processo de diferenciação que se operam

igualmente a nível intra-setorial133. Estes dois aspectos parecem ter origem nas mesmas

causas: o distanciamento de níveis de rendimento intersetoriais que distingue a maior

importância das atividades tipicamente urbana e as componentes históricas e institucionais que

resultam no aumento e manutenção de marcantes diferenças intra-setoriais, presentes tanto no

setor rural bem como nas atividades urbanas.

Historicamente, na agricultura, a constituição de economias primárias exportadoras

de enclave, pelas suas especificidades, deu origem não somente a processos de concentração

fundiária, mas também gerou, no próprio setor agrícola, uma persistente diferenciação interna

que permite a existência de atividades de níveis bastante desiguais de produtividade; umas

direcionadas para o mercado internacional e utilizando vastas áreas de monocultura; e outras

voltadas para produção de alimentos e atividades de subsistência, atomizadas em grande

número de estabelecimentos familiares de pequena produção e de reduzida produtividade.

o processo de desenvolvimento das economias menos desenvolvidas da América-

133 - Confonne discute Tokman (1982).
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Latina, que se baseou fim.damentalmenteno modelo de substituição de importações, teve como

pré-condição e condicionou processos de concentração que, pela adoção de nivel tecnológico

mais avançado, antecipou estágios de desenvolvimento, resultando, não apenas, numa maior

distância intersetoriais, mas também, gerando diferenças intra-setoriais interessantes na

estrutura produtiva do setor secundário, no comércio e nos serviços.

A análise do desenvolvimentoeconômico dos países menos desenvolvidos permite

não apenas compreendê-lo sob o aspecto da progressiva interdepedência econômica entre

países desenvolvidos, mas, sobretudo, torna possível compreender o caráter do processo de

diferenciação interna que se instaura em cada país. Nesse sentido, o processo de

desenvolvimento assume especificidades tanto a nível setorial como espacial. Assim, no

contexto regional dos países em desenvolvimento, o que caracteriza países diferentes, adquirir

formas dintintas bem mais intensas.

o Nordeste brasileiro é um bom exemplo disso. De um lado, porque, como outras

áreas em processo de desenvolvimento apresenta uma situação comum de aumento da

heterogeneidade, sendo que no período 1950/1985, registrou um crescimento distanciamento

dos diferenciais intersetoriais de produtividade ( tabela 2.20). De outro, não somente porque a

produtividade agrícola é relativamente baixa em relação aos outros setores, mas,

principalmente, se se compara com a região Sudeste, observa-se que a produtividade relativa do

setor é, com exclusão dos anos setenta, maior do que aquela predominante no Nordeste, mesmo

levando-se em conta que na comparação feita, as informações, para aquela região, referem-se a

um período defasado de dez anos.

Por último, porque, se é verdade que no princípio do período analisado o setor

terciário registrava índices mais elevados de produtividade, a partir de 1970 avança a

produtividade do secundário, sendo então relativamente baixa a do setor agrícola.
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TABELA 2.20- MtRICA LATINA,.BRASIL, NORDI!Sn E SUDI!Sn DInUNCIAlS IN"nRSlITOllIAJS DI
PRODUTMDAD1!.l9!Mm

1950 1970 1980
LOCAL a:CUI'U

mtCIÁ.

A..IA'J'llU 0.20 0.24 0.75 0.22 0.23 0.97 0.24 0.24 0.96
lIRAliIL 0032 0.34 0.77 0.12 0.11 1037 0.30 0.31 1.15 0.16 0.15 1.10
PfOIIJlDU 0.39 0.60 O.~ 0.17 0.21 0.71 0.20 0.21 1.09 0.18 0.19 1.20
SUI)I'S[E 0.47 0.17 3.57 0.29 0.22 1.44 0.16 0.14 1.24 0.12 0.11 1.10

fONTES: TODCAN(1Sl1:); fB(;I- CENSOSDEMOGRArtCOS1~ llnl>E 1_ CONJUNTURAECONÔMICA1~ 1m 1* E ISl1t5 E
SUDENE - ULATÓRIO DE DESEMPENHO DA INDÚSTRIA INCENTIVADA 00 NORDtsn.1911.

NOTAS: AGRIN AGR. - RELAçÃO PRODUTO POR HOM!.N NO SUOR AGRíCOLA SOBR! O S~R NÃO AGRíCOLA
AGMlCljN. - RELAÇÃO PRODUTO POR HOMEN NO SUOR AClÚCOLA SOBU o SUOR SiCUNDÁJUo
SECUNJl'EltC1A. - RlLM;ÃO PI:ODUTO POR BOMlN NO SITOR SlCUNDÁlUO SOBR! O SUOR TlBC1Á.Itlo.

TABltI..A 2.21- NORDESTE, BRASIL R SUDESTE
EVOLUÇÁO DOS DIFERENC..1AISDE PRODUTIVIDADE NA INDÚt'TRIA DE TRANSFORMAÇÁO 1lM SUBSRTORRS
SELECIONAOO.~. t~tm

RELAÇÃO DE PRODtmVIDADE E.N'I'RE SETORES

LOCAL

NORDESTE 0.87
BRASIL 0.93
SUDESTE 0.83

0.89 1.09 O.as
0.94 1.12 0.75
0.85 1.01 1.81

0.84 1.01 0.74
0.81 1.58 0.70
0.81 1.01 0.68

0.80
0.75
0.74

1.l2 0.70 0.77
1.45 0.64 0.71
1.28 0.60 0.68

1.24
1.35
1.18

FONTE:mGE - CENSOSINDUSTBWS, 1950. 1970, 1910 E 1985
NOTAS:

(A) - INDÚSTRIA DE BENS DE CONSt.lMO NÃo DURÁVEIS
(8) - INDúmuA. DE BENS lNTERMJ!:DIÁRIos
(C) - INDÚSTRIA DE BENS DE CAPITAL E BENS DE CONSUMO DURÁVEL'
(1) -REI..AÇ'ÃO PRODUfO POR HOMEM NO SUBSltTOR DE BENS DE CONSUMO NÃo DURÃ\-"EIS SOBRE

o SUBSTOR BENS 1NI1I:RMEDIÁlUos
(2) - BELAçÁO PRODUTO POR HOMEM NO SUBSETOR DE BENS DE CONSUMO NÁo DURÁVKIS SOBRE

A SOMA DOS SUB:m'l'ORES BENS INTERMEDlÁlUo.'J E BENS DE CAl'ITAL E DURÁ.VEI8 DE CONSUMO
(3) - REI..AÇÃO PRODUTO POR HOMEM 00 SUBSETOR BENS IN'I'ERMEDIÁRIos SOBRE O SL'BSETOR

BENS DE CAPITAL.
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As razões de níveis de rendimentos tão.baixos neste setor, vão.além de problemas estruturais de

seu sistema de produção, derivam, também, da grande estiagem que sofreu a região. naquele

ano. Ademais, a reestruturação. e consolidação, estimuladas a partir do. programa de

industrialização, de grande parte dos primeiros projetos industriais, justifica o. aumento .da

produtividade do.setor secundário,

Portanto, o. progressivo aumento. da produtividade do. setor secundário, que

contribui para reduzir os diferenciais dos setores não. agrícolas, indicaria uma possível

propensão. à homogeneização no. meio. urbano, não. fosse a existência persistente de diferenças

intra-setoriais importantes. Assim, restringindo. o. exame a apenas alguns subsetores da

indústria de transformação, observa-se (tabela 2.21) que, se em 1950, os diferenciais entre os

subsetores de bens de consumo. não-duráveis e intermediários não. eram expressivos, durante a

década de setenta estes passam a ter um crescimento. marcante. Isto. se deve, em grande parte,

ao. significativo. avanço. do. último. subsetor que, articulado. ao. processo. de avanço. industrial do.

país, a partir dos anos setenta, registrou expressivos ganhos relativos de produtividade.

Assim, observa-se que o. confronto inter-regional dos diferenciais intersetoriais

indicam que no. Nordeste estes diferenciais decorrem da baixa produtividade do. setor agrícola,

registrada, principalmente, na década de setenta. Na comparação. iníra-setorial, a nível da

indústria, a diferenciação. inter-regional é pouco significativa ou quase não. existe. Este fato, não.

somente destaca a natureza da industrialização. regional, como. também, demonstra que a

ausência de diferenciais inter-regionais expressivos deriva das exigências de se introduzir, na

região, indústrias que, voltadas para o.mercado. nacional, precisam ter níveis de produtividades

compatíveis com a concorrência inter-regional.

Neste contexto, a questão do. emprego. no.meio. urbano. do.Nordeste tem origem em

causas estruturais presentes em sua economia, e entre as quais merecem destaques os vínculos
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inter-regionais que, nas suas diversas formas de articulação, a economia regional sustenta com

as outras regiões do país. Desse modo, a modernização foi o fenômeno prevalecente que, pela

via da interdependência regional, definiu, em parte, a dimensão e intensidade da dinâmica

econômica regional, ao mesmo tempo em que através da integração inter-regional estimulou o

fortalecimento recíproco dos vínculos econômicos em diversos níveis.

Em suma, a análise preliminar da problemática do emprego no Nordeste,

destacando o recente processo de industrialização, sua influência no desenvolvimento regional

e seu potencial de geração de emprego, demonstra que a adoção de uma nova política

industrial, a partir dos anos sessenta, implicou na redefinição da estrutura produtiva regional e

do comércio inter-regional e, portanto, alterou profimdamente o nível e as condições do

emprego urbano.

Quanto a produtividade relativa do trabalho é aqui considerada como a razão entre

a produtividade média do trabalho de um setor e a produtividade média do trabalho da

economia global.

Quando o valor da produtividade relativa é menor que um, os reflexos sobre o

mercado de trabalho são exatamente o contrário de quando ela é maior que a unidade, Caso a

produtividade relativa seja igual a unidade, isso implica que o setor apresenta a mesma

capacidade para gerar renda, criar emprego e sua produtividade e renda média são iguais às do

conjunto da economia134.

o valor que assume a produtividade relativa do trabalho pode ser um indicador da

importância relativa do crescimento econômico e do excedente de mão-de-obra na determinação

da ocupação de mão-de-obra. Quando acontecer da produtividade de wn setor aumentar e o

134_Para maiores detalhe sobre estes conceitos ver Nunura op, clt. .
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incremento de sua contribuição ao produto seja maior que o incremento de sua participação no

emprego, isso poderá indicar que a demanda da produção de um setor e sua demanda derivada

de trabalho sejam maior que a oferta. No caso de uma produtividade relativa estável, ou seja, de

valor igual a unidade, a demanda e a oferta afetam o mercado de trabalho na mesma proporção.

No caso da produtividade de um setor se reduzir, indica que a ocupação da mão-de-obra está

ocorrendo mais por conta de uma oferta excedente de trabalho do que por um excesso de

demanda derivada de mão-de-obra neste setor.

A alteração na produtividade pode também ser útil para analisar as tendências à

homogeneização ou heterogeneização dos mercados de trabalho em relação à média global.

Quando o valor da produtividade de um setor ou atividade econômica tende à unidade, o

mercado de trabalho desse setor sofrerá um processo de homogeneização em relação ao

conjunto da mão-de-obra total. Ao contrário disso, quando o valor da produtividade de um setor

tende a se distanciar da unidade assumindo valores menores que a unidade, os mercados de

trabalho sofrem um processo de heterogeneização.

Na tabela 2.22 vemos índices de produtividade relativa do trabalho bastante

desiguais, o que indica a existência de mercados de trabalho múltiplos e diferenciados na

economia nordestina, onde os trabalhadores alcançam níveis diferenciados de renda nas

atividades distintas. Quando estratificamos os trabalhadores nas categorias de renda alta, média

e baixa, as produtividades relativas por atividades indicam que os trabalhadores de renda

elevada são aqueles que estão na atividade da indústria de transformação, A indústria de

transformação caracteriza-se por sua alta densidade de capital e grande organização dos

trabalhadores. As atividades de administração e serviços públicos, apesar de sua baixa

produtividade relativa, são trabalhadores de renda alta porque suas atividades são bastante

regulamentadas e seus trabalhadores são bastante organizados. Já os trabalhadores de renda

baixa estão, na sua maioria, nas atividades de prestação de serviços.transporte comunicação e
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armazéns e agricultura.

Os trabalhadores de renda média estariam inseridos nas atividades de extração

mineral, na indústria de construção e comércio de mercadorias. Essa classificação está sendo

feita a nível muito agregado, o que não permite visualizar o que exatamente ocorre em cada

atividade econõmice. É certo que no interior dessas atividades econômicas há uma grande

diferenciação entre os trabalhadores, decorrentes principalmente de sua posição ocupacional,

nível de qualificação, idade, sexo etc.

É possível visualizar na tabela 2.22, uma alta heterogeneidade do mercado de

trabalho no setor terciário, indicando também que nem todos os trabalhadores desse setor são

trabalhadores de baixa renda. O comércio é um exemplo disso, ele deslocou a indústria de

transformação nos anos oitenta e transformou-se na segunda atividade urbana, depois da de

prestação de serviço, na absorção de mão-de-obra, entretanto, apesar do aumento de sua

participação no emprego, a renda do trabalhador encontra-se no nível da renda média da

economia como um todo.

Por outro lado, os níveis diferentes e oscilantes de produtividade relativa do

trabalho indicam que ao invés de estar ocorrendo um processo de bomogeneização da estrutura

produtiva e social, o que se verifica é que a dinâmica econômica das atividades modernas e

mais capitalizadas da economia nordestina aprofundou a heterogeneidade estrutural, ou seja,

uma crescente diferenciação dos mercados de trabalho, pois um grande contingente

populacional não foi absorvido pelas atividades modernas e mais capitalizadas.

No setor terciário, a produtividade relativa do trabalho assume uma .tendência

decrescente que se observa durante toda a fase de expansão e decresce até 1990, quando seu

valor fica próximo da unidade. Todavia" a redução sistemática da produtividade não se deve 80S
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efeitos da recessão, mas, ao contrário, a participação do setor terciário, tanto no produto como

na força de trabalho, cresceram significativamente, porem, a absorção de mão-de-obra cresceu

mais do que sua contribuição no produto global, fenômeno que justifica a tendência de queda

da produtividade do setor em todo o período 196011990. Com o elevado aumento da absorção

de mão-de-obra pelo setor terciário e com a diminuição do valor da produtividade, isso poderia

indicar que são os fatores de oferta que predominam sobre os fatores de demanda na

determinação do produto e na absorção de mão-de-obra do setor.

Em contraposição a isso, os dados da tabela 2.22 mostram que essa suposição de

que os fatores de oferta predominam sobre OS fatores de demanda, não encontram sustentação

nas atividades de transporte, comunicação e armazéns; nas atividades de prestação de serviços

como: serviços financeiros e seguros; e, também, não se sustenta na atividade de administração

pública; nas quais a produtividade cresceu ou sofreu oscilações mas acabaram se estabilizando

num nível superior a unidade. É por isso que nos ramos de alta produtividade do setor terciário

o crescimento econômico, e não o excedente de mão-de-obra, é o responsável pela criação de

postos de trabalho, já que suas contribuições para o produto cresceram mais do que suas

participações no emprego.

o ramo de atividade terciária que teve uma produtividade relativa que decresceu

claramente, todavia se mantendo a nivel da produtividade média da economia, foi a atividade

comercial. Essa queda se deve a um crescimento na contribuição para o produto que foi inferior

ao crescimento da participação na absorção da mão de obra; fato este que possivelmente tenha

sido causado pelo comércio varejista, cuja dimensão populacional cresce com o crescimento

econômico.

Quanto à administração pública, ela apresentou um decréscimo na produtividade

relativa que persistiu até 1990 , quando então atinge seu nível mais baixo. Considerando todo o

período estudado (1960/1990), seu nível de produtividade é, em 1990, um dos mais baixos
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entre todos os ramos e setores de atividades. Isso indica que são os fatores de oferta que

predominam sobre os fatores de demanda na absorção de mão-de-obra. Em períodos de

crescimento e depressão econômica grande parte da população demanda serviços sociais, como

educação, saúde etc, do setor público, que, por isso mesmo, necessita de muita mão-de-obra.

Mesmo com essa baixa produtividade relativa, o emprego estatal teve um certo incremento.

Na agricultura, a produtividade relativa é a mais baixa de todas as atividades,

sendo muito inferior à unidade. Ela, 8:IWSâi' de ainda ter uma grande importância na absorção de

mão-de-obra, 44% do total da força de trabalho em 1990, continuou sua tendência histórica de

absorver uma parte decrescente da mão-de-obra global. Na construção, a pequena queda na sua

produtividade relativa se deve a uma queda na sua contribuição pera o produto e um pequeno

aumento no emprego de mão-de-obra no período de 1960/1990.

Em suma, o processo de desenvolvimento econômico observado no Nordeste, no

período 1960/1990, produziu uma estrutura produtiva de mercado e de grandes contrastes,

particularmente durante período de forte expansão econômica (1965/1980). Durante o

processao de desenvolvimento, se de um lado, observou-se uma progressiva diferenciação da

produtividade relativa do trabalho, principalmente nas atividades dinâmicas como na indústria

de transformação e nas atividades de reduzida produtividade como a agricultura e o setor

terciário, do outro, as atividades dinâmicas e mais capitalizadas ocupam uma baixa e

decrescente proporção da força de trabalho, levando o grosso da população ativa e em escala

crescente a se inserir nas atividades de baixa produtividade e de fácil entrada, evidenciando que

os fatores de oferta se sobrepõe aos fatores de demanda na determinação do emprego do grosso

da mão-de-obra ocupada.

Assim, o setor terciário passou a ser a principal opção dos trabalhadores deslocados

do campo e daqueles que não conseguem colocar-se produtivamente nas atividades indústrias
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moderna. No Nordeste, nas últimas três décadas, o emprego terciário cresceu sistemáticamente

e vertiginosamente, principalmente na fase de furte expansão econômica. Nesta fase,

aprofimdou-se a heterogeneidade produtiva e social em todos os setores da atividade

econômica, mas muito particularmente no interior do setor terciário. É ainda nesta fase que se

observa as limitações da estrutura produtiva para criar trabalho assalariado.
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TABELA 2.22 - NORDESTE
PRODUTIVIDADE RELATIVA DO TRABALHO POR SETORES E ATIVIDADES
ECONÔMICAS.

. .

SETORES E ATnnnADES 1960 1970 1980 1990

AGRICULTURA 0,420 0,356 0,264 0,281

INDÚSTRIA: 2,851 2,293 1,820 2,085
EXTRAÇÁO MINERAL 5,000 1,666 2,667 1,900
TRANSFORMAÇAo 2,421 2,028 3,382 3,382
CONSTRUÇÃO 2,143 2,714 1,943 2,032
SERVo DE UTIL. PÚBLICA 2,102 2,208 1,899 1,509

TERCIÁRIO: 2,130 1,915 1,501 1,490
COMrnRDEMERCADOmA 3,020 2,500 2,110 2,109
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 0,765 1,954 1,664 1,273
TRANSP. COMUNICAÇÁO
E ARMAZÉNS 0,892 1,407 1,783 1,4~
ADMINISTRAÇÁO PÚBLICA 2,857 2,100 1,803 1,766
ECONOMIA GLOBAL 1,000 1,000 1,000 1.000

FONTE: SUDENE - PRODUTO E FORl\1AÇAO BRUTA DE CAPITAL 1992 E
RELATÓRIO DE DESEMPENHO DA INDÚSTRIA INCENTIVADA DO NORDESTE~ 1988
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CAPÍTULO m

PARTICIPAÇÃO DOS OCUPADOS SEGUNIXlO ENFOQUE FORMAL,

INFORMAL E ECONOMIA SUBMERSA

3.1 - INTRODUÇÃO

o período 1960JI990~ foi um período fértil de transformações da estrutura

econômica do Nordeste. Ademais, não se pode negar o fato de que estas transformações foram

decorrentes, fundamentalmente, da política de planejamento implementada pelo Estado na

região, através do mecanismo de incentivos fiscais, notadamente, nos seus aspectos urbanos

estruturais.

Nesse sentido, o que se constata é a emergência de setores considerados

dinâmicos, redefinindo o perfil industrial tanto no que se relaciona à geração de emprego

quanto de renda. Mesmo assim, estas transformações não foram suficientes para romper de

forma consistente com as condições precárias do emprego urbano. Portanto, o ponto central de

nossa discussão, é o de que a questão da subremuneração e subemprego urbano no Nordeste

não pode ser vinculado, única e simplesmente, ao exame do insuficiente crescimento da

economia. O que se deseja saber é se a subutilização e a subremuneração da mão-de-obra, está
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associada ou não, a um contexto de crescimento da economia e se, portanto, resulta também

do estilo ou padrão de acumulação de capital que, embora se realize com altas taxas de

expansão, não repercute positivamente, nos termos requeridos pela oferta de mão-de-obra no

mercado de trabalho. Mais precisamente, se deseja saber, se o aparecimento, nos últimos trinta

anos, de um excedente relativo de população e de subemprego é resultado ou não, do padrão de

acumulação de capital da economia nordestina, que não pode estar dissociada do modo como o

Nordeste vem se inserindo no contexto nacional e, portanto, se é a acumulação de capital o

fator responsável por parte significativa do insucesso da economia regional em absorver;

produtivamente, a população que se apresenta nos mercados de trabalho urbanos.

o que nós já constatamos no capítulos II, é que no periodo de 1960/1990 a

economia regional cresceu a taxas significativas e isso leva a que sejam procurados outros

caminhos, que não unicamente o do insuficiente crescimento econômico, para melhor

compreensão da problemática do emprego urbano, que, no Nordeste, se expressa na forma de

elevado grau de subutilização e subremuneração da torça de trabalho; na presença marcante de

relações de trabalho e de produção do chamado setor informal; ou ainda, na presença e

persistência do emprego urbano gerado com reduzido grau de institucionalização,

Em suma, pretendemos aqui discutir o grau de heterogeneidade estrutural das

atividades urbanas do Nordeste, do seu mercado de trabalho, do ponto de vista da participação

do chamado setor informal e formal e da economia submersa" no interior de cada setor e no

conjunto da economia urbana.

Para alcançar esse objetivo em cinco partes, a primeira define as categorias que

permitem analisar as formas de participação na produção formal, informal e submersa; a

segunda apresenta os aspectos gerais e as características demográficas da PEA ocupada; a

terceira seção, examina as formas de participação na produção e sua evolução entre 1960 e
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1990, estabelecendo as diferenças por atividades econômica e por grupo populacional, segundo

o sexo e grupo etário; a quarta e a quinta seções, analisam O comportamento da estrutura

ocupacional e jornada de trabalho e discutem-se as mudanças que ocorreram nessas variáveis

para os principais grupos ocupacionais.

3.2 - OPERACIONALlZAÇÃO DOS CONCEITOS SETOR FORMALJ1NFORMAL E

ECONOMIA SUBMERSA

Como já salientamos no capítulo I, o setor informa] ~aniza seu trabalho e--- _._----
produção seguindo uma racionalidade econômica que objetiva maximizar o fluxo de renda total----_.,.
da atividade de tal forma a permitir, em primeiro lugar, a reprodução do produtor e de sua

família, bem como, a manutenção da atividade. Isto faz com que o setor informal apresente

outras características que predominam em muitos estabelecimentos informais como sejam: as

atividades informais inserem-se em mercados altamente competitivos; há intensidade no uso de

mão-de-obra; essa mão-de-obra é geralmente semi ou não qualificada; os níveis de

produtividade são relativamente baixos, bem como seus níveis de rendimentos. Mas, o setor

informal não é homogêneo e algumas atividades podem apresentar rendas relativamente

elevadas e condições gerais de trabalho mais satisfatórias do que quando comparadas com

muitos postos assalariados, enquanto outras atividades representam apenas puro meio de

sobrevivência. Assim, o setor informal pode constituir-se em estratégia de sobrevivência e de

ascensão social de uma parcela da população com características específicas.
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o trabalhador informal, mesmo possuindo cognição profissional, muitas vezes não

possui qualificação, educação ou hábito de trabalho condizente com as exigências usuais da

organização do trabalho no setor formal, Em relação ao processo de trabalho, à medida em que

existe a posse dos instrumentos de trabalho, que não há separação entre o trabalho direto e o de

gestão, e que a atividade é organizada em pequena escala, a fragmentação do processo de

trabalho em tarefas distintas não impede ao trabalhador, e aos seus ajudantes, de apreender a

totalidade do processo que gera o produto ou o serviço.

Uma análise sobre a evolução e comportamento do setor informal impõe a

necessidade de se. resolver metodologicamente a forma do tratamento empírico. Para o

Nordeste, a solução encontrada para o problema passa pela escolha de alguns parâmetros

determinados. Assim, optou-se por dois pressupostos e uma definição. Um dos pressupostos,

consiste em que o grau de assalariamento é inexpressivo nas unidades produtivas de pequena

escala e o outro, que mesmo no caso de haver contratação de mão-de-obra por estas unidades

produtivas, essa contratação não responde ao objetivo de maximização de lucro. Quanto à

definição, refere-se à definição de unidades produtivas de pequena escala que ocupam cinco ou

menos trabalhadores.

Assim, os trabalhadores que trabalham nas unidades produtivas com mais de cinco

trabalhadores pertencem 80 setor formal e todos os trabalhadores que estão ocupados em

unidades produtivas com cinco ou menos trabalhadores pertencem ao setor informal.

A definição do conjunto de categorias ocupacionais tomou por base os dados

disponíveis nos censos demográficos, comercial, industrial e serviços e nas PNADs.

São as seguintes as categorias ocupacionais definidas:

1- Assalariado em empresa privada com mais de cinco empregados;
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2 - Assalariado em empresa privada com cinco ou menos empregados ;.

3 - Empregador em empresa com mais de cinco empregados;

4 - Empregador em empresa com cinco ou menos empregados;

5 - Trabalhadores da empresa formal privada;

6 - Trabalhadores sem carteira de trabalho assinada pelo empregador

(SeTA)

7 - Trabalhadores da administração pública;

8 - Trabalhador por conta própria;

9 - Traba1hador familiar não remunerado

Em concordância com as considerações anteriores, optou-se por considerar como

pertencente ao segmento informal aquelas categorias que tendem a apresentar uma inserção

predominamtemente neste setor, como a dos autônomos, os assalariados em empresas com

cinco ou menos empregados, os empregadores com cinco ou. menos empregados e os

trabalhadores não remunerados.

(!J Quanto 80 setor formal, considerou-se que dele participam, de forma

preponderante, os assalariados com carteira de trabalho e sem carteira de trabalho assinada em

empresas com mais de cinco empregados, os empregados do setor publico e os empregadores

com mais de cinco empregados. Os empregados sem carteira de trabalho assinada e que

trabalham em empresas com mais de cinco empregados foram classificados como pertencendo

a Economia submersa ou economia subterrânea.

O setor informal, conforme já assinalamos, ongma-se no bojo da dinâmica

capitalista que cria interstícios que podem ser ocupados por produtores diretos que possuam os

instrumentos e os conhecimentos necessários para realizar seu trabalho. Esse não é o caso da

economia submersa que se origina, ou dos excessivos níveis de regulamentação, ou da elevada
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carga tributária. Nesse sentido, dependendo dessas condições e da conjuntura econômica, a

empresa capitalista, qualquer que seja a escala, pode funcionar parcialmente na economia

submersa com parte de sua mão-de-obra sem contrato legal de trabalho, criando vínculos de

subcontratação de mão-de-obra sem registro. O número desses trabalhadores sem registro é

determinado pelos trabalhadores de empresas com mais de cinco empregados e sem carteira

de trabalho assinada.

Assim, no sistema capitalista, uma parte dos trabalhadores são ocupados sob uma

relação tipicamente capitalista, com uso predominante de trabalho assalariado, outra parte

ainda se ocupa em parte das atividades permissíveis pelo capital, sob relações não capitalistas,

em que o trabalhador é ao mesmo tempo proprietário de seus instrumentos de trabalho.

Portanto, as três categorias de análise, formal, informal e economia submersa, ficam definidas

_______como: setor formal, aquele onde ocorre assalariamento da f01Ç8de trabalho; setor informal
.>:

~onde não prevalece a relação de trabalho assalariada e economia submersa, é onde além de

-/outras práticas ilegais, o trabalhador sem carteira de trabalho assinada está presente de modo
~,~;c '~Sl~ll.J]catlVO.

As relações de produção se personificam, no setor formal, no proprietário do

capital e no trabalhador assalariado. No setor informal, a relação se personifica na existência

do trabalhador por conta própria, já na economia submersa, ela se personifica na existência do

trabalhador assalariado sem carteira de trabalho assinada.

A categoria de proprietário é o individuo dono dos meios de produção que contrata

mão-de-obra assalariada para realização do processo de produção. Já os assalariados com

carteira e sem carteira assinada, são indivíduos que só são donos de sua força de trabalho, ou

seja, somente tem força de trabalho e as vende por um salário. Já o conta própria, é um

indivíduo que, de posse dos instrumentos de produção, participa diretamente do processo
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produtivo, podendo ser ajudado pelo trabalho familiar não renumerado ou auxiliar contratado.

A categoria conta própria, é proprietária dos meios de produção e nessas condições ele se auto-

emprega produzindo bens e serviços que vende por wn preço que permite sua reprodução e de

sua família.

3.2.1- OS DADOS UTILIZADOS

Como o objetivo deste trabalho exige uma análise abrangente da evolução do

comportamento do emprego e das atividades econômicas urbanas, os Censos Demográficos de

1960, 1970 e 1980 junto com a Pesquisa Nacional por Amostragem a Domicílios (PNAD),

constituem-se numa fonte básica de dados importante para os diagnósticos e mensuração sobre

o nível de ocupação e a estrutura do emprego no Nordeste.

Para obter-se uma visão global do mercado formal de trabalho e sua evolução,

utilizamos os dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS). O material desponível

na RAIS, permite que se analiu dados referentes às informações relativas a emprego no setor

formal, apenas. Para análise do setor industrial e de serviços foram utilizados os dados dos

Censos Industrial, Comercial e de Serviços. No Censo Industrial os estabelecimentos estão

bem desagregados, o que permite uma boa análise da distribuição do emprego pelos vários

ramos industriais. A data de levantamento refere-se a 31 de dezembro do ano censitário. As

análises, segundo os ramos de atividades e sobre emprego, foram feitas considerando os dados

do Censo Industrial, PNADs e RAIS.
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Foram, também, utilizados dados de relatórios da Superintendência de

Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). Uma parte desses dados foi extraída de

questionários lançados na região pela SUDENE e outra foi extraídos da revista Conjuntura

Econômica da Fundação Getúlio Vargas e do próprio IBGE.

Neste estudo, os resultados sobre a estrutura de emprego no Nordeste, no período

1960 a 1990,. foram obtidos excluindo-se das estatísticas oficiais o número de pessoas

engajadas em programas emergenciais de assistência aos flagelados das secas.As informações

analisadas foram elaboradas segundo décadas ou a cada seis anos, sendo que adotou-se o

último mês do ano como referência daquele ano censitário,

A PNAD, apresenta pelo menos duas dificuldades, uma de coleta e a outra de

tratamento conceitual sobre a variável emprego. A primeira dificuldade, refere-se a forma

adotada para definir as categorias de posição na ocupação, ponto este bastante relevante para

quem deseja acompanhar mudanças qualitativas na estrutura e relações de trabalho no

mercado de trabalho.

Assim, essas categorias de análises deveriam caracterizar, a forma mais fiel

possível, as formas de participação na produção, pois, o formato de apresentação das

informações dificulta a obtenção dessas informações sobre as categorias que compõem a

posição na ocupação. A segunda dificuldade é, que, os empregados públicos estatutários da

Administração Pública e das Atividades Sociais são apresentados como se fossem empregados

sem carteira de trabalho assinada pelo empregador, quando, pela sua situação funcional,

deveriam ser apresentados como empregados COlllcarteira de trabalho assinada pelo

empregador.
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3.3 - ASPECTOS GERAIS DO EMPREGO NO NORDESTE

As grandes transformações na estrutura produtiva, ocorridas entre 1960 a 1990,

incidiram sobre a estrutura social do Nordeste, que apresentou alterações substanciais durante

esse período. A população total no período teve um crescimento vertiginoso e constante, como

mostra a tabela 3.1. Passando de 22 milhões em 1960, chega a aproximadamente 28 milhões

em 1970, alcança os 39 milhões em 1980 e atinge mais de 43 milhões em 1990. Por

conseguinte, qU88e dobrou no período. Quanto à população urbana, as tabelas 3.2 e 3.3 >

mostram. um crescimento mais vigoroso do que em relação a população total Ela, que em

1960,. era de mais de 7 milhões, atinge aproximadamente 12 milhões em 1970, chega a quase

20 milhões em 1980 e alcança a casa de mais de 24 milhões de pessoas em 1990. Na verdade

a população urbana mais do que triplicou no período de 1960 a 1990.

Este crescimento vigoroso da população também é destacado no gráfico 3. 1 e

tabela 3.4. Observa-se aí, que a população urbana teve um crescimento elevado e constante.

Este fato promoveu um crescimento significativo da população em idade ativa e nas taxas de

atividades da força de trabalho, particularmente em relação às mulheres (tabela 3.6).

Os principais elementos que estimularam o crescimento populacional entre 1960 a

1990, foram a redução da taxa de mortalidade entre as crianças e o aumento da esperança de

vida. Isso se deu por várias 1'8ZÕeS, entre estas estão o surgimento de maiores oportunidades

econômicas e a crescente participação das mulheres na força de trabalho; maior grau de

instrução deste grupo da população e consequentemente sua maior capacidade em absorver

mensagens transmitidas pelos meios de comunicação de massa.
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TABELA 3.1 - NORDESTE
POPUL..o\.çÃOTOTAL SEGUNDO IDADE E NO PERÍODO DE 196011990

EM PERCENTAGEM (%)

POPULAÇÃO E
GRUPOS DE IDADE 1960 1970 1976 1980 1986 1990
POPULAÇÃo TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
DEOA9ANOS 31,.5 32,2 30,9 27,4 25,0 26,6
DE lO A.14.ANOS tl,9 13,1 13,8 tt,9 13,' 13,2
DE 15A24ANOS J9,2 19,7 19,2 28.l 21,2 19,6
DE 25A49 ANOS 26,0 24,4 24,4 21,9 26,9 26,9
DE 50 A 59 A..~OS 5,;J 5,4 6,J 5,8 7,4 7,8
DE ~ E MAIS AL"lOS !S,l ~.z 5,4 4,9 !5,9 5,9
TOTAL EM MILHARES 22140 27ff77 32091 35901 39138 43096

FONTE: IBGE - CENSOS DEMOGRÁFICOS DE 1960, 1970 E 1980 E PNADs DE 1976, 1986 E 1990.
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TABELA 3.2. - NORDESTE
POPULAÇÃO TOTAL, POPULAÇÃO URBANA. POPULAÇÃO EM IDADE ATIVA E POPULAÇÃO
ECONOMICAMENTE ATIVA SEGUNDO IDADE E NO PERíODO 196011990

HOMEM
EM PERCENTAGEM (%)

POPULAÇÃO E
GRUPOS DE IDADE 1960 1970 1976 1980 1986 1990
POPL'LA.ÇÁO TO'I'ÁL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
DEOA9ANOS 32,6 33,4 32,0 28,3 29,6 27,6
DE 10 A 14 ANOS 13,2 13,.t . 1~;o.1 12,0 13.2 13."
DE 15 A 14ANOS 11M 19,2 18,6 28,1 10,0 19,9
DE 2~ A 49 ANOS 25,3 2~J 23,4 21,1 24,9 25,9
DE 50 A 59 ANOS 5,4 5,7 6,2 5,6 7,0 7,6
DE 6() E MAIS A...~OS 5,1 5,3 5,5 4.9 5,3 5,6
TOTAL EM MILHARES 10815 13S3(; ISS73 19313 19514 21131

POPULAÇÃO URBANA 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
DEOA9ANOS 31,0 31,3 30,3 2~,9 28,3 26,1
DE 10 A 14 ANOS 12.7 12,8 14,1 11,8 12,7 12.5
DE 15 A 24 ANOS 1&,S 19,1 19,8 29,4 20,7 20,8
DE2SA49ANOS 27,1 26.1 24.6 22,3 26,3 28,0
DE 50 A 59 ANOS 5.6 6,5 7,4 5,3 6.8 7.0
DE 60 E MAIS ANOS ~1 5,3 3,8 5,3 5,2 5,6
TOTAL EM MILHARES 34S6 5598 6857 9358 1939S U672

PIA URBANA 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
DE OA9 ANOS
DE 10A 14 ANOS 18,4 18,8 20,2 16,0 17,6 18,6
DE 15 A 24 ANOS 26,8 27,9 28,4 39,8 28,8 26,8
DE 25 A 49 ANOS 39,3 38,1 35,5 30,1 36,7 36,0
DE 50 A 59 ANOS 8,1 7,9 11,5 7,4 9,5 11.6
DE 60 E MAIS ANOS 7,4 7.;1 4,4 6,7 7,4 7,1
TOT ÁL EM MILHARES 2384 3838 4777 6930 7457 9080

PEA IJR.BANA 100,0 100,0 100,0 100.0 100,0 100,0
DEOA9ANOS
DE 10 A 14 ANOS 1,5 1,8 3,8 3,0 4,4 4,5
DE 15 A 24 ANOS 21.;1 27,3 28,3 37,0 30.1 29,1
DE 25 A 49 ANOS 61.;1 S6,.S 51,7 46,1 50,9 51,8
DE 50 A S9 ANOS 10,0 9,4 9,9 8,9 8,7 8.,8
DE 60 E MAIS ANOS 5,9 5,0 6.;1 5,0 5,9 5,8
TOTAL EM MILHARES 1326 2132 3229 4255 5286 5949

FONTE: IBGE - (''ENSOS DEMOGRÁFICOS DE 1960. 1970 E 1980 E PNADs DE 1976, 1986 E 1990.
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TABELA 3.3 - NORDESTE
POPULAÇÃO TOTAL, POPULAÇÃO URBANA, POPULAÇÃO EM IDADE ATIVA E POPULAÇÃO
ECONOMICA.l\lENTE ATIVA SEGUNDO IDADE NO PERíODO J96OIJ990

MULHER
EM PERCENTAGEM (%)

POPIJLAçAO E
GRUPOS DE IDADE 1960 1970 1976 1980 1986 1990
POPULAÇÃO TOTAL U)o~O l00,@ l00.@ lCo'J,O 100,0 100,0
DEOA9ANOS 30,4 31,1 29,6 26,6 20,3 25,7
DEJOAJ4ANOS J2.,7 12,8 U,5 U,8 14,J 13,0
DE15 A 24 ANOS 20,0 20,0 19,9 28.,l 22,3 19,2
DE 25A 49 ANOS 26,7 25,6 25,4 22,7 29.1 27,9
DE 50 AO 59 ANOS 5,1 5,3 6,4 5,9 7,7 7,9
DE óOE MAIS ANOS ~ ~,2 ~ 4,9 6.S 6.1
TOTAL EM MILHARES U325 J4341 16518 19825 18S37 21965

POPIJLAÇ'ÃO URBANA 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
DE OA 9 ANOS 27,3 28,4 26.,2 23,2 2S,J 22,8
DE 10 A 14 ANOS 11,9 12,6 13,0 11,3 11,7 12,3
DE 15 A 24 ANOS 20,8 21,3 21,6 30,4 21,6 20.7
DE 25A49ANOS 29,0 26,7 26,8 23.8 28.1 29,6
DE 50 A 59 ANOS 5,7 S,6 9,1 6,l 7,3 8,1
DE 60 E MAIS ANOS 5,3 5,4 3,2 5,2 6,2 6,4
TOTAL EM MILHARES 40&3 6221 7751 10371 11442 12943

PIAI.1'RBANA JOO,O 100,0 100,0 100,0 JOO,O JOO,O
DE10A14ANOS 16,3 17,5 J7,6 J4,7 16,0 16,0
DE 15 A 24 A..~OS 28,6 29,7 29,2 39,5 28,8 26,9
DE2SA49ANOS 39,9 37,3 36,3 31,0 37,4 38.4
DE~A~9ANOS 7,8 7,9 J2~ 8,1 9,7 10,.!5
DE 60 E MAIS ANOS 7,4 7,6 4,4 6,7 8,1 8,2
TOTAL EM MILHARES 2968 4454 5723 7967 8S73 9990

PEAURBANA JOO,O JOO.O JOO.O JOO,O JOO,O JOO.O
DEIOAI4ANOS 3,6 3,8 3,6 3,3 3,9 3.4
DE 15A24 ANOS 29,8 37.1 34,9 41,0 31.6 28,2
DE 25A49 ANOS S.J,5 48,8 50.4 46,4 S.J,9 57,0
DE 50 A 59 ANOS 7,7 6,9 7,4 6,6 7,7 8,2
DE 60 E MAIS ANOS 5,4 3,4 3,7 2,7 2,9 3,2
TOTAL EM MILHARES 684 1024 1574 2015 2944 3767

FONTE: CENSOS DEMOGRÁFICOS DE J960, 1970 E 1980 E PNADs DE 1976, 1986 E 1990.
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A expansão demográfica, observada nas décadas de 1960, 1970 e 1980, contribuiu

sobremaneira para o crescimento da população em idade ativa e, por sua vez, para oaumento

da taxa de atividade da força de trabalho. Esta última expandiu-se de 37,6% em 1960, para

51,0% em 1990. Esta elevação foi provocada em parte pela maior participação das mulheres na

força de trabalho. A PEA feminina cresceu entre 1960 e 1990 de 5.3% a.a, mais do que a taxa

média de crescimento da PEA masculina que foi de 4,60/08.a.Este fato contribuiu para elevar a

taxa de atividade das mulheres de 23% em 1960, para 37,7% em 1990. No caso dos homens

essa taxa passa de 55.5% em 1960 para 65,.6% em 1990.

A tabela 3.5 e o gráfico 3.2, mostram ainda que durante todo o período de 1960 a

1990, a taxa de atividade total da força de trabalho cresceu em relação ao nível registrado em

1960. Esse aumento esteve associado ao aumento da PEA masculina mas, sobretudo, ao

aumento da PEA feminina. Esta tendência esteve presente em quase todas as faixas etárias

tanto para o homens como para as mulheres, exceto na faixa de 60 anos e mais para o homens

e mulheres, que mostram uma PEA e população ocupada (P.O.) decrescente em relação ao

nível de 1960.

Para as faixas mais jovens, essa elevação pode ser explicada pelo intenso processo

de urbanização do Nordeste, mas, principalmente, pela necessidade de garantir uma renda

fum;har mínima. Já na faixa etária de 60 anos e mais, a queda da taxa de atividades em relação

ao nível de 1960 se deve a uma maior abrangência do sistema de aposentadoria. As taxas de

atividades associadas à PEA feminina, são crescentes 80 longo de todo o período e para todas

as faixas etárias, excluindo o contingente mais idoso, acima de 60 anos de idade. As

explicações para tal tendência prendem-se a fatores já mencionados, tais como: o maior grau

de urbanização, um maior desejo por renda, melhora no nível de educação das mulheres, e a

mcdemização do modo de vida deve ter feito com que as mulheres passassem a ter outras

aspirações e participassem mais ativamente do mercado de trabalho.
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GRÁFICO 3.1 - EVOLUÇÃO DOS tNDICES DA
POP. URBANA. DA PIA. PEA E P.O.
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GRÁFIco 3.2 - íNDICES DE TAXAS DE
PARlICIPAÇÃOEOCUPAÇÃODAPIA
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TABELA 3.4 - NORDESTE
EVOLUÇÃO DOS íNDICES DA POPULAÇÃO URBANA, DA PIA
DA PEA E DA POPULAÇÃO OCUPADA URBANA NO PERlODO 1960/1990

BASE: POP. URBANA 1960 = 100

ANOS POPULAÇAO PIA PEA P.O.
lJRBANA URBA..1\lA URBANA URBANA

1960 100,0 71,0 26,7 25,1

1970 156,8 110,0 41,9 49,7

1976 193,8 139,3 63,7 62,5

1980 261,7 197,6 83,2 69,3

1986 289,7 212,6 107,0 103,1

1990 326,5 253,0 128,9 122,2

FONTE: IBGE - CENSO DEMOGRÁFICO DE 1960, 1970 E 1980 E PNADs
DE 1976, 1986 E 1990
NOTA: P.O. - SIGNIFICA POPULAÇÃO OCUPADA
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TABELA 3.5 - NORDESTE
íNDICES DE TAXAS DE ATIVIDADES E DE OCUPAÇÃO
NO PERíODO 1960/1990

BASE: PEAlPIA 1960 = 100

Ái'iOS PEA\PIA P.O.\PIA

1960 100,0 96,9

1970 107,0 104,2

1976 128,4 123,9

1980 118,3 114.5

1986 133,2 128,1

1990 143,3 135,7

FON-TE: IBGE - CENSOS DEMOGRAFíCOS DE 1960,
1970, 1980 E PNADs 1976, 1986 E 1990.
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Os níveis de taxas de atividades da PEA~bem como o nível de ocupação da mio-

de-obramasculina e furninina,mesmo considerandoo crescimento esperimentado, ainda estão

baixos em todos os cortes de idades. Por outro lado, verifica-se na tabela 3.1~que a população

do Nordeste é uma população essencialmente jovem, tendo aumentado a fração da população

acima de 50 anos de idade.

Essa participação das faixas mais jovens (15 a 49anos), que, em todos os anos

nunca é inferior a 80% do total da PEA permanece com esse elevado nível de participação em

todo o período, e para ambos os sexos (tabelas 3.2 e 3.3 ). Para as mulheres, registra-se uma

participação elevada e crescente das mulheres mais jovens. No caso dos homens mais jovens

(15 a 49 anos), a participação registrada também é elevada e superiora 80% do total da PEA.

Assim, os grupos mais jovens da população são significativamente predominantes no mercado

de trabalho urbano da região.

Na tabela 3.4 e no gráfico 3.1 verifica-se que há um certo sincronismo entre a

população urbana e a população em idade ativa, ou seja, as duas tem um comportamento quase

que semelhante. Todavia, a PEA ea P.O. não acompanham esse sincronismo da população

urbana. Crescendo de modo persistente a PEA e a P.O., mantém um crescimento

significativamente elevado em relação a população urbana e a população em idade ativa

(pIA)135. Assim, na relação da PEA com a P.O., observa-se um grande sincronismo e

proximidade uma da outra, o que indica que o desemprego é pouco significativo no período

1960a 1990,no Nordeste.

13~ _Neste trabalho será considerada População em Idade Ativa (pIA) as pessoas com 10 anos
ou mais. O IBGE adota como participante da PIA dOBcorte: 10 e 14 anos. ~ndo que o corte de
10 anos ou mais é adotado nos Censos DemográfICOS, enquanto que de 14 anos ou mais é
adotado Da Pesquaa Nacional por Amostragem a Domicilio e na Pesquisa Mensal de Emprego.
A escolha do primeiro corte, e a não adoção de um corte superior, justifica-se pela importância
do trabalhador menor, na faixa de 10 a 14 anos, e dos idosos, acima de 6S Bnos,no mercado de
trabalho.

156



157

Como já salientamos, a maior parte do aumento da população ocorrido no

Nordeste, durante o período de 1960 a 1990, localiza-se nas áreas urbanas. Enquanto a

população total, cresceu a taxa de 2% a.a, a população urbana cresceu a 3.6% a.a , passando de

mais de 7 milhões em 1960, para quase 25 milhões em 1990. Ao longo do período a taxa de

criação de emprego urbano, num sentido amplo, que foi de 4,9 % a.a, superou o crescimento da

população (20/08.a),da população urbana (3.6%a.a) e da população em idade ativa (3,90/"08.a).

Já a PEA urbana, apresentou crescimento também bastante acelerado de mais de 4,80/08.a, e

em 1990 é quase cinco vezes maior do que em 1960.(Vejam-se tabelas 3.1, 3.2 e 3.3 ).

No período de 1960 a 1990 foram criados mais de 7 milhões de empregos. Mas,

em 1990,. havia apenas um empregado para pouco mais de duas pessoas economicamente

ativas, o que representa uma taxa relativamente baixa de geração de emprego no setor urbano.

Nesse sentido, fatores de oferta podem estar predominando sobre os fatores de demanda na

geração de empregos no meio urbano, pois, como veremos no decorrer desse estudo, a maioria

desses empregos são ocupações de subsistência que se criam em condições pouco produtivas e

muito precárias.

Conhecidos estes indicadores agregados, pode-se dizer que o nível de crescimento

do emprego e da PEA entre 1960 e 1990 seguiu a tendência geral de crescimento da economia

verificado em todo o período, mas como já vimos, esse crescimento não foi uniforme e

implicou em comportamentos diferenciados do emprego e da PEA. A análise desagregada

fornece elemento mais explicativo da situação do emprego. Nos gráficos, 3.1, 3.2, 3.3 e 3.4 e

tabelas, 3.4, 3.5, 3.6 e 3.7, estão apresentadas informações relativas as taxas de participação e

ocupação para o total da população em idade ativa (PIA) urbana, ede acordo com o sexo 136.

136 - As taxas de participação (PEAlPIA) e ocupação (P.O.iPIA:h nada maM são do que a
relação entre aPEA e a PIA, e a P.O. e a PIA, respectivamente. Os grif"rcos 4.2,4.3 e 4.4, foram
elaborados a partir das taxas de participação e ocupação da PIA, sendo a distância entre estas
duas CUTyaSequivalente à dimensão do emprego. Assim, quando as curvas se aproximam
vertãca-se uma redução do desemprego e quando se d~tanciam observa-se I) seu a~nto.
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GRAFICO 3.3 - NORDESTE
íNDICES DE TAXAS DE PARTlCIPAçAO E DE OCUPAçAO DA PIA SEGUNDO A IDADE
PERÍODO 1960/1990 - HOMENS
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GRAFICO 3.4 - NORDESTE
iNDlCES DE TAXAS DE PARTlCIPAçAO E OCUPAçAO DA PIA SEGUNDO IDADE
PERiooo 1960/1990 - MUlHERES

180
TOTAL

10 A 14 ANOS
1.

160 ?:-~::;.
zUO

1960 1970 1976 1980 1986 1990
ANOS

i~.·••~ ••••••\
,10 ~:-,:.:Z"; .

60 ·····2--···":::·~:·~··.·.·.·.··.· .

~~~--~~---r----~---T----~-
lHO 1970 1976 1910 1* 1990

ANOSi.•.P1WPIA -ti.P.OJPIA I 1-PERlPlA" P.OJPlA I

15 A 24 ANOS %5 A 4' ANOS
180

~:~;=~~ ~ '~'i'
''"'100 t·····~,..:·""':········· .

80 t r;:.~ - .

110 ~ .

"r..,160 / , ; ~-r :& .

j:==z~~'~
:.. _. _.-lI:

1960 1970 1976 1980 191Ci 1990
ANOS

IMO 1m 1974 1'" 1914 1990
."I.NOS

1-P~lA..a; P.OJPlA I

SO A 59 ANOS
160 100

~~::....._-Z
.~ .~, j'.

100 ~ /: >?í: .

~, ~
!lO \ / .

j.'''-;/i/
~ /

70

/

1960 1970 1976 1980 1986 1990
ANOS

IMO 1970 1976 1!!1O 1916 1!l9O
ANOS

8O~~--~~--~----~----r----T--

1-P1WPIA -if P.O.IPIA I I"'PEAlPlA~ P.QJPlA I

159



160

T.ABELA 3.6 - NORDESTE
íNDICES DE PARTICIPAÇÃO EDE OCUPAÇÃO DA PIA SEGUNDO A IDADE PERíODO lM011990

HOMEM
BASE: PEA\PIA 1960 '"' 100

GRUPO DE IDADE E DE
PARTICIPAÇAO E OCUPAçAo 1960 1970 1976 1980 1986 1990
TOl'AL HOMENS
PEA\PIA 100.0 99,8 121,6 UO,4 12.l,.1 117,8
P.O.\PIA ",9 96.7 116,9 122,3 119,2 110,8

DE 10 A 14 ANOS DE IDADE
PEA\PIA 100,0 100,0 246,2 217,.1 326,9 366,7
P.O.\PIA 67,3 92,3 238,4 190,3 321,1 292,3

DE IS A 24 ANOS DE IDADE
PU\PIA 100,0 12~6 161,.1 128,6 161,9 160,1
P.O.\PIA SS,s 116,1 130,9 1l0,0 J49,2 149,9

DE :zs A 49 ANOS DE IDADE
PEA\PIA 100,0 '" 114,1 198,l 109,8 108,9
P.O.\PIA 92,.1 91,6 109,.1 101,9 106,6 101,0

DE 50 A S9 ANOS DE IDADE
PEA\PIA 100.0 ~ 112,8 1l1,.1 111,.1 117,8
P.O.\PIA 9S,8 91,3 109,1 90,7 117,4 116,0

DE 60 ANOS E MAIS DE IDADE
PEA\PIA 100,0 87,4 83,1 96,9 91,4 74.7
P.O.\PIA 97,3 77,8 62,3 64,3 97,8 73,6

FONTE: IBGE - CENSOS DEMOGRÁFICOS DE 1960. 1970. 1980 E PN~ DE 1976, 1986 E 1990
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TABELA 3.7 - NORDESTE
íNDICES DE PARTICIPAÇÃO E DE OC'UPAÇÃO DA PIA SEGUNDO A IDADE PERíODO 1M011990

MULHER
BASE: PEA\PIA 1960 = 100

GRUPO DE IDADE E DE
PARTICIPAÇÃO E OCUPAÇÃO 1960 1970 1976 1980 1986 1990
TOTAL MlJLJIERES
PEA\PIA 100,0 100,0 ll9" llO,O 149,1 163,9
P.O.\PIA 79,1 97," 113,9 1~,' 144,3 167,3

DE 10.À.14 ANOS DE IDADE
PEA\PIA 100,0 96,2 106,8 109,6 161,6 165,8
P.O.\PIA 59,6 65.4 71,1 106,7 163,1 163,1

DE 1~ A 14 ANOS DE IDADE
PEA\PIA 100,0 li 9,' 137,1 109,2 1S7,J J64,2
P.O.\PIA 79;1. 110,5 132,1 106.7 162,1 165.9

DE 2! A 49 ANOS DE IDADE
PEA\PIA 100,0 101,0 127,9 126,1 166,1 190,9
P.O.\PIA 87.1 90,1 114;1. 113,3 146,3 160.9

DE 50 A 59 ANOS DE IDADE
PEA\PIA JOO,O JJO,3 JJ6" 103,7 134,9 167,3
P.O.\PIA 91,3 83,0 112,9 100,4 134,9 166,0

DE 60 ANOS E MAIS DE IDADE
PEA\PIA 100,0 JOO,O 64,8 66,4 80,8 93,6
P.O.\PIA 96,0 12,1 60,0 64,0 79;1. 92,1

FONTE: IBGE - CENSOS DEMOGRÁIi1COS DE 1960, 1970, 1980 E PNADs DE 1976, 1986 El990.
NorA: P.O. = SIGNIFICA POPULAçÃO OCUPADA
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Da observação direta dos gráficos e tabelas, verifica-se um sincronismo entre os

movimentos das curvas relativas às taxas de participação e de ocupação PIA. Variações

positivas em umas das taxas são acompanhadas por variações semelhantes na outra. Em outras

palavras, variações no nível de ocupação são acompanhadas por alterações no nível da

participação da PIA provocando várias alterações no mercado de trabalho, pois, à medida que

aumenta os níveis de ocupação deve diminuir ou atenuar o nível de desemprego, em

decorrência do aumento da taxa de participaçio137. Como se verifica, há, em todo o período e

para ambos os sexos, UIll8 grande aproximação. W cun~ de participação da PIA e de

ocupação indicando que o desemprego, no período, é pequeno tanto pam os homens como para

as mulheres.

Observamos também que as quedas na taxa de ocupação foram acompanhadas por

redução na taxa de participação da PIA. Assim, a queda nas taxas de ocupação não

conespondem a aumentos proporcionais do desemprego138. O gráfico 3.2 mostra que em todo

o período quando houve uma desaceleração da taxa de ocupação houve também uma

desaceleração da taxa de participação, quase não se verificando aumento das distâncias entre

as curvas do gráfico. Por conseguinte, vale observar que movimentos no nível de ocupação são

acompanhados por alterações coincidentes no nivel de participação PIA. Há, portanto, uma

correlação entre os niveis de ocupação e participação PIA, que resulta num ajuste no mercado

de trabalho frente as alterações no nivel de atividade, mostrando que a taxa de desemprego, no

Nordeste, não é uma variável importante no sentido de explicar os ajustes ou qualquer

processo que afete o nivel de oferta de mão-de-obra,

137 - A coiacidêDda entre os movimentos das tuas de partkipação e de ocupação da PIA,
mostram que variações na ocu~ correspoadem a modificações em suas tuas de
participação, sem grande impKtos sobre seus nMiI de desemPreco, ou seja, o ajuste do mercado
de trabalho se dá através de:modificação nas tuas de participação da PIA.
138 - Nlo houve aumento propordonal do desemprego porque a reduçio da taxa de
participação da PIA fu com que OI trabalhadores dBpeasadOl se traasformem em inamos.
Caso se tiw:ssem metidos inalteradas as tuas de participação, tHta se verificado um aumento
SigDif"lCBtivodo desemprego, que, no gráfico 3.2, corresponderia a um maior distanciamento
entre as curvas do grirxo.
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Esta fato, de coincidência entre o comportamento da ocepação e perticipeçlo,

indica uma relação entre estas duas variáveis. Esta relação deve corresponder a uma

determinação das variações do nível de ocupação sobre o nível da taxa de participação, já que

estas acompanham as modificações no nível de atividade da economia, pois o nivel de

atividade determina o nivel de ocupeção, Nesse sentido, verifica-se que a acumulação de

capital afeta não somente a PEA, mas também a população em idade ativa (pIA) 139.

Da análise do gráfico 3.3 e tabela 3.6, notamos que nos dados relativos a

população masculina de quase todas as faixas etárias, como é claramente observável, há um

sincronismo entre os movimentos das duas taxas, exceto para o grupo de idade de 60 e mais

anos. Para este segmento, o trânsito para a situação de inatividade parece ser a alternativa.

Verifica-se ainda alterações nas taxas de atividades de todos os segmentos da população em

idade ativa, particulannente, para os grupos de idade de 10 a 14 e 60 e mais anos. De fato, a

população masculina com idade de 10 a 14 anos e com 60 anos e mais, confírmem os

segmentos populacionais disponíveis que não pennanPNl:tJl obrigatoriamente pressionando o

mercado de trabalho nos momentos de redução dos níveis de atividade econõmica.

Observamos, também, que não apenas para os homens, mas perticulannente as

mulheres, não se diferenciam os impactos criados por variações no nivel de emprego sobre a

taxa de participação, para cada uma das faixas de idade (veja-se gráficos 3.3 e 3.4). Mesmo os

homens e mulheres de 25 a 49 anos têm suas taxas de perticipeção acompanhando as

evoluções do nivel de ocupeção. Para as demais faixas, coofuma-se o sincronismo esperado

entre os movimentos das suas taxas.Nessas condições, o ajuste do mercado de trabalho, via

139 - Os estudos sobre OI incrementos na taxa de particlpaçIo durante a fase de
desenvolvimento eoonômico são escusos. Neste sen~ grande paIÚ dos elementos
incorporados aqui Desteestudo e que se referem às raziSesque detennlDaJIIas alterações DU
taxas de participação e ocupação estão baseados nos trabalhoa de Dunmd (197S) e Dede«a
(1990).
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alterações na taxa de participação, realiza-se em todas as faixas de idade da PIA masculina e

feminina,

Com isso, podemos &fumar que o efeitos difundidos pelas alterações no nível de

atividade econômica afetou quase que indistintamente o conjunto da população de 10 anos ou

mais, e, por outro lado, o aumento da participação da PIA, para certos extratos, como no caso

dos homens e mulheres de 10 anos ou mais, quando se manifestam incrementos no nivel de

ocupação, evidencia que mesmo na inativiade estas parcelas se encontram, em grau não

identificável, disponíveis à incorporação ao mercado de trabalho, Podemos, então, afumar que

a acumulação de capital afeta não apenas os segmentos da PIA, que se encontram inseridos no

mercado de trabalho, mas também parte da população não inserida 140,

Nesse sentido, a disponibilidade de mão-de-obra em países e regiões atrasadas

como o Nordeste, não pode ser tomada como uma variàvel apenas demográfica, pois já vimos

que ela pode ser modificada por movimentos de acumulação de capital, pela incorporação de

novos contingintes de trabalhadores, pennitida por acréscimos nas taxas de participação de

certos segmentos da população. Nas fases de expansão da atividade econômica, a incorporação

de parcela da população inativa reduz possíveis efeitos que o crescimento tem sobre os níveis

de salários. Se não se observasse uma aceleração na taxa de crescimento da PEA durante a fase

de crescimento, certamente iria verificar-se uma redução mais intensa do desemprego, que

poderia significar o esgotamento de certos tipos de trabalhadores. Mas, em virtude do aumento

das taxas de participação, esse esgotamento da oferta pode ser, em parte, resolvido com a

incorporação de novos contingentes de trabalhadores.

140 - O processo de arnmulação de capital, ao expandir a base produtivat vai ampliando o
volwne de emprego existente. EsCeaumeoto do nível de emprego pode se dar taDto pela absorção
do CODtingent~ de desempregados como pela ÍDcOrporação de DOVOScODtingeDt~ populacioD8B
que ttallSitam da situação de iDatividade para a de atividade. Este processo de iDcorporação
supõe a existência de uma tendência de crescimento da PIA e da variação da taxa de
participação que Dada mais é do que 8 relação entre a PEA e a PIA. Assim, os movimentos de
acumulação de capital afetam Dão someDte os segmentos da população em idade ativa que se
encontram iDSeridosno mercado de trabalh~ como também alcançam as frações não iDSeridas.
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No caso do Nordeste, é razoável supor que essa incorporação é possível dada a

existência de larga base de trabalho não qualificado, presente em suas estruturas produtivas.

Por isso mesmo, nas fases de retração da atividade econômica a redução dos níveis de

ocupação não resulta completamente na forma de desemprego. Grande parte destes efeitos são

absorvidos graças a um aumento relativo da inatividade da população em idade ativa.

As ínformações disponíveis sobre a composição dos desempregados por sexo, no

período 1960 a 1990 constante na tabela 3.8, vem corroborar com 8 afirmstiva fuim

anteriormente, de que o nível de desemprego aberto no Nordeste é baixo tanto para os homens

como para as mulheres. Para as mulheres, em face de sua menor participação no mercado de

trabalho, apresentam uma taxa de desemprego aberto, infurior a dos homens.

Ao longo do período 1960/1990, tanto para os homens como para as mulheres, o

nível de desemprego mostra flutuações apresentando uma tendência de elevação, e crescem

com maior velocidade no período de retração da atividade econômica (1986/1990), ver tabela

3.8.

Portanto, o nivel de desemprego aberto, apesar de apresentar. uma tendência de

elevação, não chega a atingir níveis significativos. No final da fase de expansão (1986) atinge

3.8% e, em 1990, não chega a atingir 6% para os homens e registra apenas 4,0% para as

mulheres.

Na verdade, o desemprego não cai na fase de expansão porque há incorporação de

parcela da população inativa no IDeJ'C8dode trabalho que evita a queda do desemprego

reduzindo possíveis efeitos que o crescimento das atividades têm sobre os níveis salariais. Já

na fase de retração (1986/1990), a redução dos níveis de ocupação não se reflete inteiramente

sob a fonna de desemprego, pois grande parte destes efeitos são absorvidos via aumento
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TABELA 3.8 - NORDESTE
DESEMPREGO ABERTO, NO MEIO URBANO
POR SEXO, NO PERÍODO 1960/1990

EM PERCENTAGEM (%)

ANOS HOMEM MULHER

1960 2,3 0,7
1970 3,1 1,4
1976 4,0 2,7
1980 3,7 2,2

1986 3,8 3,8

1990 5~ 4,0

,
FONTE: mGE - CENSOS DEMOGRAFICOS DE
1960, 1970 E 1980 E PNADs DE 1976, 1986
E 1990.
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relativo da inatividade da PIA.

Em suma, o desemprego aberto no Nordeste é baixo e não se reduz na fase de

expansão econômica, porque flutuações no nível de ocupação são acompanhadas por

modificações da participação da PIA no mercado de trabalho. E, não registm níveis

significativosna fase de retração, porque a redução na taxa de ocupação se dá em sintonia com

a redução na taxa de participação, ou seja, movimentos no nível de ocupação são

acompanhados por modificações coincidentes no nível de participação.

3.4 - PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL NA PRODUÇÃO SEGUNIX> POSIÇÃO NA

OCUPAÇÃO

A tabela 3.9 mostra a distribuição do emprego segundo a posição na ocupado

definidas na seção 3.1. Como se pode observar, os trabalhadores assalariados constituem a

maior parte do emprego no setor privado. No periodo em estudo (1960/1990), verifica-se um

aumento de sua participação relativa, com uma diminuição dos trabalhadores autonômos e dos

trabalhadores não remunerados.

Observa-se ainda, na tabela 3.9, que houve alterações significativas na

participação por posição na ocupação em favor dos traba1badores assalariados formais,

informais e dos microempresários. A elevação do assal.ariamento, com redução dos

trabalhadores não remunerados e trabalhadores autônomos, indicam que o setor privado

nordestino avançou e se tomou uma economia mais capitalista.
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FOl'llE: CENSOS DEMOGRÁFICOS DE 1%0, 1970 E CENSO INDUSTRIAL, COMERCIA
E DE SERVIÇOS E SUDENE - RELATÓRIO DE DESEMPENHO DA INDÚSTRIA
INCENfIV ADA DO NORDESTE 1988 E PNAD (SÍNTISE DE INDICADORES) 1989/1990
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No setor formal, há um certo crescimento dos usalariados formais em todos os

anos e um decréscimo dos médios e grandes empresários na década de oitenta. Já no setor

informal, diminuem os trabalhadores não remunerados, mo reduz-se, também, os conta

próprias em proporção significativa. Por outro lado, aumenta de modo importante a

participação dos microempresários e dos assalariados na microempresa. Este fato, pode estar

indicando que, à medida em que avança a acumulação capitalista, o setor informal sofre

transformações e se adapta u novas relações de trabalho e produção fortalecendo a

microempresa e o trabalho assalariado informal, em detrimento da atuação individual na forma

de conta própria.

No setor informal, em 1990, 26,1% são traba.lhadores por conta própria, seguidos

pelo assalariamento na microempresa de 180/0,do microempresário com 6,7% e do trabe1bador

familiar não remunerado com 3.5%. Portanto, em 1990, o setor infunna.l contava com 54,3%

dos ocupados na economia urbana do Nordeste. A perticipe9Ao do set()f' infonna1 em 1960 era

de 58,10/0, e passa para 52,4% em 1980, sobe e atinge 52,8% em 1985, continua a se elevar e

atinge 54,3% em 1990 (tabela 3.9). Assim, o setor infonnal diminui a sua participação até o

início da década de oitenta, quando a econonna nordestina começa a dar sinais de

desaquecimento.

Portanto, o que se pode deduzir até agora, é que, observou-se, ao longo do periodo

1960a 1990, um movimento constante de transformação das relações de produção em favor de

um maior assa1ariamento e de alteração na estrutura do setor informal, transformando a

economia nordestina, numa economia com maior assalariameato,

Mesmo crescendo a participação dos empregados com carteira de trabalho

assinada (CCTA) de 26,2% em 1972 para 33,3% em 1990, não podemos afumar que todo

aumento do assalariamento pertence ao setor formal, pois, a participação dos tmbe.1badores
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(SeTA) é bastante significativa chegando, em 1990,a ser maior do que aqueles com carteira de

trabalho assinada. (ver tabela 3.10).

As tabelas 3.11 e 3.12, indicam haver uma tendência a um maior assalariam.ento

formal no período 1976/1988. Neste período, a taxa de furmaJidade da população ocupada,

apesar de ser baixa, 8,4% em 1976, quase duplicou-se em 1988,quando atinge 15,50/"0,ou seja,

o número de trabalhadores com carteira de trabalho assinada cresceu significativamente no

período, Todavia, esse elevado crescimento se deve mais à elevação da participação do

trabalhador com carteira de trabalho assinada no setor agrícola, pois quando se compara esse

crescimento com a taxa de furmaJidade da população não agrícola, verifica-se que esta teve um

crescimento um pouco mais modesto.

A tabela 3.13, mostra a taxa de formalidade 141 incluindo os funcionários públicos.

Observa-se que o número de trabalhadores legalmente contratados cresce significativamente

pelo fato de estarem ai incluídos os funcionários da administraçio pública que em 1988

representavam 14,1%de um total de 39,8% de trabalhadores.

Em suma, podemos dizer que no período de 1960 a1990 houve um aumento do

assalariamento (tabela 3.9), mas que a participação do trabalhador, sem carteira de trabalho

assinada pelo empregador, em 1990 (33,8%), chega a ser maior do que os trabalhadores com

carteira de trabalho assinada (33,3%). (Ver tabela 3.10). Estes resultados indicam que as

dificuldades para criar posto de trabalho remunerados são maiores no setor formal do que na

economia submersa e no setor infonnal.

Os dados da tabela 3.9 mostram, ainda, que o trabalhador por conta própria e o

trabalho remunerado nas microempresas são os que predominantemente atuam como refúgio

141 - Os conceitos e elementos iDcorporados neste estudo e que se referem a taxa de formalidade
e as razões que detenninam mas alterações. estio baseados no trabalho de Saboia (1989).
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contra o desemprego crônico. Por outro lado, quando se soma aos trabelhadores informais os

trabe.lhadores sem carteira de trabalho assinada, o total chega a mais de 63,4% (tabela 3.10).

Portanto, uma fração muito elevada da população ocupada urbana, se não, sua grande maioria,

ocupa postos de trabalho precários. Em síntese, a grande fração da ocupação urbana no

Nordeste se dá sob a fonna típica do setor informal - os trabelhadores por conta própria -. ou

por meio do trabalho clandestino, que tanto pode ser informal como pode ser típico da

economia submersa .

.A tabela 3.13 vem corroborar com essa situação, pois, no setor industrial e no

comércio de mercadorias, duas atividades das mais dinâmicas da economia nordestina, a

proporção da mão-de-obra legalmente contratada caiu bastante no período de 1976 a 1986,

chegando em 1988 a 23,6% e 11,00/0,respectivamente. Vê-se também na tabela 3.13 que a

participação do setor público na composição da mão-de-obra legalmente contratada é bastante

Assim, por enquanto, o que é possível concluir é que no período de 1960 a 1990

elevou-se o assa1ariamento, em det:rime.ntoprincipalmente do conta própria, mas que a maior

parcela desse aumento é de trabalhadores sem carteira de trabelho assinada, que tanto pode ser

trabalhador informal como trabalhador típico da economia submersa. Seja qual for sua origem,

sabe-se de antemão que a maioria dos ocupados urb8nos do Noroeste é composta de informais

e assalariados clandestinos.
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TABELA 3.10 - NORDESTE
PESSOAS OCUPADAS SEGUNDO POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO E CARTEIRA DE
TRABALHO ~1NADA NO SETOR NÃO AGRíCOLA, NO PERíODO 1971/1990

EM PERCENTAGEM (·/e)

POSIÇÃO NA
OCUPAÇÃO 1972 1976 1986 1988 1990
EMPREGADO eccr A) 26,2 39,6 36,1 35,5 33,3

EMPREGAlX> (ser A) 34,4 29,3 32,1 31,5 33,8

EMPREGADORES 2,8 1,6 2,1 2,0 3,3

CONTA PRÓPRIA 32~4 27,4 27,4 26,5 26,1

NÃO REMUNERADOS 4,2 2,1 2,3 3,5 3,5

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

FONTE: IBGE - PNADs 1972, 1976, 1986 1988 E 1990

TABELAJ.l1- NORDE&'TE
TAXA DE FORMALIDADE DA POPULAÇAo OCUPADA
EXCLUINDO AS PESSOAS OCUPADAS NA ADMINISTRAÇAO
PÚBLICA NO PERíoDO DE 1976/1990

EM PERCENTAGEM (-;.)

ANOS TAXA DE
FORMALIDADE DA
POPULACÃO OCUPADA

TAXA DE
FORMALIDADE DA
POP. OCUPADA ~ AGRíCOLA

1976

1979
1986

1988

8,4 19,6

14~ 26,6

15,4 26.9

15,5

FONTE: M.T.B. - RAIS 1976, 1979, 1986 E 1988
NOTA: TAXA DE FORMALIDADE É A RELAÇÃO ENTRE O EMPREGO
TOTAL DA RAIS E A POPULAÇÃO OCUPADA DA PNAD.
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TABELA 3.12 -NORDE&'TE
TAXA DE FORMALIDADE DA POPULAÇÃO OCUPADA
AGRíCOLA E NÃO AGRíCOLA NO PERíODO DE 1976/1988

EMPERCENTAGEM (.;.)

ANOS TAXA DE TAXA DE TAXA DE
FORMALIDADE FORMALIDADE FORMALIDADE
POP. OCUPADA DA POP. AGmC. DA POP. NAGRíC.

1976 H,1 0,2 15,9

1979 20,3 0,4 37,8

1986 23,7 0,7 41,4

1988 23,7 0,8 39,8

FONTE: M. T.B. - RAIS 1976. 1979. 1986 E 1988 E mGE - PNADs (VÁRIos ANOS)
NOTA: TAXA DE FORMALIDADE É A RELAÇÃO ENTRE O EMPREGO
TOTAL DA RAIS E A POPULAÇÃO OCUPADA DA PNAD.

TABELA3.l3 - NORDESTE
DISTRIBUlÇAo SETORIAL 00 EMPREGO FORMAL NO PERíODO l~6Il"

EM PERCENTAGEM (%)

ANOS ADM. OUTRAS
AGIÚC:OU INDÚSTRIA COMÉRCIO SERVIço PÜBLICA ATIVIDADES

1976 1,2 30,7 14,8 25,4 22,0 S~

1979 0,9 18,8 14,3 15,9 26,5 3,6

1986 1,3 24,4 1l,7 25,0 34,8 2,8

1988 lt4 23.6 11tO 15,5 34,9 3t6

FONTE: M.T.B. - RAIS 197~ 1979, 1986 E 1911
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3.5 - DISTRIBUIÇÃO OOS OCUPADOS SEGUNDO POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO,

POR SEXO E IDADE, DE 1960 A 1990

3.5.1- DISTRIBUIÇÃO POR SEXO

A análise segundo participação por sexo indica que, pera os homens (tabela 3.14),

cresce a participação do trabalho assalariado que passa de 55,4% em ·1960 e chega a atingir

67,6% em 1990. JA a participação do conta própria decresce de 40,1% em 1960 pera 25,7% em

1990. Quanto ao trabalho assalariado, cresce os empregados com carteira assinada e sem

carteira assinada, sendo que esses últimos, os chamados clandestinos, crescem mais do que

aqueles com carteira de trabalho assinada. Além disso, parte importante do trabalhadores sem

carteira de trabalho assinada(SCTA), 910 trabalhadores informais de microempresas.

No caso das mulheres , o emprego assalariado cresce um pouco mais do que para

os homens. Mas, diferentemente dos homens, o emprego com carteira de trabalho assinada

(CCTA), que era baixo em 1972, 15,80/0,quase dobrou em 1990, passando a 30,2%; todavia,

ainda é inferior ao nível de emprego com carteira assinada para os homens, 35,1%. Quanto aos

empregados do sexo femenino, sem carteira de trabalho assinada, que situavam-se num nivel

bastante elevado em 1992, atingem 39,4% do total dos ocupados, sua participação, mesmo

oscilando, apresenta tendência à redução e registram 36,9% em 1990. Portanto, 88 mulheres

sem carteira de trabalho assinada, têm uma participação superior aos homens sem carteira de

trabalho assinada e também supem a participação das próprias mulheres com carteira de
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trabalho assinada. (vejam-se tabelas 3.14 e 3.15).

Quanto aos conta próprias, as mulheres têm uma participação decrescente de

42,1% em 1960 e se reduz para 26,1% em 1990 (tabela 3.15). Mas sua participação é superior

8 dos homens em quase todo os anos. Em. 1990, 09 conta próprias mulheres representavam

26.1% do total dos ocupados, portanto, mais do que os conta próprias homens que representam

25,7%.

No mercado de trabalho urbano, os homens estio mais presentes no setor furma.l do

que as mulheres, já estas, mais presentes no setor informal. Em. 1972, mais mulheres estavam

no setor informal do que em 1990. Por outro lado, os homens que em 1972 estavam presentes

no setor informal, com elevada proporção do total do ocupados, decresce sua participação no

setor.Portanto, com uma presença no setor infunnal menor do que a presença das mulheres.

Tanto para as mulheres como para os homens, a principal ocupação dentro do setor informal é

o trabalho por conta própria.

o cómportamento dos homens e mulheres de 1972 a 1990, foi o mesmo do total

dos ocupados, ou seja, houve uma menor absorção de mão-de-obra no setor informal e uma

maior absorção no setor formal da economia do Nordeste (tabelas 3.14 e 3.15). O mesmo fato

também pode ser observado quando juntamos aos informais, os trabalhadores clandestinos, no

caso das mulheres, a queda de 82,6% de participação em 1972 para pouco mais de 66,5% em

1990, se deu pelo fato de ter ocorrido redução na participação das mulheres tanto no setor

informal como na economia submersa. Mas, mesmo assim, uma participação acima de 66% é

extremamente significativa e mostra que a maioria das mulheres se inserem no mercado de

trabalho de modo precário. Quanto aos homens, essa queda da sua participação no setor

informal e o awnento na economia submersa provocou uma redução moderada no total - setor

informal mais economia submersa - Todavia,como no caso das mulheres, mantém wn presença
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TABELA 3.14 -NORDESTE
DISTRIBmçÃO DAS PESSOAS OCUPADAS POR &'EXOE POR POSIÇÃO NA
OCUPAÇÃO NO PERíODO 1960/1990

HOWiEM
EMPERCENfAGEM (-.4)

POSIÇÁONA
OCUPAÇÃO 1960 1972 1976 1980 1986 1990
EMPREGADO ~~s4
EMPREGADO (CCTA) 18tl 43,3 37,6 39t4 35tl

EMPREGADO (SeTA) 24,8 23,7 31,2 28,3 32,5

EMPREGADORES 2,5 ~,5 2,1 1,9 2,2 3,3

CONTA PRÓPRIA 40,1 37,1 ~,5 26,0 27,8 ~,7

NÃO REMUNERADOS 2tO 4,5 4,5 3,3 2,3 3t4

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

FONTE: IBGE - CENSO DEMOGRÁFICO DE 1960 E 1980 E PNADs DE 1972, 1976, 1986 E
1990
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TABELA3.IS - NORDESTE
DISTRIBUIÇÃO DAS PESSOAS OCUPADAS POR SEXO E POR POSIÇÃO NAOCUPAÇÃO
NO PERíODO 196011990

MULHER
EM PERCENTAGEM (%)

POSIÇAONA
OCUPAÇÃO 1960 1972 1976 1980 1986 1990

EMPREGADO SI.4
EMPREGAOO (cerA) 15,8 2'" ~O 2',2 ~

EMPREGADO (SCTA) 3',4 36,6 43,8 39,1 36.9

EMPREGADORES 0.4 1,.5 0.6 0.6 2J J,J

CONTA PRÓPRIA 42,l 38.l 30,9 24,4 27,J 26,1

NÃO REMUNERADOS 6,l S,l 2,0 1,2 1,J 3,.5

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

FONTE: IBGE - CENSOS DEMOGRÁl'ICOS DE lHO E I,., E PNAJ)j, DE I~Z.1~6.1"
E 1990
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elevada, superior 61% em 1990.

Portanto, o comportamento dos homens e das mulheres indica haver uma

segmentação no mercado de trabalho entre homens e mulheres. Os homens têm maior

oportunidade de se inserirem no mercado formal de trabalho, enquanto que as mulheres têm

maior oportunidade de se inserirem no mercado informal. O mesmo se pode dizer em relação à

economia submersa onde a mulher participe com uma presença maior do que os homens.

Considemndo o conjunto do setor infonna1 e economia submersa, apesar da mulher

ter uma participação mais elevada que o homen, ambos, participam destes setores a nivel

bastante elevado em 1990, 61,6% e 66,5% respectivamente. Isso indica, também, que além de

uma segmentação no mercado de trabalho urbano, há ainda uma inserção precária do grosso da

população no mercado de trabe.lho.

As tabelas 3.14 e 3.15, mostram ainda que o emprego autônomo sofreu, no período

de 1960 a 1990, uma queda de quese 15 pontos percentuais para os homens e de 16% para as

mulheres. Os dados indicam que tanto para os homens como para as mulheres houve uma

oscilação da perticipação percentual com tendência à redução dos conta próprias. Observamos

que essa redução se deu tanto na expansão quanto na retração das atividades econômicas. Mas,

por outro lado, no emprego assalariado sem carteira assinada, é positivamente crescente, com

evolução mais favorável no período de maior expansão econômica (1969/1986), e na fase de

relativa estagnação (1986/1990), mas sua participação é mais significativa nas fases de maior

incerteza econômica, ou seja, quando a inflação atinge 10% e mais ao mês. Ao contrário, o

aumento do emprego assalariado com carteira de trabalho assinada se dá nas fases de menos

incertezas econômicas.

A tabela 3. 16, apresenta para o ano de 1990, as participações do emprego
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assalariado com carteim de trabalho assinda (CCTA) e sem carteim de trabalho assinada

(SeTA), no emprego total, segundo o tamanho do estabelecimento. A parcela empregada em

empresas com mais de 5 empregados, com carteira de trabalho ass~ responde, em 1990,

por 91% dos empregados nesse tipo de empresa. Quanto ao assa1ariamento com carteira de

trabalho assinada em empresas com 5 ou menos empregados, foi de 8,3%.

Quanto aos empregados sem carteim de trabalho assinada, em empresas com mais

de 5 empregados, foi de 41,7% e em empresas com 5 ou menos empregado! foi de 58,3%. O~

conta próprias tiveram. uma participação de 98,5% em empresas de 5 ou menos empregados e

de 1.5% em empresas de mais de cinco empregados. Assim, os conta próprias tem uma

participação muito elevada na microempresa.

Em relação ao empregadores, 68,70/0emm microempresarios e apenas 31,3% eram

pequenos, médios e grandes empresários. Observa-se ainda na tabela 3.16 que na categoria de

empregados sem carteira de trabalho assinada, a proporção de trabalhadores infonnai.s é muito

elevada, mais de 58% em 1990.

Considerando essa alta proporção de trabalhadores informais entre os empregados

clandestinos, chega-se à conclusão de que pouco mais da metade dos ocupados em 1990 do

trabalhadores informais e que esses trabalhadores encontram-se concentrados nas

microempresas, mas tem participação na pequena, média e grande empresa e mais

provavelmente na pequena empresa, na fOrma de trabalhador não remunerado, pois 15,2% do

total dos não remunerados em 1990 estavam ocupados em empresas de mais de cinco

empregados. Assim, como a maior parte dos clandestinos é tmbalhador informal e como a

proporção de clandestinos é muito elevada ao longo do período de 1972 a 1990, há furtes

indícios de que a participação dos trabalhadores informais seja superior à metade dos

trabalhadores ocupados.
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TABELA 3.16 - NORDE&'TE
DISTRIBUIÇÃO DAS PESSOAS OCUPADAS SEGUNDO A POSIçÃO E O NúMERO DE
PESSOAS OCUPADAS EM 1990

EM PERCENTAGEM (-/.)

POSlçAoNA MERO DE PESSOAS OCUPADAS
OCUPA O DE 1 A 5 PESSOAS DE 6 OU MAIS PESSOAS TOl'AL

EMPREGADO rccr A) 8,.1 91,7 100,0

EMPREGADO (SCfA) 58,3 41,7 100,0

CONTA PRÓPRIA 98,5 1,5 100,0

EMPREGADORES 68,7 31,3 100,0

FONTE: IBGE - PNAD ( SÍNTESE DE INDICADORES) 1989/1990
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Como se ve na tabela 3.17A, a proporção de pessoas ocupadas nas microempresas

é muito elevada. Assim, enquanto a microempresa emprega 61% dos ocupados em 1990,

pequena, média e grande empresa (empresas que têm mais de cinco empregados), não chega a

empregar 40% do total, ocupando precisamente 390/0 . Por conseguinte, a microempresa que

representa mais da metade das empresas mbanas do Nordeste, também. emprega mais da

metade das pessoas ocupadas. As mulheres se empregam nas microempresas quase na mesma

proporção que os homens (61,9%). Verifica-se também que a maioria das mulheres trabalham

como domésticas, seja na sua própria residência (30,8%) e em outros domicílios (19,7%),

perfazendo um total de 50,5% das mulheres ocupadas em 1990.

As informações por setores de atividade para o ano de 1990 foram agrupadas por

tipos de indústria, tipo de serviços, comércio, outras atividades e setor agrícola, Grande parte

das atividades econômicas do Nordeste se desenvolve sob relações tipicamente capitalista de

produção e essas relações capitalistas se intensificam à medida que aumenta o nivel de

atividade da economia. Assim é que, em 1990 a economia nordestina tem um nivel de

assalariameato superior ao que existia em 1960. Mas, mesmo com esse avanço da economia

tipicamente capitalista, alguns ramos se organizam, predominantemente, através da

microempresa informal como o comércio a varejo e serviços pessoais. Em outros ramos,

dominados pela empresa formal, subsiste, ainda, espaço para a produção informal como na

indústria de transformação e principalmente na indústria de cootruçlo.

A tabela 3.17B, mostra que em 1990 a microempresa esteve pnseote na indústria

de transformação e outras ~ empregando 36,5% do pessoal ocupado nessas indústrias.

Na indústria de construção a microempresa tem uma maior importância, empregando quase

54% do total dos empregados. A grande importância da microprodução se dá por ordem de

importância, nas atividades de prestação de serviço, empregando 85,2% dos ocupados, no

comércio de mercadorias ocupando 73,60/0, nos serviços auxiliares da atividade econômica
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TABELA 3.17A- NORDESTE
DISrRIBUIÇÃO DA PESSOAS OCUPADAS POR SEXO, O NÚMERO
DE PESSOAS E O LOCAL 00 E&'TABELECIMENTO EM 1990

EM PERCENTAGEM (~.)
DISfRIBUIÇÃO DAS PESSOAS OCUPADAS

NÚMERO DE PESSOAS PESSOAS
OCUPADAS POR LOCAL, SEXO OCUPADAS
E POR ESTABELECIMENTO

TOTAL 100,0
DE J A s PESSOi\S 6J,0
DE 6 OU MAIS PESSOAS 39,0

HOMEM 100,0
DE 1 A s PESSOAS 61,0
DE 6 OU MAIS PESSOAS 39.0

MULHER 100,0
DE 1 A s PESSOAS 60,9
DE 6 OU MAIS PES...4ô;()AS 39,1

HOMENSDEIASPE~OAS 100,0
AGRÍCOLA 58,9
LOJA, GALPÁ<>. OFICINA,
ESCRITÓRIO ETC 21~
VEíCULOS 2,7
NO DOMICÍLIO QUE MORA 2,5
OUTROS DOMICÍLIOS 7,1
VIA PúBLICA S,I
OUTRO 1,5

MULHER DE 1 A 5 PESSOAS 100.0
AGlÚCOLA 28,7
LOJA, GALPÃO, OFICINA,
ESCRITÓRIos, ETC 16,0
VEíCULOS 0,0
NO DOMICÍLIO QUE MORA 30,1
OUTROS DOMIciLIOS 19,7
VIA P1'1BLICA 3,8
OUTROS 1,0

FONTE: IBGE - PNAD (SÍNTESE DE INDICADORES) 1989f1990
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TABELAJ.17B- NORDESfE
DI&-rRIBUIÇÁO DAS PESSOAS OCUPADAS SEGUNDO O NÚMERO DE
PESSOAS, E OS RAMOS DE ATIVIDADE EM 1990

EM PERCENTAGEM (./.)
DISfRIBUIÇÁO DAS PESSOAS OCUPADAS

NÚMERO DE OCUPADOS POR
RAMOS DE ATIVIDADES

PESSOAS
OCUPADAS

TOTAL
DE.! A s.nsSO •.tS .""'
DE 6 OU MAIS PESSOAS

100,0
61.0
39,0

AGRíCOLA
DE 1 A 5 PESSOAS
DE 6 OU MAIS PESSOAS

100,0
77.J.
22.9

INDÚ&-rRIA. DE TRANSFORMAÇÁO
E OUTRAS INDÚSTIRAS
DE 1 .A.5 PESSOAS
DE 6 OU MAIS PESSOAS

INDÚSfRIA. DE CONSfRUÇÃO
DE 1 A 5 PESSOAS
DE 6 OU MAIS PESSOAS

1~0
53,8
46,1

COMÉRC10. DE MERCADORIAS 100,0
73.6
26,4

DE:I .A.! PESSQo\S
DE 6 OU M.A.IS PESSOAS

PRESf AçAo DE SERVIçoS
DE 1 A S PESSOAS
DE 6 OU MAIS PESSOAS

100.0
8S,l
1••••

SERVoAUX. ATIV. ECONÔMICA
DE 1 A 5 PESSOAS
DE 6 OU MAIS PESSOAS

OUTRAS ATIVIDADES
DE I A 5 PESSOAS
DE 6 OU MAIS PESSOAS

100.0
14,7
85,3

.FONTE: IBGE -PNAD (SÍNTESE DIlINDIC.ADORES) 198911990
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absorvendo 52% da mão-de-obra ai ocupada e, em outras atividades, 14,70/0.

Essas informações indicam que mesmo com um longo período de expando

econômica, com altas taxas do PIB, essa prosperidade não implicou numa redução

significativa do espaço informal. A elevada presença do setor informal na indústria de

construção civil, na prestação de serviços, no comércio de mercadoria e nos serviços auxiliares

da atividade econõmica, são indícios fortes de que o setor informal ocupa um espaço

..signiâcativo no i.I.JÇ.i.;;adodebens e;serviços e no mercado de trabalho nordestino. Em outras

palavras, o mercado de trabalho urbano do nordeste caracteriza-se pela presença significativa

de trabalhadores do sexo masculino, de trabalhadores informais, de pequenas empresas e a

maior fração da população se insere no mercado de trabalho de fonna precária, seja na forma

de traballiador clandestino ou na fonna de trabalhador infonnal, uma vez que, juntos, estes

dois setores representam mais de 60% dos empregados em todos os anos analisados.

As informações contidas na tabela 3.18 fornecem forte indicação de que a maioria

das pessoas ocupadas precariamente não está satisfeita com a posição que ocupam no mercado

de trabalho. Por grupo de idade, das crianças aos adultos de até 59 anos de idade, em sua

maioria, desejam mudar de emprego para uma ocupação com carteira de trabalho assinada.

Verifica-se que dentre os que desejam mudar de emprego, 81,9% eram jovens, 70,8% eram

adultos de 18 a 39 anos, 50% eram menores de 10 a 14 anos de idade e apenas 25,8% eram

adultos de 60 anos ou mais. Com isso, percebe-se, claramente, que uma proporção bestante

representativa das crianças e adultos desejam mudar para um emprego com carteira de trabalho

assinada.

Por sexo, 63,2% dos homens e 63,90./0 das mulheres desejavam mudar para um

emprego com carteira de trabalho assinada. Por posição na ocupação, 79,7% dos empregados

sem carteira de trabalho assinada desejavam ter um emprego com carteira de trabalho
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TABELA 3.18 - NORDESTE
PEs...~AS OCUPADAS QUE TINHAM INTEREs...~ EM MUDAR PARA UM EMPREGO COM
CARTEIRA DE TRABALHO ASSINADA EM 1990

EM PERCENTAGEM (%)
PESSOAS QUE DESEJAM TER EMPREGO COM CARTEIRA ASSINADA

CARACTE STICAS DAS PESSOAS OCUPADAS PESSOAS QUE DESEJAM
UE DESEJ}..MMUDARDE EMPREGO, MUDARDE EMPREGO

GRUPO DE IDADAE
DE 10 A 14 ANOS 70,4
DEI5Al7 ANOS 81,.9
DE 18A39 ANOS 70,8
DE 40 A 59 ANOS 50,0
DE 64) E MAIS ANOS 21,8
POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO
EMPREGADO (SCfA) 79,7
CONTA PRÓPRIA 51,3
EMPREGADOR 21,7
NÁO REMUNERADOS 65,7

POR SEXO
HOMEM 63,2
MULHER 63,9

CLASSE DE SALÁRIo
MENOS DE lS.MíNIMO 74,0
DE 1 A MENOS DE 2 S. MlNIMo 63,0
DE 2 A MENOS DE 3 S. MíNIMo 50,1
DE 3 A MENOS DE 5 S. MÍNIMo 37,4
DE 5 A MENOS DE 10 S. MíNIMo 22,4
DE 10 E MAIS S. MÍNIMo 7,3

FONTE: IBGE - PNAD ( SíNTESE DE INDICADORES) 198911990
NOTA: OS VALORES REPRESENTAM AS PROPORÇ'ÚES DE PESSOAS OCUPADAS EM R.ELAÇ'ÁO
AS PESSOAS OCUPADAS. SENDO QUE. NAS PESSOAS OC'UPADAS, ESTÁO EXCLUIDAS OS
MILITARES, ESTATUTÁRIOS E EMPREGADOS COM CARTEIRA ASSINADA.
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assinada. Dos conta próprias, 51,3% desejavam mudar de posição na ocupação e entre os

empregadores, pela sua posição mais favorável, apenas 21,7% deles, desejavam ter um

emprego com carteira de trabalho assinada. Por classe de salários, mais da metade das pessoas

que ganham até três salários mínimos desejam ter um emprego tipicamente formal.

Portanto, percebe-se claramente que, por classe de salário, as pessoas que

desejavam mudar de emprego são, na sua grande maioria, aquelas que ganham menos e quanto

menor 8 faixa de salário ·~.!e re~.ma!C! o desejo de mudar pera um emprego tipicamente

formal. Por idade, apenas os mais idosos, por sua posição reconhecidamente conservadora no

sentido de sua maior aversão às mudanças, aqueles que desejavam mudar de emprego

representavam pouco mais de um quarto. Por posição na ocupação, apenas os empregadores,

por sua condição favorável de gerente etc, na sua grande maioria nlo desejavam mudar de

emprego.

Esses dados indicam que os mais pobres e aqueles que ocupavam wna posição em

condições gerais de trabalho inferiores aos trabalhadores com carteira de trabalho assinada,

gostariam de mudar pam esta posição na ocupação. Como aqueles que desejavam mudar de

emprego representam a maioria das pessoas, quer sejam por grupo de idade, por sexo, por

posição na ocupação e por ganharem pouco, chega-se a conclusio de que a maioria das

pessoas que ocupam posição precária no mercado de trabalho deseja mudar pam um emprego

formal.

Nota-se, também, que para a categoria de representantes típicos da economia

submersa, mais de 79% desejavam sair dessa condição e passar para o setor formal. Já para os

conta próprias, representantes típicos do setor informal, em sua maior parte, 51,30/0., desejavam

sair do setor informal para ingressar no setor formal. Por conseguinte, a condição de

trabalhador formal em desejada pela maioria da população ocupada na economia submersa e

186



187

setor infunna1, o que demonstra que a maior perte dos trabe1hadores infonnais e da economia

submersa trabelham em condições precárias, no sentido de que do têm um contrato legal de

trabalho e, portanto, não são protegidos pela legislação trabalhista e porque percebem salários

baixos em relação 80S trabe1hadores tipicamente formais,

3.5.2 - DISTRIBUIÇÃO POR GRUPO ETAplO

Para 8M1isar 8 evolução da pertieipeção das pessoas ocupadas, foi necessário

dividi-las em 5 grupos etários: de 10 a 14 anos, de 15824 anos, de 25849 anos, de 50 8 59

anos e de 60 e mais anos. As pessoas de 10 8 14 anos, representam os menores no mercado de

trabalho, as de 15 8 24 representam os jovens, e acima de 24 anos 810 considerados adultos.

observando as tabelas 3.19 e 3.20 , nota-se que a maioria dos ocupados estão na

faixa de idade de 15 a 49 anos, sendo que o grupo etário de 25 8 49 é aquele que

proporcionalmente conquista mais postos de trabalho. O grupo de 10 8 14 anos e o segmento

de 60 anos e mais, são os dois grupos que proporcionalmente conquistam a menor fatia do

mercado de trabalho. Isso verifica-se em todos os anos do período analisado, tanto para os

homens como para as mulheres.

As tabelas 3.19 e 3.20 mostram, também, que os menores (10 8 14 anos) e os idosos

(60 anos e mais), tanto homens como mulheres inserem-se no mereado de trabalho de forma

precária, sendo que as mulheres mais do que os homens. No período 1972 8 1990, os menores
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TABKlA. 1.1'-NORDJr.S'm
DISTlUBUIÇÃO DAS PESSOAS OCUPADAS POR GRUPO ETWO li:POR POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO NO
SETOR N10 AGRlCOIA NO PERtODO lHOll990

HOMEM
EMPKRCENrAGEM ('%)

(''RUPOS DE IDADE E
POSIçÃO NA OCUPAÇÃO 1960 1972 1976 1980 1986 1990
10 A 14 ANOS DE IDADE 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
EMPREGADO 64,7 61,0 61,7 66,3 71" õ1~
EMPREGADO (CCTA) 4,1 4,.l 4,! 4,! 4,7
EMPREGADO (SeTA) 56,9 5'7,4 61,1 67,4 62,5
EMPREGADORES
CONTA PRÓPRIA 23,5 23.0 24.7 25.4 2S,8 29.7
.NÃo REMUNERADOS U,8 16,0 U,6 .,6 2;J 3,1

IS A 14 ANOS DE IDADE 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
Ii2rlPREGADO 65.4 63.2 66.0 74.6 68.0 6'8.l
EMPREGADO (CCTA) 28,7 39,7 !D,! 43,7 lI,l
EMPREGADO (SCl'A) 34,5 26,3 24,1 24,3 29:1
EMPREGADORES 1,0 1~ 0,5 O,! 2,1 3;7
CONTA PRÓPRIA 23,7 24,7 22,6 20,) 27,6 24,8
NÃo REMUNERADOS 4,8 10,9 10,9 4,8 2,3 3.4

ZSA 4' ANOS DE IDADE 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
EMPREGADO 54,0 50,4 66,1 66,0 õ1.l õ1,O
EMPREGADO (CCTA) 3~ l!,8 32~ 33,8 3!,.6
EMPREGADO (SeTA) 11,3 31,0 33,7 33,3 31,4
EMPREGADORES 2,1 7,7 2,4 2,4 ~ 3,.1
CONTA PRÓPRIA 42,5 41,5 27,0 29,0 21,3 26.1
.NÃo REMUNERADOS 0,7 4,0 3,8 2,6 2," 3.6

50A 59 ANOS DE IDADE 100,0 100,0 100,0 100.0 100.0 100,0
EMPREGADO 47.0 47,1 59.6 S5,.l 61" 61,1
EMPREGADO (CCTA) 28,0 li,! l4,6 40,6 3!,7
EMPREGADO (SCTA) JI,9 2J,1 20,7 2J,3 2!,4
EMPREGADORES 3,7 7~ 3,6 3,1 2,7 3,3
CONTA PRÓPRIA 48,5 45,9 36,5 40,9 33,1 32,1
NÃo REMUNERADOS 0,8 0,.1 2,3 3,5

ISOANOS lt MAl5ll1t IDADE 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
EMPREGADO 40,1 42,3 47,0 48,5 59.1 S9,5
EMPREGADO (CCTA) 2!,0 30,0 34,0 40,0 33,8
EMPREGADO (SeTA) 17,.1 17,0 14,5 19,1 25,7
lI:MPlUWADORES ~ 7,7 S,2 3,5 2,.1 3,.1
CONTA PRÓPRIA 53,1 48.l 47,1 4S,3 ~O 33.7
NÃo REMVNERADOS 1,2 1,9 0,7 2," 3,5

lfONI'E: IBGE - CENSOS DEMOGllÁB'Icos DE lHO E 1910 E PNADIIDE 197'l, 1'76, 1911CiE 1990
NOTA: PARA O ANO DE lHO OS EHPRlWADOS NÃo POlUMCIASSIF'lCADOS EM DlPlUWADOS (CCTA) R
EMPREGADOS <SCTAl. MAS SIMPLKSMENTK POR EMPREGADOS.
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TABELA 3.20 - NORDESTE
DISTRIBUIÇÃO DAS PESSOAS OCUPADAS POR GRUPOS ETÁRIOS E POR POSIçÃO NA
OC'UPAÇÃO NO SETOR NÃO AGRÍCOLA NO PERÍODO lMO/I998

MULHER
EM PERCENTAGEM (%)

GRUPOS DE ID;\J)E E
POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO 1960 1972 1976 1980 1986 1990
lO A 14 ANOS DE IDADE 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
EMPREGADO 77,4 15,4 11,4 79,0 77,4 65,6
EMPREGADO (cerA) 10,9 7,4 ••••• 4,2 "'1
EMPREGADO (serA) 7~ 74.0 74.' 73,2 '1,s
.EMPREGADORES
CONTA PRÓPRIA 13,3 12,6 14,7 15,8 20,0 3O,s
NÃO REMUNERADOS 11,3 2,0 3,9 s,l 2,6 3,9

15 A 14 ANOS DE IDADE 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
EMPREGADO 9,0 e,1 70,9 72,7 61,2 6I,l
EMPREGADO (cerA) 15.' 3O,l 30,9 2o,.s 32,3
EMPREGADO (SCfA) 49,2 41&,7 41,1 47,7 J!,8
EMPREGADORES 1,0 0,2 0,2 l.J 3,2
CONTA PRÓPRIA 31,6 28,7 26,2 26,0 27,3 25,2
NÃO R.EMUNERAOOS 9,4 s,l 1,3 1,1 2,4 3,5

25 A 49 ANOS DE IDADE 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
EMPREGADO 4&,1 50,2 51,4 69,7 6B,3 66,S
EMPREGADO (cerA) 16," JO.7 31," 36.' JO.f
EMPREGADO (serA) 33,8 27,7 l8,3 31,4 3!,g
EMPREGADORES 0,5 2,l 0,8 0,8 2,l 3,"
CONTA PRÓPRIA 46,8 43,5 39,0 21,6 27,4 2~4
NÃO REMUNERADOS 3,9 4,2 1,1 0,9 2,2 3,7

50 A 59 ANOS DE IDADE 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
EMPREGADO. 34,5 J6,.5 51,2 57,6 67,1 63,2
EMPREGADO (cerA) 10,3 23,3 1••.•7 28.6 30,2
EMPREGADO (sc.TA.) 2~ 27~ 42,.9 39,2 33.0
EMPREGADORES 1,7 0,1 1,7 1,3 2.6 3,2
CONTA PRÓPRIA 62,1 58,7 45,3 39,9 27~ 30,0
NÃO R.EMUNERAOOS 1,7 ••.•0 1,8 1,2 2,3 3,6

60 E MAIS ANOS DE IDADE 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
EMPREGADO 25,0 2~ 31,5 36,1 34,1 31,8
EMPREGADO (cerA) 6,S 14.8 lU 15,3 12,3
EMPREGADO (serA) 19,7 1~7 23,s 11,8 19,s
EMPREGADORES 1,6 2.0 3,5 3,3
CONTA PRÓPRIA 70,0 70,5 68,5 59,9 60,0 60,0
NÃO REMUNERADOS 5,0 1,7 2,0 2,4 3,1

FONTE: IBGE - CENSOS DEMOGRÁI'ICOS DE IMO E 1910 E PANO. DE 1972, J976, J916 E 1990.
NorA: PARA O ANO DE 1960 NÃO HOUVE CLASSD1CAÇÃO DOS EMPREGADOS POR
CARTEIRA ASSINADA E NÃO ASSINADA. SENDO SIMPLESMENTE EMPREGADO
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homens tiveram uma participação muito elevada no setor informal e na economia submersa. O

número de tmbelhadores c1andestin~ que atinge mais da metade dos menores oeupedos,

cresce na década de oitenta, e, em 1986, atinge mais de 67% dos ocupedos.

Na verdade, esse tipo de tmbalhdor clandestino, é, na sua grande maioria

tmbalhadores informais. Portanto, os menores homens, se inserem predominantemente, no

setor informal Quanto aos idosos homens, também se inserem em grau elevado no setor

informal e na economia submersa, em 1972 eles representam 87,3% dos ocupados; sofre um

ligeira queda no periodo e atinge mais de 62% em 1990. O assalariamento clandestino ao

longo do periodo é, em sua maior parte, originado no setor informal. Por conseguinte, ao longo

do período, tanto os menores quanto os mais idosos, participem em grau elevado no setor

informal da economia do Nordeste.

Para as mulheres de 10 a 14 anos , o grau de participaçAo na economia submersa e

no setor informal é elevado; maior do que o nivel de participaçAo dos homens, e cresce em todo

o período, chegando a alcançar 95,9% dos menores ocupados. Como no caso dos homens, as

mulheres nessa faixa de idade, participam da eonomia submersa em grau bastante elevado,

61,5% em 1991.Apesar dos dados mo mostrarem claramente, há fortes indícios de que grande

parte dessa mão-de-obra clandestina, ser na verdade, mão-de-obra informal. Assim, como para

os homens, as mulheres dessa faixa de idade se inserem majoritariamente no setor informal.

Para as mulheres idosas (de 60 anos e mais), a realidade do mercado de trabalho

não é muito diferente, apesar de terem um participeç.lo inferior é dos menores na economia

submersa, sua participação como autônomas é muito elelvada em todo o período, nunca sendo

inferior a 60% dos ocupados. Portanto, para esse segmento os dados da oeupeção autônoma

mostram claramente que as mulheres idosas participam em grau bastante elevado do setor

informal, pois em 1990, 60% das idosas ocupadas eram autonômas. Por conseguinte, sua
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participação no setor infonnal é bastante elevada.

Em outros termos, tanto para os trabalhadores homens como para as mulheres,

menores de idade e idosos, estes se inserem no mercado de trabalho urbano, na sua maior

fração no setor informal e apenas um pequena parcela destes trabalhadores se inserem no

mercado formal de trabalho.

Quanto aos jovens (15 a 24 anos), em seu conjunto, diminuíram sua participação

no setor informal e na economia submersa juntas, Os homens, de um total de 70% em 1972,

decresce para 58,1% em 1990. Mesmo tendo diminuído sua inserção em setores de condições

de trabalho precários, os jovens, principalmente as mulheres,ainda participam destes setores

com uma proporção bastante elevada.

Para as mulheres jovens, sua inserção no setor informal e na economia submersa

juntas, foi de 83,1% em 1972 e cai para 64,5% em 1990. Portanto sua inserção em setores de

condições gerais de trabalho precárias, é bastante instável e se dá em proporções elevadas,

maior do que a participação dos homens jovens.

A inserção dos jovens como conta própria, diminui durante a fase de maior

expansão econômica e aumenta na fase de maior retração do nível de atividade, registrando em

1990 praticamente o mesmo nível que alcançara em 1972. A ocupação de conta própria está

muito relacionada à idade do trabalhador, nota-se que quanto maior a sua idade, maior também

a proporção de trabalhadores como conta próprias. Isto pode ser um indicador de menores

oportunidade de emprego formal para os adultos de baixo nível de atividade.

Para os trabalhadores adultos, principalmente aqueles de maior nivel de atividade

(25 a 49 anos), há uma maior inserção no setor formal da economia nordestina. Mas, mesmo
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neste segmento da população, o total de ocupados no setor informal, bem como na economia

submersa, é significativamente elevado, sendo mais elevado para as mulheres do que para os

homens. Estes representavam 61% dos adultos ocupados em 1990, enquanto as mulheres

somavam 66%.

Em suma, apesar de ter melhorado a sua fonna de inserção, no período de 1960 a

1990 as mulheres ainda se inserem no mercado de trabalho urbano de modo mais desfavorável

do que os homens. Os homens também melhoraram sua participação no mercado formal de

trabalho, mas tanto homens quanto mulheres ainda mantém uma proporção muito elevada de

sua mão-de-obra ocupada, participando do mercado de trabalho em condições gerais, bastante

precárias. Nesse sentido, o longo período de expansão econômica pouco contribuiu para

melhorar a situação de subemprego e subremuneração em que vive e trabalha o grosso dos

trabalhadores nordestinos.

Mesmo no período de maior expansão econômica de 1966 a 1986, a quantidade de

trabalhadores que se inseriu no setor infonnal e na economia submersa é muito elelvada.

Entretanto, registrou-se wna pequena melhora com wna pequena redução do número de conta

próprias e também um pequeno aumento dos trabalhadores formais no segmento da população

adulta. Nos outros segmentos, o que se observou foi um aumento dos trabalhadores que vivem

em condições precárias.
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3.6 - HORAS TRABALHADAS

A análise da tabela 3.21 mostra que é na fase de maior expansão econômica (1972

a 1986) que as horas trabalhadas por semana aumentam e, na fase de crescimento mais,

modesto 1986/1990, o número de horas trabalhadas cai. Verifica-se, portanto, que até 1986 a

proporção de trabalhadores que trabalham até 39 horas é relativamente pequena e que essa

proporção aumenta à medida que cai o nivel de atividade da economia, chegando a 31.3% do

total dos trabalhadores. Por outro lado, os trabalhadores que trabalham de 40 a 48 horas,

correspondem ao grosso dos ocupados e que essa frequência se reduz à medida em que se

retrai o nível de atividade da economia.

Assim, durante a fase de maior expansão econômica a jornada de trabalho é alta,

pois uma proporção elevada de trabalhadores trabalham de 40 a 48 e de 49 e mais horas e, na

fase de retração da atividade econômica, essa proporção diminui Nesse sentido a jornada de

trabalho é uma variável de ajuste do mercado de trabalho.

Para todos os anos e para quase todas as categorias de trabalhadores a maior

proporção de ocupados trabalhavam de 40 a 48 horas semanais. A exceção silo os

trabalhadores não remunerados cuja maior proporção de ocupados trabalham até 39 horas

semanais. Observa-se, também, que os trabalhadores representantes típicos do setor formal

trabalham proporcionalmente mais do que os trabalhadores clandestinos e do que os

trabalhadores informais. A explicação para isso está no fato de que os trabalhadores formais

silo regidos por um contrato formal de trabalho que determina um periodo continuo e um

mínimo de horas a serem trabalhadas. No caso dos clandestinos e informais não há nenhuma
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obrigação formal de cumprir um horário rígido e também seu trabalho não exige uma semana

contínua de trabalho, podendo trabalhar menos dias por semana do que os trabalhadores

formais,

Na verdade, para os trabalhadores clandestinos não lhes é oferecido um trabalho

contínuo e no caso dos informais, como os não remunerados, seu trabalho também é

esporádico, por isso mesmo, tanto os trabalhadores clandestinos quanto os informais trabalham

menos do que os formais (veja-se tabela 3.22). Nessa tabela vê-se que as proporções de

trabalhadores clandestinos, conta própria e não remunerados que trabalham até 39 horas

semanais, são bastante inferiores em proporção dos trabalhadores formeis,

Em 1990,40,2% dos empregados clandestinos trabalhavam até 39 horas semanais,

já os conta próprias representavam 39,8% e os não remunerados chegam a atingir 590/0 dos

trabalhadores de sua categoria, que trabalham até 39 horas semanais. Quanto ao empregado

formal, em todos os anos, esteve abaixo dos 23,9% registrado em 1990. Verifica-se, ainda, que

os trabalhadores clandestinos e os conta próprias estão mais presentes no intervalo alto, ou

seja, trabalham proporcionalmente mais do que os formais no intervalo de 49 horas e mais.

Assim a distribuição da PEA por faixa de horas trabalhadas por semana, mostra

diferenças significativas entre os trabalhadores formais, os clandestinos e o informais. Como

vimos, a proporção de informais e clandestinos é maior que aquela dos formais, tanto no

intervalo baixo (até 39 horas), como no intervalo alto (de 49 ou mais horas). Por outro lado, a

proporção de formais é maior que a de informais e clandestinos na faixa média (40 a 48 horas

semanais).

Este resultado mostra, por um lado, a maior variabilidade da jornada de Trabalho

dos trabalhadores clandestinos e informais com relação ao formais, ou seja, uma maior
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TABELA 3.21 - NORDESTE: PEA URBANA OCUPADA POR HORAS DE TRABALHO
SEMANAL NO PERíODO 1972/1990

EM PERCENTAGEM (.1.)
PESSOAS OCUPAnAS

HORAS TRABALHADAS POR SEMANA
ANOS 39 HORAS DE 40 A 48 HORAS DE 49 E MAIS HORAS TOTAL

1971 22,0 51,3 26,7 100,0

1976 16,8 58,2 ~,O 100,0

1979 21,8 SI,O 27.).. 100,0

1986 24,' 48t4 26~ 100,0

1988 28,8 47" 23,7 100,0

1990 31,3 49,2 19,s l00tO

FONTE: IBGE - PNADs (VÁRIos ANOS)
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TABltLA. 3.11 - NOIU>ESTlt
DISTRIBUIÇÃO Dü RSSOü OCUPADü POR HORü TR..U,.u H~ü K POR POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO NO SETOR
NÃo AGRÍCOLA NO PERÍODO
1972/1990

EM PERCENTAGEH (%)
PESSOAS OCUPADAS

HORAS TRABALHADAS E
POSIÇÃO.NA OCUPAÇÃO 1972 1976 1979 1986 1988 1990
ATÉ 3' HORAS TRABALHADAS
EMPREGADO (cerA) 1'-' 13,1 13,1 19,! 21,2 . 23,9
EMPREGADO (SCI'A) 3J,2 25,2 30,5 35,5 38,2 40,2
EMPREGADORES ~,1 11,2 6,2 6,2 9,5 10,3
CONTA PJlÓPlUA. JO,5 24.4 31,2 34,5 37.7 3'"NÁo REMUNElW)OS 40,6 43,4 !!,J 60,4 !9.4 !9,0
TOTAL 22.0 16.1 24,5 24.7 26,9 34.,3

DE.co A 41 HORAS TR4.BAI R~AS
EMPREGADO (cerA) !4,0 62/J !6.,! !!,J g,O ~6
EMPREGADO (SCTA) 46,3 47,3 38,2 35,5 31.1 34,1
EMPlUEGADORES 46,2 53,11 3',2 51,0 31,6 4I.l
CONTA PRÓPRIA 47,2 48J 37,8 34,5 32,3 l3,3
NÃo REMUNElW)OS 47,4 39,4 29,3 21,0 26,0 23,2
TOTAL SI,3 ~ 44,7 48,4 46,9 41,2

DE 4' E MAIS HORAS TRABALHADAS
EMPREGADO (CCTA) 29,1 24,0 30,4 lS,4 24,8 lO,!
EMPREGADO (SCI'A) 22,5 27,5 31,3 19,4 30,0 25,7
EMPREGADORES 48,7 ~ 54.6 42,8 51,9 41.6
CONTA PRÓPlUA. 1l,J 17,5 31,0 31,0 30,0 16.P
NÃo REMUNERADOS 12,3 17,0 1~6 11,6 1<t,Z 17,1
TOTAL 26,7 25,2 30,1 26,9 26,2 24,5

FONTE: m~1t PNADa DE 19'72, lt7d, 19'79, 1916, 1_ K 1990.
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flexibilidade na jornada de trabalho dos informais perante a subordinaçlo, a rigidez e

continuidade da jornada de trabalho na empresa capitalista. No período de menor expansão

econômica reduz-se a jornada de trabalho de modo geral (ver tabela 3.21), sendo que a maior

redução se dá para os trabalhadores clandestinos e informais. Nesta fase, os clandestinos e

infunnaistivemm um participação crescente no intervalo mais baixo (até 39 horas semanais).

No setor informal, o conta própria tem uma jornada de trabalho mais alta com uma diferenaça

significativa em relação ao trabalhador familiar nlo remunerado.

Esses dados indicam que, no caso da empresa capitalista, o desaquecimento da

demanda agregada resulta num aumento do desemprego e redução da jornada de tmbe.lho

daqueles que garantem sua ocupação. Essa redução pode se dar atmws da redução das horas

extraordinárias, da contratação com jornada parcial, ou redução direta da jornada pela

empresa, visando reduzir os custos relacionados com a permanência dos trabalhadores em

situação de baixa utilização da capacidade instalada.

Em relação ao trabalhador informal, a redução das horas trabalhadas pode ser

resultado de uma redução de seu espaço econômico frente à deterioração da renda agregada e

por outro lado, pode ser em parte devido ao crescimento dos produtores e comerciantes

informais num espaço regional cada vez mais reduzido. Com o desaquecimento da economia,

houve uma queda da renda média e isso desestimulou o trabalhador por conta própria que

reduziu sua jornada de trabalho, ou seja, o trabalhador por conta própria, em face de um

desaquecimento da economia pennanece menos tempo no núcleo de trabalho diante da menor

frequência de fregueses. Assim, a redução da jornada de trabalho estaria gerando uma maior

precarizeção do trabe.lhona economia submersa e no setor informal.

Finalmente, cabe analisar a situação do empregador. Os dados disponíveis nas

PNADs não permitem classificar os empregadores em formais e informais, são simplesmente
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~ o que se pode dizer sobre eles é que têm jornada de tmbe1ho significativamente

alta . De todas as categorias é a que tem mais participação no intervalo alto e ao mesmo tempo

a menor participação no intervalo baixo. Mas sua participação se oonceotra no intervalo médio

e no intervalo alto. Provavelmente, o microempresário esteja ai representado, e é o que tem a

maior jornada de trabalho, supenmdoas outms categorias infonnais.

Como todas as outras Categorias, os empregadores também reduziram sua jornada

de trabalho com o desaquecimento da economia nordestina, m indícios fortes de que essa

redução se dá mais na parte infonna1 do que na fração formal.

Em síntese, com o desenvolvimento econômico registrado nos últimos trinta anos

no nordeste brasileiro, (1960 a 1990), houve um certo crescimento no nível de ocupação da

mão-de-obra formal, expresso, principalmente, pelo trabalhador com carteira de trabalho

assinada pelo empregador; mas o maior crescimento registrou-se nos trabalhadores sem

carteira de trabalho assinada pelo empregador e 008 microempresários. Como para o ano de

1990 há dados que confumam que a maior parte dos trabalhadores sem carteira trabalham em

empresas de 5 ou menos empregados, conclui-se que a sua maior parte são tmbeJhadores

informais e chega-se ao resultado de que os infonnais representam a maior parcela dos

tmba1hadores urbanos do Nordeste ..

198



199

3.7 -COMPORTAMENTO OOS RENDIMENTOS

Neste estudo serão utilizados para análise a faixa de renda em salários mioimo, a

renda média e a mediana, A grande maioria dos estudos sobre renda tendem a usar a média,

por ser um indicador mais &equentemente divulgado. O próprio PREALC utilizou a renda

média em seus trabalhos. Mas como é de todo coohecida, a média tende a ser mais sensível as

variações dos valores extremos.

É consenso nas análise empíricas sobre os níveis de renda , cuja fonte de

informaçlo é o painel domiciliar, que do dados subestimados. Este viés ocorre com mais

&equência nos dois extremos da distribuiçlo. Os trabfllhadores de renda mais baixa do

bastante desinfurmados e nlo consideram os pagamentos em espécie e os adicionais como

vale transporte, alimentação e acesso a cooperativas etc. Já os trabalhadores de renda mais

elevada, a omissão é proposital e diz respeito aos salários indiretos e outros beneficios,

todavia, estima-se que a subestimaçlo seja maior para os trabalhadores de renda mais

elevadas do que nas rendas inferiores142. Uma outra questão, na análise sobre rendimentos

reais exige-se a utilizaçlo de um detlator e o utilizado neste estudo fui o fndice nacional de

preços ao consumidor (INPC) do IBGE, com bese em março de 1986= 100.

141 - veja-se Cacciamali em trabalho apreseDtado DO SemiDário de Avaliaçio das PNADs,
realizado ao junho de 1988.
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3.7.1-REND1MENTOSDAPEA PORPOSIÇÁONAOCUPAÇÁO

A tabela 3.23 apresenta os valores dos rendimentos médios mensais reais da PEA

no período de 1970 a 1990. Observa-se que a renda média para o total dos trabelhadores, cai

em todo o período. Ela que em 1970 em de 3,9 salários mmimos de 1970, passa em 1979 pam

2,6 salários mínimos de 1970, em março de 1986. Portanto, no inicio do plano cruzado, o

rendimento médio por trabalhador, e para todos os trabalhadores cai para 1,4 salários mínimos

de 1970, e, em 1990, registra-se mais uma pequena queda e atinge 1,3 salários mínimos de

1970 que em precisamente de cr$ 694.877,49143.

Percebe-se ainda que, em 1970, 47% do total dos empregados ganhavam cr$

395.000,00 mensais, pouco mais da metade de um salário mímmo de 1970; em 1979, 47%

dos trabalhadores percebiam cr$ 479.000,00 mensais, que corresponde a 690/0do valor de um

salário mínimo, portanto, em 1979, os trabelhadores de renda mais baixa estavam em melhor

situação do que em 1970. Em 1986, reduz-se o número de ocupados que ganhavam abaixo de

um salário mínimo, OU seja, 36% dos ocupados percebiam cr$ 417.000,00 , que é um valor

inferior àquele pago em 1979 aos trabelhadores de renda mais baixa, mas é superior ao valor

pago a esses trabelhadores em 1970. Em 1990, 33% dos empregados percebem apenas cr$

167.000,00 (veja-se tabela 3.23).

Assim, durante a fase de expansão da economia nordestina 1966/1986, os

trabalhadores de renda inferior a um salário mínimo tiveram uma pequena melhora em seu

salário mensal. Todavia, na fase de retração da economia 1986/1990, a renda mensal desses

143 _Todos OI dados de rendimentos estio em termos rea. com base em março de 1986 - 100.
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TABELA 3.23 - PEA E VALOR DO RENDIMENTO MÉDIO MENSAL REAL NO
SETOR NÃO AGRlCOLA, SEGUNDO AS CLASSES DE RENDIMENTOS MENSAL
1970/1990. (BASE MARÇO 1986=100)

CLASSE DE EM MILHARES EM MIL CRUZEIROS

RENDlMENTO PEAURBANA PEA RENDIMENTO MÊDIO REAL

MENSAL 1970 11979 /1986 11990 1970 11979 11986 11990

TOTAL 31S6 5841 8070 9716 2.728 1.827 1.892 901

ATÉ 1 S.M. 1476 2716 2914 3244 395 479 417 167
MAIS DE 1 A 2 S.M 943 1415 2001 2244 980 1.269 1.025 414
MAIS DE 2 A 3 s.M. 286 527 830 923 1.709 2.185 1.734 704
MAIS DE 3 A 5 S.M. 164 447 811 1074 2.600 2.481 2.717 819
MAIS DE 5 A 7 s.M. 74 158 llO 450 4.176 3.4~ 3.637 1.116
MAIS DE 7 A 10 S.M. 57 103 110 300 4.493 3.711 3.938 1.129
MAIS DE 10 A IS s.M. 41 91 150 214 8.530 7.500 7.697 2.817
MAIS DE 15 S.M. 27 62 100 142 18.074 17.154 17.774 6.2U
SEM RENDIMENTO 88 242 694 1125

FONTE: CENSO DEMOGRÁFICO DE 1970 E PNADs 1979,1986 e 1990
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empregados cai drasticamente e, em 1990, se reduz à metade daquela percebida em 1970. Por

conseguinte, se na expansão econômica os salário dos empregados mais pobres crescem muito

pouco, na fase de retração a redução dos salários daqueles que permanecem empregados é

muito é muito forte.

Para todo os anos analisados, mais da metade da PEA tinha rendimento médio

inferior a dois salário mínimos, ou seja, mesmo no longo período de expansão econômica a

maioria dos trabalhadores do Nordeste percebe rendimento muito baixo. por isso mesmo que o

salário médio para o total dos trabalhadores é também muito baixo. Por outro lado, nota-se

que numa fase de crescimento expressivo (1970/1979), os trabalhadores que ganhavam até 3

salários mínimos melhoraram o seu rendimento médio, e aqueles que ganhavam mais de 3

salários mínimos passaram a perceber menos, ou seja, houve uma ligeira melhora em favor

dos trabalhadores que ganham menos e que constituem a grande base do mercado de trabalho.

De 1979 a 1986, aqueles que ganham até 3 salários mínimos sofrem uma redução

em seu salário médio e. por outro lado. aumenta os rendimentos de quem ganha mais de 3. De

1986 a 1990, todos perdem poder de compra e perdem muito. Nesta fase, os rendimentos

sofrem uma queda abrupta porque, na verdade, desde 1980 a economia nordestina ja começa a

dar sinais de desaquecimento das atividades econômicas, mas, é a partir de 1986 que este

desaquecimento toma corpo, provocando um efeito direto e abrupto nos níveis médios dos

rendimentos.

Nota-se ainda que ao longo do período 197011990. aumentou bastante o número

de pessoas que ganham mais de 3 até 15 salários mínimos, mas, mesmo assim, em 1990

representa apenas 21% da PEA e 8,3% da população urbana, ou seja, a classe média gerada

pelo processo de desenvolvimento econômico nordestino é , em 1990. pouco expressiva em

comparação com a grande fração dos trabalhadores que ganham até 3 salários mínimos e que
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chega a representar 77,6% de toda a PEA e 30,6% da população urbana.

o índice de Gini, da distribuição dos rendimentos, mostra um outro aspecto

importante do comportamento da renda no Nordeste. O índice que 1970 é de 0,566, em 1980

passa para 0,571, em 1985 é de 0,589, em 1988 representa 0,587 e em 1990 é de 0,589. Esse

nível e evolução do índice de Gini, vem confirmar a elevada concentração dos rendimentos e

indica que o processo de desenvolvimentoaumentou a concentraçio de renda na região,

As análises do comportamento dos rendimentos do trabalho, segundo as

categorias de posição na ocupação, mostram outros aspectos dos rendimentos dos

trabalhadores do Nordeste. Do exame das tabelas 3.24, percebe-se que no período de 1972 a

1990, os tmbe1hadores com carteira de trabalho assinada sofrem um pequeno rearranjo nas

diversas faixas salariais. Nas faixas acima de 7 salários, há uma oscilação do número de

trabalhadores com tendência a uma pequena redução. Todavia, esta catagoria de trabalhadores

é a mais bem remunemda do mereado de trabalho, Em todos os anos, o número de

trabalhadores presentes em cada faixa salarial cresce à medida que crescem as faixas de

salários, e é maior, na maior faixa salarial, ou seja, de 15 ou mais salários, e, nessa faixa de

salário, para todos os anos, mais da metade dos tmbalhadores por posição na ocupação são

empregados com carteira de trabelho assinada (CCTA).

Em segundo lugar vem os empregadores que se concentram nas faixas de 5 ou

mais salários, em terceiro, temos os conta pt6prias cuja distribuição se concentra numa faixa

ampla de salário, de menos de um até menos de 10 salários e com uma baixa frequência entre

as faixas salariais acima de 10 salários. Por último, estão os empregados sem carteira de

trabalho assinada, com uma distribuição dos tmbe1hadoresnas faixas de menos de 1 até 5

salários. Ao contrário dos empregados com carteira de trabalho assinada e do empregadores,

os empregados sem carteira de trabalho assinada e os conta próprias diminuem suas
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frequências, à medida em que a1Unentaa Wxa salarial.

Portanto, a maioria dos assalariados típicos do setor funnal têm a melhor situação

de remuneração da força de trabelho do Nordeste ao longo do período; os trabalhadores sem

carteira de trabalho assinada ao contrário, tendem a se concentmr nas faixas inferiores de

salários.Para o ano de 1990, como já é conhecido que a maioria dos empregados sem carteira

de trabalho assinada, são trabalhadores informais, chega-se ao resultado por posição na

ocupação que os trabalhadores informais, na sua maioria,possuem uma remuneração bastante

inferior a remuneração da maioria dos trabalhadores formais.

Os trabalhadores sem carteira de trabalho assinada concentram-se nas menores

faixas de salários e, por isso, são em maioria, em relação aos que menos ganham Isso

demonstra que essa categoria é a mais fiigil do mercado de trabalho urbano do Nordeste.
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TABELA 3.l4 - NORDESTE: DISTRIBUIÇÃO JX)S OCUPADOS, SEGUNDO.AS CATJi'.GORIAS
DE POSIÇÃO NA OC'UPAÇÃO E POR FAIXA DE RENDA EM SALÁRIo MÍNIMo NO SETOR
NÃO AGRíCOLA NO PERíODO 1972/1990

EM PERCENTAGEM (%)

POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO
E GRUPOS DE SALÁRIo 1972 1976 1986 1988 1990
MENSAL (SAL MÍNIMO)

EMPREGADO (CCfA)
MENOS DE 1 s..M. U,7 27~ 12,1 20..0 17~
I A MENOS DE 28.M. 34,6 40,2 35.4 39,4 37,1
2 A MENOS DE 3 s..M. 40,5 ~,5. 40,9 44,1 42,1
;}A MENOS DE 5 s.M. 45.4 50.6 •••••4 45.0 40.,3
5 A MENOS DE 7 s..M. 51,0 51,5 S2,t 47,6 47,6
7 A MENOS DE 10 SoM. ~,O ~ ~1,0 SI,9 47,0
10 Â MENOS DE lS &.M. !6,3 63,3 49,3 S7,9 46,S
IS OU MAIS DE s.M. 60,2 63,S 5;J,2 61X4 6IXl

EMPREGADO (SCTA)
MENOS DE 1 SoM. lIt7 40,0 38.7 53,7 56,2
I A MENOS DE 2 s.M. 32,8 lU 32,8 31,6 33,2
2 A MENOS DE 3 s.M. 23,7 19,6 23,1 24,l ~O
3 A MENOS DE S SoM. 18,9 13,4 17,2 19,1 21,1
sA MENOS DE 7 s.M. 12,2 12,6 14,2 17,4 18,2
7 A MENOS DE 10 s.M. 11,9 7,8 15.5 15,.3 18.6
10 A MENOS DE IS s.M. 6,1 7,6 U,O 10,0 17,1
15 OU MAIS s.M. 5,3 5.4 10,s 8,7 5,8

EMPREGADOR
MENOS DE I s.M. 1,0 0,6 0,.1 0,.1 0,6
1 A MENOS DE 2 SoM. 4,2 0,5 1,2 1,0 2,0
2 Â MENOS DE 3 SoM. 8,4 3,2 2,8 3,2 4,3
3 A MENOS DE S s.M. ',3 3,6 5,9 4,8 7,5
5 A MENOS DE 7 s.M. 21,0 9,1 U,7 12,4 12,7
7 A MENOS DE 10 SoM. 18,9 8,8 10,3 11,0 12,7
10 A MENOS DE rs SoM. 23,7 12,6 23,3 18,.5 . Z6,.l
IS OU MAIS S. M. 27,6 29,.1 23.0 17,8 18.1

CONTA PRÓPRIA
MENOS DE 1 s.M. 44,0 32,7 4&,9 ~ 26,0
1 A MENOS DE 2 s.M. 28," 31.1 38,6 28,0 27,7
2 A MENOS DE3 s.M. 27," 31,7 32,! lI,6 lI,6
3 A MENOS DE 5 SoM. 26,4 32,4 32,5 31.1 31,1
5 A MENOS DE 7 SoM. IS,8 26,l 22,1 22,6 21,5
7 A MENOS DE 10 s.M. 14,2 27~ 23.1 1'..5 21.7
10 A MENOS DE 15 SoM. 13~ 16,6 16,4 13,0 10.1
15 OU MAIS SoM. 6,9 10,8 13,3 13,1 16,0

FONTE: IBGE - PNADs DE 1972, 1976, 1916, 19U E 1990
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CAPÍ11JLo IV

COMPORTAMENTO DO SETOR TERCIÁRIO E ESTRUTIJRA OCUPACIONAL

NO NORDESTE

4.1 - INTRODUÇÃO

Após a segunda guerra mundial as economias industria.1i7Jlda passaram por um

intenso processo de terciarização, Nesses paises, a maior participação das atividades terciárias

na geração do produto e do emprego estava fimdamentada na hipótese, largamente difundida,

das diferentes etapas a serem peroorridas para alcançar o desenwlvimento econômico. Nesse

sentido, após os períodos em que a agricultura e depois a indústria representavam o centro

dinâmico da economia, estas perderiam participação relativa e sua função principal de líder

na extração do lucro capitalista e esse papel passaria a ser desempenhado pelo setor

t ~J.~ 144erc.uuo .

Estas hipóteses ao propor uma generalização do processo de desenwlvimento não

levava em conta as condições concretas de cada pais, bem como, não consideravam como

144 -Veja-se Macedo e Silva, A.C. (1990).
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estes se inseriam na divisão internacional do trabalho. desta forma, o processo de tereiarização

de suas estruturas econômicas seguia uma tragetória lógica em em todo o processo de

desenvolvimento econômico.

Os enfoques teóricos do desenvolvimento sobre o papel do setor terciário,

derivados das formulações de Fisher e Clark, foram chamadas de pós-industriais 145. Estas

formulações partiam da suposição de que o processo de desenvolvimento ao alterar a estrutura

ocupacional e do PIB, alterava, também, o papel da agricultura, das atividades industriais e

do setor terciário. Assim, partiam do suposto de que na fase pós-industrial as atividades

industriais perderiam sua importância para a compreensão da dinâmica econômica e

relacionavam o estágio de desenvolvimento de cada país ao crescimento do setor terciário.

Todavia com a crise dos anos setenta, surgiram várias criticas a estas hipóteses. A

principal critica às formulações pós-indutriais referem-se à atual impossibilidade de

compreender o crescimento do terciário desconectado das transformações industriais

promovidas pela incorporação de novas tecnologias.

Assim, em relação ao mercado de trabalho, a expansão no nível de ocupação nas

atividades terciárias passa a ser compreendida como derivada, preponderantemente, do

processo de reestruturação da indústrial e de suas necessidades de aumentar o nível da

produtividade 146.

Em economias de industrialização tardias e periféricas, como é o caso brasileiro e

principalmente do Nordeste, o debate sobre o crescimento do terciário considera que a

ampliação do espaço econômico deste setor é a expressão. dos limites da industrialização,

145 -De acordo com Reli, D. (1973).
146 _conforme dhcute Dedeeea (1992).

207



208

como resposta à incapacidade do desenvolvimento de criar postos de trabalho suficientes nos

segmentos dinâmicos da economia.

Esta suposição está associada, no caso do Nordeste, ao fato de a industrialização,

ainda que pennitindo a confonnação de uma estrutura moderna, não ter sido capaz de

promover uma transfOl1ll8Çio do conjunto do sistema produtivo visando a sua homogenização.

Ao contrário, gerou uma sociedade marcada por profundas diferenças estruturais.

Em face disso, o crescimento do setor terciário na região está associado tanto aos

processos de urbanização e de constituição da estrutura indumia.t, quanto à sua funçio de

absorvedor de mão-de-obra excedente, não incorpomda nas atividades modernas. Portanto, do

os fatores de oferta predominando sobre os fatores de demanda na criação de ocupações no

setor terciário, pois com a elevação da produtividade na indústria, as necessidades materiais

da população podem ser, cada vez mais, produzidas por uma menor parcela de trabalhadores;

por outro lado, fenômeno semelhante tem ocorrido na agricultura, em que a produtividade

também tem crescido significativamente. Por conseguinte, resta apenas o setor terciário para

absorver a crescente população economicamente ativa registrada no período de 1960 a 1990,

no Nordeste brasileiro.Assim, neste capitulo será discutido o papel do setor terciário na

geração de empregos e para isso o capitulo está dividido em quatro partes. A primeim,

segunda e terceira partes, discutem o nível e evolução na absorção de mão-de-obra pelo setor e

atividades terciárias e a quarta, procura AMlisaTo comportamento dos rendimentos a nível do

setor e das atividades.
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4.2 - COMPORTAMENTO DA PEA DO NORDESTE POR SETORES E

ATIVIDADES PRODUTIVAS.

A participação pereentual no pm por grandes setores econõmicos, vistos no

capitulo 2, mostrou, no período 1960 a 1990, o crescimento relativo do setor terciário e sua

alta participação no pm, em detrimento do setor agrícola e da pequena participação e

crescimento do setor secundário.

o setor terciário, que em 1960 representava 47,9% do total da produção, passou a

participação com 58,6% em 1990. Portanto, com mais da metade da produção e

adicionalmente, com um crescimento no período 1960/1990, superior ao setor agrícola e

secundário.

No capitulo 2, ficou demonstrado, o expressrvo desempenho da economia

nordestina liderado pelo processo de industrialização. Todavia, esse crescimento se deu com

uma maior participação do conjunto das atividades terciárias, principalmente nos momentos

de auge da produção industrial. Este desempenho do setor terciário indica de um lado que o

avanço da industrialização, notadamente na década de 70, induziu o crescimento acelerado

das atividades terciárias. De outro, a relativa modernização das principais atividades agrícolas

e o intenso processo de urbanização criaram novas necessidades que contibuiram para

aumentar a participação das atividades terciárias na produção regional.

No setor agrícola, por sua vez, a ocupação moveu-se em direção contrária do PIB,

já que observa-se uma crescente e persistente expulsão de mão-de-obra, alcançando 33,1% no
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periodo de 1960 a 1990, enquanto a inserção relativa da mão-de-obra na indústria cresceu

sistematicamente, passando de 6,5% em 1960 para 15,5 em 1990. Por outro lado, as

ocupações no setor terciário crescem de modo vigoroso, atingindo em 1990mais do dobro do

nível de 1960. (ver tabela 4.1). Sua participação que em 1960 era de 22,4% do total dos

ocupados, passa a 46,5 em 1990.

A8s~ a redução da absorção de mão-de-obra pelo setor agrícola e o nivel

relativamente baixo que participa o setor secundário no total dos ocupados, reflete os

impactos do avanço do novo ciclo tecnológico sobre a estrutura produtiva agrícola e industrial

do Nordeste. A grande participação no total dos ocupados de 1990, se dá, portanto, no setor

terciário da economia que participa com 46,5% dos ocupados e com uma taxa anual de

crescimento de absorção de mão-de-obra da ordem de 6,1%. Todavia, dentre as atividades

terciárias, aquelas que mais se destacam do: a prestação de serviços com 15,2% de

participação e 5,8% de crescimento anual; o comércio de mercadorias participando com

11,7% e crescendo 6,10/08.a.;as atividades sociais com 8,2% de participaçAo e 7,7% de

crescimento anual e, por fim, a administração pública, representando 5,00/0dos ocupados e

crescendo a taxa de 6,30/08.a.(ver tabela 4.1).

Assim, observa-se, que à medida que o processo de desenvolvimento econômico

avançou, o setor terciário passou a assumir uma importância relativa cada vez maior (tabela

4.1), pois o grosso dos trabslbado.res expulsos da agricultura ou dos processos industriais, em

virtude da nova política de incentivos à indústria e a tecnologia e por conseguinte, o elevado

aumento da produtividade do trabalho, fez com que esses trabalhadores fossem absorvidos nas

atividades terciárias.

As tendências internacionais indicam que ao longo do processo de

desenvolvimentoocorre uma modificação estrutural nas atividades terciárias reduzindo-se a
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TABELA 4.1 . NORD~'TE: PARTICIPAÇÃO RELATIVA DA PEA OCUPADA, SEGUNDO SETOR DE
ATIVIDADE NO PERtODO DE 1960/1990

EMPERCENTAGEM (%)

SETORII:S li!
ATIVIDADES 1960 1970 1979

l_
1990

SETOR AGRÍCOLA 71.1 61,9 52,2 4.l.6 31.0 3,2 0,3 -0.4 1,3

SETOR SECUNDÁRIO 6,5 10,5 15,2 16.4 15,5 4,9 6,9 2,2 4,4
IND.T'RANSII'ORMAÇÃO 3,5 5,6 1,3 9,1 9,1 4,5 5,6 3,1 3,1
IND. CONSTRUÇÃO 2.4 3,9 5.4 5,1 5,4 6,5 9,5 1,2 5,1
OUTRAS INmBrRIAs 1,1 1,0 1,5 1,5 1,3 4,0 5,4 -0,3 4,1

SETOR TERCIÁRIO la,4 l6,6 32.' 40,0 46,5 5,4 5,' 6.1 5,5
COM. DE MIlRCADORlAS 4,7 6,3 1,5 9,6 11,7 7,1 5,2 8,4 6,1
PRESrÇÃO DI!!SERVIços 9,6 1,6 11,1 13,6 15,2 5,0 7,1 6,5 5,1
SERVIÇ'OS AUXU URES 0,2 0,3 1,2 1,4 1,7 1.1 14,2 8,9 3,3
TRANSP.COMUNlCAÇÃO a,6 a,l 2,3 a,6 a,9 a,5 4,7 4,3 3,0
ATIVIDADE SOClÃl. 1,7 3,6 5,1 7,4 8,2 8,9 7,1 5.6 7,7
ADMINISTRA. PÜBUCA 1,1 a,' 2,4 4,a 5,0 5,0 6ta 7,6 6,3
OU'l'lUS ATIVIDADES 1,4 2,3 1,3 1,5 1,5 O,, .3,3 2.7 2,5
TOTAL 100 100 100 100 100

FONTE: IBGE - CENSO DEMOGRÁFICO 1960 , 1970 E 1980 E PNADs vÁRIos ANOS
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participação das atividades de distribuição e serviços pessoais em favor dos ramos de apoio à

produção; indicam, também, que as transformações impostas ao setor serviços, atmvés do

progresso técnico, implicarão muna alteração significativa do padrão de demanda por

serviços.Por outro lado, as indústrias continuariam sendo consumidoras crescentes de

serviços, uma vez que a reorganização industrial, articulada com os atuais processos

tecnológicos criariam novas necessidades. De outro, apontam que parte dos serviços

adquiridos no mercado pela unidade doméstica podem ser realiZAdade modo autônomo, em

razão da difusão de certas inovações sociais, reduz:indo-se,assim, o consumo de serviços

finais147.

Um outro aspeto, está relacionado ao papel do Estado na produção de certos

serviços coletivos e absorção de mão-de-obra, principalmente no pós-guerra. Todavia, com a

crise fiscal que afeta a maioria dos estados nacionais e com a incorpomção crescente e

acelerada de novas tecnologias nestes serviços, permitem deduzir que o estado não continurá a

desempenhar aquele papel de gerador de postos de trabalho, Portanto, o impacto desses fatores

seria o rompimento de elevada capacidade de criação de novos empregos, que caracterizou o

comportamento do setor terciário no pós-guerra. Assim, a persistir o declínio dos serviços para

consumo individual, a integração indústria-serviço, ao alimentar o processo de modernização

das atividades terciárias, pode contribuir significativamente pam que diminua o papel destas

atividades na manutençãoe expansão do nível de emprego148.

As informações disponíveis, principalmente a nível do mOE, não permite uma

desagregação adequada para que se possa examinar com profundidade a existência ou não,

desta tendência, pois certas atividades do setor terciário não são destacadas com a ênfase

necessária ao aprofimdamento da análise, Entretanto, observando-se a composição relativa da

147 _veja-se Dedecca (1992).
148 - Como discute Dedeeea (1992).
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PEA do Nordesre, constata-se que pelo menos até 1990 (tabela 4.1), esta tendência, acima

mencionada, perece não ter ocorrido,

Como se observa na tabela 4.1, no Nordeste brasileiro, no período de 1960 a 1990,

o comércio de mercadorias teve um crescimento vigoroso de 6,10/08.a., a participação sobre o

total dos ocupados foi crescente em todos os anos estudados, passando de 4,7% em 1960, pera

11,7% em 1990; a participação da atividade prestação de serviços cresceu mais

moderadamente e se estabiliza num nível bastante elevado em relação às outras atividades,

15,2% em 1990. Seu crescimento anual, nos cinco períodos da tabela 4.1, apresenta uma

grande instabilidade, todavia, nunca é inferior 8 5.00/08.a.e em 196011990 é de 5,80/08.a..

Quanto às atividades sociais e a administração pública, estão entre as atividades

terciárias que mais cresceram, tanto em termos de participação no total de mão-de-obra

ocupada, quanto em relação a taxa anual. Portanto, essa tendência internacional recente de

perda de importância na ocupação de mão-de-obra nas atividades de distribuição, de serviços

sociais e de atividade do governo, parece não se verificar no Nordeste no período 196011990.

Ao contrário, o que se observou é que, com excessão das atividades de transporte e

comunicação e serviços auxiliares, que apresentamm um crescimento muito irregular e baixo

em 1960/1990, as demais atividades terciárias tiveram um crescimento vigoroso no período,

Em face disso, o setor terciário é o setor que mais emprega mão-de-obra no Nordeste. Em

1990, empregava 46,5% do total dos ocupados, contra 3,8% pera agricultura e 15,5% pera o

setor secundário.

Assim, o setor terciário eleva sua participação no total dos ocupados,tanto na fase

de expansão das atividades econômicas como na fase de retração. Por conseguinte, o setor

terciário é, no Nordeste, um setor amplo e bastante diversificado, participando com mais da
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metade da produção e ocupando poucomais de 46% de toda a mão-de-obra empregada. Nesse

sentido, é wn setor de fundamental importância para a economia nordestina.

4.3 - FORMAS DE OCUPAÇÃO E ESTRUTIJRA OCUPACIONAL DO

NORDESTE 00 BRASIL E DE SÃO PAULO.

Da análise da tabela 4.1, chegou-se à conclusão de que a economia urbana do

Nordeste apresenta wna atividade econômica predominantemente terciária, com a maior parte

de sua PEA ocupada no setor terciário. Observamos, também, que não só na expansão

econômica, mas principalmente na crise, a ocupação terciária continuou crescendo

particularmente nas atividades de comércio de mercadorias, prestação de serviços e serviços

públicos, enquanto se reduz o emprego no setor secundário na construção civil, indústria de

transformação e outras indústrias.

Mesmo com a maior parte das atividades econômicas se desenvolvendo sob

relações tipicamente capitalistas, há atividades que se organizam de modo não capitalista na

fonna de pequena produção informal, como é o caso do comércio de mercadorias e prestação

de serviços que se organizam basicamente na forma de trabalhador por conta própria e

trabalhador clandestino. Em 1990, esses trabalhadores eram, em sua maioria, trabalhadores

informais portanto, nestas duas atividades terciárias, mais da metade dos ocupados, são

trabalhadores informais.
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Assim, o emprego informal representou mais de 40% do total dos ocupados nas

atividades de comércio de mercadorias (69,7% dos ocupados), nos serviços auxiliares da

atividade econômica (46,5%), transporte e comunicação (45%), indústria de transformação

(43,90,/c,),e indústria da construção civil (50,1).

Portanto, em 1990, apenas a administração pública, as atividades sociais e outras

atividades, não participam do setor informal com elevada proporção de ocupados, como

ocorreu à parte dos ramos da economia urbana do Nordeste (ver tabela 4.2). Em relação a

economia submersa, esta tem uma maior presença na prestação de serviços com 18,1% , na

indústria de construção 17,7% e na indústria de transformação com 12,1% de trabalhadores

clandestinos. Mas por setores de atividade, a presença de clandestinos é maior no setor

terciário do que no setor secundários (veja-se tabela 4.2).

Para o ano de 1990, quando adicionamos aos infonnais os ocupados na economia

submersa, notamos na tabela 4.2, que as atividades com mais de 50% de trabalhadores

clandestinos são: transporte e comunicação com 54,70/0, indústria de transformação 56%,

indústria da construção 68,40/0, comércio de mercadorias 77% e prestação de serviços com

86,1%. Portanto, com exeessão do setor público e outras atividades industriais ou não, a

grande proporção dos trabalhadores se insere no mercado de trabalho urbano do Nordeste de

modo precário, e, na Verdade, são trabalhadores que fonnam a base do mercado de trabalho

urbano da região.

A participação do trabalhador com carteira de trabalho assinada em 1990, em

relação a 1972, aumentou, no setor terciário, de 20,3% em 1972, para 31)% em 1990 (veja-

se a tabela 4.2). Nesse sentido, o aumento do número de trabalhadores típicos do setor formal,

no setor terciário, acompanhou o movimento da atividade econômica: quando a economia

estava em franca expansão eleva-se sistematicamente o número de trabalhadores tipicamente

formais e quando a atividade econômica se retrai diminui também o número de trabalhadores
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TABELA.4. 2 - NORDESTEt PESSOAS OCUPADAS POR SETORES E ATIVIDADES E SEGUNDO POSIÇÃO NA
OCUPAÇÁO E CARTEIRA DE TRABALHO ASSINADA NO PERíODO DE 197111MO

EM PERCENTAGEM (%)

SETORES E ATIVIDADJlS
E POSIÇÁO NA OCUPAÇÁO 1972 1976 1986 1988 1990
AGRÍCOLA 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
EMPREGADO (CCTA) l,S 3.7 3,,3 3.9 oU
EMPREGADO (SCTA) 2S,0 21,4 33,0 33,1 29.1
EMPREGADOR 4.2 1,8 2,1 1,8 3,3
CONrA PRÓPRIA 35.9 41,4 38,5 35,1 36,2
NÃo REMUNERADOS 32,4 31,7 23,1 1~1 1~6

SECUNDÁRIo 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
EMl'REGADO (CCTA) 40,4 49,2 40,7 40~ 39,6
IlMPREGADO (SeTA) 32,1 2S,S JO,8 31.7 33,J
EMPREGADOR ~ 2,0 2,3 2,1 4,.l
CONI'A PRÓPRIA 20.9 20.9 23,8 20.1 19,0
NÃo .REMVNERADOS 4,5 2,4 2,4 5,3 3~

INI). 'flW'mI'ORMAÇÃO JOO,O JOO.O 100,0 JOO.O JOO,O
EMPREGADO (CCTA) 34,0 48.6 41,7 42,0 42,5
EMPREGADO (SeTA) 26,3 22,6 27.9 23.4 23.7
EMPREGADOR 2.6 3.0 3,3 3.0 oU
CONTAPRÓPlUA 30,3 ~ 23,2 17.9 18,3
NÃo REIWNERADOS 6,8 3,5 3~ 8.7 5,7

IND. DA CONSTRUÇÃO 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0
EMPREGADO (CCTA) 44,7 43,7 32,4 33,9 30,3
EMPREGADO (SeTA) 34,7 33,0 37,6 38.2 42.2
EMPREGADOR 1,0 O~ 1,2 1,1 4,4
CONTA PRÓPRIA 19,0 11,7 l8,2 25,6 1l,S
NÃo REMVNERADOS 0,6 0,8 0,6 1,2 1,0

OUTRAS IND(lSTlUAS 100,0 100.0 100.0 100,0 100,0
EMP1UWAOO (CCTA) ,",O 75,0 66,6 56,3 58..l
EMPREGADO (SeTA) 21,4 J2,8 22,3 U,7 28.7
IlMPREGADOR 1.9 0,6 0,5 O~ 2,3
CONrAPRÓPRIA 11,7 10,.1 10,1 13~ 9,7
NÃo REMUNERADOS 1,0 1,3 ·0,5 0,4 1.0

TERCIÁRIO 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
EMPlUEGADO (CCl'A) 20,.1 34,5 34,3 33,5 31,1
EMPREGADO (SeTA) 35,4 31,4 32.6 31,4 34.0
EMPREGADOR 3,2 1,4 2,0 2,0 3,0
CONI'A PRÓPRIA 37,3 30,8 28,9 28,9 ~
NÃo REMtlNERADOS 3~ 1.9 2,2 4,2 3,4

COM. DE MERCADORIAS JOO,O 100,0 100,0 JOO,O JOO.O
EMPREGADO (CCTA) 16,1 27,5 25,0 21,1 21,2
EMPREGADO (SeTA) 14,9 14,5 17,7 1~4 17,4
DlPREGAOOB. 6,J l,9 3,5 3,4 5,4
CONTA PRÓPIRA ~O 49~ 48,4 46,S 47.4
NÃo REMUNE.lUDOS 8.7 5,2 5.4 12,6 8.6
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CONTINUAÇÃO DA TABELA 4.1 - NORDESTEt PESSOAS OCUPADAS POR SETORES 11:
ATIVIDADE ECONÔMICA E SEGUNDO POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO 11: CARTEIRA DE
TRABALHO ASSINADA NO PERÍODO 1"111990

EM PERCENTAGEM (.~)

SETORES E ATIVIDADES E
POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO 1972 1976 1986 1988 1990
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 100,0 100,0 100.0 100,0 100,0
EMPREGADO (CCTA) 5.1 I~ 12.0 12.6 13,0
EMPREGADO (SCTA) 41,.1 ~ 46,3 44.6 43,2
EMPREGADORES 2,7 1,0 1,9 1,8 2,9
CONTA PRÓPRIA 47~ 38,7 37,6 38,6 37,7
NÃO REMUNERADOS 3.4 0,9 2,l ~ 3,2

SERVICOS AUXILIARES 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
EMPREGADO (CCl'A) 32,4 62~ SI,2 41,4 42,8
EMPREGADO (SCTA) 16.1 11.5 lU 11.5 10.6
EMPREGADOR 10.a 4,l 5,8 6.,2 6.,2
CONTA PRÓPRIA 37,8 21,9 2S,J. 30.5 29,1
NÃo REMUNERADOS 2,1 1,0 0,4 1,3

TRANSP. E COMUNICAÇÃO 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
EMPREGADO (CCTA) 40,2 45,.1 43,0 42,6 44,6
EMPREGADO (SeTA) 29,9 22,0 19,4 20,0 23.0
EMPREGADOR 3,0 1,.5 1,3 1,2 2.J
CONTA PRÓPRIA 24.2 19,! ~ l!.l lI,8
NÃO REMUNERADOS 2,7 1,9 1,0 1,0 1,3

ATIVIDADE S<X.1AL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
EMPREGADO (CerA) ~ 60,0 61,0 ~9,7 ~8
EMPREGADO (SCTA) 52,6 33,6 34,3 36,6 39,2
EMPREGADOR 0,6 1,0 0,6 1,.1
CONTA PRÓPRIA 5J s.o 3.0 3.4 3,2
NÁo REMUNERADOS fl,8 0,7 0,.1 0,5

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
EMPREGADO (CCTA) 100.0 100,0 100,0 100,0 100,0
EMPREGADO (SCTA)
EMPREGADOR
CONTA PRÓPRIA
NÃo REMUNERADOS

OUTRAS ATIVIDADES 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
EMPREGADO (CCl'A) 40~ 63~ 55,9 ~,4 64,0
EMPREGADO (SCTA) 11,7 6,6 15,9 20,6 13,4
EMPREGADOR 1,8 0,7 0,9 1~ 1,6
CONTA PRÓPRIA 44,2 29,2 26,9 21,7 19,8
NÃO REMUNERADOS 1,1 0,4 0,8 1,2

FONTE: IBGE - PNADs 1972, 1976, 1986, l~ E 1990

217



218

nessa categoria. A nive1das atividades, podemos dizer, que apesar de som oscilações em

suas evoluções, as atividades terciárias,em 1990, tinham um nível de formalidade superior ao

registrado em 1972. O crescimento persistente e relativo da fonnalidade na atividade de

prestação de serviços em todo o período 1972 a 1990, crescendo mesmo dumnte a fase de

desaquecimento da economia nordestina, pode estar indicando que a modemização do setor

terciário e desta atividade está se realizando com a participação de empresas formais.Todavia,

mesmo nessas condições o emprego infunna1 na prestação de serviços em bastante alto em

1990, quando 68% dos ocupados eram trabalhadores informais. Apesar do emprego informal

representar a maioria do emprego no setor terciário, este setor teve uma participeçio relativa

do emprego, com carteira de trabalho assinada no total do emprego no setor, bestanie

significativa de 31,1%.

É importante frisar que há diferenças fimdamentais entre o emprego formal e o

emprego informal no setor terciário. Enquanto o emprego terciário formal está mais ligado às

atividades de apoio à produção como comércio par atacado, transporte e comunicação,

serviços auxiliares da atividade econômica, serviço social e administmç10 pública, o

tmbalhador informal se insere em atividades de apoio às unidades de consumo, principalmente

na forma de conta própria e predominantemente nas atividades de comércio de mercadorias e

prestação de serviços, pois estas atividades são mais absorvedoms de mão-de-obra par

unidade de produto do que as atividades de apoio à produção.

Na verdade, a maioria do emprego formal está também no setor terciário com 69,7

do total do empregados tipicamente formais e 74,9% dos empregados clandestinos urbanos;

enquanto o setor secundário detém 30,3% dos e:mpr-esadOs com carteira de trabalho assinada e

25,1% dos tmbalhadores clandestinos. Pode-se também afirmar que o emprego formal está

concentrado basicamente em duas atividades: indústria de transformação e serviços
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governamentais. Isso mostra que as atividades organizadas tem uma estrutura produtiva pouco

diversificada no Nordeste.

o comportamento recente da estrutura ocupacional do Brasil , do Nordeste e de

São Paulo, mostrados na tabela 4.3, indica que entre 1981 a 1989 houve uma queda

importante na participação da construção civil, que até certo ponto foi compensada pelo

aumento dos serviços. Todavia, é possível afumar que, a exeessão de São Paulo, a ampliação

da participação do setor terciário na distribuição dos ocupados não ocorreu através do

aumento da participação dos serviços ligados à produção.

Classificando as atividades terciárias no sentido de uma melhor desagregação dos

serviços, como fez Dedecca (1992), podemos ter serviços para produção, chamado de serviço

A; serviço para o consumo individual,denominado de serviço B e serviço para consumo

coletivo classificado como serviço C.

Observando a tabela 4.3, pode-se afirmar que o aumento da participação do setor

terciário, na distribuição dos ocupados urbanos, não se deu pelos serviços ligados a produção,

mas, principalmente, pelos serviços de consumo coletivos e pelo comércio de mercadorias. Os

serviços para produção apresentam um redução de -0,3% para o Brasil e de -0,1% para o

Nordeste e um aumento de 0,9% em São Paulo. Já os serviços de consumo individual

aumentaram menos do que os serviços de consumo coletivos.

Para o Nordeste, os serviços B aumentaram em 0,30/0. enquanto os serviços C elevaram-se

em 0,80/0, menos do que para o Brasil que foi de 1,4% mas, igual a São Paulo, que foi de

0,8%. Assim, a diminuição dos serviços A, fui muito inferior do que a redução regi.stradada

para a indústria da construção civil no Brasil, em São Paulo e no Nordeste, que foi de -1,90/0,-

0,9%1 e -0,60/0, respectivamente. No Nordeste, houve uma redução acentuda da

219



220

TABELA 4.3 -VARIAçlO NA DISTRIBUIÇlO DOS OCUPADOS NO SETOR
NÃO AGRíCOLA POR SETORES DE ATIVIDADE NO NORDESTE, BRASIL E
REGIÁO METROPOLITANA DE SÃo PAULO NO PERíODO 1981/1989

EMPERCENTAGEM (.;.)

SETOR DE
ATIVIDADE t OPAULO BRASIL

TOTAL 0,8 0,4

IND. DE TRANSFORMAÇÁO 0,1 -1,.3 -0,8
IND. DE CONSTRUÇÁO -0,6 -0,9 -1,9
OUTRAS INDÚSTRIAS -0,1 -0,1 -0,4

COMERCIO DE MERCADORIAS 4,4 0,1 1,1
SERVIÇO A: -0,1 0,9 0,3
ATIVIDADE FINANCEIRA E
IMOBILIÁRIAS 0,0 0,0 -0.1
TRANSPORTE E COMUNICAÇÁO - 0,1 0,0 ..{),7
TÉCNICO E AUXILIARES O,. 0,9 0.5

SERVIÇOSB: 0,3 0,1 0,8
ALOJAMENTO E ALIMENTAíÁO 0,.3 0,5 0,9
REP ARAÇÁO E CONSERVAÇ O 0,1 0,4 0,7
PESSOAIS E DOMICILIARES -0,1 -0,9 -0,8

SERVIÇOS C: 0,8 0,8 1,4
OUTRAS ATIVIDADES 0,0 0,1 0,0

FONTE: mGE - PNAD 1981 A 1989
NOTA: OS SERVIÇOS C - REFEREM-SE AOS SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E AS ATIVIDADES SOCIAIS
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participação da construção civil, que não foi compensada pelos serviços B, que tiveram uma

redução nos postos gerados nas atividades de serviços pessoais e domiciliares; todavia, a

grande compensação se deu pelo comportamento do emprego no setor público, ou seja, nos

serviços C.

Para São Paulo, a queda do peso relativo deveu-se,. principalmente, às reduções

da participação da indústria de traasfonnação (-1,3%), da construção (-0,9"/0) e dos serviços

pessoais e domiciliares (-0,9%), que foram compensados pelas atividades técnicas e auxiliares

dos serviços B e pelas atividades de administração pública e social dos serviços C. Portanto,

ao contrário do Nordeste, os resultados para a região metropolitana de São Paulo indicam

claramente o crescimento da participação dos serviços ligados a produção. Por outro lado,

como no Nordeste, há uma grande participação dos serviços de consumo coletivo, isto é,

serviços públicos. Mas ao contrário do Nordeste, isto se dá ao mesmo tempo que se reduz os

serviços pessoais. Por isso mesmo, na economia paulista há mais atividades com vínculos

mais formalizados e maiores rendimentos do que no Nordeste.

As atividades públicas apresentaram um crescimento continuo no nível de

emprego no Brasil e no Nordeste. A evolução do emprego público no Nordeste é bastante

significativa, crescendo a taxa de 7,960/08.a, no periodo 1979 a 1988. Este desempenho do

setor público teve repercussões diretas sobre o nível de ocupação. Se por um lado, representa

forma de ajustamento e contribuiu para uma maior expansão das atividades econômicas locais

e para a diminuição dos fluxos migratórios, por outro, contribuiu para agravar as finanças

públicas.

o crescimento do emprego público no Nordeste se deu, principalmente, durante a

fase de expansão econômica e menos na fase de desaquecimento da economia regional (tabela

3. 13). Entretanto, apesar de crescer menos, o emprego público passou a ser uma forma
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importante de ajustamento, dado que as outras atividades reduziram o seu nível de atividade e,

por conseguinte, o nível de ocupação.

Em síntese, o processo de industrialização do Nordeste não aumentou, ao nível

desejado, a participação dos ocupados nos serviços ligado a produção. Por outro lado, a

industrialização da região apesar de Dio inibir o crescimento da parte terciária tradicional,

verifica-se que cresceu a participação de serviços pam o consumo e que sua expansão se deu

através principalmente das atividades organizades normalmente vinculadas ao avanço do

processo de especialização do espaço urbano, como por exemplo, os serviços de alojamento e

alimentação, que no Nordeste tiveram um crescimento significativo no período 1981a 1989

(tabela 4.3). Por conseguinte, o apeofundemeato da industrialização também resultou na

crescente tereiarização da estrutura econõmica. Todavia, não aumentou significativamente o

peso relativo das atividades de serviços produtivos, pois estes, quando têm um participação

expressiva, induzem a um aumento relativo de outras atividades de serviços.

4.4 - COMPORTAMENTO DA ESTRUTIJRA OCUPACIONAL NAS CIDADES DE

RECIFE, SALVADOR E FORTALEZA

No Nordeste a terciarização foi concebida, após a década de 60, como resultado

do acelerado processo de urbanização combinado a uma forte ampliação do setor público. Sua

expansão resultava de uma dinâmica econômica que impossibilitava que grande parte da

população fosse diretamente beneficiada pelos resultados da industrialização. Por conseguinte,
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grande parte desse terciário é típico de cidades onde o diMmismo industrial era insuficiente

para absorver o excedentede mão-de-obra expulsa do campo e da indústria tradicional que se

moderniza.

A análise do mercado de trabalho urbano pode indicar que a modernização

realizada no Nordeste, a partir da década de sessenta. foi além do segmento fonnal da

economia, pois alterou também a dimeosão, a forma de funcionamento e de integração do

segmento infonnal e por conseguinte,modificou sua função no processo de acumulação.

Mesmo assim, nas regiões mais desenvolvidas do pais, o papel funcional

cumprido pelo setor infunnal não foi eliminado, fazendo com que essas economias passem a

sofrer ajustamentos de seus mercados de trabalho diferentes daquele que ocorre em economia

em desenvolvimento, onde o setor infunnal não tem esse papel funcional. No caso do

Nordeste, por seu nivel inferior de acumulação, o papel funcional cumprido pelo setor

informal émuito mais importante do que nas regiões mais desenvolvidas do pais.

Nesta perspectiva, faremos análises das diferenças nas estruturas ocupacionais e

sua evolução na década de oitenta em três regiões metropolitanas: Recife, Salvador e

Fortaleza. Queremos com isso analisar O confronto de três estruturas ocupacionais e as

prováveis transformações nelas ocorridas. Na verdade, a comparação será feita entre três

estruturas ocupacionais correspondentes a três mercados metropolitanos pertencentes a mesma

região, e que, pmticamente sofreram o mesmo processo de desenvolvimento.

A comparação entre as estruturas ocupacionais de Recife Salvador e Fortaleza,

não mostra diferenças importantes, por se tratar de uma região de nivel de acumulação ainda

baixo, a ocupação particular em 1981 atinge pouco mais de 50% (tabela 4.4) nas três regiões

metropolitanas. O assalariamento com carteira de trabalho assinada entre os particulares,

pode- se dizer que também é baixo, não ultrapassando o nível de 38,9% registrado em 1981
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em Recife. Porém, os contra próprias, empregados domésticos e empregados públicos

apresentam uma participação significativa. Isso tudo vem demonstrar que o mercado de

trabalho das três regiões metropolitanas do Nordeste é be..stanteatrasado.

Analisando o comportamento da posição na ocupação das três estruturas

ocupacionais no período de 1981a 1988, percebe-se que nas três metrópoles houve uma certa

alteração na estrutura ocupacional. Nesse período há uma elevação significativa do trabalho

por conta própria, decorrente do aumento da parcela de conta própria que não contribui para a

previdência social.

Adicionalmente, tanto em Recife, como em Salvador e Fortaleza, houve uma

redução da participação da ocupação particular, queda do assalariamento com carteira de

trabalho assinada e, portanto, uma maior elevação dos trabalhadores sem carteira de trabalho

assinada (ver tabelas 4.4 ).

Quando comparamos Salvador, Recife e Fortaleza, no ano de 1988, percebemos

que a participação do trabalhador assalariado particular é pouco menor em Recife, 47,9% da

PEA. Já a participação do total de trabalhadores autônomos é maior em Fortaleza, 22,5% e

menor em Recife, 21,2%. Estes indicadores mostram que as regiões metropolitanas do

Nordeste tem uma grande participação do trabalhador por conta própria.

Em relação ao desemprego aberto, nas regiões metropolitanas de Recife, Salvador

e Fortaleza (tabelas 4.4 ), se situam em níveis elevados em 1988, sendo maior em Fortaleza,

9,2% e menor em Recife, 8,4. Portanto, estas três regiões metropolitanas apresentam um nível

de desemprego aberto muito superior aos demais centros urbanos do Nordeste.

As regiões metropolitanas de Recife, Salvador e Fortaleza, assemelham-se por

apresentarem uma participação elevada do setor terciário, principalmente às atividades de
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TABELA 4.4 - DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA NÃO AGRÍCOLA
E POR POSIÇÃO NAOCUPAÇÃO EM R.ECJll'E. SALVADOR E FORTALEZA NO
PERÍODO 1981/1988

EMPERCENTAGEM (%)

POSIçÃO DISTRTRIBU!Ç'ÃO DA PEA
NA RECIFE I SALVADOR I FORTALEZA
OCUPAÇÁO 1981 11988 11981 11988 11981 11988
nA 100 100 100 100 100 100
DESEMPREGADOS 7:1 8,4 8,6 9,0 8.2 9.2
POPULAÇÃo OCUPADA 9271 9176 9174 91,0 91.8 90.8
EMPREGADORES 2,4 274 1.8 1:1 2,s 2,3
CONTRIBUI PI PREV. SOCIAL 1:1 1:1 1,5 1,5 1,8 1.2
NÃO CONTRIBUI PI PREV. SOCIAL 0,4 O,s 0,3 0,4 0,7 1,1
CONTA PRÓPRIA 17,7 21,2 18.8 21,3 19,5 22,5
CONTRIBUI PI PREV. SOCIAL 4,7 4,3 4:1 5,3 6.2 S.2
NÃO CONTRIBUI PJ PREV. SOClAL 1370 16,8 13,9 1670 13,3 18,3
EMPREGADOS DOMÉSTICOS 9,1 6,9 9,0 7,s 9,s 9,s

. COM CARTEIRA DE TRAB. 1,8 1,5 1,7 1,5 1,5 0,8
ASSINADA
SEM CARTEIRA DE TRAB. ASSINADA 7,3 5,5 7,3 6,0 8,0 8,7
EMPREGADO PÚBLICO H,2 12,3 9,2 10,7 6.2 6,3
EMPREGADOS PARTICULARES 50,4 47:1 51.2 48,1 51,6 48,7
COM CARTEIRA DE TRAB. 38,9 35,2 38.8 34,4 35,7 31,7
ASSINADA
SEM CARTEIRA DE TRAB. ASSINADA 11,5 12,8 12,4 13,7 15,9 16,0
NÃO REMtJNERADOS 1,3 0,8 2,1 1,5 l,s l,s

FONTE: IBGE - PNAD .M. E 1911
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comércio de mercadorias, prestação de serviços e serviços governamentais. Nas cidades de

Recife e Salvador, os ocupados na indústria de transfurmação são em proporção bastante

pequena da ocupação metropolitana, em 1990, 14,1% e 11,20/0, respectivamente. Quanto a

Fortaleza, apresenta uma proporção mais favorável,de quase 180/0.

Pontanto, pode-se afumar que houve uma forte terciárização nessas três regiões

metropolitanas do Nordeste. Observa-se na tabela 4.5 no periodo 1981 a 1990, que Recife e

Salador registraram um decréscimo do peso relativo do emprego na indústria de

transformação e na construçio civil, com mna maior participação do setor terciário. No caso

de Fortaleza, o setor secundário, como um todo, decresce basicamente devido a redução da

participação da construção civil, já que, ao contrário do Recife e Salvador, em aumentou a

participação da indústria de transformação.

Mesmo com o baixo desempenho da indústria de transfcrmação e com o

desaquecimento que afetou a construção civil durante praticamente todo aquele período, o

desemprego aberto não foi maior porque o setor terciário fui capaz de absorver parte

considerável da mão-de-obra expulsa dos outros setores. Assim, quase todas as novas

ocupações da década furam criadas pelo setor terciário.

A análise da tabela 4.5 indica ainda que as atividades: comércio de mercadorias

e de prestação de serviços fonun responsáveis pela maior parte do crescimento do emprego

nas três metrópoles, sendo que, das atividades do terciário, apenas transporte e comunicações

reduziram sua participação relativa na es1ruturaocupacional.

Este conjunto de indicadores parece mostrar que as relações capitalistas de

produção apresentam quase que um mesmo desenvolvimento nas três regiões metropolitanas

mais importante do Nordeste. Este é o caso, por exemplo, do desemprego. O grau de
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TABELA 4.5 - DISTRIBUIÇÃO DAS PESSOAS OCUPADAS EM ATIVIDADES NÃO AGRÍCO~
POR SETORES E ATIVIDADES ECONÔMICAS NAS REGIÕES METROPOLITANAS DE RECIFE,
SALVADOR E FORTALEZA NO PERÍOOO 1981/1990

EM PERCENTAGEM (%)

SETORES E DISTRIBUIÇÃO DAS PESSOAS OCUPADAS
ATIVIDADES RECIFE I SALVADOR I FORTALEZA

1981 11990 1198J 11990 1198J t 1990

TOTAL 100 100 100 100 100 100

SETOR SEC.'UNDÁRJo 29,.! 22,.! 30,J 22,0 29,.! 2~4
IND. DE TRANSFORMAÇÁO lI,! 14,.l 1S,1 n,2 16,' 17,'
IND. DE CONSTRUÇÁO 9,,3 6,8 12,.! 8,8 10,9 6.6
OUTRAS INDÚSTRIAS 2,1 1,6 2,S 2,0 J,' 1,1

SETOR TERc..1.Á1UO 70,.! 77,.! 69,9 78,0 70,.! 74,6
COMÉRCIO DE MERCADORIAS 16,2 2o,s 14,.3 18,6 17,] 19.0
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 26,0 27,7 26,4 28,' 26,6 28,6
TRANSPORTE E COMUNICAçõES 6,l 4,.! 6,2 4,9 4,4 4,J
ÁTIVIDÁDES SOCLUS 10,6 U,.! U,2 12,0 10,0 U,.!
ADMINISTRAÇÁO PÚBLICA 7,8 8..l 7,0 8,1 6,2 6..l
OUTRAS ATIVIDÁDES 4,1 5,0 4.6 5,6 6,2 5,1

FONTE: IBGE - PNAD 1981 E 1990
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desemprego aberto observado em Recife, Salvador e Fortaleza, é praticamente o mesmo e

bastante elevado, dando sinais de ser um fenômeno gerado exclusivamente pela existência de

um mercado de trabalho capitalista. Portanto, o avanço do emprego capitalista deve resultar na

preponderância de relações capitalistas com maior assalariamento da estrutura ocupacional.

4.5. - COMPORTAMENTO DOS RENDIMENTOS POR SETORES E

ATnnDADES ECONÔMICAS

Para o ano de 1986, quando o mercado de trabalho registra o melhor desempenho

da década de oitenta, há tambémuma grande participação das ocupações terciárias. A tabela

4.6 mostra a distribuição dos assalariados, dos rendimentos e índices de Gim por setor e

atividade econômica para o ano de 1986. Observamos aí o desempenho do emprego e da renda

dos assalariados para o Nordeste, onde o peso maior da ocupação é registrado nos serviços B e

C, mostrando, também, que a distribuição de rendimentos dos serviços A é menos desigual do

que nos outros dois segmentos (B e C)149. Isso vem indicar que a menor participação dos

serviços produtivos (serviços A), na região, está acompanhado de uma menor desigualdade

dos rendimentos, asssim como, de uma maior remuneração mediana. Situação pouco diferente

foi registrada pàra o Brasil como um todo,onde os serviços A e B são os que apresentam os

mais altos índices de Gim, com uma alta remuneração mediana.

149 _ Serviços A - são serviços para produção. São eles: atividades rmanceiras e imobiliárias,
transporte e comunicação e técDico e au:rl1iares. Serviço B - são seniços para o consmno
individual São eles: alojamento e alimentação, ftparaçio e con5en'açio e pesso.ak e
domicilians. Serviços C - São os serviços para o CODSmnocoletivo. São eles: adminidraçao
pública e atividades sociais.
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No conjunto do setor terciário, a distribuição das ocupações no Nordeste e no

Brasil se concentram nos serviços B e C e na indústria de transformação, Quanto a

remuneração, vê-se que na indústria, a atividade de menor renda mediana é a de

transformação, e no setor terciário, os serviços B. Já as atividades de maior renda são: a

indústria de construção civil e os serviçosA.

No caso do Brasil, os serviços B detém a menor renda do setor terciário, mas a.

indústria de transformação, ao contrário do Nordeste, tem uma renda mediana superior a

indústria da construção civil. Portanto, o rendimento mediano da indústria de transformação,

no naquela região, é muito baixo, mesmo quando comparados com as outras atividades

industriais e as atividades terciárias A e C do próprio Nordeste.

A indústria de transformação também tem uma concentração de renda superior a

do Brasil. Nas atividades terciárias, os serviços A, B e C têm uma concentração de renda

elevada no Nordeste quando comparados com os mesmos serviços no Brasil e quando

comparados às atividades industriais daquela região. Por conseguinte, os Serviços A, B e

principalmente C, registram uma elevada concentração de renda. Portanto, o setor público, no

Nordeste, é um setor de renda muito concentrada, mais do que a do próprio Nordeste que, por

sua vez, tem uma renda muito mais concentrada do que o Brasil.

Essas informações parecem indicar que, mesmo sendo uma das atividades que

mais ocupa mão-de-obra, o setor público tem uma base muito ampla de empregados cuja

renda é muito pequena e apenas uma pequena fração de funcionários tem rendimentos muito

elevados. Observe-se ainda que o setor público, como um dos principais mentores do processo

de desenvolvimento do Nordeste, tem a sua renda mais concentrada do que o próprio Nordeste

como um todo. Com isso não era de se esperar que o processo de desenvolvimento liderado
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pelo setor industrial e estimulado pelo setor público fosse, também estimulado a distribuir

melhor o seu produto.

A maior concentração de renda no setor público mostra ainda que o poder público

é bastante elitizado e completamente desvinculado das reais necessidades do grosso da

população local, isso, em parte, contribui para que o processo de desenvolvimento

experimentado pelo Nordeste brasileiro.servisse mais para beneficiar as elites e menos a

população carente. O grande crescimento do setor terciário, associado a uma gnmde

concentração de renda, vem também confirmar essa suposição.

Em suma, os rendimentois pagos no Nordeste são muito baixos e concentmdos.

Para o ano de 1986, em todas as atividades, os rendimentos percebidos são muito inferiores

aos rendimento pagos no Brasil como um todo. O mesmo ocorre com relação a concentração

de renda, exceto para a construção civil, as demais atividades apresentam rendas muito mais

concentradas do que no Brasil.

o setor terciário do Nordeste, detém a maioria dos trabalhadores do setor formal e

informal de todos os ocupados, os trabalhadores informais, representam a maior parcela dos

trabalhadores urbanos, e, mais, essa maioria recebe rendimentos muito inferiores aos pagos a

maior fração dos trabalhadores formais.
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TABELA 4.6- DISTRIBUÇÁO OOS ASSALARIADOS, VALOR MEIDANO OOS RENDIMENTOS E ÍNDICE
DE GINI, POR SETOR E ATIVIDADES NÁo AGRÍCOLAS NO NORDESTE E NO BRASIL EM 19M

SETORES E NORDESTE BRASIL
ATIVIDADBS DISTRIBUIÇÁO Mli!DIANA tNDIC1t DlSTRIBUIÇÁO Mli!DIANA tNmC1t
NÃO AGIUCOLAS DA EMSALÃlUOS DIl DA EMSALÁlUOS DR

OC'UPAÇÁO MtNIM:os GINI OCUPÇÁO MtNIM:os GINl

roTAL 100 0,91 0,!88 100 1,47 0,!09
lND. 'I'RANSFORMAç..\O 16~ O~ 0,481 ~6 1,70 O,47!
IND. CONSTRUÇÃO 10,6 1,01 0,381 7.1 1,44 0.4O.l
OUTRAS INDfJST'lUAS 3.4 1-'5 0.4" 2,3 2,37 0.470

COM. MERCA.DORL\S 10,6 0,89 0,468 11,9 1,34 0,469
SERVIÇOS A 9,5 1,73 0,513 12,4 2.14 0,497
~'ERVIçosB 19,5 0,46 0,540 18,0 0.72 0,450
SERVIÇ08C 29.4 0,97 O~ 21.8 1,70 0,497
OUTROS SETORES 0.0 0,10 0,304 0,0 1,11 0.451

FONTE: IBGE - PNA.D19M
NOTA: SERVIÇOS A - SÃo SERVIços PARA PRODUÇÁO, TAIS COMO: ATIVJDADII:S JI'INANCltIRAS E
IMOBn.IÁRIAS. TRANSPOR.T1l1l COMUNICAÇÃO Jt TItcNlCAS E Auxn..IAlUi'S. OS SJlR.VIÇQS B - sÃO SJlR.VIÇQS
PARA. CONSUMO INDIVIDUAL. TAIS COMO: ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO. REPAJl.U;ÃD E CONSEllVAÇÃO.
PESSOAS E OOMIcn..I4RR:S SERVIços C - SÁo SERVIços PARA CONSUMO COI..2TIVO, SÃO ELRS:
ADMINISTRA.ÇÃ.O PÚBUCA EA1lVIDt\DES SOCIAIS.
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v -CONCLUSÕES

A história recente do desenvolvimento do Nordeste brasileiro caracteriza-se,

basicamente por duas fases: uma de isolamento e outra de crescente articulação inter-regional,

notadamente com o Sudeste do pais. Esta segunda fase é marcada, inicialmente, na década de

cinquenta, por uma fase concorrencial; e, posteriormente, nos anos sessenta, por um período

que se entende até o presente, de articulação via transferências de capitais oriundas das regiões

mais desenvolvidas do país.

Nessa segunda fase, o dinamismo que se instala a partir da segunda metade da

década de sessenta, repercutiu na economia nordestina ensejando profundas transformações.

Em primeiro lugar, essas transformações implicaram em elevadas taxas de expando do

produto regional, semelhantes às experimentadas pela economia do pais. Elas se traduzem em

ponderáveis participação dos investimentos na renda interna, o que revela uma capacidade de

acumulação sensivelmente superior, no período 1966/1986, conforme demonstrado no capitulo

2. Em segundo lugar, ao alterarem a estrutura produtiva, introduzem um novo processo de

trabalho que implica, de um lado, na redução da demanda de mão-de-obra em determinados

subsetores da indústria e, de outro, na sua expando como decorrência dos investimentos em

atividades industriais anterionnente inexistentes.
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Assim, em face desse novo padrão de desenvolvimento da economia nordestina, as

atividades mais dinâmicas não são as principais empregadoms de mão-de-obra, pois o

barateamento do capital, via incentivos fiscais e a competitividade externa, faz com que sua

tecnologia seja intensiva em capital, o que reduz drasticamente sua capacidade de absorver

mão-de-obra. Desse modo, a indústria de transformação, que tem um participação crescente e

significativa no produto globel, em termos de ocupação de mão-de-obra, sua Capacidade

relativa demonstrou ser pequena. Nesse contexto, a natureza das transformações introduzidas

na economia nordestina, durante o período 1960/1990, veio comprovar claramente uma das

hipóteses deste estudo no sentido de que, nesse período, o Nordeste brasileiro apresentaria um

vigoroso dinamismo econõmico na sua estrutura produtiva, não se justificando, portanto, a

idéia da insuficiência dinâmica como explicação para os baixos indicadores sociais.

Por outro lado, o Estado ao privilegiar a indústria e pouco incentivar a agricultura,

a política de incentivos fiscais gerou uma débil integração produtiva entre a indústria e a

agricultura. Em relação ao emprego, essa ausência de integração reduz o efeito multiplicador

do crescimento industrial sobre o emprego agrícola, o que constitui uma questão relevante,

dado o grande contingente populacional ainda disponível no campo. No setor terciário, a

heterogeneidade de suas atividades é bastante acentuada, o que mostra que mesmo tendo uma

relativa integração com o setor industrial, o efeito multiplicador do emprego e da renda é

também muito ·limitado. Isto vem confirmar a nossa hipótese de que a implantação, no

Nordeste, de uma indústria basicamente voltada para fora, não seria capaz de se integrar aos

outros setores de modo a gerar, na estrutura produtiva, uma série de atividades germinativas

capazes de ampliar o emprego e melhorar o nível de renda da maioria dos subempregados.

Nessa segunda fase do desenvolvimento, registrou-se também mudanças

bastantes significativas na indústria de montagem, composta na sua. maioria de bens de

consumo duráveis. Já a indústria de bens intermediários foi realmente quem liderou o processo
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de crescimento. De um participação de 35% no valor de tnmsfonnação industrial em 1970,

passa para 49% em 1990. Com isso, a indústria de bens intermediários passou a ser uma base

industrial importante no Nordeste. Em face disso, registrou-se um certo grau de

desenvolvimento da estrutura produtiva, que na primeira fase da industrialização estava

centrada nos ramos de bens de consumo não duráveis, e, agora, nessa segunda fase, está

centrada nos ramos industriais intermediários e na montagem de bens de consumo duráveis.

Este processo de crescimento da indústria de bens intermediários, ao contrário do

que pode parecer, veio aprofundar o aspecto de dependência da economia do Nordeste em

relação as outras regiões brasileiras, particularmente com a região Sudeste. Esta é uma das

mais importantes suposições deste trabalho, pois atualmente a economia nordestina é mais

dependente de outras regiões do pais do que em em 1950. Nessa perspectiva, o processo de

desenvolvimento produz resultados bastante limitados porque seus efeitos internamente à

região são pequenos.

Quanto aos índices de produtividade relativa do trabe.lho, vimos no capitulo 2 que

estes eram bastantes desiguais o que indicam a existência de mercado de trabalho múltiplos e

diferenciados na economia nordestina, onde os trabalhadores alcançam níveis diferenciados de

renda em atividades distintas. Aqui fica claro a presença de uma estrutura manifestamente

heterogênea da economia regional, o que comprova a nossa hipótese central de crescente

heterogeneidade estrutural da economia da região.

Quando consideramos os trabalhadores nas categorias de renda alta, média e baixa,

a produtividade relativa por atividades indicam que os trabalhadores de renda elevada são

aqueles que estão nas atividades da indústria de transformação, serviços de utilidade pública e

administração pública. Os de renda baixa estão, na sua maioria, nas atividades de prestação de

serviços, transporte e comunicação, armazéns e os de renda média, estão inseridos nas

234



235

atividades de extraçãomineral, na indústria da construção e comércio de mercadorias.

As grandes transformações na estrutura produtiva do Nordeste, ocorridas entre

1960 a 1990, incidiram na sua estrutum social que apresentou alterações substanciais no

periodo. A população total teve um crescimento vertiginoso e constante. Quanto à população

urbana, .registrou um crescimento mais vigoroso do que a população total. Ela mais do que

triplicou sua população.

Essa expansão demográfica contribui sobremaneira para o crescimento da

população em idade ativa e, por sua vez, para o aumento da taxa de atividade da força de

trabalho, cujo aumento se deveu em parte pela maior participação das mulheres. Portanto, a

taxa de atividade total da força de trabalho cresceu e este aumento esteve associado ao aumento

da PEA masculina, mas sobretudo ao aumento da PEA feminina. Por outro lado, verificou-se

que a população do Nordeste é uma população essencialmente jovem e por isso mesmo

apresenta uma participação relativa no mercado de trabalho, crescente e elevada, tanto para os

homens e principalmente para mulheres jovens.

As informações mostraram ainda, que em todo o período 1960/1990, quando

houve uma desaceleração da taxa de ocupação, houve também uma desaceleração da taxa de

participação. Por conseguinte, vale observar que movimentos no nível de ocupação são

acompanhados por alterações coincidentes no nível de participação da PIA. Há, portanto, uma

correlação entre os níveis de ocupação e participação da P~ que resulta num ajuste do

mercado de trabalho frente as alterações no nível de atividades.

A análise dos dados, também mostrou que o nível de desemprego aberto no

Nordeste é baixo, tanto para os homens como para as mulheres. E que esse nível não se reduz

na fase de expansão econômica, porque flutuações no nível de ocupação são acompanhadas
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por modificações da taxa de participação da PIA no mercado de trabalho. Na fase de retração,

não se verifuaníveis significativos de desemprego porque a redução na taxa de ocupação se dá

em sintonia com a redução na taxa de participação, ou seja, movimentos no nível de ocupação

são acompanhados por modificações no nível de participação.

Os dados disponíveis mostram que a participação da economia submersa na

ocupação de mão-de-obra teve um crescimento bastante significativo na fase de maior

expansão econômica. Todavia, esse crescimento tem seu nível mais elevado na fase de

desaquecimento da economia, mas, não chega a caracterizar-se como um inchameato da

economia submersa, pois, como observamos no capitulo 3, quando se reduz o nível de

ocupação se reduz também o nível de participação, aumentando o nível de inatividade, ou seja,

poucos empregados do setor tipicamente formal são absorvidos pela economia informal e pela

economia submersa.

Podemos também afirmar que houve um crescimento significativo do

assalariamento da economia e, por conseguinte, 8 economia do Nordeste era, em 1990, mais

formalmente organizada do que em 1960. Mas, esse crescimento se deu mais na categoria de

assalariado clandestino. Portanto, há quase que um movimento sincronizado entre crescimento

econômico e expansão das ocupações na economia submersa e informal, indicando que o

espaço econômico ocupado por estes setores é resultado da dinâmica econômica do setor

capitalista.

Constatamos, também, que ao longo do período estudado (196011990), houve uma

redução da participação relativa do conta própria, o que significa que a informalidade não está

awnentando por intermédio do trabalhador autônomo, mas sim, que ela vem se elevando

dentro de uma organização empresarial, principalmente via microempresa. Nesse sentido,

aumenta de modo importante a participação dos microempresários e do assa1ariamento na
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microempresa. Este fato é um furte indicio de que, à medida em que avança a acumulação

capitalista, o setor infonna1 sofre transformações e se adapta as novas relações de trabalho e

produção, fortalecendo a microempresa e o trabalho assalariado infonnal, em detrimento da

atuação individual na fonna de conta própria. É possível deduzir, também, que as

transformações ocorridas nas diversas categorias formais, submersa e informais,

acompanharam os movimentos do desenvolvimento econõmico ocorrido no período de 1960 a

1990.

Percebe-se também, que no mercado de trabalho urbano os homens têm maior

oportunidade de se inserirem no mercado fonna1de trabalho, enquanto as mulheres tem maior

oportunidade de se inserirem no mercado informal. O mesmo se pode dizer em relação à

econonomia submersa onde a mulher participa com uma maior presença do que os homens.

Portanto, o comportamento dos homens e das mulheres indicam haver uma segmentação no

mercado de trabalho entre homens e mulheres. Adicionalmente, o mercado de trabalho urbano

do Nordeste caracteriza-se pela presença significativa de trabalhadores do sexo masculino, de

trabalhadores jovens, de trabalhadores informais, de microempresas e a maior fração da

população se insere nesse mercado de trabalho de forma precária, seja na forma de trabalhador

clandestino ou na funna de trabalhador informal, já que, juntas, estas duas categorias

representam mais de 60% dos empregados em todos os anos analisados.

Assim, a economia nordestina, sua estrutura produtiva e o mercado de trabalho,

apresentaram uma crescente participação da submersão e quase todo o aumento do

assalariamento da economia deve-se a essa forma clandestina de ocupação de mão-de-obra. Já

o setor informal, por sua vez, cresce mais por conta do auto-assalariamento nas microempresas

que tiveram um crescimento expressivo no período considerado (1960/1990).PortaDto, a

expansão da ocupação urbana foi gerada principalmente pelo aumento da ocupação sem

contrato legal de trabalho, que é o segmento com piores condições gerais de trabalho e de
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rendimento. Talvez, por isso mesmo, O nível médio das remunerações do trabalho tem. se

reduzido com O processo de desenvolvimento econômico. Todavia, as pessoas funnalmente

ocupadas, na sua grande maioria, obtiveram os maiores níveis de rendimentos, só sendo

superados pelos funcionários públicos.

Antes mesmo do inicio dessa segunda fase de desenvolvimento, o Nordeste já era

uma região de renda bastante concentrada. Entretanto, o novo processo de desenvolvimento

que se inicia na década de sessenta, não foi capaz de reverter essa tendência histórica, ao

contrário, o que se verificou na análise dos dados, foi que, essa concentração se elevou em

todos os setores de atividade econômica, particulmmente nos serviços públicos. Mesmo assim,

o Estado teve um papel importante na geração de empregos produtivos, evitando que uma

parcela importante da mão-de-obra ficasse desempregada ou subem.pregada no setor informal

ou na economia submersa.

Os dados mostraram também que a maioria dos que se inserem precariamente no

mercado de trabalho não está satisfeita com a posição que ocupa. Por grupo de idade: dos

menores aos adultos de até 59 anos de idade, por sexo, por posição na ocupação e por

ganharem pouco, em. sua maior fração, os trabalhadores desejam mudar de emprego para uma

ocupação com carteira de trabalho assinada.

No capítulo 2, ficou demonstrado o expressivo desempenho da econonua

nordestina liderado pelo processo de industrialização. Todavia, esse crescimento. se deu com

uma participação do conjunto das atividades terciárias, principalmente nos momentos de auge

da produção industrial. Este desempenho do setor terciário indica, de um lado, que o avanço da

industrialização, notadamente na década de 70, induziu o crescimento acelerado das atividades

terciárias e, de outro, que a relativa modernização das principais atividades agrícolas e o

intenso processo de urbanização criaram novas necessidades, as quais contribuiram para
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aumentar a participação das atividades terciárias na produção regional. Em relação a

ocupação, a grande participação no total dos ocupados de 1990 se dá no setor terciário, que

participa com 46% dos ocupados. Todavia, dentre as atividades terciárias, aquelas que mais se

destacam são: a prestação de serviços, o comércio de mercadorias, as atividades sociais e a

administração pública.

o aumento do número de trabalhadores típicos do setor formal, no setor terciário,

acompanhou o movimento da atividade econômica. A nivel das atividades, podemos dizer que

em 1990 as atividades terciárias tinham um nivel de formalidade superior ao registrado em

1972. Todavia, mesmo assim, quando adicionamos aos informais os ocupados na economia

submersa, notamos que, com excessão do setor público, nas outras atividades terciárias a

grande proporção dos trabalhadores se insere de modo precário. Quanto ao setor público,

apresentou um crescimento continuo no nivel de emprego no Brasil e no Nordeste. A evolução

do emprego público no Nordeste é bastante significativo e teve repercussão direta sobre o nivel

de ocupação.

A comparação entre as estruturas ocupacionais de Recife, Salvador e Fortaleza, na

década de oitenta, não mostra diferenças significativas. Por se tratar de uma região de nivel de

acumulação ainda baixo, a ocupação particular empregava, em 1988, menos da metade da

PEA. Todavia, os conta próprias, empregados domésticos e empregados públicos têm uma

participação significativa.

Em relação ao desemprego aberto, nas regiões metropolitanas de Recife, Salvador

e Fortaleza, se situam em níveis elevados. Portanto, estas três regiões metropolitanas

apresentam um nivel de desemprego aberto muito superior aos demais centro urbanos do

Nordeste.
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Como vimos, o processo de desenvolvimentoeconômico de três décadas gerou, no

Nordeste, uma economia organizada em bases mais capitalistas, mas os resultados sociais

desse processo dinâmico deixou muito a desejar,à medida em que também criou poucos

empregos formais, muitas ocupações clandestinas e muitos trabalhadores informais. Sendo

que, em sua maioria, os trabalhadores passaram ater níveis médios de renda muito baixos e

condições gerais de trabalho que se poderiam classificar como precárias. Esse quadro de

dinamismo e pobreza comprova nossa hipótese central. Por outro lado, essas condições se

deteriorammais ainda com o processo de desaquecimento da economia local, que se inicia em

1980e toma corpo em 1986 a 1990.Quanto ao papel do Estado, sua intervenção planejada via

SUDENE etc, resultou na criação de empregos de alta e baixa produtividade e numa maior

concentração de renda, e que provavelmente ocorreu devido a funna pouco eficiente como se

deu a distribuição e alocação dos recursos produtivos, permitindo, assim, o aumento das

desigualdades na apropriação de tecnologias a nível setorial e, consequentemente, gerando

uma menor integração das atividades produtivas de bens e serviços.

Desta forma, o processo de desenvolvimento gerou uma maior subordinação e,

portanto, uma maior integração do setor informal ao núcleo capitalista, indicando que políticas

de crescimento, emprego e renda devem considerar não sómente o núcleo capitalista, mas

também o setor subordinado, pois assim, estas políticas irão se refletir positivamente na

economiae consequentementeno setor subordinado.

Finalmente, o desenvolvimento econômico, com aprofundamento da

industrialização, resultou na crescente terciarizeção da estrutura econômica, que apresenta um

outro espectro de problemas pera a estrutura ocupacional o que aponta pera a necessidade de

novos estudos que discutam o papel do setor terciário na economia do Nordeste e a mutação da

estrutura ocupacional. Ainda corno sugestão, uma política social mais efetiva certamente trará

efeitos positivos para o mercado de trabalho nordestino, todavia, as informais de salários,
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distribuição de renda e estrutura ocupacional, não deixam maigem a dúvida no sentido de que

os gastos sociais serão sempre insuficientes, já que agmnde maioria da população da regii9

sofre de uma carência profimda.
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